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Derzi ~-Wilson Martins-- Leite Chaves­
AffonsO CamargcY-- José Richa - Jorge 
Bornhausen- Dirceu Cariieito ~José Pau· 
lo Bisol -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 66 Sf Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberto a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, requer~mento que vai ser 
lido pelo Sr. 1'' Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 9, DE 1991 , 

Requeremos urgência, nos termo~ do art. 
336, alínea "b", do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei n .. 6.134, de 1991, que institui 
crimes contra a ordem econômica -

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 1991. 
José lnacío Ferreira- Leite Chaves- AJuí­
zo Bezerra - Moisés Abrão - Chagas Ro­
drigues- Pompeu de Sousa- Nabor Júnior 
-Carlos Alberto- José Fogaça Mauro Me­
nezes Áureo Mello - Mendes Canale -
Meira Filho- Antônio LuiZ May:d- Mauro -
Borges- Antônio Alves- Divaldo S_uruagy 
- Lourembcrg Nunes Rocha- Carlos De' 
Carli- Affonso Camargo~ Ney Maranhão 
-João Lobo- Amir Lando- Jamil Had­
dad - Oziel Carneiro - Qdadr Soares -:­
Francisco Rollemberg - lram Saraiva -
Luiz Viana Neto - JoãO Calmon - Hugo 
Napoleão- Alfredo Campos- Almir Ga­
briel - Wilson Martins -Ronaldo Aragão 
- Rachid Saldanha Derzi -Lourival Bap· 
tista - Alexandre Costa - Marco Maciel 
-Jorge Bornhausen - Mãud'cio COrrêa -
Mário Maia - Roberto Campos - Gerson 
Camata - Albano Franco - João Ca:stf:Io 
- Hydekel Freitas- Mata-Machado- Fer-
nando Henrique Cardoso. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) ·--= O reqU.Crfmento lido será votado oportu­
namente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jo~é 
Fogaç-a. 

OSR.JOSÉFOGAÇA(PMDB-RS. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
estamos reunidos, nesta Casa, numa ses~ 
sãu-·em que se pretende votar o Projeto de 
Lei da Câmara n·• 1. da 1991. de iniciativa 
da-Senhor Presidente da República, num mo­
mento grave, num momento difíciL num mo­
mento em que o mundo inteiro, está com 
õS-OThos voltados_para o Oriente Médio. 
A~~ nós, aqui estamos em função da chama­

da guerra do Golfo Pérsico, aqui nos encon· 
tramas para votar um projeto de lei que visa 
criar, que visa instituir punições para crimes 
praticados contra a ordem econômica, que, 
na verdade~sc referem ao problema do petró­
leo __ e do_álcool, ou seja, uma questão'que 
está umbiHcalmcnte ligada à guerra do Golfo 
Pérsico. 

Sr. Presidente, Sf Senadores, estive na CÍ· 
dade de Washington, no início deste ano, e 
Já me encontrava nos momentos que antece­
deram a tomada de decisão do Congresso 
Nacional a·mericano a respeito da guerra do 
Golfo Pérsico. 

Pú.ae aco-mpanhar os debates, presenciei­
os no sábado e no domingo que antecederam 
·a:decisão: Ta-nto o Senado quanto a Câmara, 
reunidos durante 48 horas, travaram um dos 
mais intensos e históricos debates já regista­
dos na hi!.tória do Parlainento americano. 

Tive a oportunidade e o privilégio de assis­
tir e de constatar, verificar, registrar, teste­
munhalmente, a comoção qUe fOtllou-·conta 
da sociedade -arriericana nos momentos que 
antecederam a declaração de guerra por parte 
do Presidente George Bush. 

A decisão tomada pelo Congresso ameri­
cano não foi uma· decisão tranqüila: tanto 
ã Câmara quahtb o Senado estavam dividi­
dos. E-a âiferança de Votos que determinou 
o prevalecimento-da tese que visava dar auto~ 
rização ao Presidente para iniCiar a guerra 

--ruí pequena. 

Apena~ não creio, Sr~ r-residente, que essa 
seja a questão fundamental. porque o jornal 
The Washington Post, no dia anterior à deci~ 
são do Congresso. noticiava a existência de 
uma pesquisa que mostrava que apenas 47q. 
da sociedade americana aprovavam a decisão 
pela guerra. No entanto, uma semana depois 
da decisão do Congresso, havia uma impres­
sionante unidade do País. chagando a apoiar 
a guerra numa primeira pcsqutSa, 74Çf da 
população. E recentemênte. já não estandfo 
mais nos Estados Unidos, de volta ao Br-asli, 
pude também ver. pela televisão, a informa­
ção, a not(cia de que agora; nova ·e recente 
pesquisa do mesmo jornal The Washington 
Post fazia esses níveis atingirem mais de ~O o/c 
de aprovação do povo americano à partici· 
pação dos Estados Unidos na chamada suerra 
do Golfo Pérsico. 

Sr. Presidente, Srs. Sertãdores, particular­
mente, pessoalmente, empenhei-me enten­
der as __ raz;ões do :Q9VO americano, empenhei· 
me em entender as r~z§es de E_stado daquele 
País para tomar a iniciativa que tomou, para 
a decisão que tomou. e devo dizer que, ao 
participar, ao pelo menos assistir a deb:dtes 

- entre _militares, jornalistas e políticos. tive 
o privilégio, tive a possibilidade, tive a opor­
tu:Oidade de entende:r melhor c com mais pro­
fundidade as verdadeiras e fundamentais ra­
zões que levaram os- Estados Unidos a assU­
mir diante do mundo o papel que vêm assu­
mindo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, para mim 
ficõti-iffif:-riSamente claro, para mim ficou iné­
quívoco e visível que há uma profunda cons­
ciência no povo americano de que guerra é 
um fato histórico, político e econômico que 
.sempre. através dos tempos, determinou para 
aquela sociedade novos patamares de cresci· 
menta econômico e de prosperid:dde. 

Há uma consciência profunda, há uma sur­
da convicção na sociedade americana, que 
perpas..c;a todos os seus segmentos, desde os 
militares, passando pelos empresários. pela 
iniciativa privada, pelos sindicatos de traba­
lhadores e até por boa parte das chamadas 
m~norias, inclusive a miporia negra e a mino· 
riã. riísei00-ãftf€ti.Cán·a::·· ·• "·- -· -~~~ 

Há uma surda convicção de que guerra é 
bom para aquele país, guerra sempre significa 
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mais crescimento económico, prospe-ridude, 
mais produção, mais emprego. novos pata­
mares de tecnologia e de~envolvimento. 

Esta a impre)(.<.;âo-que colhi dos debates de 
que partipeL Os americanos sabem que assim 
como ao tempo de Woodrow Wilson, na Pri· 
meira Guerra Mundial, mesmo no apagar das 
luzes dessa guerra foi importante e decisivo 
para os anos de prosperidade 4ue se seguiram 
entrar na guerra. E que foi importante e deci­
sivo entrar na Segunda Guerra Mundial em 
42. O Standard de vida do povo americano 
subiu enormemente. Foi também importante 
a Guerra da Coréia do Vietnã a intervenção 
no Panamá e a intervenção em Granada; é 
esta mesma profunda consciência, a surda 
convicção. não confessada, não admitida pu­
blicamente, de que guerra é bom para os Es­
tados Unidos. Pode ser ruim para todos ou­
tros povos, mas guerra significa sempre me­
lhorar o Standard de vida para a sociedade 
americana. que hoje vive uma crise de reces­
são. Há índices de desemprego visíveis. O 
fim da "guerra fria" trouxe, evidentemente, 
prejuízo à indústria arrnaccntlsta. A própria 
concepção de alguns intelectuais do depnrta­
mento de Estado americano desde que a pc­
restroika e a derrocada do regime socialiStã 
na União Soviética, no Leste Europeu, signi-· 
fica o fim da história e, portanto, o fim das 
guerras, esta consciência significou por si só 
uma crise. uma débâcle, uma queda sensível, 
brusca, repentina, na produção de armamen­
tos para a chamada indústria bt!lica ameri­
cana. 

O jornal The Washington Po-st publicou 
uma informação segundo a qual os operários 
da indústria bélica americana são em sua 
maioria,negros e que, portanto, a retomada 
da produção. a retomada dos patamares de 
produção, considerados normais dentro da 
chamada inústria armamentista americana, 
significaria, inclusive também, uma retomada 
de emprego e de melhor standard de vida 
para amplos setores da minoria negra. 

Fiquei, Sr _-Presidente, pasmo, fiquei estu· 
pefato diante dessas constatações. Mas, com 
sinceridade, e tentando ser fiel ao conjunto 
de informações que pude r"egistrar e que tes­
temunhalmente constatei. não posso deixar 
também de trazê-las ao Senado, de trazê-las 
ao Congresso brasileiro, num momento em 
que aflitivamente estamos votando uma lei 
que pune a aquisição, distribuição e revenda 
de derivados de petróleo, realizadas em desa­
cordo com o estabelecido nas normas vigen­
tes; num momento em que estamos punindo 
o uso do gás liquefeito do petróleo quando 
em desacordo com as normas vigentes; no 
momento em que estamos aqui no Brasil to·· 
mando medidas, tomando providências de 
guerra, de emergência, para enfrentar uma 
situação que se supõe seja passageira. 

E neste momento, não posso deixar de fa· 
zer este registro e de trazer este testemunho 
e esta minha visão a respeitu daquilo que 
vi e presenciei nos Estados Unidos. 

Ora. Sr. Presidente, não estou fazendo o 
papel ingênuo de certos setores da esquerda 
brasileira que inadvertidamente supõem que 

So.ddam Hussein seja a antinomia de_~sa con­
cepção de predomínio americano. O Sr. Sad­
dam Hussein. sabemos, não fala em nome 
dos muçulmanos. não fala em nome da unida­
de árabe. e sequer fala em nome da unidade 
de seu próprio país. Sabemos que o Sr. Sad­
dam Hussein apenas exercita o seu poder di· 
tatorial, as suas ambições e as suas concep­
çõ~s megalomaníacas do poder. 

E um equívoco de parte de setores alta­
mente represent?tivos e significafivos, consi­
denívcis da esquerda brasileira de se alinh::~­
rem automaticamente na figura que hoje sim­
boliza o Presidente do Imque, ou seja, ele 
é hoje o símbolo do antiamericanismo. 

O antíamerlca-nismo também é uma postu­
ra retrógrada, grosseira, primária, e hoje não 
deve se'rmais alimentadae_desenvolvida; esse 
discUrsO fá f(n abaii06ll80o há muito tempo. 

O-que hoje rião pode deixar de ser dito, 
e a pergunta que não pode deixar de ser feita 
é; qu~m ganha com esta guerrél? Qui prode:;.t? 
A quem esta guerra aproveita? 

O que posso dizer com tranqüilidade, pelo 
meu testemunho, pelos registros que fiz, pe­
las informações quê colhi é que, sem dúvida 
alguma, essa guerra serve magistralmente co­
mo tábua de salvação para a crise de recessão 
económica em que vive contemporaneamen· 
te a sociedade americana. Mas não creio, Sr. 
Presidente, que o aprofundamento dessas 
tensões, que a extensão indefinida dessa 
guerra venha servir aos países do Terceiro 
Mundo, aos pafses em desenvolvimento. que 
hoje _já v~em as suas fontes dC_ fornecimentO 
de -energia e:Sirãngulad~S. podeiido, evidente­
mente,_numa conjunç--do d~ fatores_ negativos. 
acabar por serem aqueles que vão pagar o 
pato. ou seja, o lado fraco dél corda que vai 
rebentar justamente em cima daqueles que 
hoje sofrem, de um lado, com o brutal endivi· 
damento externo, com o endividamento feito 
ao longo dos anOs 70 e. por outro lado, estão 
sofrendo com dificuldades que. notoriamen­
te. írão ocorrer na área do fornecimento do 
fluxo do petróleo no mercado mundial. 

Daí porque, Sr. Presidente, gostaria aqui 
de registrar que. neste momento, condenar 
a postui-ã-pelri guerra não pode significar ali­
nhamento automático com o ditador Saddam 
Hussein, mas é preciso. sobretudo, assumir 
um posicionamento em defesa da paz. A paz 
interessa aos povos· em deSenvolvimento; a 
paz interessa aos ·povos do Terceiro Mundo, 
a paz interessa ao Brasil. a paz interessa ao 
mundo. 

Não há como, neste momento. ter outra 
posição, senão esra. Não existe na tradição 
brasileira a consciéncia de que guerra é bom 
para o nosso desenvolvimento. Não existe 
no Brasil, nas nossas tradições políticas, o 
apreço pela prosperidade fundamentada nos. 
conflitos mundiais. 

f nesta hora. neste momento, que os brasi­
leiros- através Qas vozes que falam em no­
me deste País, ·aas vozes que falam em nome 
desta Nação, que_ representam os seus seg­
mentos, os seus setores mais expressivos -
devem reivindicar, devem cobrar o caminho 
efetivo para a retomada da paz no mundo. 

O aprofundamento das tcn~ões. o aprofun­
damento no conflito pode assumir propor­
ções que talvez o mundo inteiro. todas as 
nações e todos os povos irão sofrer. reper­
cussões e resultados que inlo atingir, possivel­
mente, todo o planeta. E. a partir dt>-sse fato. 
a partir da consciência profunda de que a 
prosperidade resultante da guerra n:lo per­
tence à nossa cultura política e à nossa cons­
ciência nacional é que o Brasil deve se erguer 
inteiro pela paz no mundo: essa deve ser a 
nossa palavra e essa deve ser a nossa posição. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. Ex 
um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Com muita hon· 
ra, nobre Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Jo~~ 
Fogaça, V. Ex•, mais ou menos no meio do 
seu discurso, dizia que pôde perceber que 
a guerra interessa ao norte-americano. lntt;· 
ressante que há pouco tempo. nobre Sena­
dor, li um discurso de Barry Goldwater. em 
que ele diz. textualmente. que os Estados 
Unidos têm a obrigação de intervir no mundo 
todo. isso já faz parte da História, e apn:::.enta 
uma lista das intervenções dos E:.tados Uni­
dos do infcio do século para cá. São 226 inter­
venções que fazem os Estados Unidos da 
América_do Norte no mundo todo. Mas que­
ria deixar ressaltado que concordo com V. 
Ex~. que há sempre um ganho pu r parte deles. 
Gostaria também de deixar claro que, se: hc.í 
esse interesse pelo lado dos Estados Unidos, 
que eles ganhem com isso. há também um 
outro interesse a ser ressaltado: que o palcç 
da guerra nunca seja no território ddes. E 
preciso que isso fique claro. Estive di~cutindo 
com o Presidente_Bu~h durante sua visita, 
e iniciei a conversa_ dizendo-lhe que queria 
enaltecer o "esforço que S. Ex" estava fazen­
do", para resolver o problema do conflito 
de forma pacífica. quando ele disse: "Vai ter 
guerra mesmo!" Tambt!m precisa ficar dura 
essa outra parte. Eles evitam sempre que o 
teatro da guerra para as experiências lecnoló· 
gicas, para o avanço das armas. que o palco 
seja lá. no território dos Estado~ Unidos tla 
América do Norte. Parabenizo V. Ex". que_ 
está fazendo um bela oração. Quando lhe 
pedi o aparte, V. Ex" dizia que o povo brasi­
leiro quer paz. O povo brasileiro anseia pela 
paz, pela verdadeira paz, a paz que se estru­
tura no alicerce da justiça. E essa deve M!r 
a nossa luta, a luta rlo Congresso Nacional, 
a que V. Ex-: dá uma gt:ande contrihuiç_ão 
quando faz esse pronunciamento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Obrigado pelo 
aparte, nobre Senador Ronan Tito. 

Temos, por outro lado, a informação de 
que a indústria bélica americana.represcnta 
15% do Produto Interno Bruto daquele país. 

Ora, é evidente que hoje a economia amc· 
ricana, em recessão, pode, através dos inves­
timento públicos, retomar novos patamares 
de crescimento. E. aparentemente, ~pagar 
na consciência da população a crise qtie está 
se~do vivitla pelo pafs. 
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Hoje a guerra tomou conta da mídia, to­
mou conta de todo o processo de informa­
ções, de toda a cultura noticiosa. de modo _ 
que não se discute mais nada que não seja 
a guerra. Não se discute o déficit público, 
não se discutem os desmando~ Lia era Rcagan, 
apenas se discute o poderio, a superioridade 
bélica dos E1-1tado.s- Unidos, se ela existe ou 
não, em relação ao Iraque. 

Portanto, este objetivo político foi atingi­
do. A guerra obscureceu. obnubilou a crise 
econômica que está sendo vivida por aquele 
pals. mas esta para nós. não- é e nem pode 
ser uma razão justa, esta para nós não é nem 
pode ser uma justificativa aceitável. Para nós 
o que é tão-somente verdadeiro é que o mun­
do precisa encontrar a sua harmonia, a reto­
mada do crescimento econômico nos pafses 
do Terceiro Mundo, o equilfbrio da economia 
americana em tempos de paz, em tempos de 
estabilidade, em tempos em qu'"e a segurança 
do mundo não :.eja colocada em perigo. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Com muita fion­
ra, nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Felicito V. Ex• 
pelo seu lúcido pronunciamento, que, não 
há dúvida a guerra, repre-senta uma verdade 
histórica. Todo::. nós, que acompanh<Jmos a 
situação política internacional, sabemos per­
fdtamente o quanto vak no contexto da eco· 
nomia nortc-::unericana o complexo indus­
trial-militar. Como bem aludiu V. Ex', a sua 
força no Produto Interno Bruto representa 
15Sic. o que é bastante ~ignificativo. Mas, o 
que gostaria de dizer a V. Ex•, nes_te ins.tante, 
de acordo que estou com as suas conside­
rações, é que a meu ver, também temos que 
constatar que a Organização das Nações Uni· 
das, que foi criada para garantir a paz. numa 
ironia do destino, pc-la última resolução do 
seu Conselho de Segurança, permitiu o uso 
da força por algumas nações, no caso. Esta­
dos Unidos, França, Inglaterra e outros paí­
ses e, assim, estimulou o espfrito guerreiro. 
O que devía ter sido feito pelo Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, em vez daque­
la Resolução permitindo o uso da força, e 
que terminou levando-nos à guerra do Orien­
te Médio, era a formação de uma Força de 
Paz para tentar, ao mesmo tempo, numa aç:lo 
conjunta, retirar os iraquianos do Kuwait e, 
os americanos, ingleses e franceses da Arábia 
Saudita, Talvez uma resolução nesse sentido 
evitasse a conflagração que aí está, que, inclu­
sive, leva-nos a um grave risco de se transfor­
mar na terceira guerra mundial. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Concordo plena­
mente com V. Ex·~. Senador Humberto Luce­
na. E. felizmente essa é a posição da diplo­
macia brasileira, a pOsição segundo a qual 
uma força de paz na região-·poderia levar à 
solução do conflito, à solução do impasse. 

Sr. Presidente, para encerrar.,.apenas justi· 
frearia porqUe faço t::-sse pronunciame-nto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência interiómpe V, Ex~ para 

dizer que o seu discurso é tiio importante 
e interessante que o ouviríamos pelo resto 
da noite. Entretanto, como se trata de sessão 
extraordinária, só há oradores enquanto a 
matéria da Ordem do Dia não ficar pronta. 
Como há mais oradores inscritos, quando 
chegar a matéria, interrompemos e faz-se a 
votação, e os _outros oradores falarão_depois 
da votação. ' ·· 

O SR~ JOSÉ FOGAÇA- V. Ex• tem ra­
záu. O pareC_er e ó SüJ?stitutivo da matéria 
que vão ser_ objetos da Ordem do Dia desta 
sessão e"Siáo sendO datilografados. Isto ainda 
vai demandar, possivelmente, um tempo re­
gular. De modo que os outros oradores pode· 
rão usar tranqüilalJlente da palavra. Sr. Presi~ 
dente, me senti no dever de fazer este pro­
nunciamento em razão do fato de que esta­
mos votando uma lei que possivelmente bota­
rá na cadeia brasileiros pobres que usam o 
gás liquefeito de petróleo para mover alguns 
veículos rurais, às vezes necessários, essen­
ciais à sua produção - é evidente que em 
desacordo com as regras, com as normas -
num momento em que os preços do gás lique­
feito de petróleo, no mercado internacional, 

. atingirão cerca de 600 dólares: 5, 6 vezes mais 
do que paga o consumidor final brasileiro. 
Ou seja, os· cofr-eS públicos estão sendo alta­
mente onerados por esse subsídio. 

O alargamento da faixa desse subsídio, evi­
dentemente, numa hora como esta, devido 
à especulação, devido a uma série de fatores 
q~ue a guerra determina, que a situação de 
crise e conflito internacional deteirnina, atin­
ge os brasileiros; atinge a nós, senadores, que 
tomamos uma decisão grave; atinge a toda 
a Nação, atinge a todo o País. · 

Nãq poderia, portanto, deixar de fazer este 
registro das minhas convicções, da minha 
análise, daquilo que depreender no curto pe~ 
ríodo que passei na cidade de Washington 
no começo deste ano. (Muito bem!) 

Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, 
peço a palavra para breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com a palavra o nobre Senador Humberto 
Lucena, 

O SR- HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Para _comunícação.) -Sr. Presidente, 

Srs. Senadores, ocupei várias vezes esta tribu­
na, durante a Sessão Legislativa Ordinária 
do ano próximo passado, para denunciar as 
trágicil.s conseqüênçias que a chamada "seca 
verde" causou à economia do semi»árido nor­
destino, particularmente da Paraiba, desor» 
ganizando totalmente a sua eocnomia e le­
vando as populações rurais a uma situação 
desesperadora de desemprego e de fome. 

Naquelas ocasiões, apelei ao Senhor Presi­
dente da República e ao Sr. Secretário do 
Desenvolvimento Regional, no sentido dele» 
vantar todos os efeitos calamitosos da irregu­
laridade das chuvas no semi-árido nordesti­
no, no campo social, para que o Governo 
pudesse equacionar formas de atendimento 
às populações flageladas, dentro de um plano 
que assegurasse, pelo menos, a realização de 

obras de pequeno e médio portes nos vários 
municípios atingidos pela "seca verde". 

Entretanto, os meses foram passando e ne­
nhuma providência concreta foi tomada a não 
ser a distribuição de cestas básicas às popula­
ções rurais, aliás, adequadamente, através 
dos chamados Grupamentos Militares de En­
genharia. 

Mas, fora daí, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, nenhum outro investimento foi realizado 
no semi-árido nordestino, apesar dessa con­
juntura adversa a que me referi, nem mesmo 
através dos recursos da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste- SUDENE. 

E, hoje, ocupo a atenção des_te_ Plenário 
para que conste dos Anais do Senado, na 
íntegra, o seguinte telex que acabo de receber 
da Assembléia Legislativa do meu estado: 

Exm~ Sr. 
Senador Humberto Lucena 
Brasl1ia DF 

Situação aflitiva que passa a popula­
ção sertaneja nordestina clama medidas 
urgentes para sanar fome que grassa toda 
a região. Invasão núcleos urbanos por 
hordas de flagelados em busca de ali­
mentos, além de constituir depforável es­
tágio para uma nação em desenvolvi» 
menta, vem criando um clima de insegu­
rança. 

Solicito ilustre companheiro envidar 
esforços junto órgãos competentes, fe­
derais, com objetivo de providencias 
concretas e urgentes. Nos últimos dias 
cidaóes interior paraibano vém sendo sa­
queadas enquanto as prefeituras muni­
cipais não têm condições de atender as 
reivindicações, por falta de recursos. É 
necessário que as autoridades federais 
sensibilizem~se com a situação para evi­
tar uma catástrofe que se anuncia para 
breve. - Dep. José Aldemir Meireles 
de Almeida, Assembléia Legislativa do 
Estado da Pãralba: 

Era o que tinha a dizer, Si. Presiden'fe 
e Srs. Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com a palavra o eminente Líder do 
PMDB. (Pausa.) 

De vez que o eminente Líder do PMDB, 
no momento, não está em condições de falar, 
concedo a palavra ao Líder do Governo, o 
nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
- ES. Como Líder. Sem revisão do orador.-:­
Sr. P_residente, Srs. Senadores, estamos 
agl.).ardando o momento da chegada do substi­
tutivo do relator, e é oportuno que se enfoque 
a matéria, objeto de exame pelo Senado Fe­
deral, nesta noite. 

Trata-se, Sr. Presidente, de um projeto de 
lei com características excepcionais, uma lei 
extravagante, uma lei excepcional, que obje­
tiva acrescentar dispositivos à Lei nl' 8.137, 
de dezembro de 1990, e dá outras providên­
cias. 

Na verdade, o objetivo básico do projeto 
é o de preservar, na sua integridade, o abaste-
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cimento nacional, que está Sendo fortemente 
prejudicado, precisamente em razão da au­
sência de normas legais que assegurem com 
eficácia a repressão ao uso ou comercializa­
ção indevida de combustíveis com graves pre­
juízos à ordem econômica. 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, o proje­
to ausculta um reclamo muito forte de magis­
trados, de advogados, de membros do Minis­
tério Público, no sentido de ser restaurada 
a numeração de dispositivos do Código Penal 
Brasileiro que (oram, em dezembro do ano 
passado, remunerados por decorrência do 
disposto do art. 18 da Lei no 8.137, de 27 
de dezembro de 1990, e que acrescentou ao 
Capítulo 111, do Título li do Código Penal, 
um dispositivo ampliando os crimes contra 
o património. 

O projeto foi alterado na Câmara, pela 
nossa ótica, num ponto fundamentai, para 
o qual eu peço a atenção do Exm9 Sr. Relator, 
tendo em vista uma preocupação, a meu ver, 
desarrazoada dos eminentes deputados quan­
to a uma possível violação do princípio da 
reserva legal pelos incisos VIU e IX, que fi­
cam acrescentados à Lei no 8.137. 

Na verdade, os Srs. Deputados se preocu­
param em que fosse violado o princípio da 
reserva legal em face da parte final de ambos 
os incisos. A parte final diz o seguinte: 

"... com infringência das normas de 
aquisição, distribuição e revenda estabe­
le_cidas pelo órgão federal competente." 

O inciso IX diz: 

" ... ressalvado, quando autorizado pe­
lo órgão federal competente, o uso no 
segmento industrial." 

A preocupação dos Srs. Deputados era 
quanto à violação do princípio da reserva le­
gal, o de que não pode haver crime sem lei 
anterior que o defina. Mas nesse cas_o especí­
fico, o de que estamos tratando, é típico de 
uma norma penal em branco. 

O que é, Sr. Presidente, uma norma penal 
em branco? Norma penal em branco é a de 
definição típica integi:"ada por outra riói"má. 

Se analisarmos uma norma penal em bran­
co chegaremos à conclusão que ela é consti­
tuída de duas partes: em uma parte é uma 
lei com vigência comum e na outra parte deve 
ser atendida a excepcionalidade ou tempora­
riedade; a primeira parte é a disposição a 
ser completada, a segunda é o complemento. 

Por exemplo, numa situação excepcional, 
pode-se fazer uma norma temporária, que 
é uma norma penal chamada em branco, di­
zendo mais ou menos o seguinte: "conside­
ra-se crime a venda de determinado produto 
acima de um preço fixado na tabela tal". Esse 
preço é fixado pelo Executivo. A tabela é 
feita pelo EXecutivo. Mas a excepcionalidade 
do momento determinou o surgimento dessa 
norma, que é uma norma penal em branco, 
norma de Direito Penal, e que evidentemente 
não poderia fixar o preço, ·que não poderia 
ser violado por causa da evolução do sistema 
dos próprios preços. Então, na norma penal 
em branco não se viola o princípio da reserva 

legal e, portanto. as disposições que se con­
têm na matéria em Redação Final enviada 
pela Câmara ao Senado Federal, se_guramen· 
te, devem ser alt_eradas pelo relator. E, para 
isso, eu peço a atenção do Sr. Relator, porque 
os dais inci_so$ do ar~. 1" do projeto aprovado 
na Câmara, refundidos corria foram, -ficaram 
com absoluta impossibilidade de aplicação se 
transformar-mos esse texto em lei, aprovan­
do-o aqui no S_enado, 

Ficaram assim Os textos: 

" ... adquirir, distribuir e revender de­
rivados de petróleo, gás natural e suas 
frações recuperáveis, álcool et11ico hi­
dratado carburante, demais combustí­
veis_ líquidos carbuantes de fontes reno­
váveis e outros combustíveis _çarburan­
tes, em desacordo com o estabelecido 
em lei específica;" 

Na verdade, Sr. Presidente, se aprovar­
mos, no Senado, esse texto, precisaremos de 
outra lei para colocarmos. a lei aprovada em 
vigor. Quer dízer, nunca atenderíamos o 
princípio da anteriOridade da lei, porque na 
outra lei também se falaria que se precisaria 
de outra lei, porque a casuística é enorme 
na questão do gás; todo mundo usa gás no 
País, muito mais do que energia elétrica. On­
de não há energia elétrica, o botijão de gás 
I!Stá sendo levado dentro de um bote para 
lugares ínvios. __ _ _, 

Então, só teríamos uma forma pela via de 
legislação penal, de cuid_armos _ _dQ _ass!lnto, 
que é exatam_e_nte através da norma penal 
em branco, que pressupõe a ocorréncia de 
normf!:S--ãdministrativas que vêril completar 
o texto da norma penal. Não há, absoluta­
mente, nenhuma subjugação da vontade do 
legiSlador à vontade da autoridade adminis­
trativa, porque é exatamente pélo fato de 
a lei ser temporária que não se prescinde da 
participação-da autoridade administrativa pa­
ra fazer aquele complemento no tipO que In­
tegra à éhamada norma penal em branco. 

Outra questão, Sr. Presidente, está no § 
1" do art. 1 o do projeto que foi aprovado na 
Câmara, onde houve um erro sério lê-se isso 
no § 19 aprovado pela Câmara: 

"DeSde que comprovada a necessida­
de social de utilização do álcool elftico, 
em desacordo com normas administra­
tivas em vigor, não se aplicará em rela­
ção ao mesmo o disposto no inciso 1~ 
deste artigo." 

Aqui houve um equívoco, porque ao invés 
de se falar em álcool etl1ico hidratado carbu­
rante, falou-se em álcool etílico s_ó. Quer di­
zer, alguém diz até que foi um ato falho de 
quem redigiii o texto. Mas a verdade é que, 
como ficou o te~to, sem colocar as duas pala­
vras "hidratado" e "carburante" ficou álcool 
etílico só e aí teríamos: 

"Desde _que comprovada a necessida­
de social de utilização do álcool etílico, 
em desacordo com normas administra­
tivas em vigor" - e há poucas nesse 
caso - '-'oão se aplicará em relação ao 

mesmo o dic;posto no inciso I deste arti­
go." 

Não, o objetivo do legislador era "álcool 
- etíJico hidratado carburante" e não só "álcool 
eh1ico". 

Outra questão, Sr. Presidente, é o que con· 
tém o art. 2·' e seu parágrafü 1'', que são 
textos transcritos exatamente como estão na 
Lei n" 8.137 de 27-12-90; e por que eles foram 
transcritos integralmente, o preceito e a san· 
ção, tanto no caput do artigo e no § 1 "? Por 
que que eles foram transcritos do projeto do 
Governo? Porque ao art. 18 da Lei o? 8.137, 
que é o Cap(tulo 111 do Título 11 do Código 
Penal, foi acrescentado um dispositivo am­
pliando os crimes contra o património, _e em· 
purrou-se o art. 163 para cima, renumeran­
do-se todo o Código Penal. 

Ora, Sr. Presidente, houve um clamor em 
toda a família judiciária, na área do J udicjário 
propriamente dito, na área do Ministério Pú­
blico, na área da Advocacia, do Instituto dos 
Advogados, da Ordem dos Advogados do 
Brasil, no sentido de que o Código Penal, 
tradicionalíssimo nosso, voltasse a ter aqueles 
tipos com a numeração que é por quase todos 
conhecida, inclusive dos próprios delinqüen­
tes, porque todos sabem que 171 é e_stelio­
natQ~ que o art.l21 é homicídio, que o_ 155 
é furto. 

O qUe ocorreu cOm a lei de 27 de dezembro 
de 1990? Ela colocou um artigo a mais no 
Código Penal e determinou a renumeração 
dos demais artigos do Có_digo, o que provo­
cou, realmente, uma confusão naquilo que, 
afinal de contas, estava pacífico, que é a nu­
meração do Código Penal.. Ninguém fala em 
estelionato no Direito Público, na área penal, 
todo o mundo fala em 171, não se fala em 
homicídio, fala-se em 121. E por aí vai, Sr. 
Presidente. De maneira que a transcrição 
precisamente do texto completo, exato, arti­
go, caput e o parágrafo, sendo o preceito 
e a sanção do artigo e mais o parágrafo, foi 
devido a esse fato, ou seja, objetivando reti­
rar aquela dispo!>ição. E lá ·na frcrite, no fim 
do projeto do Governo, no art. 3", fala-se 
em restauração da numeração dos artigos do 
Código Penal, quer dizer, volta aquela nume­
ração. Essa é a explicação que se quer dar. 

Mais ainda, Sr. Presidente, trata-se da alte­
ração que a Câmara dos Deputados fez esta­
belecendo um prazo de seis meses para a tem­
porariedade da lei. Esse prazo está no art. 
3~ Pela nossa óptica, esse prazo não deveria 
constar do texto, porque é uma lei tempo­
rária, cuja excepcionalidade é clara, inclusive 
porque alcança certos hábitos que existem 
no País, que se vão até traduiiildo como um;:~. 
rotina da licitude, quando, na verdade, esse 
comportamento de utilização de gás para a 
iluminação, à:s vezes, de fazenda!> iilteiras, 
não é regular. Pode até hoje ser legal, mas 
não é regular. Há aspectos duros dessa lei 
que o momento está naturalmente a exigir 
que existam. Mas a questão da temporarie­
dade de seis meses, a nós _nos p_arece que 
não deveria constar do texto, porque esse 
texto tem uma razão. 
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Agora há pouco o ilustre Senador José Fo­
gaça, que é o Relator, referiu-se ao preço 
do gás no mercado internacional e ao preço 
do mercado interno, que é cinco ou seis vezes 
menor. É evidente que, considerando esse 
fato, muita gente o Utiliza, até para aqueci­
mento de piscinas, saunas, -etc. Tudo isso é 
previsto na lei e visa-se a coibir, tipificando 
como uma figura criminaL 

O objetivo do legislador, portanto, é este: 
reduzir o consumo de gás em áreas onde _ele 
não seja absolutamente indispensável. 

Outra coisa, Sr. Presidente, é o parágrafo 
único do art. 3n, que fala das sentenças profe­
ridas com base no an. l? __ d~sta lei_: __ 

"Parágrafo único. As sentenças profe­
ridas com base no art. 1 o desta lei serão 
executadas inclusive após a vigência: do 
mesmo artigo." 

Sr. Presidente, esse parágrafo não é neces~ 
sário, ele consta, com outras palavras, do art. 
3~ do Código Penal, que diz o seguinte: 

''A lei excepcional temporária, embo~ 
ra decorrido o período de sua duração 
ou cessadas as circunstân~s que a deter­
minaram, aplica-se ao fato." 

É este o texto do art. 3~ do- Código Penal. 
Este parâgrafo único Srifgii.t -de uma dúvida, 
que era a seguinte: o que fazer quando ocorre 
o ilícito no curso do período de vigência da 
lei e o processo ainda não terminou para iden­
tificação e responsabilização dos culpados? 
O que se fazer se o prazo de vigência da 
lei acabou? Esse fato jã -é previSto no art. 
3~ do Código Penal, a lei temporária mesmo 
depois que termina o seu prazo, aplica-se, 
mesmo em época diversa, à lei, em função 
do fato ocorrido durante o perfoclo da sua 
vigência; quer dizer, se uma lei .éstab_~e 
que não s_e pode vender determinado produto 
acima do preço de uma determinada tabela, 
digamos que esse preço é de Cr$200.00 cur­
zeiros; posterior menteve numa nova tabela 
até nesse caso se aplicaria dizendo que o pre­
ço é de Cr$ 250,00 cruzeiros ou seja, Cr$ 
50,0_0 cruzeiros acima daquele preço, com o 
qual o agente violou a lei penal: ainda assim, 
o fato é punível, porque se aplica pela época 
da sua ocorrência. 

Sr. Presidente, há também um art. 4?, que 
foi incluído na Câmara, e que Institui o Siste­
ma Nacional de Estoques de Combustíveis. 

Diz o art. 4~ 

"Fica instituído o Sistema Nacional de 
Estoque de Combustíveis. 

§ 1~' O Poder Executivo encaminha­
rá ao Congresso Nacional, dentro de ca­
da exercício, o Plano Anual de Estoques 
Estratégicos de Combustíveis para o 
exercício seguinte, do qual constará o 
volume de estoques e as fontes de recur­
sos financeiros necessários à sua manu­
tenção." 

Aqui há necessidade de certa correÇão em 
redação final. Isso; como veio da Câmara. 

"§ 2~ Ao final de cada exercício, o 
Poder Executivo submeterá à apreciação 

do Congresso Nacional, nos termos do 
art. 49, inciso X, da Constituição Fede­
ral, o demonstrativo da execução do Pla­
no, de que trata o§ V deste artigo. 

§ 39 O Poder Executivo estabelecerá, 
_no prazo de 60 dias, as normas que regu­
la_mc;;ntarão'"'- aqui, de novo, esta regu­
lamentará- "o Sistema Nacional de Es­
toque de Combustíveis, e o Plano Anual 
de Estoques Estratégicos de Combustí­
veis." 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

0 S.R. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Pois 
não. Fico muito honrado, nobre Senador 
Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador 
José Ignácio Ferr"Cira, V.Ex• apreciando este 
Projeto -de Lei da Câmara no 1 de 1991, já 
fez wna.apreciação ao artigo que estabelece 
a vigência da lei, pois o art. 3° reza: 

''0 art. 1" desta lei vigorará pelo prazo 
de seis meses a partir do início de sua 
vigência." 

Já este art 4n da mesma lei estabelece um 
preceito de caráter permanente, e isto não 
se harmoniza_m._u.ito, não está muito de acor­
do com a melhor técnica jUrídica, tanto mais 
que o fundamental da lei é justamente a maté­
ria disciplinada pelo art }9 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Fe­
licito V~ Ex• pela acuidade_ com que enfocou 
este aspecto da questão. Na verdade se insti­
tui aqui uma norma que se pretende perma­
nente, em um texto de uma lei que se pre­
tende transitória. Há uma preocupação quan­
to_ a isto e eu, inclusive, fiz uma ponderação 
a respeito da necessidade de nos debruçarmos 
mais sobre o mérito deste sistema. Ele me 
preocupa na medida em que determina ao 
Poder Executivo o encaminhamento, dentro 
de cada eXercício, desse--.Plano Anual de Es_to· 
ques Estratégicos de Combustíveis. E, afinal 
de contas, devassa para o País todo, na me­
dida em que a transparência é a regra geral 
republicana. No entanto, há assuntos que não 
pode_m, afinal de _contas, ser tão transparen­
tes, põrq ue são assuntos com- características 
muito fortes e, portanto, a referência a volu­

. me de estoq_ueS Parece prejudicar o interesse 
do País, na medida em que devassa, para 
quantos queiram tomar conhecimento, volu­
me de estoques estratégicos de combustível. 
Se são estoques estratégicos de combustíveis, 

· eri tenho a impressão que devassar dessa ma­
neira - informando com esse sentido impe­
rativo, dentro de cada exercício, num Plano 
Anual de Estoques Estratégicos ao Congres­
so Nacional que, afinal de contas, pode e 
deve tomar conhecimento mas informando 
com essa característica de verdadeira devassa 
sobre um assunto que de_va permanecer, por 
ser estatégicá, sob certa reserva -devassar 
me parece uma impropriedade. 

O Sr. Humberto Lucena- P.e:rmite-me V. 
~um aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Tem V. Er- o aparte. 

O Sr. Humberto Lucena - Digo a V. Ex• 
que estou de acordo com o ponto de vista 
do nobre Senador Chagas Rodrigues. A mim 
me parece que estes dispositivos que constam 
no art. 4o deveriam constituir uma proposição 
autónoma, istO é, outro projeto de lei, por­
que, realmente, tratam de matéria de caráter 
permanente, enquanto os demais são de cará­
ter temporário. E no que tange a essa matéria 
de caráter temporário, chamaria a atenção 
de V. Ex~ ainda para dois aspectos: o primei­
ro, quanto à ementa que diz: 

"Institui crimes contra a ordem econó­
mica com vigência de seis meses e cria o siste­
ma de estoques de combustíveis." 

Ora, não podem existir crimes com vigên­
cia de seis meses, porque seriam crimes tem­
porários. A vigência é da lei e não do crime. 

Entendo que há uma impropriedade que 
deveria Ser corrigida nessa ementa, para jus­
tamente nos atermos a uma melhor técnica 
legislativa. 

E, por fim, "remetena V. Ex~ para a leitura 
do art. 6~: 

"Revogam-se as disposiçõe$ em con­
trário e, em especial o art. 18 da Lei 
n~ 8.137, de 27 de dezembro de 1990." 

Ora, ria legislação citada e publicada no 
avulso, o que consta em relação à Lei no 
8.137, de 27 de dezembro de 1990, é o art. 
4o e não o 18. Portanto, não estamos torilando 
conhecimento de qual dispositivo está sendo 
revogado na referida lei. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO. FERREIRA- Obri· 
gado a V. Ex• pelas consideraçõ_es_ que fez, 
mas pondero que a Lei n'·' 8.137, de 27 _de 
dezembro de 1990, contém no art. 18 esse 
dispositivo que está, agora, na redação final 
da Câmara, no art zo, § P Quer dizer, V. 
Ex• poderá cotejar o texto da redação final 
da Câmara com o texto do art 18, da Lei 
n" 8.137, e V. Ex• verá que até_ preceito e 
sanção são exatamente os mesmos. 

O que se objetivou ai foi, realmente, retirar 
do Código Penal essa disposição para que 
pudéssemos manter a numeração primitiva, 
conhecida, do Código Penal Brasileiro, em 
face dos reclamos intensos de todos os setores 
que manuseiam o Código Penal. 

Garanto a V. Ex~ que até no interior dos 
presídios haveria realmente uma algaravia, 
uma confusão se instauraria, porque já não 
se fala mais no tipo penal pelo nome: fala-se 
pelo número. Como eu me havia referido 
precedentemente, 121 é homicídio; 155 é fur­
to. 

Mas eu havia deixado para, a seguir, uma 
referência à acuidade do eminente Senador 
Chagas Rodrigues, porque a_apreciação desse 
texto foi feita por muitos e, realmente, a 
abordagem por esse ângulo não havia sido 
feita por ninguém, e parece - estou plena­
mente convencido -de absoluto acerto, por­
que se trata, como bem disse o eminente Se­
nador Chagas Rodrigues, de uma norma que 
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tem objedvos permanentes, inserida num 
texto com objetivos transitórios~ 

De maneira que tem toda pertinência. 
No mérito, essa matéria é sustentada muito 

fortemente pelo eminente Senador Marco 
Maciel, que naturalmente poderá tomar co~ 
nhecimento dessa observação, que eu endos~ 
so, e se posícionar a respeito. 

Há um outro fato, que também poderia 
ser objeto de uma apreciação pelo eminente 
relator. É um problema de técnica legislativa. 
O art. 59 deveria ser 6~ e o 69 ser 59, Na verda­
de, precisamos mais do que nunca nesta lei 
colocar que a lei entra em vigor na data de 
sua publicação, porque senão ela entraria co­
mo norma penal em vigor 45 dias depois. 
Precisaniós Claramente dizer, no dispositivo 
final, que esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Finalmente, o art. 6?, poderia -e prova­
velmente deverá - ser recuado para 59 e o 
s~ passará a ser- 6~ · · 

o· art. -6? se jUstificou pela necessidade de 
revogação daquele art. 18 que fói transcritO -
como sendo art. 2" e § 19, no texto da redação 
final da Cârilara dos Deputados. 

Sr. Presidente, a mim me parece que aque­
les dois incisOs do art. 1~ em que ''fiCam acres-:. 
centados ao art. 4" da Lei n9 8.137, de 27 
de dezembro de 1990, os seguintes íricisos ... " 
e aí vêm: "inCiso VII e inciso IX". Estes 
dois incisos, Sr. Presidente, redigidos como 
estão, não servem. São as disposições mais 
importantes desse texto do projeto e não ser­
vem para s.er aplicados, porque na redação 
dada pela Câmara se fala que se deverá estar 
" em desacordo com o estabelecido em lei 
específica". 

Então, vamos precisar de uma outra lei 
para que se possa definir o que é ·violado, 
quando o objetivo da proposta era o de que 
a infringência se desse quanto às normas de 
aquisição, :deistribuição e revenda estabele­
cidas pelo órgão federal competente. 

Istci não é, absolutamente, nenhuma supre­
macia do administrativo sobre o textO da lei. 
Na verdade, é uma absoluta necessidade, co­
mo dissemos no começo da nossa manifes­
tação. Parece-nos, portanto, que itlguma mu­
dança, poderia ser feita nesse artigo, como 
o que diz: " ... em desacordo com as normas 
estabelecidas na forma da lei''. 

Ou seja, as normas administrativas -qUe 
iriam complementar o tipo para efeito de vio­
lação do direitó~-eSsaS norinãs administrativas 
seriam normas necessariamente estabeleci­
das_ na forma da lei.· Que i" dizer~ a lei é o 
grande pálio sob o qual se encontram todas 
as outras normas, pois, necessariamente, na 
hierarquia das normas, estão abaixo da lei, 
que, afinal, no nosso regime, no nosso siste­
ma, tem supremacia sobre tudo, sobre todos. 
Nós temos um sistema da lei e- não dos ho-
mens. _ 

Eram estas as considerações, Sr. Presiden­
te, que queria fazer nesta oportunidade. 

i ' O Sr. Ronan Tito --Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com:·fcpa.Iavra o nobre Senador Ronan 
Tifó,"qUe~-agora, está em condições de falar. 

OSR. RONAN TITO (PMDB-MG. Co­
mo Líder._ Sem revisão do orador.) - Sr. 

-Presidente, Srs.. Senadores, tenho recebido 
de todo o Brasil, principalmente do meu esta­
do, comunicações contra essa detenninação 
da área ecanómica do Governo para o fecha­
mento de 1.500 agências do Banco do Brasil. 
Dizem até, Sr._ Presidente, que essa notícia 
matou um banqueiro, porque ele ficou tão 
alegre que disse não merecer tanto. 

Sr. Presidente, peço o testemunho da Casa 
para quantas~Veies aqui, neste plenário, de­
fendi o Banco do Brasil. Naquele momento, 
não fii m:iis ·do que minha obrigaçãO comO 
Senador e_r~prescntante do povo. Por quê? 
Porque o Banco do Brasil refmiseritava, mui­
tas vezes, lá )lo Interior, o braço este-ndido 
do Governo._Q 6.an_ç_o doJ3r_asi_I era tjdo como 
o banco do fomento neste País. 

Ainda hoje. conversando com um empre­
sário müitó-iniportante~ que dirige 58 empre­
sas, 13 mil empregados. perguntei a ele: todas 
as suaS fiffais, tOdas as suas agências dão lucro 
permanenierl-ient"i.!? Ele disse: nãO. Muitas 
vezes algumas agências são càrregadas. 

Porque eu defendi o Banco do Br.asil mui­
tas. vezes-áqul.-e o Senador Lourival.Baptista 
é test.emi,J.JJ.ha, quando S. Ex• fazia aqui dis­
curso enaltecendo a gestão do ex-Presidente 
CamiUo Catazans, do Ba.n_çp_do Brasil, fiz 
o primeiro aparte, defendendo o Banco do 
Brasil, dizendo da importância da presença 
do Banco do Brasil no interior, na pequena 
cidade; é o pagamento do aposentado, é a 
presençá d6 funcionário dO Banco_do B:rasil, 
quase sempre qualificado, que muitas vezes 
serve de piófesSOr;· é tamb~m o lugar aonde 
o agricultor vai buscar o dinheiro para a agri­
cultura. 

O meu eStado, o Estado de Minas Ger~is, 
recebeu agora de "presente" um breve comu­
nicado, em que resolve a equipe econômica ... 
Porque tenho certeza que_ o Presidente do 
Banco, Dr. Policaro, está fazendo isso da ma­
neira m_aiS constrangida possfvel, ele é_ um 
funcionário de carreira, ele a_ma esse banco, 
ele _entende a_ importáncia do banco como 
banco de fomento. E por qué? Será porque 
o :&_anco do Brasil deu um_lu~ro de apenas 
33 bilhões de cruzeiros no ano passado? Será 
que os.acioriistas _d_Q Banco do Brasil não fica­
ram satisfeitos com esse_dividendo? Ou.será 
por que - e agora vou ferir a corda - a 
equipe econômica do Governo quer trazer 
o Banco-do BrasiJ paraõ Úu"!lanho da equipe 
econômica? O anúncio do BanCo do Brasil, 
há pouco tempo atrás, era o seguinte_: o Ban­
co do Brasil- e mostrando onde _ia abrindo 
agências - quer ser um b~nco do_ tamanho 
do Brasil. Será que a ~<fuip·e -econômica está 
querendo diminuir o Bra_sil~__Q_ão só os ~.7%. 
do ano passado? Quanto maís quer diminuir? 

O Banco do Brasil tem 4 mil" agências, fe­
cha 1.5.00~ _ Ê por af que- já dá par:i avaliar 
que tamanho que será o Brasil preconizado 
pela equipe econômica, Sr. Presidente? 

Tenho certeza absoluta, e sustento i~so em 
qualquer fórum, que verdadeiramente neste 
momento e com a política econômica que 

vivemos no Brasil, não precisamoS dessas 
1.500 agências; na verdade .• só precisamos 
de uma agência. porque 85% dos emprés­
timos do Banco do Brasil são feitos ao Go­
verno Federal e aos Governos Estaduais. En­
tão, para que agência do Banco do Brasil? 
O Banco do Brasil não emprestou para o 
custeio. O Banco do Brasil não finanCiou O -
álcool. O Banco do Brasil não financiou o 
plantio de arroz, de feijão e de milho solici­
tado pelo interior. Será possível que essa 
equipe económica pense que o Banco doBra­
sil e o Brasil vão continuar assim? Estão esti­
mando ... 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Ouço o nobre 
Senad_or. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Estou 
ouvindo O_ seu pronunciamento e pensO que 
nesta sessão, talvez a última deste período, 
esse pronunciamento é da maior importân­
cia. Essa defesa do Banco do Brasil é funda­
mental. Porque o Banco do Brasil tem mil 
aspectos afora aquele básico de pertencer ao 
sistema finai:Lceiro nã.ciOnal; o Banco do Bra· 
sil tem muitas outras repercussões. Nós sabe­
mos o que SignifiCa Uma agência do Banco 
do Brasil numa cidade do interior do estado. 
A sua retirada há de traumatizar a população 
de onde for retirada essa àgência. E, na ver­
dade, V. Ex' fez uma observação que me 
deixou, realmente, satisfeito de ouvi-la. É 
que essas providências do Banco do Brasil 
só alegram aos concorrentes da rede privada 
dos bancos. Porque favorável em_ .termos na­
cionais ao sistema finaõ.ó:iiro; evidentemente, 
essa providência não o é. Estamos diante de 
medidas que tornam o Banco do Brasil mera­
mente comercial, perdendo-se muitos outros 
aspectos atinentes a essa instituição: Eu já 
fizera um pronunCíameil.to no Congresso Na­
cional a esse respefto e não queria deixar 
de apartear o Líder Ronan Tito nessa oportu­
nidade, para apoiá-lo integralmente em suas 
observações. ·- _ _ _ 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. 
Ex• Apenas uma correção: no início, V. Ex~ 
tem mil razões para defender o que era o 
Banco do Brasil, não o que pretende ser, 
porque se o Banco do Brasil pretende ser 
apenas um concorrente do Bradesco, perde 
todo o sentido o homem público vir aqui de­
fender este banco. 

E devo dai um depoimento- já que-falei 
em Bradesco -do que ocorreu, e vou citar 
os nomes e os fatos: há 2 avos, telefOnou-me 
o prefeito de GU:arda~mor, pequena cidade 
do interiór de Mínas Gel-ais e disse: '"'Sá tem 
uma agência de banco, que é do Bradesco. 
e estão querendo fechar'". Liguei para São 
Paulo e pedi ao diretor"· qUe não "fechasse a 
agência, porque uma agência de banco em 
uma cidade pequena é muito importante. Sa­
b_e o_ que me disse o diretor, nobre Senador? 
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-"Que beleza ter ~,~m __ homem público que 
sente a importância da agência na c.idade do 
interior! Senador. essa agência não será _fe­
chada". Não foi o presidente do Banco do 
Brasil que me respondeu isso, foi um diretor 
do Brades_co. E agora, a notícia de que o 
Banco do Brasil vai fechar 1.500 agencias e 
que só no meu estado são 391 agências! 

Sr. Presidente, não faço outra coisa senâo 
atender telefonemas e abrir telegramas de 
Minas Gerais. Citaria casos, os mais pitores­
cos. Por exemplo, para um pequeno escri­
tório do Ba!lco.do B_rasil, que é chamado 
posto, o prefeito fornece o prédio, paga ener­
gia elétrica, paga a __ segurança - que tem 
que ser de uma empresa indicada pelo Banco 
do Brasil __ -, traz dois funcionários de 70 
quilômetros de distância, estrada de terra, 
de manhã e de tarde e faz todos os outros 
gastos, inclusive com o malote; ta"mbém essa 
agência vai ser f~chada. 

Ü!=!orre, Sr. Presidente, que essa cidade 
tem 1.100 aposentados do Funrural que te­
rão, todo _fim_ de mês, de tomar um ônibus 
e andar 60 km para reCeber a apü"sentádoria~ 
extraordinária aposentadoria, Sr. Presidente, 
meio salário mínimo, que é o ta,m_anho_"que 
a Pátria dá a um trabalhador_rural que traba­
lha 30 anos no campo. Aí ele terá que pagar 
Cr$ 1.200,00 de ôniby,~ de ida e volt_a~_(ªz.er 
o seu lanche ou, então., Sr. Presidente, O-que­
é muito pior do que pagar esse dinheiro, -vão 
criar os trambiqueiros, oS despachantes, os 
homens que vão intermç_diar o recebimento, 
vão criar as sinecuras; Vão criãr o sistema 
de que os sabidos ganham sempre mais. 
· E qual a resposta que nos dá a equipe ecow 

nómica? Porque, repito, tenho certeza de que 
o Dr. Policaro está tomando essa medida 
constrangido, porquanto ele é funcionário-de 
carreira do Banco do Brasil, conheço-o há 
muitos anos servindo ao Banc_o _do Brasil _e 
ele sabe. que o velho espírito do Bancd do __ _ 
Brasil era servir ao _Br,a.sjLe não _se servi).'-~º 
Brasil e depois jogar fora como se joga fora 
um bagaço de laranja, chuparam tudo e íoga­
ram para lá. Cidades do fnterior que só têm 
um posto e cujo único apoio na cidade é o 
Banco do Brasil. Sr. Presidente, uma agência 
foi há pouco tempo inaugurada, há menos 
de_3 meses; foi dado ao Presidente do Banco 
do BraSil o título de cidadão honorário, inau­
gurouwse a agência e agora receberam o tele­
grama iQformando que a mesma vai ser fechaw 
da. 

O Sr. João Lobo --Permita-me V. Ex~ 
um aparte. 

O SR. RONAN TITO -:- Ouço o Sem~.dor 
João Lobo, em seguida o Senador Roberto 
Campos e, após, o Senador Amir Lando. 

O Sr. João Lobo - Senador Ronan Tito, 
quero parabenizá-lo pelo pronunciamento 
que faz nesse momento sobre o Banco do 
Brasil. Não sou funcionário do Banco doBra­
sil nem tenho interesse de fazer qualquer lob­
by a favor deste banco. Mas comecei r,n.inha 
vida como um..- pequeno empresário nurria Ci­
dade recôndita do Piauí;- onde a liderança 
náo só econômica e firianceira era exercida 

pelo Banco do Brasil, como a liderança inte­
lectual, social. As juntas apuradoras das elei­
ções.eram 'compostas de funcionários do Ban­
co do Brasil. TCidos-_os eventos que exigiam 
uma altura maior de preparo intelectual, in­
clusive fornecendo professores para os cursos 
daci.ueia -ddaçl~ e daquela região, eram tira­
dos dos quadros do Banco do Brasil. E depois 
que -me transformeí em pohtico, tenho plei­
teado_ e,.batalhª-do pela abertura de agências 
em vãrlâ.s-CidadeS-do iriterior Qo Piauí. E faço 
isso como um,(l reivindiCáÇão social desse· po­
vo. As agências· das peque_nas cidades são 
autêntic--ªS ÇQOq.uistas sociais do povo-da cida­
de. Querer transformar esse banco, que exer­
ce uma liderança_ pioneira em todo este País, 
num banco coffiercial, parece-me um desvir-=-­
tuamento da finalidade desse banco. Quero 
par8.benizá-lo po~ Õpor; neste motriento­
que critica, o fechamento dessas agéncias e 
desses postos d~(serviço do Banco do Brasil 
em todo o interior brasileiro. Parabéns, S_enaw 
dor. 

O SR: RONAN TITO---Agradeço ao: now _ 
bre Senador João Lobo. _ . . . 

VOu parafrasear aqui Um político mineiro: 
contam que, certa vez, um deputado foi ao 
Governador Milton Campos e lhe disse: "Go­
vernador Milton Car,npos, queria tirar o cabo, 
chefe do destacamento da cidadezinha". Era 
uma pequena cidade do interior. E o Goverw 
nador Milton Campos lhe teria dado lições: 
"mas vócê Yir aqui, um·de-pUtlidó tão imporw 
tante, para tirar um chefe do destacamento 
lá daquela cidadezinha?". O D.eputado res­
pondeu: "chefe do Qestacameq.to para V. E~ 
Lá, ele é o Ministro dª" ÇJuertà" ._ 

O gerente do BancO do Brasil no interi'?r 
é o Ministro da Fazençl.~_~aquela cidade, daw 
quela ·região. É ali onde ele podC ampliar, 
aumentar a economia. 

Já disse isso, neste plenário, muitas vezes, 
em 90% dos-casos, O únioo braço do Governo 
Federal, conhecido no interior deste País, é 
o Banco do Brasil que o representa digna­
mente. 

Porém, esse desvirtuamento açaba, primei­
ro, por-desfigurar. A minha denúncia a resw 
peito dess~ fecb_amento se cing~ dentro de 
um prisma maior. 

Quando se fala em privatização aqui foi 
dado _ao-Governo o direito de priv_atizar._ Es­
to-u a-notando, Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, 
porque se trata de pma denúncia muito gràve. 
Quando se pretende privatizar uma empresa, 
primeiro trabalhawse para desmoralização 
dessa empresa, para depois que o seu ativo 
passa a valer quase nada, vá para privatiw 
zação:-veja~e o ·caso·do Lloyd_Brã.Sileiro. 

Ouço o nobre "Se_n~d~r R~be.t_1:o Campos 
corn prazer. 

O Sr. Roberto Campos- Nobre Senador, 
a equipe econômica do Governo tem comew 
tido vários pecados, mas procurar imprimir 
austeridade ao JJ.~co do_ Brasil não é um 
pecadO. Na r~alidade,_ o que a atual a&m.inisw 
frâção Alberto Policaro está faz.endo é procu­
rar garantir a sObrevivência do Banco doBra­
sil, preparando-o para operar num ambiente 

competitivo. O Banco do. Brasil tem uma exw 
trema sobrecarga de beneffcios, derivados de 
uma grande belicosidade corporativista. Na 
realidade, junto com a Petrobrás, é um dos 
grandes símbolos do corporativismo burocrá­
tico do Brasil. O Bánco do Brasil tem nada 
menos do qu~ quatro sistemas assistenciais 
diferentes. Há a contribuição para a Previw 
dência, que é normal e compUlsória para to~ 
das as empresas; há ainda a Previ, para a 
qual o Banco do Brasil contribui com duas 
vezes o que é ali posto pelos funcionários, 
e, cómo se isso não bastasse há ainda a Cassi, 
para a qual a contribuição do Banco 4o ~rasil 
é também de dois para um. Existe, além dis­
so, a cooperativa de c_onsumo, cujo capital 
de giro é financiado pelo banco, sem correção 
monet~ria, este também financia a ãquisição 
de quotas pelos funcionários. 

O SR. RONAN TITO - Ainda hã a 
AABB. 

O Sr. Roberto Campos--:-_ Além disso, exis­
tem contribuições para a AsSoCíação-At1ética 
Banco do Brasil; existem benefícios para a 
aquisição de casa própria; há também uma 
assis~ência especial para óculos e tratamento 
odontológico. Suponho que os dentes dessa _ 
coletividade sejam os melh_ores do País. Há 
anuênios _e vintênios,_ sem _falarmos numa fi~ 
gura esquisita que se chama "abono de peri­
culosidade". Não se sabe bem o que justifiCa 
isso, a não ser o medo dç. assaltos ao caix~~ 
Há também o abono-assiduidade. Todos ima­
ginávamos que o salário é a reccini:Qc;:_nsa da 
assiduidade, mas o b~co consigo~ "abono 
de assiduidade?', de 5 dias por ano. Em condíw 
çóes competitivas normais, dificilmente esse 
banco sobreviveria. Creio que o Pr~idente 
Policaro estáwse esforçando, não para anular 

_ou mutilar o banco, mas, simplesmente, para 
darwlhe condições de sobrevivênCia e fazer 
com que ele_ continue prestando serviços. 
Lembremo~nos de que o Banco do Brasil, 
se gera lucros, tem também as vantagens es­
peciais. Ele é beneficiário de d~pósitos com­
pulsórios- como de depósitos de autarquias, 
de estatais e os depósitos judiciais. Seu custo 
de captação é sirigUlanri.erite minorado. Os 
demais bancos estão em desvantagem compe­
titiva em relação ao Banco do Brasil. Apesar 
de tudo isso, os _resultados do Banco são fre­
qüentemente sujeitOS a questiOnamento em 
se_us balanços. Não se~_sabe, por exemplo, 
que provisão faz o Banco do Brasil para esse 
grap.de devedor fa_ltoso, o Brasil. Ao contr~· 
rio do que se pensa. não é o Citibank o maior 
credor do Brasil, e sim o Banco do Brasil. 
Não há indicação de que se tenham feito,. 
em moeda estrangeira, as provisões adequaw 
das, exigidas em outros países pelas respec­
tivas legislações, para inadimplência resuJw 
tante da morató_ria brasileira. Em conclusão, 
acredito que o _esforço do Pi-esjdente -de adei~ 
gaçar o banco, de desbastar custos, é meritów 
rio_ Isto não enfra~uecerá o banco, pelo con­
trário, reforçará Sua capacidade competitiva, 
E prep3ra·ló"=-ã para uma "idade em que os 
bancos terão de operar sem a inflação. Os 
bancos brasileiros estão acostum,a.dos. a ope-
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rar num ambiente inflacionário. E alguns de­
les não sobreviveriam, realmente, a um pro­
grama de estabilização, do qual resultasse 
uma substancial queda do spread dos juros. 
Aparentemente, o que deseja também o Pre­
sidente Policaro, e eu também desejo, é que 
o Banco do Brasil possa ser um banco compe­
titivo, em condições de estabilidade de pre­
ços. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. 
Ex~ pelo aparte. Evidentemente V. E r forne­
ce algumas informações que são preciosas e 
corretas. _No entanto, náo concordo com a 
conclusão que faz no seu aparte. 

V. EX' diz que as distorções são diversas 
caixas de pecúlio, AABB, dentistas éfc ... O 
que corta o Presidente do Banco do Brasil? 
Essas caixas? Não! Corta agências! E agên­
cias que são inij>ortantes ão- Brasil. 

E defendia, nobre Seri.ador Roberto Cam­
pos, inclusive, essa prerrogativa de o Banco 
do Brasil receber os depósitos das autarquias, 
e também dos órgãos oficiais a custo mais 
barato; para reaplicação, dada a função que 
o Banco do Brasil exercia,- de banco de fo­
mento. 

No momento em que ele deixar de ser o 
banco de fomento, no momento em que ele 
deixar de pagar o dnus, de passar a existir 
nas pequenas cidades, no interior, e pas5ar 
a ser um banco como outro, competitivo, co­
mo diz V. Ex~, para mim, acaba também 
aquele interesse que temos na defesa do Ban­
co do Brasil como órgão de fomento. 

O Sr. Dirceu Carneiro- Permite-me V. 
Ex· um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Com muito pra­
zer. Vou ouvir antes os Senadores Amir Lan­
do e· Mansueto _de Lavor e, em seguida, V. 
Ex~ 

Discordo de V. Ex~, Senador Roberto 
Campos. O Brasil não pode ser diminuído 
na eyua importância, os organismos de fomen­
to neste Pafs são tão pequenos e tão poucos, 
que diminuídos ainda neste momento de cri­
se, a mim parece querer diminuir~ inclusive, 
a importância do Brasil. Ouço o Senador 
Amir Lando com muito prazer. 

O Sr. Amir Laudo- Nobre Senador Ro­
nan Tito, congratulo-me com V. Ex• pela 
abordagem que faz sobre tema tão palpitante 
e que merece a atenção de todos nós como 
de resto de todo o povo brasileiro. Na reali­
dade, o perfil do Banco do Brasil, tão bem 
traçado por V. Ex•, não pode ser neste mo­
mento tisnado, destruído, na sua função 
'inaior de atender o povo brasileiro que efeti­
vamente necessita da presença de uma casa 

· bancária no interioi deste País. O que se quer 
neste momento é grave. e isto vem no rastro 
de uma filosofia implantada por este Gover­
no, que diz que quer reduzir o tamanho do 
Estado. Concordamos com esta idéia, mas 
o Estado existe P..;lra prestar bens e serviços 
à população. S6l.stoj.ustifica o Estado, fora 
dai, o Estado, sõõrétudo o Estado em um 
País como o·nosso, em um País de desníveis 
soci~s tão elevados, tão sensíveis, o Estado 

' 

não pode simplesmente bater em retirada e 
entrar para uma posição sobrestada de mero 
juiz dos conflitos sociais. O Estado brasileiro 
precisa colocar a serviço do povo brasileiro 
bens de serviços, isto que o Banco do Brasil 
vinha fazendo de uma forma que nós todos 
aplaudíamos e continuaremos a aplaudir, 
com certeza; mas este ato exatamente desfi­
gura esta medida, e nós não queremos que 
o Banco do Brasil seja meramente um banco 
que tenha uma dimensão empresarial, uma 
dimensão comercial. Nós queremos que ele 
tenha uma função social, fora daf não há sen­
tido em manter-se_o Banco do Brasil. Como 
povo, respondo isso como povo, exatamente 
como povo, como usuário, como cliente. O 
Banco do Brasil está presente, atua naqueles 
municípios do meu estado que nenhuma enti­
dade bancária chegou. E, agora, essa extin­
ção implica graves prejuízos para a população 
que tem que se deslocar 50, 60, 100 quilô­
metros para trocar um cheque ou pagar uma 
conta _ou imposto no Banco. Temos que de­
fender o Banco do Brasil para que ele conti­
nue este perfil, e o Governo efetivamente 
deve preocupar-se com essa idéia de moder­
nfdade, mas o Governo não pode estar ausen­
te onde a sua presença é ,requerida, onde 
a sua função de prestar um serviço à socie­
dade se faz necessária. Temos que, efetiva­
mente, nesse momento congratularmo-nos 
com V. Ex', dizer que o Banco do Brasil 
precisa ser manfido nesta feição, que é histó­
rica, nesta feíção; qUe deu esta credibilidade 
socíal ao Banco do Brasil; este outro banco 
não é o banco que interessa ao povp brasi­
lelro, eSte ê um· banco dos banqueiros, mas 
estamos aqui defendendo um banco e não 
os banqueiros. 

O SR. RONAN TITO -Agradeço. Sena­
dor Amir Lando, V. Ex• que há tão ·pouco 
tempo chegou a esta Casa, já tem de nós 
todos o respeito, pela seriedade com que as­
sume todos os seus assuntos, e pela colabo­
ração que tem prestado aos temas mais rele­
vantes, como imposto de terra e, agora, neste 
momento, no debate da questão do Banco 
do Brasil. 

O Sr. Mansueto de Lavor-- Permite V. 
fui' um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Ouço o nobre 
Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Senador Ro­
nan Tito; eu me havia inscrito não apenaS 
para e.<;perar o relatório do Senador José Fo­
gaça, que certamente já chegou, como para 
exatamente .tratar deste assunto, como V. Ex• 
já o fez de maneira mais precisa, mais co~pe­
tente, mais brilhante, e, claro, temos oca-
sião... - -

O SR. RONAN TITO- Não apoiado.-

0 Sr. Mansue-to de Lavor- ... de deixar 
para outra oportunidade o alongamento des­
se debate. Mas quero apenas dizer que, quan­
do V. Ex~ descrevia a situação de Minas Ge· 
rais, das pequenas comunidades de Minas 
Gerais, até dos-niédiõii municípios, esta foi 

a realidade que constatei neste fim de sema­
na. Viajei" pOr u·ma área de Pernambuco, que 
_vai ter_ um corte de 64 agências e postos avan­
çados do Banco do Brasil. Quando viajei na­
quela região do sertão do Salgueiro, do sertão 
central de Pernambuco, visitei 5 cidades neste 
fim de semana -e em 3 das 5 cidades há agên­
cias do Banco do Brasil que vão fechar. Visi­
tei a sede do Banco do Brasil. inclusive aquela 
que é considerada a minha terra em Pernam­
buco, Serrita, uma agência belíssima, a prin­
cipal edificação da cidade. centralizando to­
das as atividades da cidade, que tem um pe­
queno garimpo, tem a produção. tem todos 
esses milhares de aposentados rurais que -
se realmente a agência fechar - vão andar 
de pau-de-arara mais 50 quilômetros. um ver· 
dadeiro drama e um verdad_eiro pavor. para 
a cidade vizinha, que é Salgueiro. Pergun­
ta-se, então, a título de que está tomando 
tais medidas a direção do Banco do Brasil? 
A título de enxugamento financeiro, para 
vencer a competitividade com os bancos par­
tiCulares, para se tornar igual a um b~nco 
particular. Agora Se pergunta: mesmo com 
subsídios, com a ajuda de dentaduras para 
funcionários, de óculos, de tudo, quais foram 
os lucros do Banco do Brasil neste último 
semestre? Quase 50 bHhões de -cruzeirOs. E, 
segundo os cálculos dosexperts,se o Banco 
do Brasil continuar não suportando o pre­
juízo dessas agências-- isso não é prejuízo, 
uma diferença a menos entre custos e receitas 
desses bancos não é prejufzo, isso se chama 
subsídio social, em função das comunidades; 
sendo o lucro do Banco do Brasil de quase 
50 bilhões, esses subsídios para a manutenção 
dessas agências e postos avançados abertos, 
esses que vão ser fechados, não chegam a 
2 bilhões de cruzeiros - o Banco do Brasil 
teria um abatimento, numa situação de alto 
cunho e importância social, de cerca de 2 
bilhões de cruzeiros. Isso significa que é uma 
migalha, uma verda~~_ira migalha, com imen-_ 
sos prejuízos. Estamos aqui votando uma lei 
''Crime contra a Ordéffi Ecoriónlica ''. O fieS­
mo Governo, que é autor dessa lei, está co­
metendo, com essa medida, um verdadeiro 
crime contra a ordem social e econômica de 
milhares de comunidades brasileiras. Creio 
que não podemos suportar isso. Somos repre· 
sentantes desse povo, conforme disse o Sena­
dor Amir LanQo. Não somosrepresentantes 
de interesses de banqueiros. Aliás, os ban­
queiros desenvolvem um papel Importante 
neste País. Não vejo como o País, a socie­
dade, não ter um banco especial, com funções 
e..<opecíficas, de act>rdo com o papel dQ Estado 
na economia, refletindo essa função que que­
remos para o Estado na economia. V. Ex• 
disse uma coisa muito importante, qr.i.e é pre­
ciso aprofundar: que o atual Presidente do 
Banco do Brasil, quando assumiu,' enviou 
uma carta-circular para todos os funcionários 
e servidores de todas as agências do Banco 
do Brasil. Como era essa meta, quando o 
Sr. Alberto Policaro assumiu o Banco doBra­
sil? O que ele pretendia? Modernizar o Banco 
do Brasil, ampliá-lo para todos os recantos 
do País, aumentar o número de contratações 
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de funcionários. porque, segundo ele. seguo~ 
do aquele relat_ório, havia um défiçit para 
que o Banco do __ Brasil se modernizasse, se 
expandisse, tivesse mais recurs-os humanos, 
para realmente ficar prestando serviços a to­
da a população das agências, ao mesmo .nível 
de bancos particulares~ Depois, o Sr. Albt:rto 
Policaro foi obrigado a retroceder. E se espa­
lhou por todo o País, na imprensa - aí esJ:ão 
os órgãos de imprensa - dizendo que ele 
seria demitido se não se_enquadrasse nos dita­
mes da equipe econômica do Goverpo, que 
queria um Banco do Brasil estd.tamente co­
merciaL Lamentavelmente, o Sr. Alberto Po­
licaro foi derrotado e, para não ser demitido, 
teve que se enquadrar nos ditames dessa equi­
pe econômica e da polftica do Governo. Per­
deu o Sr. Alberto Policaro; foi <lerrotado, 
manteve o cargo. O Pals perdeu, re_almente, 
o seu banco social. Então, pergunto: Vamos 
aguentar essa situação? Os Sis. Represen­
tantes do_ Governo, que são também repre­
sentantes do povo, nesta Casa, vão-se oonfor· 
mar com essa situação? A questáo é política 
e social. Se é por uma questão estritamentl.! 
financeira, aí, tudo bem) Mas,_essa questão 
do Banco do Brasil é uma questão que cala 
fundo nos anseios do povo de um melhor 
desenvolvimento das suas COitlYJ'lida_des. Por 
isso parabenizo V. Ex• pela oportunidade", 
a importância, a procedência desse di~curso 
que faz, com os apartes dos eminentes com· 
panheiros. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. 
Ex~ o aparte, nobre Senador Mansueto de 
Lavor, e incorporo-o ao meu discurso, como 
faço com os outros apartes. 

Ouço, com prazer, o nobre Senador por 
Santa Catarina. 

O Sr. Dirceu Carneiro - Senador Ronan 
Tito, cumprimento V. Ex' pelo pronuncia­
mento e registro esta intervenção como um 
ex-funcLonário do banco. Fui funcionaárío do 
Banco do Brasil, concursado como O!> demais; 
não faço nenhumlobby nem defendo corpora­
tivismo, porque é uma-das pragas que atrapa­
lham o Brasil e a sociC_dade brasileira; o cor· 
porativismo muito bem entendido pelos 
CõhstituinTes:-Aiunçã6 do Banco do Brasil 
não é apena.;; a contabilidade do balanço, em 
que se examina a eficiência apenas pelo lucro. 
Seí Cftiee-u:ma instftUiÇão financeira e tem 
a sua viga mestra assentada no lucro, mas 
também sei que cumpre um papel na socie­
dade brasileira e·quc o cumpriu no passado 
de modo mais eficíente até _do qUe agora, 
que é -o de buscar um apoiamento àqueles 
brasileiros que, às vezes distantes até da pos­
sibilidade da participação económiCa, são al­
cançados pelo Banco do Brasil com pequenos 
contratos agrícolas, nos quais os bancos co· 
merciais não têm interesse nenhum, porque 
não são, muitas vezes, lucrativos ou interes­
santes para a úniCa questão do bancQ_çomer· 
cial, que é _a financ-ejra e-ª lUcrativa. O Banco 
do Brasil educa clientes, resgata pessoas mar­
ginalizadas da econoilii.~~ _, ~ormente no setor 
agrícola, e as vai promfvendo. E esses, de­
'pois, muitas ve:t;.e?,'éíua:Odo creScidos na atlVi--

dade, passam a ser clientes de outros bancos. 
Esta é uma função importante do Banco do 
B_rasil'----.---Q_número de agências é importante 
também do/ont.o de vista da distribuição 
geográfica. muito duvidosa a função con­
ce.ntrada_ do banco nas _gra,ndes cidades ou 
só nas grandes agêndas lucrativas. Essã. fun­
ção de capilaridade é fundamental para a so­
ci,edade _b_r_asileira, é sociaJ e_tem uma função 
muitas vezes mais importánte do que o lucro. 
No entanto~ isso não contraria a moderni­
zaçã.Q que o Banco do Brasil precisa ãlcançar. 
a sua efi.~nda e a sua cõmpetitividade. E:. ta­
mos todos de acordo com esse caminho. AgO-­
ra, o _que ocorre hoje é injusto e alicerÇO 
o meu aigumento a -partir da minha região, 
a região ag_rtcola; ~9_% da~ agências das cida· 
des. da minha microrr~ião~stão condenadas 
por essa proposta do. ove no ao fechamen· 
to-. onde o banco já gastou em prédio, aloca­
ção de recursos para a infra-estrutura de fun­
cionários·,-- e assim por diante. Mas como é 
uma regi~o a_grfcola e o desempenho do setor 

,agrícola do banco e~tá muito diminutdo, ,ner­
cê da política do banco e ou_tras circu_ristân~ · 
cias_.cela.s_!iver_am u_rn de~[Jlpenho menor e 
por- isso ·estão sendO condenadas ao fecha· 
menta. De modo que da bOndade de V. Ex•­
para somar a voz de protesto de mais um 
brasíleiro que- rE:cori"hece no BanE:o do Brasil 
não_s6 o objetivo do l_ucro mas sua função 
sOCial e de integração social, de distribuição 
dt; riqueza, porque onde está uma pequena 
agência do banco, rriesmo que não" tenha um 
lucro contábil, tem um lucro social, um lucro 
econômico para a região onde circulam salá­
rios e recursos e investimentos. E, por is.o:,o, 
defendo essa: instih.ilção que merece o respei· 
to do Brasil e desta Casa e que ela se moder­
nize e que seja competitiva, mas que não 
seja aviltada na sua diminuição. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa interrompe V. EX• ·para pedir aoS 
Srs. Senadores não ~e retirem, porque há ma· 
téria a ser votada. 

O SR. RONAN TITO - Peço a V. Ex• 
tempo hábil para concluir este discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Pois não. 

O SR. RONAN TITO- Agradeço, nobre 
Senador Dirceu Carneiro, pela contribuição 
que V. Ex• traz ao meu discurso e à Casa 
e ao debate deste assunto. 

Nobre Senador, as coisas estão acontecen­
do de maneira inusitada ·até: não se discute, 
não se debate, não se verifica a importância 
dis~g ou_ daquilo, eu diria_ até que o Brasil, -
ultimamente, vem sendo goverilado por 
aqUele: '"Eu tive uma idéia·•. Eu tive uma 
idéia. Qual? Fechar 1.500 agências do Banco 
do Brasil. Belíssima idéia! Diz V. Ex• que 
foram fechadas 50% das agências na sua re· 
gião.-

No meu estado, nobre Senador, são 391 
agências e pcrstos de serviço. Logo agora -
e aí vem uma denúncia grave- que aprova· 
mos _nesta C~sa, e foi sancionada pelo Presi­
dente da República, uma lei agrícola, que 

reserva recursos para que os bancos possam 
aplicar. Então, a partir dai, vão emrat'"-os 
bancos que antigamente pagavam somas de 
dinheiro por uma ~?rta patente; vão, de gra­
~ •. pegar todo esse acervo que o Banco do 
Brasil fez. · -

A denúncia i.DiCial era _essa •. Si. -SenadÕr, 
de que este Governo, quando fala em priva­
tizar, primeiro desacredita a empresa_ para 
depois privatizá-la. Isso aconteceu com o 
Lloyd, e queira Deus que isso não esteja 
acontecendo com o Banco do Brasil, pois que 
o Banco do Brasil é, sem dúvida nenhuma, 
um dos maiores e melhores patrimônios deste 
País. 

O Si. José Ignácio Ferreira- Permlte-me 
V. Ex~ um aparte? 

O Sr. HUmberto Lucena- Permite-me V. 
Ex· wn aparte? 

O SR. RONAN TITO- Pede o Sr. Presi­
dente que eu encerre. O aparte agora terá 
que ser Qermitido pelo Presidente. 

O Sr. Humberto Lucena - Serei breve. 
nobre Senador. 

O -SR. J?RESlDENTE (Nelson Carneiro) 
-Espero que-SeJa breve. 

O SR. RONAN TITO- O Senador José 
Ignácio Ferreira pediu o aparte em primeiro 
lugar; em seguida, ouço V. Ex". Senador 
Humberto Lucena. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, eu não poderia deixar d_e incurs_ionar 
no pronunciamento do eminente Senador, 
Líder Ronan Tito, e não o faço só pelo fato 
de ser Líder do Governo, faço-o porque con­
sidero essa incursão no seU pronunciamento 
um dever de justiça. Na verdade. S. Ex·•, co­
mo todos os Senadores, deve ter no bolso 
agora, ou sobre a mesa, um t~legraÓla do 
Sr. Presidente do Banco do Brasil convidan­
do os Srs. Senadores - marcando, fixando 
um momento próprio, o que não impede o 
comparecimento de um parlamentar, seja se· 
nadar, seja deputado. em outra ocasião, mas, 
de qualquer maneira .;.....·-convidando os Srs. 
Senadores para u-m debate a respeito dessa 
questão. Ao ouvir o eminente Senador Dir­
ceu Carneiro dizer que no seu estado várias 
agêricias foram fechadas, eu me apressei em 
perguntar a S. Ex·, e S. Ex• disse: '"Não, 
realmente, está na cogitação o fechamento". 
De maneira que nesta oportunidade, por um 
dever de justiça, mais que pela condição de 
Líder do Governo, quero dizer: o ãss_unto 
está, realmente, aberto ao debate~ O Sr. Pre­
sidente do B<inco do Brasil, há poucos dias, 
no domingo passado, naquele programa de 
São Paulo, ... 

O SR. RONAN _TITO - "Crítica e Auto­
crítica''. 

O Sr. José _Ignácio Ferreira - ... "Crítica 
e Autocrítica", expds com toda a clareza os 
seus pontos de vista; dispõe-se a debater o 
assunto com os diversos s_egmentos partldá­
rios ou não do Congresso Nacional, no Sena­
do e na_ Câmara. E e_u gostaria também de, 
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nessa oportunidade. me sintonizar com a ma­
nifestação do Senador Roberto Campos, fa­
zendo minhas as suas palavras, porque. real­
mente, foram fOrtemeritt: densas e enfocaram 
com muita clareza as razões pelo ângulo do 
Banco do Brasil, pelo ângulo do interesse 
do Banco do Brasil. que está hoje sob o co­
mando do Sr. Alberto Policaro. O País vai 
sendo vítima. e o atual Presidente da Repú­
blica encontrou este Pais na situação que to­
dos nós conhecemos, realmente vítima de 
muitas culturas, culturas de toda natureza·. 
inflacionária, cultura corporativa, sobretudo 
em certos setores da administração. E quanto 
à questão específica do Lloyd Brasileiro, que­
ro dizer que não vejo nesse problema qual­
quer ação deste Governo. Na verdade. lem­
bro-me bem. quando presidi a CPI da Cor· 
rupção e ia entrar nesse assunto da Sunamam. 
que já me preocupava com essa situação por­
que eu dizia, há pouco tempo. a V. Ex". emi­
nente Senador Ronan Tito, que o Pais, infe­
lizmente, é vítima das mesmas raposas que 
ficam nas bocas dos galinheiros; no fluxo e 
no refluxo, seja na hora da estatização, são 
as mesmas raposas que ganham quando a fa­
tia da sociedade vai para a área pública e 
na hora da privatização também costumam 
ficar na boca do galinheiro, essas mesmas 
raposas, que ganham no fluxo e no refluxo. 
De maneira que, com relação ao Lloyd Brasi: 
leiro, também não vejo que haja este Go­
verno participado desse trabalho a que se re­
feriu o eminente Senador Ronan Tito, de des­
prestígio da instituição para depois privati­
zá-ta, vendendo-a a qualquer preço. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. 
Ex' Veja V. Ex' que o Senador Roberto Cam­
pos, que defende o capitalismo, recebeu ago_­
ra a adésão da social democracia. 

Ouço, com prazer, o nobre Senador Hum-
berto Lucena. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro). 
-A Mesa atende a V. EX', mas faz um apelo 
para que encerre o seu pronunciamento, por­
que seu tempo já está esgotado. :Ê com muito 
pesar que a Mesa faz este apelo. 

O Sr. Humberto Lucena- Nobre Senador 
Ronan Tito, agradeço a atenção de V. Ex• 
Acho que o seu discurso, nesta tarde, é muito 
oportuno e que V. EX' reflete neste instante, 
a meu ver, a opinião da grande maioria do 
Plenário desta Casa. Não acredito que os Srs. 
Senadores pensem diferente, porque todos 
estão acostumados, há muito tempo, a reco­
nhecer o papel pioneiro do Banco do Brasil, 
sobretudo no interior. E essa foi uma caracte­
rística da administração Camilo Calazans, 
que, por isso mesmo, sempre foi tão festejada 
:m todo o País, -pelas suas classes produtoras. 
Ao levar a minha solidariedade a V. Ex• neSte 
pronunciamento, devo lembrar que as re­
giões mais pobreS, sobretudo o Nordeste e 
o Norte, foram as mais atingidas, porque foi 
ali onde mais o Banco do Brasil penetrou, 
E há um aspecto a se considerar, também, 
nobre Senador Ronan Tito; as administra­
ções passad~ttuíram em quase todas 

as ·cidades onde há agências do Banco do 
Brasil, novos edifícios que hoje são patrimó· 
nios daquele estabelecimento de crédito ofi­
cial; no momento em que essas agências são 
fechadas, o que fazer com esses imóveis? Por­
ventura há alguém, numa dessas _cidades do 
interior; com poder aquisitiVo pãra adquiri­
los? Dar-se-á, inclusive, urna diminuição pa~~ 
trinioJiial do Banco do Brasil, na medida em 
que esses bens imóveis não -serão repassados 
à iniciativa -privada. Além do mais, o Presi­
dente do Banco do Brasil, pelo menos através 
dos seus assessores mais diretos, tem dito que 
não pretende demitir funcionários, vai ape­
nas fazer remanejamentos. Ora, se há os edi­
fícios que foram construídos pelo Banco do 
Brasil, se os funcionários não serão demiti­
dos, mas apenas remanejados, onde haveria, 
então, .a propalada economia que seria feita 
pelo Banco do Brasil? Portanto, V. Ex• tem 
toda a razão e merece _todo o apoio, porque, 
na verdade, o papel do Banco do Brasil não 
pode ser outro senão aquele a que V. EX' 
se referiu no seu prOnunciamento. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. 
Ex•, nobre Senador, e peço ao Sr. Presidente 
que,-em V"ez de Cãbà ã Inim-o enc-erramento 
desse discurso, o Senador Chagas Rodrigues, 
que me pediu um aparte, o faça. 

Ouço o Senã:dor Chagas Rodrigues, para 
fazer?: ~~~~affiento do meu discurso._ 

O Sr. Chagas Rodrigues - O nobre Líder 
é quem vai encerrar. Agradeço a honra. Con­
gratulo-me com V. Ex• pelo discurso, que 
realmente atende a um clamor nacional. É 
todo o Brasil que reclama. O Brasil precisa 
de trabalho, o Brasil precisa produzir. A pro­
dução vem do ínterior, e sem agências bancá­
rias, sem créditos razoáveis, não teremos au­
mento da produção, e muito menos aumento 
da produtividade. Portanto, receba V. Ex• 
nossas_ congratulações. _Somos _contra todos 
os priVilégios, somos contrª todo e qualquer 
corporativismo. Mas não devemos confundir 
priVilégios com fechamento de agências, que 
são reclamadas por aqueles que produzem 
e querem a grandeza deste País. Finalmente, 
se V. Ex' mdpermite, um pensador, um gran~ 
de filósofo it3.1iano recentemente escreveu 
um livro, intitulado "De que socialismo se 
trata?" É que há maís de uma espécie de 
socialismo. Se V. E r- me permite, há também 
mais de uma espécie de social-democracia. 
A:nossa_social~democraçia está solidár1a com 
o Banco do Brasil e com os seus funcionários. 

O SR. RONAN TITO - Muito obrigado 
a V. EX' 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Ronan Tita. 
o Sr. Pompeu de Sousa, 3? Secretdrio, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Nelson Carneiro, Presiden­
te. 

O SR. PllESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa concede a pala~ra, por 5 m~nutos, 

ao nobre Senador Roberto Campos, como 
Líder. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS- MT. 
Como Líder, pronuncia o seguiilte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Serei muito breve. Em aparte ao Senador 
Ronan Tito, eu disse a S. Ex• que eni:re os 
pecados da equipe econômica do Governo 
se incluía o não próposito de imprimir austeri­
dade à gestão do Banco do Brasil, e ao des­
baste do corporativismo. 

Mas eu gostaria agora de denunciar um 
erro, esse, sim, grave da equipe econômica. 
Trata-se da Portaria n9 &52;- -que- obriga 764 
empresas a submeterem, periodicamente, um 
complexo relatório sobre suas atividades. É 
uma espécie de CPI "postecipado." Tendo~se 
eliminado o controle de preços antecipado, 
0 CIP, criou-se um CIP "postecipado". Isso 
contraria toda a política do GOv-e!iiO-âe des­
regulamentação; é uma insuportável burocra­
tização. Mas não é esse o principal pecado. 
O principal pecado, Sr. Presidente, é que se 
trata de uma medida inconstitucional: obrigar 
764 empresas a responder a um volumoso 
questionário, que exigiria, no mfimo, dez pá~ 
glnas para cada empresa; ou sejam, 7.640 
páginas a desabar sobre as carteiras burocrá­
tica, sem, obviamente, correspondente capa­
cidade de análise. Trata-se de um custo supér­
fluo, resultante de excessiVa intervenção eco~ 
nômica. - --

A portaria peca quanto a art. 5q, 11, da 
Constituição, que dispõe: "Ninguém será 
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei". Ora, portaria 
não é lei. 

Há ainda o art. 170 da Constituição que 
consagra o princípiO da livre -iniciatiVa, a sa~ 
ber, reconhece o direito das empresas de se 
comportarem segundo a economia de mer­
cado. 

O art.174 da Constituição dá a capacidade 
normativa ao Governo em matéria econô­
mica, mas explícita que essa capacidade nor­
mativa tem efeito mandatório sobre o setor 
público, mas apenas indicativo sobre o setor 
privado. No caso, a portaria é cominatória 
para o setor provido. 

Finalmente, Sr. Presidente, eu gostaria 
apenas de passar. à Mesa, pedindo inserção 
nos Anais do Congresso, editoriais publica­
dos em O Globo, sobre o candente problema 
da desregulamenação portuária. Esses edito­
riais se intitulam " A carta dos estivadores", 
de 25 de janeiro", o "Marajá dos portos", 
de 23 de janeiro, e "O Congresso e o porto", 
de 11 de janeiro. Pãssarei à Mesa, pedindo 
a V. Ex•, Sr. Presidente, a a inscriç-ãO nos 
Anais. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFE­
RE O SR. ROBERTO CAMPOS EM 
SEU DISCURSO: 

A CARTA DOS ESTIVADORES 

"Pelo menos em suas conclusões, a 
"Carta aberta à Nação", da Federação 
Nacional dos Estivadores, publicada ter-
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ça-feira, atende ao apelo ao diálogo pre­
conizado no editorial "Concórdia no 
Porto", do Globo de 3 de janeiro. 

Sem o to agressivo e ameaçador de 
outras ocasiões, desta vez a entidade dos 
trabalhadores avulso chega até a admitir 
"um novo modelo portuário competitivo 
e eficiente". 

Contudo, em determinadas passagens 
-talvez por escassez de conhecimentos 
especializados e à falta de melhor argu· 
mentação- avança a Federação alguns 
surpreendentes conceitos que até contra­
riam a salinha de defesa. 

Parece um pouco de exagero creditar 
aos trabalhadores avulsos a glória de o 
Brasil situar-se "na terceira posição 
mundial de movimentação de carga e 
descarga". 

Em primeirO lugar, porque os pesadís­
simos embarques de minério de ferro 
(cerca de 130 milhões de toneladas) são 
processados por esteiras rolantes, em 
terminais p-riVados e, obviamente, sem 
a interferência de estivadores. 

Além do mais, não é nada lisonjeiro 
ficar em terceíro lugar das exportações 
mundiais quanto ao peso e na 25• coloca­
ção quanto ao valor. Seria louvável se 
fosse ao contrário. 

De outro modo, não obstante a sua 
importante participação na economia 
nacional, ninguém pode cOD.ceber que 
seja "o Porto o maior propulsor do de-' 
senvolvimento dá PaíS e a rilaior via pro­
dutiva de comércio internacional.". 

Na mesma linha, torna-se exorbitante 
afirmar que a categoria dos estivadores /'-," 
"gera a fonte de divisas para o País, con­
tribuindo para que nas últimas décadas 
obtivéssemos superávit na balança co­
mercial". 

Nessa tirada, sobrevalorizando os ser­
viços dos seus filiados, a Federação 
transforma a agricultura, a indústira e 
o comércio em meros Coadjuvantes da 
exportação brasileira. 

MARAJÁS DOS PORTOS 

Em novembro passado os trabalhado· 
res avulsos dos portos brasileiros (estiva­
dores, conferentes, consertadores e vi­
gias) obtiveram -ou melhor, impuse­
ram .......;... reajustamento salarial médio de 
134%. 

Conseqüentemente, as suas já eleva­
das remunerações mais que o dobraram, 
ultrapassando, em alguns casos, os maio­
res vencimentos públicos do País. 

Assim, em dezembro, um felizardo 
conferente, de Paranaguá, Valdemir 
Claudino Fagundes, foi aquinhoado com 
a soma de Cr$ 935.771,69, para trabalhar 
apenas quinze dias. No mesmo porto, 
um simples consertador (no caso, Evan­
do Garcia) percebe a quantia de Cr$ 
453.315,98 para separar sacos. Enquanto 
o estivador paranaense Vanderlei San­
tana Pinheiro recebia Cr$ 458.515,57. 

Mais ao sul, no Porto de Rio Grande, 
a situação é Semelhante-, pois também 
em dezembro o conferente Luís Cipião 
França Barcelos conseguiu Cr$ 
810.135,68. 

Acompanhando a alta generalizada 
dos salários da categoria dos avulsos, no 
Rio de Janeiro o estivador Julio Ferreira 
Tavares no mesmo mês recebeu Cr$ 
511.152,60. Por seu turno, o conferente 
José Antonio Cavati teve o vencimento 
fixado em Cr$ 614.477,40. Um vigia 
(Jorge de Oliveira) alcançou remunera-
ção de Cr$ 465.243,80. . ·. 

Como se não bastasse esse verdadeiro 
delírio salarial, a Federação Nacional 
dos Avulsos solicita agora outras desme­

.suúi:das majorações, incluídas entre as 
61 reivindicações pretendidas. 

Além das inexplicáveis reposições sa­
lariaiS do Dieese-, os siridicatos doa avul­
sos desejam, por exemplo, 200% de au­
mento para os trabalhos realizados aos 
sábados e domingos. - __ 

No momento em que o Governo pen­
sa, de fato, em desregulamentar, liberar 
e, sobretudo, modernizar os serviços de 
carga e descarga nos portos - como 
anunciou na semana passada, no Ri_o, 
o Diretor do Departamento Nacional 
dOs Transportes Aquaviários -os novos 
dados aciÍna são importantes para o dçvi­

-do esclarecimento da opinão pública. 
Q Globo, 11-1-1991 

O CONGRESSO E O PORTO 

__ Até __ os mais feirerihoS adversários do 
PiCsidente Collor reconhecem que o Go­
verno vem -implantãndo no País impor­
tantes refOrmas e!n__s_uas estruturas, par­

-fk:ulannente nos setores social- e econô­
mico. 

íiidístiD.tamente, todas as classes so­
ciais e categorias de trabalhadores têm 
sido atingidas por essas transcendenta!s 
modifiCações. Muítas vezes com irrepa­
ráveis prê~juí:Zos-para grupOs e pessoas. 

Entre muitos outros, destaca-se o dig­
nificante exemplo dos militares que, dis­
ciplinadamente, vém aceitando a supres­
são de antigos privilégios e prerrogati· 
v as. 

Por dever de justiça deve-se reconhe­
cer a inestimável colaboração do Con­
gresso ·no esforço do GQverno para erra­
dicar males arraigados e aprimorar os 
costumes nacionais. 

Cortando a própria carne, vem o Con­
gresso _eliminado internamente mordo­
mias gastos supérfluos, sob aprovação 
unânime· da opinião púlbída. 

Está cada vez mais claro, para o Go­
verno e para o povo, que, no regime 
democrático, torna-se indispensável o 
apoio do Congresso -integrado por to­
dos os segmentos da sociedade - para 
qualquer reforma de vulto a ser introdu­
zida no País. 

Sobretudo quando as mudanças proje­
tadas pel Executivo representam as api-

rações e os interesses daNação é linpres-­
cíndível Q ~val_c:IQ Congresso para a ne­
cessária legitimação do processo. 

Pecebendo que o anacrônico sistema 
de trabalho vigorante nos portos brasi­
leiros tem sjdo ponto de crecente estran­
gulamento do-nOsso ainda precário co­
mércio exterior, decidiu o GfobO, há te­
mos, empreender campanha no sentido 
de esclarecer a opinião pública sobre a 
relevante questão. 

Assim, desde abril de 1989, em uma 
série- de mais de 30 reportagens e edito­
riais, vimos revelando - e até denun­
ciando - aS anomalias e irregularidades 
que cercam as operações de carga nos 
cais brasileiros, frutos de uma regula­
mentação arcaica, com mais de meio sé­
culo de existência. 

Desde então, com incontida satisfa­
ção, temos não só recebido inúmeras ma­
nifestações de aplauso - inclUsive- de 
congressistas - como também assisti.;!o 
à lOuvável incorporação de outros órgãos 
da imprensa à saneadora campanha. 

Assumindo em março do ano passado 
o Governo Collor logo entendeu ã im­
portância do assunto, não só como item 
básico da reforma administrativo, mas, --em particular, do aperfeiçoamento do 
_comércio exterior brasileiro, para colo­
cá-lo nos "padrões internacionais", con­
forme prometera o Presidente em seu 

.,. programa de Governo. __ __, __ 
Desde então, os Ministérios e óigãos 

competentes vêm examinando detída­
mente a matéria, ouvindo as partes inte­
ressadas, em particular empresários e 
trabalhadores. 

É claro que essa essencial consulta aos 
setores diretamente ligados ao movi­
mento dos portos não significa compro­
misso do Governo de adotar as respec­
tivas reivindicações. 

Após todos esses meses de an~se e 
pesquisa, parece terem as ~ut9ridades 
chegado a um consenso para dar início 
ã inadiável reestruturação dos portos na-
cionais. - --

Delitro do salutar ritual democrático 
deverá agora o Governo submeter a re­
forma ao Congresso, que dará a palavra 
firial, oferecendo, se for o caso, as altera­
ções cabíveis ao projeto. 

Ficará, portanto, sob a respoüsabili­
dade dos deputados e senadores a solu­
ção definitiva para_! indispensáveJ mo­
dernização do sistema protuário, ponto 
estratégico para o desenvolvimento da 
economía brasileira. 

O SR. PRESlDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, encerraram-se formal­
mente no dia 24 passacfo os trabalhos do pro­
jeto Espírito Santo Século 21, lniciãfiva da­
Rede Gazeta de Comunicações que visa preoa 
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rar o Estado do Espírito Santo para o próxi­
mo século. Trata-se de uma realização única: 
nenhum outro estado conta com uma análise 
desse gênero e dessa amplitude. 

Aliás, nem seria o caso de utilizarmos a 
palavra encerrar ao nos referirmos ã iniciativa 
da Rede Gazeta. Mais apropriado seria falar­
ines em passar a uma nova etapa, pois certa­
mente as conclusões a que se chegou durante 
os quatro anos e· dois meses do projeto entra­
rão agora em fase de execução. 

Com efeito, o projeto Espírito Santo Século 
21 identificou sete grandes desafios para a 
sociedade capixaba. Trata-se de áreas priori­
tárias para a organização do estado no fUturo: 
a reforma do executivo e o projeto de desen­
volvimento, a modernização das formas de 
representação, a questão ecológica, a dcscon­
centração da economia, a eHminação dos bol­
sões de miséria, a disseminação com quali­
dade da Educação, Saúde e Habitação, e en­
fim o des,envolvimento em si. 

O p"rojeto foi lançado no dia 5 de dezembro 
de 1986, depois de aproximadamente um ano 
de preparativos. Participaram da organiza­
ção, além evidentemente da Rede Gazeta de 
Comunicações, a quem tanto deve o Espírito 
Santo, diversas instituições de peso. Entre 
elas estão a Universidade Federal do Espírito 
Santo, o Grupo Executivo para Recuperação 
Econômica do Espírito Santo, o Banco de 
Desenvolvimento do Espírito Santo e a Coor­
denaç-ão de Planejamento do Espírito Sarl.tt). 
A proposta básica era mobilizar toda a socie­
dade do Espírito Santo para pensar seu futu­
ro. 

Convidado pelo grande inspirador desse_ 
trabalho, Carlos Lindenbcrg Filho, o econo­
mista Lélio Rodrigues elaborou então um es­
tudo básico, destinado a fundamentar os de­
bates que se seguiriam. Lélio Rodrigues é 
um nome que dispensa apresentações; bri­
Ih8.nte profissional, pertence aos ·quadros do 
Instituto de Pesquisas Econômicas e Sociais, 
o IPEA, principal 6rgão de planejamento do 
Governo FederaL 

O caminho desejado por Carlos Unden­
berg Filho, diretor executivo da Rede Gazeta 
de Comunicações e um dos admiráveis valores 
do Espíiito Santo, era a via participativa, mo­
bilizando não apenas a política e a economia 
do estado, mas toda a sua sociedade civil. 
Dessa forma, as conclusões do projeto esta­
riam legitimadas pela participação popular. 
Hoje, pode-se afirmar que ele constitui um 
patrimônio de todos os capixabas. 

Em uma primeira- fase, proOuziram-se 29 
trabalhos sob a resp_onsabilidadê de econo­
mistas contratados. Esses trabalhos foram 
editados e distribuídos aos segmentos organi­
zados da sociedade, aos órgãos da adminis­
tração pública, empresas e bibliotecas. Foram. 
também submetidos a uma série de debates 
públicos na Universidade_ Fcdcrald_o_Espírito 
Santo, em 1987, e enfim sintetizados em um 
documento_básico. 

Após essa fase, chamada de temática, che­
gO!J.·Se à fase.programática. O projeto foi en­
caminhado a todos os municípios do Espírito 

·Santo e debatido em reuniões com as_ c_omuni-

dades locais. Estas se organiZaram em grupos 
de trabalho para discutir um novo texto: con­
tratado também pelos organizadores, o técni­
co Antonio .Ccls.o Dias Rodrigues elaborar 
um estudo a respeito de cada uma das oito 
microrregiões capixabas, examinando as al­
ternativas para seu futuro. Esses oito textos 
foram assim analisados pelos principais inte­
ressados, os representantes das comunidades 
locais.Alc_ançou-se assim um documento-sín­
tese, editado em três volumes sob o título 
O futuro desejável da sociedade capi"aba. 

Finalmente, teve-se a _fase _conclusiva. Já 
examinadas as hipóteses do futur-o provável, 
na primeíra- fase, e do futuro desejável, na 
segunda, o projeto buscou identificar o futuro 
possível. Elaborou-se um documento-sínte­
se, amplamente distribuído, que passou por 
duas baterias de debates no auditório da Rede 
Gazeta, eni Vitória. Dá primeira discusSão 
paiticiparam os segmentos organizados da so­
ciedade, representantes dos grandes proje­
tos, partidos políticos e entidades governa­
mentais. A segunda foi aberta ao público em 
geral. Essa terceira fase encerra-se agora com 
o documento Agendas para o Futuro. 

De acordo com esse texto são sete os gran- -
des desafios a serem enfrentados pela socie­
dade capixaba: 

1. A reforma do Executivo e o projeto 
de_ desenvolvimento. 

2. A modernização das formas de repre­
sentação e participação põlítíca; o controle 
do Estado. 

3. A questão ecol6gica como base para 
um desenvolvimento sustentável. 

4. _nesconcentraçã.o das atividades eco­
nômicas e o dírecíonamento da economia. 

5. Eliminação dos bolsões de miséria e 
a política de emprego e renda. 

6_ A disseminação com qualidade dos 
serviços básicos de Educação, Saúde e Habi­
tação. 

7. O desenvolvimento com base no trinô­
mio económico-social-ecológico e o buracç 
negro da Educação, Ciência e Tecnologia. 

Embora encerrado oficialmente na semana 
passada, o projeto não terminou. Desejam 
seus promotores promover reavaliações futu­
ras das conclusões, atualizando-as ao longo 
do tempo. É o que mostra Carlos Líndenberg 
Filho na apresentação de Agendas para o Fu­
turo: 

"0 projeto não se encerra com este 
documento porque ele nunca pretendeu 
ser um plano de governo, uma obra feita 
e acabada ou um conjunto de unanimi· 
dade, Ele pretendeU, isto sim, ser o indu­
tor de um processo cultural em que, atra­
vés do debate e da participação, os capi­
xabas se mobilizassem num esforço de 
autodeterminação para construção de 
setrp-rop-rio futurp. Por isto, sua maíor 
ambição é··que O documento não seja 
um. fim, mas um início de ações concretas 
que levam à construção dO futuro dese­
jado." 

A qualidade do trabalho a que se chegou 
indica que essa meta será atingida. O Espfrito 

Santo tornou-se, graças ao projeto, o único­
estado brasileiro a contar com um estudo 
completo e aprofundado de suas perspecti­
vas, tendo nele trabalhado toda a comuni­
dade que lá vive. É. portanto, uma iniciativa 
de excelentes resultados, que aponta o cami­
nho para chegarmos ao que todos queremos: 
um Espírito Santo melhor para o futuro. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Al­
fredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, é inegável que o texto 
constitucional vigente tem, entre seus títulos 
mais destacados aque_Ie_ que trata da Ordem 
Econômica e Financeira. 

Neste Título insere-se o Capítulo destinado 
aos Princípios Gerais da Atividade Econô­
mica, cuja leitura prévia deveria ser condição 
ob;rigatória para a investidura em qualquer 
cargo público situado, na esfera de influencia 
de área econômica do Governo. 

Excetuado o xenofobismo protecionista 
contido nos dois parágrafos do art. 171, ·a 
leitura do te"to constitucional ora destacado 
ajudaria bastante à compreensão, por parte 
das autoridades econômicas, do verdadeiro 
papel que a Constituição destinOu aõ Estado 
brasileiro, ali declarado como agente norma­
tivo e regulador da atividade econômica, de­
vendo exercer as funções de fiscalização, in­
centivo e planejamento de tais atividades e, 
de acordo com a lei, executar suas funções 
sob aS diretrizes e bases do planejamento do 
desenvolvimeilto 1_1acional equilibrado, incor­
porando e compatibilizando os planos nacio­
nais e regionais de desenvolvimento. 

A norma constitucional acima casa-se per­
feitamente com um dos princípios mais im­
portantes da pr6pria ordem econômica, 
enunciado no art. 170, inciso VII, que é o 
da "redução das desigualdades regionais e 
sociais" em nosso País. 

Essas observações, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, vêm a prop6sito da situação atual 
vivida por mais de 400 (quatrocentas) peque­
nas localidades de Minas Gerais, onde, por 
decisão unilateral do Governo Federal, são 
desativadas e extjntas agências bancárias ou 
postos de atendi\nento do Banco do Brasil 
S.A. 

Dir-se-á que a Constituição trata de princí­
pios e que, não tendo sido ainda regulados 
em lei, não foram ainda definidas diretrizes 
e bases do planejamento nacional equilibra­
do, nem mesmo a forma de atuação do agente 
normativo e regulador da atividade econd~ 
mica. 

Ora,~ t,al forma de atuação é cristalina e 
vem sendo perseguida pelo Estado brasileiro 
ao longo dos anos, a duras penas, através 
da chegada dos órgãos e entidades estatais 
aos mais longínquos rincões de nosso interior 
em todo o País, representando essa presença 
do Estado, através de uma agência do Banco 
do Brasil ou da Caixa Econômica Federal 
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de um posto do Inamps ou do escritório do 
agrônomo do Ministro da Agricultura e da 
agência dos Correios, o próprio desenvolvi­
mento, o acesso ao tratamento médico, às 
linhas de crédito agrícola para aquisição do 
arado, do trator, da semente, o progresso, 
enfim. 

O Banco do Brasil tem tradição e história 
em nossa luta pelo desenvolvimento e não 
se pode omitir arite uma obrigação a cumprir, 
como principal agente de fomento agrícola 
e de apoio às pequenas e médias empresas 
do grande interior brasileiro, visando essen­
cialmente à redução das gritantes desigual­
dades regionais e sociais do País. 

O Banco do Brasil deve ser o banco do 
arado, do jipe e do trator e não o banco 
do carro e luxuosos iates. 

No caso específico de Minas Gerais, o nos­
so protesto vai mais longe. A reforma admi· 
nistrativa anunciada está nos penalizando de­
sigualmente pois, se são desativados 1.600 
postos e agências em todo o País, por que 
Minas perderá 400 postos, um quarto do to­
tal? Por que a discriminação? Qual o critério 
observado em relação a Minas, caso existam 
critérios que comandem tão preocupante re­
trocesso nas atividades de nossa principal ins­
titUição de crédito agrícola? 

Quanto às explicações que estão sendo da­
das pelas autoridades econômicas~ com seus 
gráficos milagrosos que nunca apontam na 
direção correta, mas sempre contra o inte­
resse de nossa população mais necessitada, 
cumpre lembrar que, em sua grande maioria, 
foram os votos do interior, das cidades mé­
dias e pequenas, os responsáveis pela eleição 
do atual Governo. Se agora, no poder, vol· 
tam.-se os vencedores contra aqueles que o 
elegeram, onde buscar apoio para implantar 
quaisquer novas políticas de combate à infla­
ção, quando se tem certeza de que as atuais 
não deram resultados e a inflação está aí de 
volta? 

Fica, portanto, registrado o nosso protesto, 
em nome de mais de 400 pequenas locali­
dades de Minas Gerais atingidas por esse ato 
de retrocesso, deixando claro, Sr. Presidente, 
que vamos lutar de todas as formas no sentido 
de obter a reformulação dessa política, cujas 
conseqüências virão em inegável prejuízo de 
nosso interior. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PresideRte. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Oda­
cir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presi­
de.nte, Srs. Senadores, acaba de ser sancio­
nada, sem vetos, pelo Presidente da Repú~ 
blica, lei aprovada pelo Congr~.sso Naciona~, 
que, na prática, restabelece a vigência dos· 
importantíssimos Fundos Finor, Finar e Fun­
res. 

A Lei a que me refiro, de n~ 8.167, de 
16 de janeiro corrente, est~belece,. a partir 
do exercício financeiro de 19~1, correspon­
dente ao período~base de .[990, a faculdade 

de a pessoa jurídica optar pela aplicação de 
parcelas do Imposto de Renda devido no 
Fundo de fnvestimento do Nordeste (FI­
NOR), no FUJ1dO de InVestimento da Ama­
zônia (FINAM) e no Fundo de Recuperação 
Econômica do Espírito Santo (FUNRES). 
Permite, também, depósito para reinvesti­
mento de que tratam o art. 23 da Lein~5.508, 
de 11-10-68, e o art. 29, do Decreto-Lei n9 
756, de 11-8-69, e alterações posteriOres. 

Louvo o Presidente Fernando Collor e seu 
Secretárío do Desenvolvimento Regional, 
Egberto Baptista pela manifesta sensibilida­
de social. l)esnecessário detalhar aqui as da­
nosaS-conSeqüências econômicas e sOciais que 
o esvaziamento daqueles fundos ocasionou 
nas respectivas Regiões a --que se destinam. 
Como se sabe, esses fundos estavam suspen­
sos desde 12 de abril de 1990, por força da 
Lei n? 8.034, que estabeleceu a interrupção 
dos incentivos regionais. 

Desde então, não se aplkou um só centavo 
no Finor, Finam e Funres, acentuando ainda 
mais os desníveis de desenvolvimentp entx:e 
aquelas Regiões e o restante do País. 

Como Senador da Região Norte - e na 
qualidade de Vice-Líder do Governo nesta 
Casa-, tive oportunidade de levar as preo­
cupaçõ-es-da população ao Senhor Presidente 
da República. E constatei, de imediato, a 
sensibilidade social do President~. Como de­
corrência dessas conversas - mantidas tam­
bém com o Secretário Egberto Baptista -, 
foi instituída a Comissão de Reavaliação de 
Incentivos Fiscais, composta pelo Secretário 
de Desenvolvimento Re_gional, do Secretário 
da Fazenda Nacional, do Secretário de Plane­
jamento e pela Ministra da Economia. 

Houve numerosas discussões das equipes 
técnicas envolvidas-incluindo-se, aí, os téc­
nicos da Sudene e da Sudam -, de que resul­
tou o texto do projeto de lei do Executivo 
que, afinal, transformou-se na lei cuja sanção 
aqui aplaudo. 

Registro, para que esta Casa tome conheci­
mento,_que o resgate desses Fundos não se 
deu de. _maneira _exatamente amena. Houve 

_ resistências consideráveis, de vez que os téc-
• nicos do Ministério da Economia insistiam 
n-a pura e simples extinção dos Furidos. Ra­
ciocinavam de maneira puramente técnica, 
_sem levar em conta aspectos de natureza eco­
nômica e social, que, afinal (e felizmente), 
prevaleceram. 

É aí que insisto em louvar não apenas do 
Presidente Fernando CoJJor, por seu compor­
tamento decisivo, mas também seu Secretário 
do Desenvolvimento Regional, Egberto Ba­
tista. Coube-lhe_re!Saltar, em documento for­
mal ao Presidente da República, a impor­
tância vital daqp.eles Fundos para a própria 
scibrevi.Véncia econômica das regiões que al­
cançam. 

A preocupação com o desenvolvimento re­
gional, a consciência de que as regiões clam.a­
vw:n.por urgente socorro, inspiraram o com­
portamento do. Secretário. A Ministra Zélia 
Cardoso de Mello vetara as emendas que o 
Congresso fizera ao projeto do Executivo e 
o impasse estava criado. 

Prevaleceu, afinal, o bom senso. Cogitou­
se de restabelecer a vigência dos Fundos atra­
vés de medida provisória, mas, por interfe­
rência do Secretário Egberto Baptista, o Pre­
sidente Collor preferiu acolher o projeto de 
lei aprovado pelo Congresso, ainda que nele 
lhe fossem apontadas algumas imperfeições. 
Aí, mais uma vez, foi decisiva a argumen~ 
tação do Secretário de Desenvolvimento Re­
gioliá.l. Disse ele: 

"A lei dará continuidade aos incen­
tivos, instrumentos próprios e vitais para 
o desenvolvimento das regiões abrangi­
das, que deles não podem prescindir, 
mesmo que baseados em textos legisla~ 
ti vos_ imperfeitos." 

E aí está, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o registro que julgo importanté fazer· constar 
nos Anais desta Casa. O Presidente Fernando 
Olllor agiu como estadista, exibindo firmeza 
e respeito pelo Congresso Nacional. Agiu co­
mo árbitro, diante da falta de consenso de 
seus técnicos. 

Com isso, ganha a população das Regiões 
Norte e Nordeste e do Espfrito Santo, cujos 
anseios legítimos de melhoria de vida encon­
tram agora o instrumento adequado .de aten­
dê-los. 

Mais umá vez, meu aplauso ao Presidente 
da República e ao seu Secretário do Desen­
volvimento Regional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR •. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senadóf An~ 
tônio Alves. 

O SR. ANTÓNIO ALVES (PMDB- GO. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, quero neste momento 
deixar a cada um -de V. Ex~s meu afetuoso 
abraço de despedidas. 

Agradeço indistintamente a colaboração, 
o apoio e a manifestação de amizade e cari­
nho recebidos durante o meu breve desem­
penho como parlamentar. 

Minha experiência nestes quatro meses no 
exercício do mandato de senador, me faz re­
tornar para as atividades empresariais, co­
nhecendo melhor o meu País, na intimidade 
de seus problemas e a responsabilidade de 
todos nós com o seu futuro. Vejo agora e 
melhor em cada um de V. Ex~s o difícil papel 
decisório e o peso deste fardo. 

Levarei desta Casa, agora mais do que an­
tes, fortes convicções. Dentre estas é de que 
somente na democracia, um menino sem os 
priVilégiOs do banco de escola e da infância 
rica, poderia, através do e~canto pelo traba­
lho de anos a fio, um dia ocupar uma cadeira 
no Senado Federal. Particularmente, esta foi 
a minha grande recompensa. 

Outra, Sr. Presidente e Srs. Senadores, foi, 
ao conviver no dia-a-dia com .V. Ex•s~ a de 
admirá-los, independentemente de posições 
partidárias, homens brilhantes que são e que 
nunca irão depender para tsso do tamanho 
de seus partidos. Essa adrpíraÇão está~ a par-
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tir de agora, mantida com a porta aberta a 
V. Ex•s 

Volto às minhas atividades como disse, 
com outro ânimo e melhor, sabendo inclusive 
da experiência e qualidade dos senadores re­
cém-empossados. 

Durante todo o meu desempenho como 
parlamentar, encontrei aqui somente um úni­
co inimigo: o tempo. Estou convicto de que 
lutei contra ele, a minha melhor batalha, pro­
curando servir da melhor forma e a mais pro­
dutiva possível. 

Desejo a V. E~ e a todos os funcionários 
desta Casa melhores dias e transmito-lhes o 
meu muito obrigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgotado o tempo destinado ao EXpedien­
te. 

Vai-se passar agora à apreciação do reque­
rimento de urgéncia,lido no Expediente, pa­

, ra o Projeto de Lei da Câmara nt 1, de 1991. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único do Proje­
to de Lei da Câmara n" 1, de 1991 
n9· 6.134191, (na Casa de origem) de 
iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que institui crimes contra a 
ordem econômica com vigêncía de seis 
meses e cria o sistema de estoques de 
combustíveis. 

Dependendo de parecer da Comis­
são de Constituição, Justiça e de Cida­
dania. 

Se algum dos Srs. Senadores deseja ofere­
cer emendas, a oportunidade é_ esta. (Pausa.) 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo 
Sr. 19-Secretário. 

São lidas as seguintes 

EMENDAN'l 

Suprima-Se do PLC n~' 1, de 1991, o art. 
2~'- Caput e tod_os os parágrafos (§§ 1P, 29 
e 39 do art. 2~). 

Justificação 

O artigo 29 é estranho ao espírito do proje­
to, claramente desnecessário em relação aos 
fins deste, ingenuamente pretensioso quanto 
ã complexidade da matéria que pretende re­
gulamentar e açodado em relação ao seu cui­
dado em punir condutas que se verificam den­
tro de um contexto que não foi até hoje satis­
fatoriamente organizado e regulamentado 
administrativamente. --

0 próprio Departamento Nacional de Pro­
dução Mineral tem reconhecido a impossi­
bilidade de aplicar as normas legais e adminis­
trativas existentes, não apenas a nOvas explo­
rações minerais como também em relação às 
em curso, pendentes de legitimação-.- Encon­
tra-se no DNPM, há mais de três anos, núme-

ro superior a 13.000 pedidos de regularização 
de explorações, novas autorizações e procedi­
mentos, sem que o órgão fosse dar vazão 
normal aos expedientes. Aliás, há reconhe­
cimento oficial no sentido de que a lei que 
xege a matéria, Lei n9 7.805, de 1989, é inapli­
cável o que significa que cóncementemente 
à exploração de matéria primas pertencentes 
ã União, sobretudo em se tratando de ouro, 
pedras preciosas ou semipreciosas e cassite­
rita, a regra dos procedimentos é a extrale­
galidade. 

Como· se- Vê, o artigo 2~ il."ão _teria como 
ser aplicado. Serviria, isto sim, como instru­
mento para pressões indevidas, privilégios, 
exercício de autoritarismo, ambigüidade e 
discriminações odiosas. 

Sem dúvida, trata-se de espaço comporta­
mental carecido de legislação, mas começar 
pela lei punitiva é colocar o carro na frente 
dos bois. 

Ademais, a Lei n9 8.137, de dezembro do 
ano passado, já inseriu no Código Pen-al (art. 
163) dispositivo semelhante. 

Sala das Sessões, em 30 de janeiro de 1991. 
-Senador José Paulo Bisol 

EMENDAN•2 

JiJ.-t ,.,._assim o art. 59 do projeto 
"Art. 59 Esta lei entra em vigor 5 

dias após sua publicação." 

Justificação 

Com a e·menda, pretende-se dar, conheci­
mento prévio à Nação das penalidades dis­
postas no texto do projeto. 

Sala das Sessões, 30_ de janeiro de 1991. 
- Senador Alfredo Campos 

EMENDAN'3, 

Redijam-se nos seguintes termc;>S os incisos 
I e 11, do art. 1?: 
I~ adquirir, distribuir e revender deriva­

dos de petróleo, gás natural e suas frações 
recue_eráveis, alcool etílico hidratado carbu­
rante, demais colnbustív-eis líquidos carbu­
rantes de fontes renováveís-e outros combus­
tíveis carburantes, eni desacordo com a legis­
lação vigente; 

II - usar gás liquefeito do petróleo em 
motores _de qualquer espécie, saunas, caldei­
ras e aquecimento de piscinas ou para fins 
a~tomotivos, em desacordo com a legislação 
vigente. -

Justificação 

O escopo da emenda colina dar e"fetívidade 
aos preceitOS eSCulpidos pelo prdjeto. Objeti­
va-se plasma os tipos penais intentados pelo 
projeto segundO_ a _d_outrina- .~ a técnica -do 
Direito Penal. 

Não há dissídio quanto à exigência da regi­
dez_qUeae_ve gravar o preceito penal sob pena 
de frustram-se a ~-ªnção. A redação do proje­
to foi baseada em termos ambíguos cuja con­
seqüência última é sua inàplicabilidade, por­
quanto_ materializa norma não bastante em 
si. - --

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 1991. 
- Seriador Amir Lando. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Solicito ao nobre Senador José Fogaça 
o parecer da Comissão. 

O SR, JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pa· 
ra emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadoies, o Projeto de Lei da Câmàra n~ 1, 
de 1991, submetído à deliberação do Con­
gresso Nacional pelo Presidente da Repúbli­
ca, "Institui crimes contra a ordem econô­
mica com vigência de seis meses e cria o siste­
ma de estoque de combustíveis". 

Submetido, preliminarmente, à Comissão 
Representativa do Congresso Nacional, a que 
se refere o § 4~ do art. 58 da Constituição, 
esta entendeu _qUe "no tocante aO Projeto 
de Lei do Senhor Presídente da República, 
remetido ao Poder Legislativo com a Mensa­
gem n~ 36/90, o mesmo deve ser apreciado 
pelas duas Casas do Congresso Nacional, sek 
guindo os trâmites regimentais de cada uma, 
entendendo-se que o texto do documento do 
Chefe do Poder Executivo há de ser traduzido 
cOniõ Um J>edid.o implícito de recOiivoCaçâo 
do Congresso Nacional, para examiná-lo res­
tritamente, como pauta exclusiva, mas dentro 
dos trabalhos legislativos já em pleno anda­
mento". 

Remetido à Câmara dos Deputados, para 
apreciação, o projeto tramitou em regime de 
urgência. Ein Plenário, foi aprovado substi­
tutivo do Relator, Deputado Bonifácio de 
Andrada. 

Díãnte do disposto no art. 65 da Consti­
tuição, incumbe ao Senado Federal, na quali­
dade de Câmara revisora, apreciar o Projeto 
de Lei da Câmara nP1. de 1991. 

Três são as matérias de que trata a propo­
sição sob _exame. Inicialmente, o projeto, no 
art. 19, define_ como- crime contra a ordem 
económie:a a aquisição, distribuição e reven­
da de derivados de petróleo, gás natural e 
suas frações recuperáveis, álcool etJ.1ico, hi­
dratado carburante e demais combustíveis, 
bem assim o uso de gás liquefeito de petróle"o 
em motores, salinas, caldeiras e aqueciniento 
de piscinas ou para fins automotivõs, se em 
desacordo com o estabelecido em lei especi­
fica. A pena cominada é de 1 a 5 anos de 
detenção. Duas exceçóesestão contempladas 
no -artigo: a primeira refere-se ao uso de ál­
cool etílico, hidratado_ carburante, se com­
provada a necessidade social dessa utilização; 
a segunda refere-se ao uso de gás natural 
e suas frações, se a autoridade es~adual com­
provar a importância econômica dessa utili-
zação. · - · - -

Em segundo lugar, o projeto,_em seu art. 
29, define corno crime contra o património, 
na modalidade de usurpação, a produção de 
bens, a exploração e o transporte de matérias­
primas pertencentes à União, sem autoriza­
ção legal ou em desacordo com as obrigações 
impOStas pelo título autorizativo. A pena co­
minada é a de detenção, de 1 a5 anos, multa, 
fixada esta entre 10 e 360 dias-multa, com 
o valor do dia-multa fixada entre 14 e 200 
Bônus do TesoJ,Iro Nacional, a critério do 
juiz. 
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Em terceiro lugar, é instituído, pelo art. 
4~ do projeto, o Sistema- Nacional de Esto­
ques de Combustíveis. Nos termos do § 1~ 
do art. 4~, o Poder Executivo se obriga a 
encaminhar ao Congresso Nacional, dentro 
de cada exercício,_o Plano Anual de Estoques 
Estratégicos de Crunbustíveis relati,..o ao 
exerácio seguinte. Consoante o§ 2?, ao final 
de cada exercicio, o Poder Executivo subme­
terá à apreciação do CongressO Nacional o 
demonstrativo da execução do Plano Anual 
de Estoques Estrat"égiCos: 

Releva acrescentar que o art. 3~ do projeto 
determina a vigência, por tão-somente seis 
meses, das disposiçóesâo art. 1"', que definem 
como crime contra a ordem económica a 
aquisiçãá, distribuiÇãõ-e revebda de combus­
tíveis e 6 uSO de gás liquefeito de petróleo 
em desacordo com a legislação específica, -

É o relatório. 

VOTO DO RELATOR 

o prOfeta de lei que ·ora nOS iricumbe apre:­
ciar integra 6 cOnjunto l:le medidas tomadas 
pelo Poder Executivo, para fazer frente às 
perspectivas de redução da oferta e de elevaR 
ção dos preços do petróleo no mercado inter­
nacional, que acompanharam a deflagração 
de conflito bélico no Oriente Médio. 

Embora até o dia de hoje, as aludidas pre­
visões de redução de oferta e de elevação 
de preços não tenham se confirinado, toma· 
ramRse por demais evidentes nas prin1eiras 
semanas do conflito bélico referido, a incer­
teza e a fragilidade em que estão apoiados 
quer os preços, quer a oferta de petróleo. 

Neste sentido, é inegável que um país como 
o nosso, que importa cerca da metade de 
suas necessidades de petróleo, tem de se 
acautelar, fazendo uso, no mínimo, de medi­
das de racionaliz<ição do Consumo de combus­
tíveis, pai'a não se ver, repentinamente, colhi­
do por alterações substanciais no mercado 
petrolífero. 

Além ds medidas de racionalização do uso 
de combustíveis, entende o Governo ser tam­
bt:m ne~ssário definir-tipoS penais idacio-­
nados ao comportamento dos agentes na ven­
da, compra e uso de combustíveis. Como já 
pudemos observar, a presente proposição 
cuida de definir, como comportamentos típi~ 
cos, sujeitoS à pena de detenção ou de detenR 
ção e multa, a aquisição~ a distribuição e re­
venda de derivados de petróleo, gás natural, 
álcool carburante e demais combustíveis lí­
quidos carburantes, renováveis ou não, e ain­
da o uso de gás liqüefeito de petróleo em 
motores, saunas, caldeiras e aquecimento de 
piscinas ou para fins autoln.otivos, em desa­
cordo com a legislação específica. São' tam­
bém definidos como comportamentos típicos 
a produção de bens ou a exploração de maté­
rias-primas pertencentes à União, sem autori­
zação legal ou em desacordo com o título 
autorizativo. Ademais, institui ·a projeto o 
Sistema Nacional de E~toques de Combus­
tíveis, e prevê o acompanhamento dos esto­
ques pelo Congresso Nacional, através da 
apreciação de um Plano Anual e de um de-

monstrativo de execução do plano, elabora­
dos pelo Poder Executivo. 

Esta relataria entende que há pontos mere­
cedores de atenção especial com respeito ao 
projeto. O primeiro refere-se ao fato de que 
os arts. 1 ~e 1J do profeta definem como crime 
atos relativos ao uso, aquisição, distribuição 
ou revenda de combustíveis e à produção, 
exploração, transporte, industrialização, pos­
se, consumo ou comercialização de produtos 
ou matérias-primas pertecentes à União, em 
desacordo com legislação específica. 

Ora, a extraordinária quantidade de situa­
çõeS qUe se configuram ness!!:_ setor tornam 
pouco plausível que elas venham a ser regu­
ladas por lei congressual específica. Trata-se 
po~ sua n~tureza, de uma área que deve ser 
alcançada pelo poder normatizador da autori­
dade legalmente incumbida dessa responsa­
bilidade", no âmbito do Poder Executivo. 

A argüição do Relator do projeto na Câma· 
ra, Deputado Bonifácio de Andrada, invoR 
cando o princípio de Direito Penal, "nula 
pena sine lege", cremos que aqui não pro· 
cede. 

Há situações simulares no âmbito do Direi­
to. Penal tornando punível a conduta que 
transgri da normas originárias do poder regu­
Iame_n_tador da autoridade governamental 
competente. 

Tal técníca é adotada rotíneiramente pelo 
legislador. E isso se comprova pelas dispo· 
siçóes constantes dos arts. 178, 268, 323 e 
350 do Código Penal, bem como na Lei de 
Economia Popular, no art. 2~, n~ VI, verbfs: 
"Transgredir tabelas ofici:iiS de gê-:rieros e 
mercadorias". 

Ora, como todos sabemos, cabe ao Poder 
Público· fixar as tabelãs de gêneros e merca­
dorias, o que é próprio do poder regulamen­
tador do Governo. 

D.a mesma forma, o art. 12 da Lei n-?6.368, 
de 21-10-1976 (Lei de Entorpecentes) consa­
gra o seguinte preceito,verbis: "Importar ou 
exportar, remeter, preparar, produzir, fabri­
car~ adquirir, vender. expor à venda ou ofere­
cer, fornecer, _ainda que gratuitamente, ter 
-em aepósitõ, trãnsPorfar, traZer Consigo, 
guardar, prescrever. ministrar ou entregar. 
de qualquer forma, a consumo substância en­
torpecente ou que determine dependência fí­
siCa ou psfqllica, seril autorização ou em desa· 
corda com determinação legal ou regulamen­
tar". Técnica semelhante íoi utilizada pelo 
legislador nos arts. 13, 15, 16 do referido di­
ploma legaL 

Cabe ressaltar também que não é etica­
ri:ierite aceitável criar situações de excepcio­
nalidade por regiões,nas _quais o Poder Públi­
co EstadUal possa descriminalizar uma con­
duta tipificada por legislação federal, em no­
me de "uma necessidade social" ou da "im­
portância económica" do fato. 

Como se Sabe, o gás liqüefeito de petróleo 
é altainente subsidiado em nosso País. Nor· 
malmente, é elevada a contribuição dos co­
fres públiCOS pai-a- reduzir o preço final ao 
consumidor do gás de uso doméstico. No 
atual contexto nacional e internacional, é im­
portante ressaltar, a diferença entre o preço 

final e o custeo atingiu proporções alarman­
tes. 

Não é justo, em nosso entertdimento, que 
o dinheiro público subsidie o uso indevido 
do GLP, consagrando um procedimento que, 
notoriamente, fere as normas vigentes. 

Da mesma forma, em se tratando de distri­
buição de álcool etílico hidratado carburante, 
não é sustentável a tese de que por "neces­
sidade_ social" se legitimem práticas e usos 
que possam romper com o sistema nacional 
de abastecimento. 

No que se refere ao art. 29, é necessário 
salientar -que se trata de reprodução de norma 
já adotada em outro texto legal, o art. 163 
do Código Penal. 

Sequer a sua supressão atenderia àqueles 
que temem pelo excesso de rigor. 

Entendemos, contudo, que é recomendá­
vel aditar ao parágrafo 2~' a expressão "sem 
autorização legal", para não remanescerem 
dúvidas. 

Inexiste, em nosso entender, qualquer res­
trição para que o Poder Executivo,_ através 
de decreto, institua o Sistema-Nacional de 
estoques de combustíveis, de que trata o art. 
49do projeto. E inexiste, outrossim, qualquer 
restrição para que o Poder Executivo sub­
meta o Plano Anual de Estoque e o demons­
trativo de execução do Plano ao Congresso 
Nacional. De outra parte, inexiste também 
qualquer re·strição para que o Congresso Na­
cional, caso instituído o Plano pelo Poder 
Executivo, exerça sobre ele permanente fis­
calização. 

Reconhecemos, porém, que a suá criação 
por iniciativa do Congresso, através de emen­
da aposta ao presente projeto de lei na Câma­
ra dos Deputados, é de bom alvitre. Princi­
palmente ao estabelecer o prazo de 60 dias 
para a sua regulamentação por parte do Po­
der Executivo. 

Não cremos, entretanto, que o volume de 
estoques, mantidos pelo Governo Federal, 
deva ser objeto de debate no Congresso Na­
cional. Trata-se de assunto que diz respeito 
à própria segurança nacional, devendo, por­
tanto, preservar a sua natureza sigilosa e es­
tratégica. 

Tendo em vista todas essas considerações, 
nosso parecer é pela apresentação de Substi­
tutivo,_ com modificações. 

É para estas modificaçõe::> que .peço a aten· 
ção, em especial, dos Srs. Senador~s. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O relator pede _a atenção dos Srs. Sena­
dores para o substitutivo que vai ler. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Este, o substi-
tutivo: · 

SUBSTITUTIVO AO PLC N• OI. 
DE I99I 

(PROJETO DE LEI N• 6.134-B. DE 1991. 
NA CÂMARA DOS DEPUTADOS) 

Institui crimes contra a ordem econô­
mica com vigência de seis meses e cria 
o sistema de estoques de combustíveis. 

O Congresso Nacioi:tã.I decreta: 
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Art. 19 Constitui crime contra a ordem 
econômica na forma do disposto nesta lei: 

I -adquirir, distribuir e revender deriva­
dos de petróleo, gás natural e suas frações 
recuperáveis," álcool etílico hidratado carbu­
rante, demais combustíveis líquidos carbu­
rantes em desacordo com as normas estabe­
lecidas na forma da lei; 

li -usar gás liquefeito de petróleo em mo­
tores de qualquer espécie, saunas, caldeiras 
e aquecimento de piscinas ou para fiás a"titõ­
motivos em desacordo com as normas estabe­
lecidas na forma da lei. 

É a chamada "lei penal em branco", que 
é algo já adotada na Lei de Entorpecentes 
e no próprio Código Penal. 

Pena-detenção de 1 (um) a5 (cincO) 
anos. 

Art. 2~ COnstitui crime condi opa­
trimónio, na modalidade de usurpação, 
produzir bens _ou explorar matéria-prima 
pertenceptes à União, serri autorização 
legal Ou em desacordo com as obrigações 
impostas pelo título autorizativo. 

§ 1 ~ Incorre na mesma pena aquele 
que, sem autorização legal, 

-e af os Srs~ Senadores podem observar, 
há uma modificação, a introdução dessa ex­
pressáo: "sem autorização legal -

adquirir, transportar, industrializar, 
tiver consigo; cOnsUmir ou corriercializar 
produtos ou matéria-prima, obtidos na· 
forma prevista no caput deste· artigo. 

Os §§ 29 e_ 39 são mantidos na fonna do 
projeto originaria da Câmara dos Deputados 
que diz: 

§ 29 No crime definido neste artigo, 
a pena de multa será fixada entre 10 
(dez) e 360 (trezentos e sessenta) dias­
multa, conforme seja necessário e sufi­
ciente para a reprovação e a prevenção 
do crime. 

§ 3~ O dia-multa será fiXado pelo 
juiz em valor não inferior_ a _14 (quatorze) 
nem superior a 200 (duzentos) Bônus do 
Tesouro Nacional- BTN. 

Art. 39 O art. 19 desta lei .vigorará 
pelo prazo de seis meses a partir do início 
da sua vigência. 

Parágrafo -único. As sentenças pro­
feridas com base no art. 19 desta lei serão 
executadas inclusive após -a vigência do 
mesmo artigo. 

No art, 49, fizemos uma modifiCação-no 
§ 19, suprimindo a expressão qüe faz refe­
rência' ao volume de estoques, ficahdo com 
o seguinte texto: 

"0 Poder Executivo enCaminhará ao 
Congresso Nacional, dentro de cada 
exercício, o Plano Anual de Estoques 
Estratégicos de Combustíveis para o 
exercício seguinte, do qual constarão as 
fontes de recursos financeiros à sua ma­
nutenção.•• 

Mantivemos _o texto originar da Câmara 
do§ .3?, renumerado para§ 2~, e suprimimos 
o § 29 originário da Câmara. 

"§ 29 O _Poder -Exec-Utivo estabele­
cerá no prazo de 60 (sessenta) dias as 
normas que regulamentarão o Sistema 
Nacional de Estoque de Combustíveis 
e o Plano Anual de Estoques Estraté­
gicos de combustíveis." 

"A Lei reguiamentará" confígura Um erro 
gramatical de concordância. A palavra, cor­
retamente, se deve grafar: regulamentarão. 

-Também, por uina questão de boa técnica 
legislativa, nós inverfel::nOS ·as posições dos 
art' 6~ e 59, -- -- -

O parecer quantO-às emendas, Sr. Presi­
dente, é o seguinte: 

EMENDAN• I 

A emenda n" 1, do -Senador José Paulo 
Bisol, em sua própria justificativa, diz 
qu_e o_-cõâigo Penal, em seu art. 163, 

-contém -dispositivo semelhante. 
Mesmo ·se tratarido de norma de difícil 

apiiàçãõ, aaaa a natureza cõtp.plexa da 
atividade de mineração, não deve o legis­
lador compactuar com a extra-legalida­
de, que muitas vezes significa a clara 
transgressão da lei e da regulamentação 
vigente. 

O parecer é, pois, pela rejeição da 
E_m_çnda no 1, nos termos do Substitutivo 
e conforme as modificações que nós inse­
rimos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-É pela rejeição da emenda? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Pela rejeição 
da -Emefidã no 1, rios terrrios do Substitutivo. 

A Emenda n~ 2, de"autoria_ dO ilustre Sena­
do! Alfféâo CampoS, Iilt:i-oduz riiOdificação 
no art. 5?, do projeto, que o substitutivo passa 
a numerar como 6°, 

"Esta lei entra em vigor cinco dias 
após a sua publicação." 

Com esta emenda, o Senador Alfredo 
Campós pretende dar conhecimento prévio 
à Nação das penalidades dispostas no texto 
do projeto. como·se trata de lei penal, pare­
ceu-me também de bom senso, de_boa proce­
dênda, a iniciãtiVa do Sena<ior Alfredo Cam­
pos, e" nós s'ómos·pero ·acorfirmento da emen­
da que passa a integrar o texto do substi­
tutivo.-

A Emenda n~ 3, de autoria do ilustre Sena­
dor Amir Lando, estabelece mudanças no 
texto dos inciS.QS_I e li, do art. 19 , trocando 
as expressões " ... em desacordo com as nor­
mas estabelecidas na forma da Lei", pela ex­
pressão " ... em desacordo com a legislação 
vigente". 

Enibora não tenhamos integrado esta 
emenda ao _corpo do substitutivo, entende­
mos que ela dá o mesmo sentido de_ ~bran­
gência que nós quisemos dar no texto do subs-
titutivo. · - - -

O parecer é favotávei à emenda, e creio 
que o próprio Plenário poderá decidir, atra­
vés .de votação, se esta emenda· integra ou 
nãó ·a texto. No meu_-entendimento, ela dá 
uma redação,- talvez um pouco melhor, dá 
uma redação mais qualificada ao texto. A 

redação proposta na emenda do Senador 
Amir Lando aperfeiçoa o texto, não introduz 
uma grave e profunda modificação, e o pare­
cer é favorável. Se o Plenário entender de 
aprová-la por maioria de votação, nós somos 
também favoráveis. 

Sr. Presidente, este é o parecer. 

O SR. PRESIDENTE-(NelSoO Carneiro) 
- V. Ex~ inclui ou não no seu substitutivo 
a emenda? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não a incluo 
no substitutivo,·mas dou parecer favorável. 

O -SR. PRESIDENTE (Nelsoii- Carneiro) 
-Ou V. Ex· inclui porque aceita, ou não 
inclui porque não aceita. 

O SR. JOSÉ IGNACIO FERREIRA -sr: 
Presidente, eu gostaria de me pronunciar, pa­
ra uma .e?'plicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex~ sabe que está infringindo o regi· 
menta. Se é uma explicação, a Mesa dá a 
palavra a V. Ex• 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
(PST- ES. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, com a concordância do relator, 
veja V. E~ que estamos cogitando- segura­
mente é do pleno conhecimento do eminente 
Senador Amir Lando, advogado militante 
que, inclusive, integra os quadros da Ordem 
dos Advogados do Brasil, como Con-selheiro, 
ou integrou até recentemente, no seu estado 
-, estamos tratando de_ norma penal em 
branco. Não podemos agora pensar que se 
tem que colocar aqui, que é de acordo com 
a legislação, porque se não inviabiliza ínteira­
mente -e tenho certeza que sob esse aspecto 
eu convenci o eminente Senador Amir Lando 
- inviabiliza inteiramente os propósitos des­
sa lei. 

Essa é uma lei temporária, tem objetivos 
específicos para operar num determinado 
tempo. E quando falamos em nonnas de na­
tureza administrativa que possam ocorrer, e­
que são da concordância do eminente Sena­
dor Amir Lando, e da maioria daqueles que 
possam ter condição de apreciar juridicamen­
te a espécie, o que se objetiva é examente 
aquilO que na doutrina penal se configura 
como norma penal em branco. Poderia ser 
configurado, como (exemplo, seguinte: num 
período específico, em determinadas situa­
ções caóticas para o País, vem uma norma 
e diz: não se pode vender determinado produ­
to em desacordo com a tabela baixada pelo 
órgão tal. Isso, essa tabela, é _evidente que 
ela é feita por um funcionário da área aami­
n:isttãtiva, e a legislação prevê a ocorrência 
dessa tabela. Ela vai variando, o preço é 200, 
daí a pou.co é 250 e, na medida em que o 
preço -é fiXado, r;tão se pode vender acima 
daque!e preço fixado nesse exemplo que eu 
dei. Então, o que estamos querendo . ., 

O SR. JOSÉ FOGAÇA- Desculpe· me V. 
Ex~, perdoe-me mas essa alegação não pro­
. cede. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneíro) 
--A matéria não está ainda em discussão. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA C:: Pimjue a expres: 
são "legislação"; eu quero crer que ela com­
preende também ... 

O SR. PRESIDENTE (NelsoD Caineiro-. 
Fazendo soar a campainha.) - A matéria 
não está em discussão. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Vou terminar, Sr. Presidente, com a própria 
aquiescência de V. Ex\ e respondendo final· 
mente aQ relator e, sobretudo, ao eminente 
Senador Amir Lando, ao relator e à Casa, 
o seguinte: com a expresão usada "de acordo 
com a legislação em vigor", o eminente Sena~ 
dor Amir Lando tem o seguinte objetiVO: le­
gislação é todo o conjunto de normas, iride­
pendente de sua hierarquia. Isso vai ser en­
tendido na área penal como apenas a lei. Não 
vai ser entendido como outras normas hierar­
quicamente inferiores ã lei. De maneira que 
se nós colocarmos essa disposição "de acordo 
com a legislação em vigor", o que vai aconte­
cer? Nós vamos ter que fazer uma outra lei 
que nunca poderá ser casufstica o suficiente 
para alcançar todas as situações inimaginá­
veis. 

O SR. PRESIDENTE -(Nelson Carneiro) 
-O Plenário já ouviu, mas ·se·v. EX1' nãO 
concorda, pode pedir destaque para a emen­
da, para ser apreciada isoladamente, porque 
o Relator, no seu parecer, é a favor, já in­
cluiu. 

Senador José FogaçaV. Ex~ .• é a favor ou 
contra? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sou favorável 
à emenda. 

O SR. PRESIOENTE (Nelson Carneiro) 
-Sendo favorável, V. Ex• inclui no seu pare­
cer. Se V. E~ tem dúvida, pede um destaque, 
Rara ser apreciado isoladamente à emenda. 
E o que V. E,., pode fazer. 

O parecer conclui favorav~lmente ao pro­
jeto, nos termos dõ -Substitutivo qUe apre­
senta, e pela rejeição da Emenda no 1 e apro-
vação das Emenda n9'1' 2 e 3. -

Passa-se à discussão c!o projeto, do substi­
tutivo e das emendas. 

Com a palavra, o Senador Cíd--SibOia-di 
Carvalho; pelo PMnB, por 5 nifnutos. Cada 
Partido poderá falar por 5 minutos, -tratan­
do-se de mat~ria em regime de urgência. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMJ:?B - CE. P·ua discutir. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores lamentavelmente, uma matéria dessa 
importância chega num momento como este 
à Câmara e ao Senado Federal. 

Não poderia, no entanto, Sr. Presidente, 
deixar de trazer algumas observações em no­
me do meu próprio partido e em meu nome 
particular, a respeito dessa matéria, a fim 
de que os Anais registrem a nossa responsa· 
bilidade_e o nosso empenho quanto_ a issQ. 

Prinieiramente, Sr. Presidente, quero des­
tacar que essa lei tem uma dualidade quanto 

a sua natureza relativa ao tempo. Ela é uma 
lei temporária -no seu ait. 1~ e uma lei perpé­
tua nas suas demais determinações. 

Nós que estudamos o Direito, acompanha­
mos muito e.·muito essa pre-àcupaÇão dos ju­
ristas, dos doutrinadoresna distinção das leis, 
nã Classificação dessas leis. Eu que atuo no 
Senado, na Produção desses instrumentos de 
tanta repercussão social, não posso em abso­
luto me distanciar dos ensinamentos dos ve­
lhos mestres, ínclusíve Orlando Gomes, da 
Bahia, falecido há tão pouco tempo e tão 
ie_mbrado nesta Casa pelo também falecido 
Senador Luiz Viana Filho. Orlando Gomes, 
na sua Introdução ao Direito Civil, bem trata 
dessa problemática e com muita clareza na 
classificaçãO das leis. 

Não deixa de ser esdrúxulo, Sr. Presidente, 
que um mesmo instrumeritó contenha duas 
leis; já ·que ilão podemos Oiúr qUe uma só 
lei é temporária e ao mesmo tempo perpétua. 
Prefiro entender, Srs-. Senadores, que esta· 
mos diante de um só instrumento conduzindo 
duas le"is c;ujas naturezas são prOfundamente 
diversas. · _ 

O_ próprio-Código Civil Brasileiro contêm 
no seu bojo uma série de IeíS: leis menos 
que perfeitas,leis imperfeitas, dentro da clas­

-sificação alemã, quanto ao resultado da apli­
cação-do dispositivo legaL 

Aqui, no entanto, Sr. Presidente, há um 
detalhe, do qual se lembrou apenas de passa­
gem o Senador Alfredo Campos em sua 
emenda; é que estamos tratãndo de uma lei 
que é administratiVa_em certa p~rte, mas é 
uma lei penal, e muito forte-, embOra tempo­
rária na sua parte iilíciã.l. E, como lei penal, 
é quase que indiSpensável a_ instituição- de 
vacatio legis, para que a sociedade tenha tem­
po de compreender o que está sendo definído 
com6·delito, enfim, para que a sociedade te­
nha a oportunidade de conhecer a nova defi­
nição de crime, ou novos crimes que são pas­
sados para o bojo da sociedade, para o bojo 
da pirâmide social. 
Pare~ ab_sQI_utamente estranho que uma 

lei penal poss?- entrar em_ ~igor na data de 
sua publicação, porque ela é publicada no 
:Plário .Oficla!_daqu~Le_di_a ~ o_çidadão poderia 
estar pratiCando um ato, a partir dali definido 
como crime, mas, com ab~oluta boaRfé, total· 
mente desinformado quanto à existência da 
leL 

V.-Ex\ como um bom civilista, sabe tanto 
quanto eu que no nosso País é impossível 
o argumento do desconhecimento da lei._Nin· 
guém pode no Brasil argumentar o desconhe­
cilffelffó da lei. 

Por isso, no começo do século, as leis ti­
nham critérios diferenciados para qüe entras­
sem em vigor e;xatamente pelas dificuldades 
de publicação; não havia o rádio, não havia 
essa clivulgaçáo extraordinariamente rápida 
como ocorre hoje no Brasil. Mesmo assim, 
há a lei de introdução que trata exatamente 
disso. E aqUi há uma indagação, Sr. Presi­
dente, que não posso trazer ao Plenário, se­
não como indagação, porque não disponho 
da minha.biblioteca, nem do instrumental do 
meu trabalho aqui no plenário do Senado-_ 

Federal, para exame urgente de uma matéria. 
:é: preciso saber se- o princípio que" determina 
que a lei penal deve entrar em vigor quarenta 
e cinco dias após a sua publicação_, se esse 
princípio- é Cogf:ilte;se é uma -regra nâo abso­
luta e que comporta a substituição por um 
oUtro tratamento numa outra lei, mas diverso 
daquela orientação do Direito Internacional. 
b preciso saber-se isso, antes que votemos, 
porque até poderíamos cometer o descaso 
de determinar que a lei entre em vigência, 
ela tem vigor a partir de sua publicação, e 
amanhã o Supremo Tribunal Federal deter­
minar que n.ã(), que é impossível, porque há 
uma colidêÕcia com _u_m príncípio maior da 
Lei de Introdução. No entanto, não me fixo 
nesse ponto de vista, por absoluta impossiR 
bilidade de um exame mais detalhado desse 
aspecto. 

Outra coisa, Sr. Presidente, é- saber que 
estamos legislando quaildo outros -pafses es­
tão em estado de guerra. Aqui não estamos 
em gu_erra, graças a Deus~ mas sofremos os 
reflexos_ de países que vivem nes_te mómento 
~guerra declarad~, para todos os efeitos in­
ternacionais. Os efeitos chegam aqui, e a le­
gislação é urgerite e temporária, por isso, al­
guns senões podem até ser vistos com uma 
certa benevolência, exatamente pelo caráter 
temporário da primeira lei contida neste pro· 
jeto, que é um instrumento de proposituras 
de duas leis diversas entre si. 

Mas, Sr. Presidente, é também um princí­
pio geral: ~<não há crime sem lei que o dtifi­
na ''. Estamos definindo aqui uma série de 
crimes, mas é precíso saber se a tiPífic3Ção­
do crime pode se dar pela desobediência: a 
atos outros que não seíam lei, se a _desobeR 
diência à portaria, se a desobediência a unla 
circular, se a desobediência-contratual pode 
ser entendida como crime, Sr. Presidente, 
aqui, como está escrito, no art: zn, 

Constitui crime contra o patrimóníO, 
na modalidade da usurpação, produzir 
bens ou explorar matéria-prinia perten- · 
centes à União, _sem autorização legal 
ou em desacordo com as obrigações im­
postas pelo título autodzativo. 

O título autorizativo, Sr. Presidente, é re­
sultante de um contrato, o contrato adminis­
trativo, geralmente leonino, sempre com a 

. parte do leão para o Estado. Todas as permis­
sões, todas as autorizações, todas as conces­
sões são resultantes de contratos administra­
tivos leoninos na essência, porque o Brasil 
se acostumou em ter o Estado no papel do 
leão, sempre que concedeu,_ sempre que per­
mitiu, sempre que autorizou, principalmente 
nos anos de revolução, nos anos de-governo 
mais forte. 

Ora, entender que há um delito na desobe· 
diência a uma autorização, resultante de um 
contrato bilateral, embora administrativo, is-
so já parece uma extravagância. ---

0 aGOlhiriif::riio â<i medidci proposta, o aco-, 
lhimento da redação dada pelo Senador Amir 
Lando, de _certo modo _J;ranqüilíza, porqUe 
leva, evidentemente, para o descumprimento 
daquilo que é determinado em lei, e não aqui-
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lo que é determinado em ato administrativo, 
o que toma a delinqüir algo muito variável, 
depois que a lei já está devidamente publi­
cada. 

Então, o crime passa a ser uma variação, 
o crime passa a variar de acordo com as porta­
rias do Governo. E isso simplesmente não 
é possível, Sr. Presidente. Não deixa de ser 
um abuso. 

Daí por que louvamos o acolhimento da 
emenda pelo Relator José Fogaça. E a quem 
cumprimentamos pelo trabalho realizado 
com tanta pressa, mas que, de certo modo, 
traz um pouco mais de perfeição à propo­
situra da Câmara. 

Por fim, Sr. Presidente, quero a paciéncia 
de V. Ex', só por um minuto mais para falar 
sobre a ementa. 

A ementa diz: "Institui crimes". 
Não sei se crime pode ser uma instituição. 

A instituição, Sr. Presidente, tem um ângulo 
de visão sociológica, um ângulo de visão-pelo 
aspecto jurídico. Não se pode instituir crime, 
Sr. Presidente. Isso é um defeito que vem ... 
InstitUição é o Senado; instituição é o casa­
mento, para se falar em so_ciologia, um fato 
social que fez essa instituição jurídica; in'sti­
tuição é o divórcio, pelo qual lutou V. Ex~ 
Mas o crime, não, o crime é a ofensa social, 
o crime é a ferida social, é a agressão à socie­
dade. Ninguém institui crime. 

Eu diria e sugeriria ao relator isso. "De­
fine" crimes ao invés de "institui", define 
-e eu chamo a atenção do Sr. Relator­
define crimes contra a ordem económica. E 
agora aqui vem a história: com vigência de 
seis meses. Dá a entender que os crimes têm 
vigência de 6 meses, mas na verdade não. 
Porque áqui há a elipse. Lei que institui cri­
mes contra a ordem econômica, lei com vi­
gência de seis meses. Quer dizer, há, na ver­
dade, a exclusão de termos que estão ocultos 
nesse fraseado da emenda que estamos anali­
sando. 

Mas eu queria pedir ao Sr. Relator, sem 
que seja necessária a oferta de emenda que 
ele trocasse, pelo menos, o "institui" para 
"define". Acho que na verdade é uma contri­
buição, a maior que o Sr. Relator estará dan­
do. 

O Sr. José Fogaça - Ilustre Senador Cid 
Saboia, V. Er tem inteira -razão. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO­
Sr. Presidente eu encerro a minha palavra. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
-A Mesa; antes de dar a palavra ao segundo 
orador, quer tranqüilizar o nobre Senador 
Cid Saboia de CarValho, quando invocou a 
Lei de Introdução ao Código Civil. No art. 
19 está escrito: "salvo disposição contrária, 
a lei começa a vigOrar em todo o País qua­
renta e cinco dias depois de oficialmente pu­
blicada" 

De modo que o nobre Senador Alfredo 
Campos, ao sugerir a Vigência da lei cinco 
dias depois de publicada, encontra amparo 
na Lei de Introdução, que ressalva que a dis­
posiçã:o-·contrária revoga essa norma geral. 
De modo que, quanto a esse ponto, o Senado 
pode ficar tranqUilo. · _ 

O nobre Senador Relator aceítou a emenda 
de redação quanto à palavra "define" para 
substituir o termo "institui". 

O Sr: JOSé-Y<igaça .=,Sr. Presidente, por 
um lapso datilográfico, no art. zo do texto 
do substitutivo não há menção à sanção. à 
pena, que é de detenção de um a cinco anos. 
Peço se registre, para que o erro não perse· 
vere. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Cõnca palavra o nobre Senador Mário 
Covas. 

O SR. MÁRIO CO "\IAS (PSDB - SP. Para 
discutir. Sem revisão do orador.} -Sr. Presi­
dente, incluo-me ~ntre aqueles em relação 
aos quais o Regimento vale, não tenho a me­
nor dúvida. 

0--SR~f>l{ESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os 5 minutos são sempre um pouco elaste­
cidos. O Regimento manda 5 minutos, mas 
a Mesa é tolerante. 

O SR. MÁRIO COVAS - Eu vou tentai­
fazer jus à gentifeza de V. Ex• 

Sr. Presidente, a Mensagem n~ 36, desse 
projeto,_dirigi'da aó Presidente do Congresso 
Nacional, diz: 

"Nos termos do art. 64, § 19, da Consti­
tuição Federal, tenho a honra, de subme­
ter à elevada deliberação do Congresso 
N acionai, acompanhado de Exposição 
de Motivos dos Senhores Ministros de 
Estado da Justiça e da Infra-Estrutura, 
projeto de lei que acrescenta dispositivos 
à Lei n9 8.137, de 27 de dezembro de 
1990, e dá outras providências." 

Então, quando o_ Senhor Presidente daRe­
pública mandou este projeto ao Congresso 
Nacinal, fê-lo balizado pelo dispositivo- do 
§ 19 do art. 64, que lhe confere prerrogativa 
de, ao mandar um projeto, pedir para ele 
urgência. Esse projeto deve permanecer no 
limite máximO de 45 dias na Câmara e 45 
dias no Senado, o que torna um intervalo 
possível de tramitação de 90 dias, melhor di­
zCildo, um pouco mais do que isso, porque, 
a partir de 45 dias, ele paralisa a pauta e, 
obrigatoriamente, deve ser votado antes de 
qualquer outra matéria. 

Em seguida, c!iz o Senhor Pres~dente da 
República: · 

"Atendidas, em sua tramitação, as 
normas constitucionais e regimentais 
pertinentes, solicito seja o presente pro­
jeto incluído na pauta de convocação ex­
traOfdiri"ária do Congresso Nacional, 
tento em viSta tratar-se de matéria ur­
gente e relevante, conseqüência de acon­
tecimentos internacionais estranhos à 
vontade do Governo brasileiro, que não 

podiam ser especificamente considera­
dos quando da elaboração da referida 
pauta." 

Primeiro, uma confissão do Governo, a de 
que os acontecimentos iilternacionais são es­
tranhos a sua vontade; em segundo lugar, 
eles não poderiam ser especificamente imagi­
nados como plausíveis de vir a acontecer, 
quando se elaborou a pauta da convocação 
extraordinária. 

Por que o Presidente da República incluiu 
!sta consideração? Porque o Presidente da 
República sabe que a ConstitUição tem uma 
determinação a respeito do que se pode e 
do que não se pode votar, deliberar, durante 

- uma convocação extraordinária. 
A convocação extraordinária do Congresso 

foi feita para o- período de 7 a 31 de janeiro. 
E talvez nós estejamos enfrentando, pela pri­
meira vez, para -desastre do Mundo inteiro, 
uma guerra com data marcada. Esta guerra 
foi antecipada para o dia 15 de janeiro e, 
pontualmente, na madrugada de 15 para 16'1 
ela teve o seu início. 

Ora, no dia 17 o Governo encaminhou para 
cá esta mensagem, à qual conferiu a caracte­
rística de urgência e relevância e, portanto, 
a incluiu numa convocação extraordinária, 
fazendo a devida ressalva. 

Não lhe foi possível imaginar que uma 
guerra anunciada 6 meses antes, que deveria 
aContecer n'o dia 15 de janeiro, pudesse ter 
determinadas medidas previstas para uma 
convocação extraordinária a iniciar-se uma 
semana antes, no dia 7 de janeiro. 

Bem, isto não é o pior. Acho que talvez 
a dimensão do conflito, as suas conseqüên­
cias, levassem o Governo a, prudentemente, 
esperar por isso. Mas, afinal, o que importa 
considerar é o seguinte: tendo ele feito uma 
convocação do Congresso, para o período de 
7 a 31-de janeiro, com matiria deffnida, isto 
é, cinco medidas provisórias, poderia o Go­
verno encaminhar durante a tramitação, du­
rante o tempo dessa convocação, uma nova 
matéria para ser incluída dentro dessa convo­
cação? Esse é o problema que se coloca, do 
ponto de vista constitucional. 

Sei que V. Ex' tem dúvi.das, porque na 
quinta-feira, exatamente no dia 17, V. Ex• 
sem sequer ater-se ao fato de aqueles que 
estavam aqui em -Brasília, serem Líderes ou 
não, teve a generosidade e a gentileza de 
os convocar a uma reUnião, para que trocas­
sem idéias a respeitO. 

Sr. Presidente, abusei das minhas chinelas 
e, durante aquela reunião, disse que me pare­
cia razoável a urgênCia e a relevância, e que 
era Possível, no meu modo de entender, con­
ciliar o dispositivo constitucional com a ne­
cessidade da votação. 

Como o § 79 do art. 57 da Constituição 
Federal diz que "na Sessão Legislativa ex­
traordinária o Congresso N acionai somente 
deliberará sobre a matéria para a ·qual foi 
convocado", isto é, comoe_u preciso conhecer 
a matériá sobre a qual vou delil;lerar no ato 
da convocação, ela teri:::t que Ser feita no ato 
de convocação. Não é por outra razão que 
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o Presidente invoca com muita insistência na 
exposição de motivos o fato de que essa maté­
ria não podia ser prevista no ato convoca­
tório. Se não houvesse lli;nitações quanto a 
isso, essa consideração não teria sentido. E. 
discutiu-se naquele dia. E eu, volto a insistir, 
avançando nas minhas chinelas sugeri o se­
guinte: como aqui se diz " que na Sessão 
Legislativa extraordinária o Congresso Na­
cional somente delibera sobre a matéria para 
a qual foi convocado", no meu entender, deli­
berar é um conceito que envolv,e várias eta­
pas, da mesma maneira que uma eJeição en­
volve várias etapas - o processo eleitoral 
se constitui da eleição, da apuração, da pro­
clamação, diplomação e da posse e só se com­
pleta quando todas essas etapas estão feitas 
-assim, também o ato de deliberar envolve 
várias etapas no processo de elaboração legis­
lativa. A apresentação da pioposição, o pare­
cer das Comissões, a discussão em plenário, 
e, finalmente, a votação. Portanto, a palavra 
"deliberar" implica no cumprimento da tota­
lidade destas coisas. 

E dizia a V. EX', na minha opinião, é perfei­
tamente pos~vel conciliar ohe.d.ie_ncrn_à_ Cons­
tituição com o método que torne rápida está 
discussão. Bast_a que, preliminarmente, Câ­
mara e Senado - ao mesmo tempo até -
pelas suas Comissões se reúnam, façam os 
seus pareceres. E, no dia seguinte, do térmi· 
no dessa convocação,-com uma convocação 
que não será onerosa, porque feita em segui­
da, não leva em conta, sequer, o pagamento 
da ajuda de custo, votaremos o projeto, e 
teremos satisfeito a neCe-ssiaãde da urgência 
e, por outro lado, não teremos passado por 
cima da Constituição. Todavia, naquele dia, 
o Senador Mauro Bencvídes trouxe a resolu­
ção que tratava e disciplinava a atividade da 
Comissão Provisória que, por sinal, pela 
Constituição diz: uQuando o Congresso, em 
recesso, a Comissão Representativa.,." 

Ora. estando o Congresso convocaQ_o, não 
está em recesso. Não estando em recesso, 
a comissão representativa já não tem funcio­
namento. Mas, de qualquer maneira, a reso­
lução na qual dispusemos sobre is~o acabou 
dando a ela um certo funcionamento. E, em 
face de uma disposição que até permitia, mes­
mo em convocação extraordinária, que ela 
operasse, V. Ex~ convocou aquela Comissão 
para opinar sobre o assunto. 

Posteriormente, ao remeter para a Câmara 
o projeto, V. Ex~ juntou_ o parecer daquela 
comissão. E é desse parecer que recolho de­
terminadas coisas a que não pude assistir. 

Em primeiro lugar, a afirmação do Relator 
da preocupação do Presidente do Congresso 
com relação à votação. 

"De acordo com S._ Ex\ S. EXI' aqui 
se refere ao Presídcnte do Congresso, 
o fato de a mensagem ter sido dirigida 
ao Congresso Nacional nos termos em 
que o foi, não impedia. segundo boa téc­
nica processual, que a mesma seguisse 
trâmite Jiverso do mencionado docu­
mento presidencial. 

For outro lado, esta Comissão Repre· 
sentativa do Congresso, segundo as nor-

mas regimentais que â regem, pode fun­
cionar concomitantemente com o Con­
gresso Nacional em sessão extraordiná­

-ria, sobretudo quando se sabe que a con-
vocação do Poder Legislatiyo se vincula _ 
a·uma pauta determinada, nesta hipó­
tese. 

Finalmente, queria também deixar 
claro, seguindo a argumentação do Sena­
dor Marcondes Gadelha." 

Tudo isso são considerações de V. Ex~­
~·que a atual Constituição permite que as co­
missões técnicas, nomeadas pelas presidên­
cias das duas Casas, tenham competência ter­
minativa na votação de projeto de lei. Analo­
giciJ.mente poderia estender-se a esta Comis­
são Representativa do Congresso Nacional, 
também poderes para decidir, da mesma for­
ma, Çt_respeito de matérias legislativas, s.endo 
de salientar que esta é eleita, escolhida pelo 
voto secreto de todos os parlamentares e não 
apenas nomeada pela direção das respectivaf. 
Casas. 

--Também, o presidente deixou claro algu­
mas difiCuldades de ordem constitucional pa-

---ra superar o§ 7? do art. 57, da Constituiç-J.o 
Federal, quando taxativamente_l reza que, na 
s_e.ssão legislativa extraordinária, o Congresso 
Nacional_somente deliberará sobre a matéria 
para a qual foi convocado''. 

A partir daí, há uma longa discussão na 
qual uma das culturas mais Ilustres destaCa­
sa, o Deputado Nelson Jobim, trouxe, segun­
do sei, um parecer de Pontes de Miranda, 
relativo a um dispositivo existente na Consti­
tuição de 1937, Constituição da Ditadura, 
mas constituição que tratava deste assunto. 

E, a partir daí, no seu parecer, ele conclui 
pelO seguinte fato. Na realidade, a comissão 
representativa não pode votar, tem que dar 
por esse projeto a tramitação tradicional, Câ· 
mara e depois Senado. Mas, por outro lado 
.....,.,. diz ele .....,.,. só se pode entender que isto 
é uma reconvocação simuJtànea do Congres­
so para apreciar em aditamento esta medida. 
Contrario senso .....,.,. diz ele .....,.,. nós ficaríamos 
presos. limitado!:> por aquilo que tivesse escri­
to na convocação. 

E, portanto, o processõ-acabou tendo um 
curso, por votação da comissão representa­
tiva e foi encaminhado à Câmara onde teve 
a sua tramitação. 

-A Constituição de 1937 tratava do assunto 
como? Da seguinte maneira: em primeiro lu· 
gar, nós tínhamos um Poder Legislativo que 
era exercido pelo Parlamento nacional, com 
a colaboração do Conselho de Economia Na­
cional e do Pr~idente da República: 

"§ 1" O Parlamento compõe-se de 
----duas Câmaras: a Câinara dos Deputados 

e o Conselho Federal. 
§ 2P Ninguém pode pertencer às 

duas." 
Já àquele tempo, havia um enorme movi­

mento contra as mordomias. 

"Art. O Parlamentú reunir-se-á 
na Capital Federal, independentemente 
de convocação, a 3 d_e maio de cada ano, 
se a lei não designar outro dia, e funcio-

nará quatro meses, do dia da instalação, 
somente por iniciativa do Presidente da 
República. podendô ser prorrogado, 
adiado ou convocado extraordinaria-
mente. _ _ _ 

§ 1~· Nas prorrOgaÇões,- ãSsiiii -como 
nas sessões extraordinárias, o Parlamen­
to só pode deliberar sobre as matérias 
indicadas pelo Presidente da República 
no ato de prorrogaçãO ou de cOnvoca­
ção." 

Ora, é evidente que o texto da Constitui­
ção, aqui, traduz a concessão de medidas co­
locadas às mãos do Poder Executivo. Em pri· 
meiro lugar, era o único que tinha prerro­
gativa para convocar extraordinariamente, 
para prorrogar a sessão - sessão essa, que 
correspondia a 4 meses_ durante o ano. E em 
cima desse dispositiVo que Pontes de Miranda 
diz que, se ele podia fazer tudo isso, ele podia 
aditar, 

Em seguida, vem a Constituição de 46 que, 
todos sabemos, se inscreveu entre as consti­
tuições mais liberais deste País. 

Na Constituição de 46: o Congresso Nacio­
nal só pode ser convocado extraordinaria­
mente pelo Presidente_ da República ou por 
iniciativa do terço de uma das câm-aras. Uma 
Constituição muito mais liberal, que não cO­
locou a convocação mais apen-as nas m_ãos 
do Presidente da República, mas ofereceu 
essa prerrogativa também para um terço da 
Câmara ou para um terço do Senado, e não 
dispós que a matéria estava: restrita àquilo 
que viesse no ato convoca~ório. Já então o 
Congresso não se reunia 4 meses por ano; 
ele se reunia de 15 de março a 15 de_ de~em· 
bro, portanto, 9 meses no ano. 

Vem a Constituição de 67, que V. Ex\ 
o Senador José Richa, o Senador Mário Maia 
e eu próprio, se não votamos, assistimos ser 
aprovada por decurso de relógio, se V. Ex' 
se lembra bem, às 6 horas da manhã, instante 
em que o relógio foi paralisado. O que escre­
veu? 

"0 Congresso se reunirá de lo de mar­
ço a 30 de julho e de_lY de a.gosto a 
30 de novembro." 

Ou seja, 9 meses. 

·~A convocação extraordinária do 
Congresso Nacional cabe: -e aí veja 
o avanço.....,.,. a 113 dos membros de qual­
quer das suas Câmaras ou ao Presidente 
da República." 

O Presidente da República já é subsidiário 
nesta convocação, E não há referência_a qual­
quer prazo ou a qualquer limitação quanto 
à matéria. 

Finalmente, ou posteriormente, o Ato Ins­
titucional, Emenda nu 1, diz o seguinte: 

.. A convocação extraordinária do 
Congresso far-se-á pelo Presidente do 
Senado, em caso de decretação de estado 
de sítio, estado de emergência ou de in­
tervenção, pelo Presidente da Repúbli­
ca, quando este entender necessária. ou 
por 2/3 da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. ' 
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Na Sessão_ Legislativa extraordinária, 
o Congresso Nacional somente d~libt!­
rará sobre a matéria para qual for convo­
cado." 

Finalmente, a Constituição atual o que faz? 
A ConstituiÇãO atUal caminha noutra direção. 
Em primeiro lugar, continuamos a nos r~unir 
por 9 meses num ano. Toda via, a prerrogativa 
da convocação passa a ser do Presidente do 
Congresso, senão vejamos: 

"§ 6" A convocação extraordinária 
do Congresso Nacional far-se-á: 
I- pelo Presidente do Senado Fede­

ral, em caso de decretação de estado de 
defesa ou intervenção federal, de pedido 
de autorização para a decretação de es[a­
do de sítio e para o compromisso e a 
posse do Presidente e do Vice-Presiden­
te da República; 

11 - pelo Presidente da República, 
pelos Presidentes da Câmarã. dos Depu­
tados e do Senado Federal, ou a requeri­
mento da maioria dos membros de am­
bas as Casas, em caso de urgência ou 
interesse público relevante," 

E, aí, se acrescenta: 

"§ 7~ Na sessão legislativa extraor­
dinária, o Congresso Nacional somente 
deliberará sobre a matéria para- a -q'u:al 
foi convocado." 

Quando se analisei isso, historicamente. 
qual a conseqüência se tira? Aquele primeiro 
dispositivo da Constituição de 37 _era extre­
mamente limitativo; ele existia na Constitui­
ção para conferir ao Presidente maior mar­
gem de manobra, já que só ele, para um Con­
gresso que só funcionava quatro meses, podia 
convocar ou pronogar. Ao longo do tempo 
isso vai evoluindo. O CongresSo -tem um pe­
ríodo de tempo maior, retira-se o dispOsitivo 
efinafmente insere-se o disposítívO já, agora, 
com um sentido exatamente·contrário do que 
naquela época: com o sentido de proteger 
o Congresso do fato de que, ao final, uma 
convocação extraordinária se tome um meca­
nismo de análíse de elaboração legislativa, 
ao talante do Executivo. 

Por isso, pareceu-me sempre e continua 
a me parecer, Sr. Presidente, que esta propo­
sição, da mesma forma que a Medida Provi­
sória N~ 293, que veio posteriormente, não 
podia ser incluída na convocação extraordi­
nária. Era perfeitamente possível casar os 
dois objetivos, atender à necessidade, embo· 
ra me pareça que, de alguma maneira, todm 
estejamos sendo pretensiosos quando fixa.:­
mos que a lei vigorará para o prazo de 6 
meses. Se a lei é o resultado do conflito, fixar 
em 6 meses é fixai data para o conflito. Mas, 
de qualquer maneira - isso é menos funda­
mental, não quero discutir o mérito da propo­
sição- o que me parece é ·que a proposição 
não podia ser incluída na ·convocação extraor­
dinária. 

Constrange-me; Sr. Presidente, a rigor não 
me sinto e nem tenho a qualificação para 
iiscutir o problema sob esse ángulo, mas vol-

to a insistir, Sr. Presidente, tenho uma forma­
Ç<lo JJHltemática, sou engenheiro, de forma 
que não sei ler urila coisa e entender outra. 
Quando leio que na convocação extraordi­
nária só se deliberará sobre aquilo que for 
objeto de convocação, não posso entender 
que se possa, durante a convocação, incluir 
outra matéria ali dentro. 

Não sou contra o projeto, acho que ele 
é perfeitamente possível e sobretudo depois 
que o Senador José Fogaça retirou as rebar­
bas e melhorou substancialmente o disposi­
tivo, não sou contra o projeto, mas vou me 
abster de votar. Não quero abrir, perante 
mim próprio alguma coisa que violenta a mi­
nha maneira de pensar. Muito provavelmen­
te, eu estot,t errado, rou~tg prova:"<:~Jtnente, 
eu, mais uma vez, estou ultrapassando os li­
mites das minhas chinelas e estou invadindo 
um terreno onde, seguramente, não transito 
bem. Mas, de tal maneira me parece claro, 
e de tal maneira me parecia pos-sível atingir 
esse objetivo, sem que a gente fosse obrigado 
a entrar nessa discussão, se cabe ou não cabe 
constitucionalmente, que me parece que co­
metemos contra nós próprios uma violência 
ao aceitarmos este fato. -

Po_r ís_sQ, Sr. _Pre,sid~te, sem ~ análise do 
mérito dl} questão -e_ pgr força daquilo_ q_ue 
acabo de _dizer, eu me absterei de votar, não 
votarei a Iavor deste projeto. Não por causa 
do seu mérito_!'_ nem o discuto, mas porque 
me parece que realmente erramos nesse as­
pecto e abrimQ-s precedentes que não devía­
mos abrir. Avançamos, como temos avan­
çado em outraS qportunidades, o sinal e ainda 
urtia vez, exatal!.J:eQ.te para não avançar 6 si­
nal, para tentar ficar o tão mais próximo pos­
sível dos cinco minUtos, quanto à minha proli­
xidade permite, encerro neste instante, agra­
decendo a gentileza de V. EX" e deixando 
claro que, a rigor, isso não significa uma posi­
ção o_u uma condenação ao texto do projeto, 
mas, simplesmente, uma posição em face da 
minha não anuência com o fato da inclusão 
'de um projeto na convocação extraordinária. 

O SR:- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa ouviu V. Ex•, inclusive nessa lúci­
da exposição, para mostrar que, no curso dos 
anos que nos separam de 1937 até esta data, 
o Direito Constitucional brasifeíio ab"riu hOri­
zontes ao funcionamento do Congresso Na­
cionai, inclusive possibilitando que ele se au­
toconvoque por iniciativa conjUnta dos Presi­
deiites-aaCâmara-dos Deputados e do Sena­
do Federal. 

Quero dizer a V. EX• que este debate que 
V. Ex~ suscita e ressuscita, neste momento, 
foi_ largamente debatido na Comissão Perma­
nente, confOrme acaba- de referir. 

A forma que se encontrou, nobre Senador, 
não_ foi -inCluir eSSe projeto na _ConvocaçãO 
feita pelo Presidente da República. Porém, 
o que se defendeu para o Poder Legislativo 
foi mais do que se entregasse somente ao 
Poder Legislativo, em determinado período, 
o poder de convocar. Sua Ex_c_e_!ência poderia 
convocar o Poder Legislativo durante todo 
o mês de janeiro, por exemplo, e os Presi-

dentes da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal ficariam impedidos de fazer uma 
convocação simultânea, aguardando que ter­
minasse a convocação determinada pela von­
tade do Presidente da República. Logo, o 
Presidente poderia fazer uma convocação du· 
rante todo o recesso. 

Quando iria exercer esse direito que_ a 
ConStituição Federal dá aos Presideiiies das 
duas Casas para pedir o exame de alguma 
matéria? Estaríamos regredindo quase a 
1937 .--Sua Excelência seria senhor não só do 
período Legislativo normal como também do 
período de recesso. _Poderia ter convocado 
o Congresso Nacional do dia 15 de dezembro 
até o dia 15 de fevereiro. Este, ainda que 
tivesse uma matéria que julgasse relevante, 
não teria esse poder. 

Por isso, ao contrário do que sustenta V. 
Er, fOíU.Ina pioiúogativa qUe o Poder Legis· 

, !ativo conquistou, quando, ao lado da convo­
cação do Presidente, reconvocou o Congres­
so. Para quê? Para votar aquelas matérias, 
não as indicadas pelo Presidente mas aquelas 
que os Presidentes acharam que deveriam 
merecer um exame imediato. Por isso, hoje 
não estamos discutindo essa matéria. Ela fi­
gurou na pauta inicial do Presidente da Repú­
blica, porque aí não s_eria possível aceitar o 
aumento dessa pauta depois de iniciada. O 
que houve foi a reconvocação, independente 
do Poder Legislativo, através do Presidente 
e do Vice-Presidente. O que estamos exami­
nando aqui é uma manifestação da autonomia 
do Poder Legislativo, ainda naquele período 
em que o Poder Executivo impede o recesso_, 
porque p.ãra votar somente as matérias do 
seu interesse, a convocação do Presidente e 
do Vice-Presidente foi restrita àquelas maté­
rias que os dois Presidentes, interpretando 
o pensamento das duas Casas; entenderam 
que eram indispensáveis para a solução de 
problemas urgentes. 

De modo que, ã:O contr3rio do que V. Ex• 
pensa, aqui não estamos discutindo o elasted­
mento da convocação do Senhor Presidente" 
da República. Esse projeto está em dabate 
por iniciativa dos Presidentes da Câmara e 
do_Senado ainda_[)aqu~le período que estava 
obtUrado pela decisão do Senhor Presidente 
da República. 

Ao contrário de parecer um demérito para 
o Legislativo, é uma afirmação de que o Le­
gislativo pode, também, convocar o Congres­
so Nacional para tratar de matérias distintas 
quando houver unia convo-cação- do Pr-esiden­
te da República. Pode ser que seja errado, 
Sr: Senador, mas hoje não estamos elaste­
cendo a convocação do Presidente da Repú­
blica. Aqui não estamos convocados pelo 
Presidente da República, estamos, hoje, deli­
berando por convocação independente, liVre 
e autônoma dos dois Presidentes, do Presi­
dente 'da Câmara dos Deputados e do Se­
nado. 

O Sr. Amir Lando- Sr. Presiderite, peço 
a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobrl! Senador Amir 
Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PSB- RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) --Sr. Presi­
dente, acabo de fazer um requerimento reti­
rando a emenda ao Projeto de Lei da Câmara 
n9l, de 1991. 

O escopo da nossa emenda foi o de aprimo­
rar o projeto nos termos em_ que veio da Câ­
mara dos Deputados. Posteriormente, co­
nhecendo a redação dada pelo substitutivo 
do eminente Sr. Relator, Senador José Foga­
ça, vejo que os tennos são equivalentes. Já 
Thomas More, na "Utopia", de 1500, sugeria 
que os projetos fossem demoradameme ana-_ 
lisados nos parlamentos, porque o processo 
açodado gera, às vezes, compromisso com 
a palavra dada, com a manifestação do pensa­
mento dado a conh~cer __ e, muitas vezes, o 
seu autor se apega à convicção inicial e se 
debate longamente para defendé:-la. 

Num ato de humildade, quando em verda­
de as expressões se equivalem, não há dúvida 
de que o art. 1~ é uma norma penal em bran­

. co. Esta é a definiÇão- Clara da norma penal 
em branco. Assim, as expressões "legislação 
vigente", "legislação em vigor", "normas es­
tabelecidas na forma da lei", são expressõe_s 
que se equivalem no conceito jurídico. 

Disto tenho plena consciência. E os meus 
ensinamentos elementares dos bancos da es­
cola de Direito deram-me a conhecer, como 
também a prática, a leitura das leis, que essas · 
expressões se repetem num sentido equiva­
lente. 

Mas também a mím é importante- ·que se 
mantenha uma tradição dos Parlamentos, o 
acordo de lideranças. E mais comO unta ho­
menagem a um acordo de liderança realizado 
a respeito deste tema, declino não da minha 
convicção, porque mantenho que assim agi 
para aprimorar o texto élentro da melhor téc­
nica legislativa. Nestes termos, então, justi­
fico a retirada na forma do regimento desta 
Casa. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi~ 
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEN'[E_ (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB -·CE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, a Liderança do 
PMDB entende que não é possível a retirada, 
porque a emenda do Senador Amir Lando 
já não lhe pertence. 

A partir do momento em que foi aceita 
pelo relator e discutida em plenário, não ·é 
mais de S. Ex-' Nenhum de nós é proprietário 
de nenhum projeto que faça, nem de' uma 
emenda que apresente. Na verdade, eSsa 
emenda já é do patrimônio do Senado Fede~ 
ral, no universo do debate que agora se trava 
aqui. 

Além do mais, somente a humildade pode­
ria levar o Senador Amir Lando a afirmar 
que as "normas estabelecidas na forma da 

lei" equivalem a "legislação vigente", porque 
"normas -estabelecidas na forma da lei" são 
portarias, circulares, atOs administrativos, 
enquanto qúe "legislação vigente" é o corpo 
de lei do País. 

S~ Ex•, no espírito de cooperãção, adota 
esse· prócedimento, que é por demais louvá­
vel sob o aspecto ético, mas inaceitável regi­
mentalmente. 

Por isso, a emenda, a despeito da manifes­
tação de seu autor, deve ser mantida, após 
ter-se integrado no processo legislativo do 
debate travado nesta Casa. 

O SR. PREsiÓENTE (Nelson Caineiro) 
-A Mesa esclarece a V. Ex:' que poderíamos 
chegar por dois caminhos à mesma_solução: 
ou aceitar, se assim entender o relator, o pe­
dido de retirada formulado pelo próprio au­
tor, ou vo_tar, em seguida, o requerimento 
do nobre Senador José Ignácio Ferreira, soli­
citando que essa votação seja feita em sepa­
rado. São dois çamiphos que chegam ao mes­
mo-resultado. Acredito, _como V~ Ex•,. que 
a emenda aceita pelo re_lator deixou de per­
tencer ao nobre_Senado_r Amir _Lando; está 
no projeto, está no parecer integrado no subs­
titutivo. De modo que não vou pôr a votos 
o pedido de retirada da emenda do nobre 
Senador Amir Lando, mesmo sem ter havido 
deliberação, mas colocarei a yotos, em sepa­
rado, por haver de_staque, a Emenda n~ 3, 
que mereceu parecer favorável do relator, 
ainda que S. Ex' esteja convencido que me­
lh_o_r _(Qra não aceitar. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO I'ERREIRA- Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

-- O sR--:-PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
- A_~sa chega ao mesmo caminho, e vai· 
pór a votos, com a ressalva. 

Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO JIERREIRA 
(PST - ES. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, ao responderão -
Senador Cid Sabóia de Carvalho, V. E~ co­
meçou dizend~ que havia dois caminhos._ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- JJOiSCaffifuhos. 

O Sr. Mário Covas- Sr. Presiden~~. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com a palavra V. Ex• 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB-SP. Pela 
ordem. Sem rev:ísão do orador.)- Sr. Presi­
dente, não ouvi o que V. Ex• anunciou. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A votação do substitutivo. -

O SR. MÁRIO COVAS- Sr. Presidente, 
não Ouvi anunciar o encaminhamento da vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Encerrou~se a discussão. Ninguém está 
inscrito para encaminhar. 

O SR. MÁRIO COVAS - Peço a minha 
inscrição. 

O SR. PRESIDENTE- Para o encaminha­
mento há sempre uma inscrição. Ninguém 
se inscreveu, V. Ex~ falou, falaram todos os 
que queriam discutir a matéria. Não h8vendo · 
mais inscritos, a Mesa ia passar à votação. 
Se V. Ex~ quer encaminhar, a Mesa concede 
ã piilavra a V. Ex• dentro do tempo regimen­
tal, dois minutos e meio. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSD B - SP. P_ara 
encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, V. Ex', ao fâ.lar de­
pois da minha fala, colocou o problema como 
se eu não me tivesse àpetcebído do fato de 
que quem havia convocado foi o COngressO-, 
e que isso ampliou a prerrogativa do Coilg_res· 
so. Não há nada que faça entender issO. 

Ao encaminhar ao Presidência da Câmara, 
o Iez com este ofício: 

'-'Em 23 de janeiro de 1991 
"A sua Excelência o Senhor Deputado 

Paes de Andrade 
DD. Presidente da Câmara dos Dep­

tuados 
Senhor Presidente: 
Envio a Vossa Excelência, para o cum­

primento da finalidade disposta no art. 
64 da Constituição Federãl, a Mensagem 
n'·'36, de 1990" -portanto, a mensagem 
que pedia para incluir - "do Senhor 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Em Presidente da República, através da_ qual 
virtude dessa manifestação deci~Çlria, conten- encaminha ao Congresso projeto de lei 
do já um provimentõ dado por V. Ex•, postu- que "Acrescenta dispõS1tiVos à Lei n~ 
lo a V. Ex• que ouça o eminente relator, para 8.137, de 27 de dezembro de 1990, e 
que S. Ex~ opine a respeito desse requeri- dá outras providências", e em anexo o 
menta. parecer preliminar, aprovado pela Co-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) missão Representativa do Congresso 
- l;)epois de ~ parecer tem sido dado e de N<~:cional~ a que se refere o § 49 do art. 
ter sido aberto o debate, não é possível mudar 58 da Constituição Federal, regulamen· · 
o parecer. S. Ex~ pode manifestar sua posi- tada pela Resolução n9 __ 3, de 1990-CN, 
ção, mas a emenda existiu e foi acolhida pelo e as notas taquigráficas do referido pare-
Relator. De modo que é mais simples, quan- cer. 
do do destaque, o relator manifestar o seu Aproveito a oportunidade para reno-

"parecer, acolhendo ou não o destaque. As- var-a Vossa Excelência os protestos de 
sim, evitamos um debate desnecessário, sem _ alta consideração e apreço. - Senador 
violar o regimenw. Nelson Carneiro, Presidente." · 

O SR. ,PRESID""ENTE (N~lson Carneiro)' Portanto, V. Er encaminhou ao Presiden-
--Os Srs . .Senadores que estiverem de acordo_ te da Câmara a própria mensagem que vinha 
com a aprovação-... _ do Presidente da RepúbHca

1 
que pedia para 
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que o projeto fosse inCluído na sua convo­
cação. E jUntOu como ferramenrarparaeieTfO 
dessa aV'aliação o parecer dado pelo Depu­
tado Bonifácio de Andrada, que diz: 

"No tocante ao projeto de lei do se­
nhor Presidente da República, remetido 
ao Poder Legislativo com a Mensagem 
n~ 36/90, o mesmo deVe ser apreciado 
pelas duas Casas do Congresso Nacfonal, 
seguindo os trâmites regimentais de ·cada 
uma, entendendo-se que o texto do do­
cumento do Chefe do Poder Executivo 
há de ser traduzido como um pedido im­
plfci_to de ;~convocação do Cpngresso 
NaCional ... 

Este;o texto do parecer. Este, o texto que 
V. Ex~ encaminhou, informando a sua mensa­
gem para o Presidente da Câmara, associada 
à mensagem do próprio Poder Executivo, que 
pede para incluir. 

A miilha posição em relação ao voto, na 
realidade, já está tomada. Eu simplesmente 
quis trazer, neste instante, aproveitando-me 
do encaminhamento de votação, este esclare­
cimento, que nenhum dos documentos assi­
nalados no avulso coloca o CongressO como 
convocando ao mesmo tempo. Tenho a con­
vocação de que se os Presidentes da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal fizessem 
uma convocação, certamente convocariam 
também para votar o veto da política salarial. 
Nós votamos um projeto de lei de conversão, 
o veto está aí e estamos votando um outro 
projeto. Tenho certeza de que se. o Congresso 
convocasse, V. Ex• teria tido o cuidado de 
incluir nessa convicção o veto da política sala­
rial. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex• chegou ao fim que queria, que 
era exatamente trazer esse debate ao Ple­
nário. 

A Mesa esclarece que houve um ato de 
convocação publicado no .Diário Ofic!QI_(Ia 
União e no Diário do Congresso, limitando 
a convocação apenas às duas matérias. Certo 
ou errado, assim agiram os Presidentes da 
Câmara dos Deputados e do Senado FederaL 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 10, DE 1991 

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regi­
mento Interno, a retirada da Emenda n~ 3, 
de minha autoria, oferecida ao Projeto de 
Lei da Câmara n~ 1/91, que "instituí crimeS 
contra a ordem económica com vigência de 
seis meses e cria o sistema de estoque de 
combustíveis''. 

Sala das Sessões, 30 de janeiro de 1991. 
-Senador Amir Lando. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa pede a atenção do Plenário para 
a leitura do art. 256 do Regimento, letra "b", 
§ 1', relativamente ao pedido do nobre Sena~ 
dor Amir Lando: 

"§ 1 ~ O requerimento de retirada de 
-- proposição só pOderá ser recebido antes 

de iniciada a votação e, quando se tratar 
de emenda, antes de iniciada a votação 
da proposição princip~L ·~ 

É o caso exatamente do requerimento do 
nobre Senador Amir Lando. Lido o requeri" 
menro;será submetido à deliberação do Ple~ 
nário. Entre o Regimento e a opinião pessoal 
do Presidente_, o Presidente fica _com o Regi­
mento. 

Antes de submeter ã apreciação, gostaria 
de ouvir o-relator, para que o Plen"árió fique 
esclarecido. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Com o pedido 
de retirada da emenda, prevalece, portanto, 
o texto do substitutivo, com a Emenda n~ 
2. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Vamos por etapa. Retirada a emenda, pre­
valece o texto original de V. EX" 

A Mesa vai pôr a votos o requerimento 
de retirada da emenda. 

Os-Srs. Senadores que o aProvam queiram 
permaneCer sentados. (Pausa.) 

Aprovada a retirada da emenda. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Sr. Presidente, peço que registre o meu voto 
contrário, pelas razões que já expus, e por 
já ter-se iniciado o processo de votação. Já 
se fuiciou há muito tempo, mas não vou criar 
um embaraço. 

O S~. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não.' O ProcesSei de votação não começou. 
Encerrou-se o processo de discussão. 

·votação do substitutivo, que tem prefe­
rência regimental. 

O substitutivo inclui a Emenda n' 2. 
Os Srs. Senadores que estão de acordo com 

a Votação do substitutivo que inclui a Emenda 
n' 2, de autoria do nobre Senador Alfredo 
Campos, ·queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado o substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a niesa, parecer da ComiSsão Dire­
tora, oferecendo a redação do vencido para 
o turno suplementar, que será lida pelo Sr. 
1~' Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER Nt 1, DE 1991 
Da Comissão Diretora 

Redação do vencido para o turno suple­
mentar do Substitutivo do Senado ao Pro· 
j-eto de Lei da Cimara D' 1, de 1991 (n' 
6.134/91, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do Subs· 
titutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ· 
mara n~> 1, de 1991 (n~ 6.134/91, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
IJlica. que "define crfmes contra a ordem eco-

nômica e cria o sistema de estoques de CQID­
bustfveis". 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de janei­
ro de 1991. - Nelson Carneiro, Presidente 
- Pompeu de Sousa, Relator - Alexandre 
Costa .....:. Áureo Mello. 

ANEXO AO PARECER N•l, DE 1991 

Redação do venci~ o para o turno suple­
mentar do Substitutivo do Senado ao. Pro­
Jeto de Lei da Câmara n? 1, de-1991 (o? 
6.i34f91, nà Cãsa dê ofigem) qUe define 
crimes contraa ordem econômica e cria 
o sistema de estoques de combustíveis. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Constitui crime contra a ordem 

econômica: 
I -adquirir, distiibuir e revender deriva­

dos de petróleo, gás natural e suas frações 
recuperáveis, álcool etílico hidratado carbu· 
rante e demais combustíveis líquidos Carbu· 
rantes, em desacordo com as nonnas_estabe­
lecidas na fortna da lei; 

li -usar gás liquefeito de petróleo em mo· 
teres de qualquer espécie, saunas, caldeiras 
e aquecimento de piscinas, ou para fíns auto­
motivos, em desacordo com as normas esta­
belecidas na forma da lei. 

Pena: detenção de um a cinco anos. 
Art. z~ Constitui crime contra o patrimô­

nio. na modalidade de usurpação, produzir 
bens ou explorar matéria-prima pertencenteS 
à União, sem autorização legal, ou em desa­
cordo com as obrigações impostas pelo título 
autorizado. 

Pena: detenção de um a cinco anos. 
§ 1? Incorre na mesma pena aquele que, 

sem autorização legal, adquirir, transportar, 
industrializar, tiver consigo, consumir ou co­
mercializar produtos ou matéria-prima, obti­
dos na forma previSta no caput deste artigo. 

§ 29 No crime definido neste artigo, a pe­
na de multa será fixada entre_ dez e trezentos 
e Sessenta dias-multa, conforme seja neces­
sário e sUficiente para a- reprovação e a pre· 
venção do crime. 

§ 39 O dia-multa será fixado pelo juiz em 
valor não inferior a quatorze nem superior 
a duzentos Bônus do Tesouro Nacional 
(BTN). 

Art. 39 O art. 1? desta Lei vigorará pelo 
prazo de seis meses, a partir do início da 
sua vigência. 

Paiágrafo único As sentenÇas proferidas 
com base no art. 1 ~ desta lei serão executadas 
inclusive após o término da vigência do mes­
mo artigo. 

Art. 49 É instituído o Sistema N acionai 
de Estoques de Combustíveis. 

§ 1? O Poder Executivo encaminhará ao 
Congresso N àcional, dentro de cada exercício 
financeiro, o Plano Anual de Estoques Estra· 
tégicos de Combustíveis para o exercício se­
guinte, do qual constarão as fontes de recur­
sos financeiros nece-ssár,ios à sua manutenção._ 

§ '))- O Poder Executivo estabelecerá, no 
prazo de sessenta dias, as normas que regula· 
tnentarão o Sistema Nacional de Estoques 
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de Combustíveis e o Plano Anu<ll de Estoques 
Estratégicos de Combustíveis. 

Art._ s~ Esta lei entra em vigor cinco dias 
após a sua- publicação. 

Art. 6~ Revogam~se as disposições em 
contrário~ em especial o art. 18 da Lei n' 
8.137, de 27 de dezembro de 1990, restauran­
do-se a numeração dos artigos do Decreto­
Lei n'!' 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal Brasileiro, alterado por aquele 
dispositivo. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Discussão, em turnO suplementar, do substi· 
tutivo ao Projeto de Lei da Câmara n9 1. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é dada 
como de[_iiJiJ;ivamente adotada, nos termos 
do art. 284 do Regimento Interno. -

A matéria volta à Cáinara dos Deputados 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Srs. Senadores, esta é a Ultima sessão do 
Senado Federal antes da nova Legislatura. 

A_ Mesa testemunha os seus agradecimen 
tos a todo_s os Srs. Senadores pela colabo 
ração dada aos trabalhos que ora se encer 
ram, e lamenta que aqui não continuem Hus· 
tres Senadores que honraram, com a sua pre~ 
sença, com a sua colaboração, os trabalhos 
desta Casa. 

Em nome da Comissão Diretora, a Mesa 
manifesta a co.nfiãnça de que breve retor­
narão a esta Casa e sente que seja desfalcada, 

nesta oportunidade, de três elementos que 
deram a maior contribuição aos trabalhos da 
Comissão Diretor-a: ·os iiObres Senadores 
Mendes Canale, Pompeu de Sousa e LUiz 
Antônio Maya. 

A Comissão Representativa cdntinuará 
funcionando. 

Neste momento, a palavra da Presidência 
é para dizer aos que aqui não estarão já no 
princípio de fevereiro um até breve, porque 
breve todos estaremos juntos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Nada !fi~is havendo a tratar_,_ declaro encer· 
rada a presente sessão. 

__ (Levanta~se a _ses~ijo_ às 22 horas e 1:. 
minutos.) 
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ATO DO r'I'\CSIDEI~Tr. 

No .'0:51 , DE i'?'i''.i: 

O !"RESIDENTE' IIO SEfUIDO FEDERioL, r..:. \.ISO da ~u:1 

le!;l"c:ô\o do: c;o,.rd~·no;;ill <JU4' lho: foi outo;n•yi>da po:lo Ato da Comiss'i\o 

DHEbo.o·~ no. e, do: 4 d"' abril dor 1973, o: htndo em vista u <tU"' 

consta do F'...;a,es .. o no. 01.S:.S:l7/90-3 

R E s o- L \) E apos~:ntar, voluut"l'h ... .,nt~,- ;.-u.,;· 

REI..IANO PINTO l!E MENEZEs.' Ar•:<lista i..eg~~\ilt~vo, <llt Âre~ de Pr::.­

Cl''!l.sa t..egish,tivc, Clõl.u:., "Espo:c;!al";. Pad!"i'ío XII. do QuP.dro Po!cr­

omn.,nto: do Senló\do F'..-deo·nl, nas tel·oOos dl;. 11.rtl~o 40-, inc.i10o IIl, 

alinea "c-, da Constiluic5o da-f;:o;:p<..iblitl\ ;,.d,.rativit.,dO D,·;.:r.il, 

combin;,do corn os 1\rtigos 490, "19E:, ::>ZO "' 'ISB, ,_ 4o., do Rll:9ula-

ou:nto_ AdJ1inislr11tivo do Scnkdo Fcd<trlll, bem assim co•• ~• Y>lntll,­

~ens da R<rsolu;i;o SF no. 21, de 198~, 4' c:om o >1rti:;~o 11 <lii n..,.,.o­

luç(ío SF no. S7, de 198$', ·c:o111 prov.,ntOs prapon:ion:.h ão. tempo óli 

tlerviço, k ra~lio dor. 31/35 (trinta e 1.<111 t1·inta or cinco IWOS} dó 

seu Y'!11l<:ime:nt<>, ob""'.':):!IMlO. o disPo .. to no ::o.rt. 37, J.no::iso. XI, <.lf\ 

'""'"'"iolo ,,,.,.,;, •• ~:{j· . . 
~; ·{k; J• "'." "". 

~nador Nl:!.~ CARNEH~O 
Prcsl<.l.,.nl" 

ATO DO PRESIDbm;: 

No. 32 , DE 1991 

o f'RESXOt:NTE DO SENADO FEDERAl.., no u;~o: ~." ~u;. 
c:om<>c:tinc;:l:o. ro:o:lmcntt~l " rcS>ulaonmtar.' de o:onfol"llidadc C:DIII tt d<i'le­

sa(:~o de campetó;r\o:h. q~c lhe fOi outor9;p.d:o. Pelo Ato d;p. .Co!"h;sio D>­

r~:tor<~ no. e, d<r 4 do;- · .. bril de 1'i':<""3, c tendo C:nl vist:o. o que l:onst.. 

do f'roc:fi'"O no. ~16.0:51/90-4 

R E s O L V E aposent:o.r, volunt~•·i>IRHI:nte. HARIA 

VALEF:.IANO DE MORAIS, A"n~H,,.i:a LI:Silll>ltivo, dOI llrn. d"' Proco:.:so l.e­

gis1atlYo. Cl:;o.sU' "'Espccb,l"',· Padrko lll, do Quadro Pc,·m~nltntc do 

Sen\'Odo Fed.,ral, roer t"taov C:o ~rlipo 46, incho I:LI, 11línclo. ~c:~, dll 

constituicil~ d:;o. R~:pü~:i.c:"l" Fo:d,.r11tiv11 do Brasil, ~o111bin:o.do ~?mos !1\'-­

tii!OS .;90, 49e, ::!~0" 4_8S, li "o,, do J::egulluu·nlo ·Adnrini~:traliv<> do 

s~n .. do F",.dc:r11L hfi'm ...::Si"' c:om o >lr"tigo 11 dll R~>soluciio SF no. á:r, do: 

i9S'?,· c 1111. vllnt>~gt'n~ da Re,.olu;5\o Sê no. 2i, d~ 19B~, C:ORI provot"nto~ 

p~0por~ionais 010 tt:~po dfi' u·rvio;o, 'c:orrort~f.ond~nlor~ lo. r11:r;lo dlt 25/3f 

(v1ntt· cinc;o trint"<< :o.vo&) do s.fu vo:n<:itiCnlo:., obs~trv~d o di.sposto nc­

llrt. 37, inciso X!, '!.'), .I.CITI!itituio;fa Fe.der:o.l;.. 

L •• ~joo~.ioo de 1SISI1 

Presidentc 

ATO 00 f•f\ESH•EIHE 

No )3 , DE 19>'1 

O PRESltoENTE [1Q SENADO !'"EDE:I\At., no uso d<1 ~"'' 

r~ttor~ no. 2, de 4 de o.hril de 1973, "' t<:nd? ""' Vl"-tll .o que o;on~l~ 

co Proce~s·a·no. 016.1)76/'i'l'-7 

R E S O 1.. V E 1\Posc:ntllr, volunJ:•l'i:a!ft(Ol.Q. JQô':O 

BATISTA DE 1..!~•·.'< Fit.HO,.o'lnal.ts;l:. I..Epio;;l:alivo, d;.. ..:re;~. dE f'l"oc:e!!.<.o <.C• 

'ii!Slil{ivo. Cl>ISiõO: "1 ... ·· Padr$:o Ifr, do Cuadro F~'.''."iiOe~tE _di:l S~n .. uu 

Fo.-de••ill(, no~ l.,,·moJ; d.:- ,.,.U:go 1-3, 1trc1"'" :;:;:;:, .,J:tõt·:;o ··~··. 1;1> Co~o~ti'~ 

t~nciio- <lôl R"'ootlb:ic" F~der<~tiva..do :Ecn1•1i, ~O~b>nt<do c:"om o,; a.rt~9o;," 

., Cio 'lltt;;p·o li d~. """"<>lucilo SF nc. 87, d., 191:';, .. 'o". pl"ovc!'to: ~.o­

.porc:ionods ao temPo· de s~trv:i.;o, corr.,spo".denlo:s;. i. r>.:i'g d..- 3.ól~: 

ATO DO PkESIDEI-Ht: 

t;~, j6 DE 1991 

O f'RESIDEIIITE" DO SENAVO FEDERAl.., no uso d~ sua 

C:Dinooo:tén.ciõ\ ro:gh<en"tilll 'c rltliiUh.m.,nt~r. d~: o;qnfcr.midiliÍI"' ~em;. deleg!l­

.(~~ (!c .c:ompc:ll:nc:h.. que lhe fo~ outorg:;.da. pelo Alo d~ Comis .. t:o Dir.,­

tora no 1 ê!, de 4 de abril de i973, <: ttndo CI'JI vi-s:tll o que con .. ta do 

F'ro<:E"st:io &i"S. 92.8/90-0' 

R E S o ~· U E i!to""o:ntõ\1', volunt~rill")""te, 11tm:A 

AP>'IRE"ClllA STE!N TOLI..ENDAL PACHECO, An~<.J;sta.l..e91slativo, .<Óruo. d.:: h­

·"'U1grafill, Ch.,.se ""Espe~ia.t••, Padr!õo III. do Cu~dro ~"rmilln<:nte da· 

Senado F"dorr.,l, nos t~:rmollõ do 01rti.90 ""'· inJ::i$0 IlX, J.linc:!o. •·a~, ·da 

Constituic;(Õ d;. R.,.,üblica F"'d<:rativa do B•·::o.sil, combin:o.do. COJII 011 ~.r­

tigos ::!1:;, inciso I!; Si.&, ind"'o l; ~17. inciso IV; 490; 492 c: 488; 

ti .oto. do .. J::egulamento Adainh;trõ\tivo do s.,na~o. F""'deral, he11 a'"1111 

1::011 o artigo U, di> R<;'IIOluctlo SF no. Sí'", de í9S$', 0::010 proventQ"IIo in-

"~o" o oo .c::·[i;:;:q~ o1:9~oo>W"'-
CARNEIRr;p 

Prrsid~nt"!' 
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ATO DO l'fl.I:SIDI:fiT.C 

t<o, 3'::i. DC 1991 

0 F'F:ES!DENTE DO ~(NADO FEOERIIL, no IUO di\ n<:• 

eo11rct.O:nr.:i11 o·C;i.,.,nll'll ~ rt~ull<lll!;:ll(>\1, dc tonfol'll>1dllll<: r.:oll' 1\ dr.h. 

IIM:i<o dtr ccmo.,ti!nei" qu., lhe foi <:><.~to,·g~da Ptlo Ato da Co,.i~sio D~-

AUGUSTO DA SILVEIR{I, f'i"'"1i•t" 1.1!9.!~-ll.l::-.'o, dll Áru. d~ l'>·oc,..,.Lo L<~ 

:::::::~o ;,o~ C:::::. •·:: :~t :::r::' f::~ i:: ~::~ ··:! ::~:~~:::t "~:c c::::;~ 
1

. 

tdç~o di' R~P<lbli:l\ F"'den•tivll. do llr11~~l. 'co!lbin:o.do co111 o~ •ni_,o~ 1 

-!90, 492, 52~ c _486, !i '!o., do RJ;;S>«_lucnto A<!•~ni<.to·:.tivo do S..-n:•.dc·! 

FO!I'd.,,·~l. bEm u.,.im GOOI o utiqo ii da Rooto<:~lucií.o;; SI' no. 87, di' :!?<19. 

<: :u v1.ntii~En" )I~ REioOl<.~c~o sr no 2:~. de 198€<. CO!I! provO!'~ to~ or.,-

ATO DO H\E:S~l!(ljTi: 

,N<h Jô, [IE 1991 

o, F'~ESlDOIT.( J.\0 SE:fMDO. FE:Ctl!:l<:roL, IH• l',,o d<.\ sv~ 

<;o11pell!n~i:o. (<r';lim<>nl~l c, rcs.~.<ho.me:ntl\o', de canfol'mhl?.d.r <:OI!L"' d!!l~p­

dõo d~ c"'"'~<:têncH'. <!""' lh~- foi _ _91.\,tcqa,d:J p~lo Mo -d~ C<.lrTd~-.tio Df,., .•. 

tara""· 2, de ~ de: al>>'il de 1973, E! t<!ndo em vu;t.;. o'""'"' co;.ns_ta d<l 

PraC<i'>"•o no 01S.9Z2/90-1, 

F: E' S C,!. V E apo-r.cntar, valunta•·iu•.,nt-<". !;LGÂ 

.JAGEF.F'E\.0 Itr. BAF:ROS, AnaU-r.ta.LII~iilhlivo, i!o·c~ de F'rp!;_<i'"s.o l.<tl)bh.­

livo, Cles'ilc "Espe~ieJ", F'adrilo I I I. do o .... ad•·a r ... m~n.,nt" <la s.,n~da 

F'<i'd<:ral, nas tcrno'll do l!.'l'liõlo-o~0, in<.:iJo III, t~l:in<:a ":.", O~ ~cmJ;-
. ' 

tit,..id(c dil ~i'P\.Íb1ic:a F'~tdul\tiv" do Elr11.sil, comb>n,.do com O!l ,.,·tiqc!i 

4o .• do R~ll\.llllmenti:l A<iln;!ni!itl'11tlvo de Senado F'cdeyal, b"'"' õlll$1m,com 

o 1\rti.IIO H di R~sol\"lo SF' na. a::-, d., 19.89, com P"<!.VC"nl<>S int"~ 

gn,1s, Ob•erY,.do o di.,Posto no ut'i11'o 37, !nci•o X'I,.d11 C.on;,titcli~lío 

A10 l•C fkE:S.ltiEN1E 

Na. :n , DE: 1991 v 

coml>cltnc:.:, rc~~mo;ntill E •·.::~ulam.::nt-.r, de-ctmfo•·m~dadc com i\ d~lo;­

!lilt;;~, d•' compelént>~ q~~~ lh•· {ol o~to•·9<1d~ peJo Alo d"' C<>uol!.o~:io 1•1-

rdor,. no. 2, de 4 d'€ llt>ril d~ 1973, o: tendo.,,. Y>;,t~ a <!"" can~ta 

R E S 0 L V E :.pot.,nlH, YOl\.IOlilriam.,nl~, A~l\t,-

H210 SARBOSA TEt.ES. Annli .. ta \.cgh,hltivo, db o<Írt•a de Pro~"'"'"" I.."'Sii"-

l<.\livo, Ch·••" "11\. ', F"addto Ill, d? Qul!.dl'Cr Pc,·ooan.,nl" do S~·n;odo Fe­

d.,r .. l, nos t .. rmo!i do "'"lii1o 40, ino;i.:o III, o.line:a "c", dtL Con~ti-. 

Sê'\', :!:Oií', 1r>C1"0 T, ~9\:!, 4~"- < 4C!;1. ~ 4o .. "'"· F.~~vhmc•rolc fodo;to''·· 

tn.tiyto do S"'l'l"do Ft•d-'1'~1. l.o~l•> l•H.lnl co .. O :oo·t::..~c U d~ F;~<<>l~r;O:c 

na.- S7, d" 198<;',, co,. proYcnto-r. ProPo>·cion"'-h· ,.a tempo d"' ""'rvi.,;o, 'i­

·raz:il:o dE 31/3:!:0 <t'rintll., 1111 t•·inta., dnco OI.Vosl do .:eu vosn<:im.,nto, 

ATO DO f•RESlDE:NTE 

tlo. )6. , DE 1991 

Fcde:ral. 

O PRESIDENTE DO SENADO F'EDERAL, no U!iO d« 'I>U" 

c:ot~peli!n<=i11 l'"'~~.,.,nl~ol "' r.,g,..lMnnt.or, d01 c:onfor,.idrod" co,. "· d~l.,s;ot.­

c:l\o dr comp ... tfnc_i~ 'l'"' lhe _foi oe~t_o::P~-~-n po:'lo AI. o (i;o Ccmissrlo flinl­

torl. no . .2, do<: 4 d"' ebril d~ 1'i'73, e tosnd~ o:m Y~stã o 'l"" o:.onçt>J.- _do 

FroC~:IOSo no.' 01:5.90e/90-a, 

R E"S'D L I) E _llPC~.,nt"!l', _vq_l\Uit_llriamente, _SEBAS­

TII'iO H.ATOS_ LA~!OLA, An~olista, Lesalntivc;, Âr<:;o d" I"I'Ocu;-r.o l.el!i.-r.la­

tiYo, Clas-r.~ '"E1>POSéi,.l", P:il.dr[o I'It, d<:~<lu"'-dfO P~rn2lnEnt"' dei ~en;odo 

F'"'-d<rt\1, no-r. t"'L'rocs da ~rth•c 40-, ind"o II;, t~lin~ll "l'l", dt- Con,;~ 

!!ili\1CII:o d~ F:epUblic;o Fosderati:'" elo Prull,. COint>i'n:ido com o,; ·lllrtig<:r. 

::;t::í. inci-r.o II, S!6., inci-r.c r., -190, ~92, ., -188, • 4c·.-, do Rc~uh,,.en-. 

to Aclmini,.trativo do S.,nt~do FedG:r<li, b.,-.. a•Silll o;oli o <ortl~O 11 da 

Rl';,ol,..çl(o,SF no-. 87, de 198"', ., "" vanta?~tn., d:o. Re~oluçlo SF no. 21, 

d,.. '1.99ló", co,. proV.,nto~ int~·go•t.ir., ob"t''";odo -o dísoosto no t.rtigo 37, 

ifld!iO XI, dl!. Con'l>tÚI.\içiio f"'d"I'.:Jl, - ' 'de 199f 

~·· 
St:nt.~or NE~Nl• ~,~,o,M<<-/'l'~O(.'<'J::::;, 

Fr~ldenti: 
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, ATO DO F'RE:Sir.t:NTE 

Na. '' , oc_ io;>9t 

O PRESIDENTE I\0 SENADO FEOI:RAL, ng uso da tõ"P 

C:OIIPC:tinc'la n::'lille.nt"~ e rt:SJI,llllmt'nt<i\r,_ dt: c:~nformtdlldC: C:Qnl 11 dth~~­
<:S(" de: c:om<>-ctênc:J.., ~uot \IH' fc1 culorgll.d" pelo Alo d:>. t=om>'-::5o D>re­

tora 1'10, 2, dC: 4 de r.bril dE 1<;11;:!, 1: t<:'ndO oeJ1 <,o;slt\ 0 <\Ue C:OI'I~till dO 

Proc:t:~SQ no ' 015. 918/90-'l, 

R E 'S 0 L V C: r.p~nnt :>~, ''olunt<~I'ÜIIIlE:nl~, i'IEWTON 

FE:RRA:O: [!E SOUZA, Ant~liita Lt:lli_o;.l_"tiyo, eõ_rC'll de: Proet-f''l"' L~?lliil<~,liYO, 

Claiõfilf "Es;o.,ch.l". ,F'lldl'i" III, do Qur.dro f'e<"OI;>.ncnt;. do Se_n:r.do r~d~·­

TII.L nofi li'l'tnQto do 1\rli:ilo "'10, inc:i~o"rii_, "linc:~ ··c··, d:a Conçlitvi-

-4;>0, 492 e 488, ç 4o,,·do ~'>f'~ui;mc:ntc Adminisl~llti"o do Sen,.do Fcoe­

r,), b.r" il'll~fm com o ).rti.IIQ i i dl< Ru.o1u~i'ío SI' no, 87, de 1989, com 

Prov.,ntoto 'pro~~n:ion~is. ;r,o lempo d"' sorrv1co, coo'ri's<oondenl"" :. r;o,;::lo 

obs"'\'Vado o" di!ôpo,;to na 11,rligo 3<, 

F.,derilol. 

o!ITO, DO F'!l.!=SHIENTE 

~o.40 •. Dr1'91'1. 

xr. d:>. Con~otihdçi"c 

O f"RESII'Ct-ITE DO SE:NADO fEDC~AL. no u~o di!o '"'~~ 

COII<oCtênl:l!" TC'l!lmcntõ\l t· l'&'!'l.llillln~nt:r>r. de con+orm11Lodl c~"";:.. d~)t-

9a<;i'to .d., c6moo.,tê'ncH\ ""'" lh"' foi outo•·~ .. d:o. pelo ALo da C.o,.i~sgo r,,_ 

Y&"torl\ no. E, de ~ do: ~t>ril d~ 1973, t: tcnao ""' V;i._t-1>• o <H.OC eç.nt.l>· 

ao Procws,.o no 015.997/9~-7 

R- E SoL v E' .. roscntar, v.:.lunlilorillmente, tJIL101' 

·~o. 1:1""""' "H>,,", P..:drlo lii, do Qur.cFo l'c>'llllncnt~ d.o S(.nl'C:o ~.,de-• 

' r 8 1, roQt tern.oi.-deo uti~t· 40. :n<:>"O ::1. ;o,l!n<l< "c",•dll Con~litu:i· 

el\o d~ RE!H(bllj:r. FEd.,rUiVill cfo Bl'llll;i), COm~i~;ado.COI\ OS ilol"l1'!0S -~~~·. 

4;'2, 5;:::~ c 40<8, fi "'o., >'o R"lluhmf"nteo Adrnr,isl\'~tl''" d<:> -s;!"nl:id<:' T .. o~· 

ral, bn> llll$1m co11 o art 1110 11 <lilo l';_~so_l..,:lo Sê r.:>. 87, de 19"6'>' _c ... ~ 

v~nta;t:'n~o "11 R~~:.oludc~• sr no. 2:.. do; 1"~"-' ~orr rr6ve!.t~" 1'1'-:l_~;=!S..~.o:-­

nr.~s ao t11m!'O de •~r.,J.co, ~ornr1!POndtnto::~~ t.. r;::;:l\o dOl 3U;S';l (t_(.>nt_q. 

trintl, ~- c1nco 01\~'1-) o>o iH'_'-'_ vc-nc1mo;-ntt<, oOto~rvado o d1<>~osto no -:----

ATO DO_ PR.t;SIDENTE 

No. 41 , DC 1'191 

O PRESTPEI-ITE QO SEJ>IADO __ FE;I!ERoi.L, no uso d~ .,,. • 

com~ctl:'r.ci,.. re~irncnt~l e rcllulamenl111', d_o;- confo1·midade ~om il d'l~!,)~­

clto de CO!IIPetenci;o. <IUC Ih"' foi outO\'g:~~d>~ pelo Ato dil Co~i~s~o l'•iic· 

tor:.. nC>. 1;, de 4 de nb1'il de 19;'3, e tendo em vit;ta <1<~• const:. de· 

Proci,;,;o no, ~i5.924/9<il-4, 

RESoLvE t\pOsent,.,-, voluntM"iMtente, JO:!:~ 

SOAh:EZ DE HORA~S, Ar~alisl" L'·~ i" 1;,-l h· o, <>r e a d~ P1·o~esso L e>!! i~ h t '-

""· tt .. ,.~~· "1;~.,", PO\dri!(a I!I, do <luadro P~rmanento? do Sena.::a F<:do·­

,..._!, no" l~''""',. d~-"·t'iilo 4e, lnci~o III, al:O:ue,. "~" •. d~ C_.n..,li~ui-
. ' 

çlo,d;o. RePcibil<.:~ F<:.derat'"" do D.·~1>i1, combin,.co co11 Oi' "rtigos ::as, 

inc_is~ :I, 516, 1ndo:.o !, :;;;r, incit.a I I!. -o~JOl, '192 e ~ss, ~ 4o., de 

r>esuh.m~nto Ad~inisln•ti ... o dC> Sen;o.do F~der,.,l, bern ..s,.;., com o -:rtis~ 

11 d~ r.:e.-.alu~~o SF no. 13'1", dfl 19.6'?, c:om-oorovcnto~ inte91'~i•• ~b.-.er-

ATO DO f'F;:E:SIDENTE 

tl:o, 42 , DE 1991 

O f'RESIDE:NTC DO SENADO f'EDER'AL, no UIIO o':>. 11u01 

eofllpetlnc:h. ~e~imenhol c rcgulamer:t:ll', de _::_Cinforrlidade c:or.. a de1"9~­

çlo dt C:Oitlpeti!ncil' que lh"' foi cutor!lad;o. p"'lo Ata d" Co11i11r;•o Dire­

tora no. 2, de 4 de abril de 1973, c t.,ndo .., • ..,ir;t:;r. o <!Ue> can~tt< do 

Proccno no, 01;5, 926/9~-;r, 

·R E S O L V E IIPOI'entu, voluntari,.Wient.,, ALZIRA 

DOS SANTOS MIIGALHlSES, An'a)ist" Lcgi"l"'~ivo, lir"ll d<l TO\<!Ui!lY<Ifia, 

Classe ~E::;.p~rci:al H' Padrl(o UI, do Qo.<lldro Pcr~entc do Senado Fede­

ral, nos terQios do 11rtig~ 40, in~iso ~!L alinu ... ., .. , da Coost1_tui­

~ão dll Repcíblic:a Fed!"l'ativa do !;tr:..,.il, c:o11binado c:om or; to.rtiiJQS SiS, 

inc:iso II. S16,. incho!, S17,,incis.o IV, 490. 492, e 489, § 4o,, do 

Regul••ll!;nto Ad111ni~tr:..l ivo dC> St'n:a~o Fedulll, bc01 ;o.~~ 1m com a: 'li diga 

11 da Rcsol.u~io SF no, 97, de 19a9, cqm~pr~loS integrai<;, obser-
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fi'Tc [lO F'.RESIDE:NT,E 

No -4:!. nr 1991 

O F'RESIDEtH~ DO SEKAiiO F'E!IC~AL, no '""' dl'. su:c 

comp~l~nch re11imcntol c I'C'St<Jl~ro.,nt~r. d~; o;cm;e>rm1d>!de: ço;~n, ~ -d.:l~.C­

g.,çl!io 4c C.OIIlpeti!nch ""'" lh., foi cuto1·gad"' pelo Ato Q<· Com1to10ip [\.1,-

RESOLVE ao>Oicntar, voluntl\1-iflnltntc. <>CNC-

DITO JOSii DE MRROS, ·An11li10ta L"Sti.,hU.vo, dll o'lrcill dc P\'Ol:i'tõ~<:> L~-­

gh,:Btivo, C'l,.~s., "111.", f'ulrlo ~!I, do, QU .. d\'0 f'..-r,.:ru1;,nt~ de S~nr<IO 
F'cdrr:~l, r.ot. tc1·mos do ~~~li~o ~(-, l:nc.io;.o I:-!, v.línCr. "c:": d" Con~L-

49t', 491'!, !iC:fl c 4SS,' I 41: , d-o -""IIUll\m.,nto'A-c'olit>isfnllivÕ c;o_ S~n-iao· 

F'Rdovr:.'., bem ""':!."'com o o.rtigo ~i d" Re-o .. oluc!lto SF ""'· 87, d~ 1;:'69. 

(trint .. " llm trinll'. ~e.l.nC.o 11110;.) c'e 

di~<>o,to i1<> artrli:ô'3::>, inciao-xz, da 

o\TO· Do:l Pf:r:SIDEI·IrC 

N<.o 44, DC 1991 

ob,.o:r~·<~<~<:. 

relor-. no. <!", elo: 4 de o.bril de 197::, c l.:nao ~'" vi~l;o, a que c.;>IO~l~ 

!lo P.rcc:c~'liQ nc. 1)15.'>'1S.t9Q.-S 

R E S 0 L 'I E o.\p<>~IUÜ"'I", vohtnl«r~<'-"•l:nlc, il.:.Sl-

LIO [M COSTt'l, Anõ>lu;t-. [.Qgi~lalivo, da .foE;!. do; P~·e,.~i,•\>U L~~i,.l,üivo, 

CliiSI~ "E~pecial'', Plldl~io III, do G«ildo•o PCI'm;o,nents dp s .. nl'.•.lo F~~.:-

' oal. no& t"''"'""' óCl 1\('Li~o 40, inciso IIr, al.O:roc:1\ ~.;;~·~ ·an C'Oh1Hfiui..: 

,elo d:~ [l.,püblica fo:do:\·:;üiva do Bralf:L,l, combin"'.>>o ct:~•• OJo «rli~o;~a ~10, 

492, ~20 c 4ti$, ~ 4o., do Rt.~o..<l"-"<l"l"' tu:lliini.:tr'"'livo da S.;,nido f.:.d!!­

r»l. b..:m a-1<cim ~""'c ar ligo 11 -::ta rl"""lu.dic sr llo). 87. <1.,. 11'89. 

vanlils.,ns da Rtli-ulo..<dlo SI'" no, a1, de 19BG, e<.om pr\Jvcnt"'.:. Pl'bPOI'ClO-

tl'inlill,.. cinco_avot~l do""'"' Vol(nci"'ento, obscrv:>do u diwu~Lo no :>.l'-

ti90 ~7, ;nc;!&;o XI. d" 9-co~tituio:ilo rcde:r-a' ~ 
-~- j~;:' d "" 

CARNE:IRQ 

r·ror~l'id ,te 

ATO I\0 PRESIDE::IHE 

No. 4.S , DJ: 19.,.1 

_c.Oili>etil:n~ill. , . .,.,iment:;o.l t· re~ul~me:ntllo', ele c:onfOI'Ilidll.d<.' ~o.," d"l"~~­

çl'\co de: c;ompden~li< •W<" Ih~· foi o<Llor,., .. da pdco.Ato d" C.Qmis~;;o t•lrc--

lli'lliltivo, Clau.- "E:fip<:~i>\" P~d•·ico I:J. dO Q«Õidi'O P~o·m~n.:-nl~ d·o 

' Scn~do Fule:o·•l, noJo l•·nat• .. dt:o "'rtipo- 4,.., ind~c r:I, .._lin~• ":", d~ 

Cõn-•flTf"ciTcTc ~:O J;;.,pt.i'bl i c~ F'~"'"''Hiv; d~ -B·,.,~~l c:.mb!.n~do cem 

l!igo, ~~~. incü.co '-'• !H6, ih~ito I, ~';'f',.;;:::, t· 4S8, {; o\c,, Co Rc-

__ ,-llTO _DO PRE:SIDE:NTE 

No. 4G : OE 19n' 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso d;. 'JU.& 

CCIIrtPG'tl!ncia rc~Ímcntal e: I'EIIU.l"-ment:~r, de conf'orrdd11<h' C'OOI a diO'lEII~<­

çS:o dor compctó!nch1 "~'-'"' lhe roi outor11ada p..:lo A~o dll Cami'llt.io Diro'­

tora no. e, d..: "' da ab1'il dr 1973, or t~ndo o;o., vh;ta o <1<.1r coni>tll do 

Pro~ u;~>o no. 0iS. 953/90-"1, 

R E S O L V E ;o.po<i.!i:l\tar, vcilu.ntao•iamcnti<, ALICiA 

OZóR!O GUARANY, An:.lh.tll Legi'l>liltivo, Área da Taquigrilrill, Ch. .. sc 

,"E:!IPecial", f'ildric lll,,do Quadro Pcl'on!lnente de Senado Fo:derlll, no• 

lor•·mos do :o.rtiSIÕ 40, inci~;o XII, il{nea "a", dll Constituic:hc diã 'll:c-

pl!blic" F'cdo:rativa do Brll.-il, combinado c<>., 

n:, !>16; inc11õO !, 517, inciso IV, 490, '\92, 6' 4SS, i 4o. do Re,gu.­

l:;o.ru•nto Adm~n~strlltiv<> do S""lldo Federal, bem ::o.s5:iJt com artigo 11 

dil Rc5cluc[o SF no. Bi, de 1959, com proventos int~>grais, oblõet·'vado 

a dispodo federal. 

de 1991 
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ATO DO PRESIDE:Nh: 

No. 47 , DE: ,1991 

O PRESIDCI~TC iJo SEI~ADO F"EDE:h:AL,, no· u~o ~"' "'""-

C:CIJtP<:tl>ncu, ro:girru::nt~l o: rcgullo.lll,z,ntl'.r, da conformid:o.dc c:om :11 d~l<::­

~ac:ll.o d"' compd"n~;h que Ih., foi outOI'Ill\.!11. ~to:lo Ato d41 Cc)mi-sç;!i;o Di­

r~tO<':II no. 2, de 4 o:!c :~~bril de 1973, c tot:ndu em vitõtOl, o <1U"' cem~~'" 

do Proc~·ç;so no. 015.933/90-_3 

R E S 0 L I) E 1\pct:entr.r, V<IIUntMi.-.mçnt"',_N~I..IO 

DE OLIVEifi.!'t CARDOSQ, Anali!l~ll Llflli"lal>VO, d:11 Ârca dOf f'l·occç;.:;o Le­

g~t;I;..Livo, Ch.:lllôOC .. 1., ", J>~dr~O TII, do' QIJI\dr·o Permõl.n<i:nl~t_çl,;> Sen:~~do 

F"'d"'''"l, nos tc1'mus do "'r tipo '10, inciDO I li, alinot:ll -c", -dt< ç,,on;;li­

tuL.-:iio da R;;:pl.ibl>t>. Fad.;:rativa do I!ru;il, c:oJibin'lldo .:om os "-Ytigo!ll 

.1190, 492, 503, 520 e 468, 'õi 4<>., do Ro<gulamomla Adloini,tr-.tivo _<Jo' 

Sen:ado F<:C!Oõ'rOII, b<;"m il~llliM c:o'n o :11\'tigc 11 dl\ _R~~olu.;lio no 87, de 

venc:imcnto, obscrvr~do o di'Z;~Osto no art. :37, ;ln.:"!so·xr, ill\ Con!lli-

tu~c:llio Fo<der"l, 

.:.nJ [<O r-rc;srDLilTE 

l~o.Z.6 •. ltF: ~911 

c:o.Jmr>d.;nc:~:. re:ilim<;>nlJ.I ~ repultuncnl;,1·, <J~ ccmF~:~•~<~di..ICk c:o~• !>. d~l<.::-

9>o.;i0o <111 ~onopcl•~_ncil\ qu~&. ,h,. Foi ol.ltoo''ô!;.<o.li\ p"l"' r'ltv u., Cc,..l:;.~i!í,o (•1·· 

reter~ ,,., ?, di' ~ d<" abril ele 197:3, oS" tocndo 111!1 vislll o ~"~ con,-.t:• 

do f'o•oc::..,.o,;o r>.o. 1)1:!;.·~::;1/1'<)-i 

RESOLVE "''''~'cntar, VQ\I.lnl:o.rh,no..::nt.::, HIL'fQN 

KE.lRE:I..E.~ •. tln:.\~sl:;, L"'~1~l!!.lh'o, d.l. "'''~<\ d~ Fr1>c:~ .. ~o l..egisht>'.'U, 

'31?('" ~as, li 4o., do Rro'!IU!i\menlo:> o1dmu>i,tr~<tlVO Cio >:.~n:.do FC\Jtn,\, 

b·om "'"'"'com iOS vl\nt"~"n" d« R~"i~l~ca<o Sf no 21, _d(. 1i'80, <1: co'~ 'o 

ATO DO l"f;E:SIDE:NTE 

t<lo. 4,9 , DG: 191' 1 

Q PitES I DENTE: ·DO SENADO FE:DER-AI..; no I.UiO dõ\ SUiO 

<:O"'P<;:tolnciP. r"'9imcn,tal "' ro:sula_:ru.ntar, de confotm!d,.,do: CQII a dellr9P.­

c;l':o, c'!i comp~tênch '!'-'" lho: foi _~ut_o_rg;.da P~lo Ate. d" ComiJ>-15-io Di•·~·~ 

t.gn• no, 2, do: 4 de abL'il de 1973, e to:ndo "'"' vilot .. o que o::on,t;D. do 

Proc:o:uo n<1. 015.'!>4?/'l't-4, 

R E: 8 O L V E aposentar, volunta..riMLo:nh:, HARI..E:-

Nli: DE OU$11;-;;o, An11.list" Lo:giGlativq, o:>:re:o. ·de Pr·ocu.~.o· l....::~~isl~ti'lo, 

Claiiii'IE" ~3a.p, Padl'IS:o I, do Ql.ll\dro Per01ano:nte do 'Senad_ÇI F1<der1111, nos 

tiE"rmos do "rtigo 40, inci,.C:, I~I, atine_!-~, .. , dO\ Constituic:~o d11 Re­

l><ibliciO Fo:do:r;o.tiv:.. do Br:...:i\, comblnll.do <:<1m QJ.. ar.tig<" Si_~, inciLõo 

li, 516, inciso I, !517, ino::ifio I, 490 1 41'2, "'488, D 4Q., do RO::iiUliO­

IOlento Administnltivo dQ Scnii.C!O I"Oõ'do:•·a_l, .b"'m l\!ISill o::orr o .. rtigo 11 da 

R<i'Lõoluo::lio SF no. 67, do:-.1999, O::QI\ prov .. ntos fnt..,gr;o.i'l:>, obo;...,rv:o.do 

dispgt;lQ no artigg 37, in<::íso ~. d~:zzon~ >luio; 

..,,. , em de j neir 

. o 

_.9R11;:'dor NE~N t:ARNElF:O 

P~l<'Gid.,ntc 

ATO 1!0 F'Ri.SH•EIHJ: 

i-lo •• SO ·' _IJE: 19?1 

ed"'r"l, 

ele 1991 

O PRES!DENTE. DO S!'::I,ADO FE:tiE:RAt., no u~o dll ,;u-... 

C<-P"''·êncu, rt9l~~nti0\ ~ r,.gt.<\iOmenton, d., o:ord'ormid:o.d., com~., d.,­

l.,~ilçl(o d<: o::amr>dfn~b ~"" u,., foi outor~l\dll PRlo (jto- d!'. Coml~!ll\o 

Diro!>!.vo·~ no. 2, d., 4 de :o.brll cll<'.19'7:J, <i tl<'ndo em '.-itotii Q GVOõ' 

ccm"E>til do P>·oc«-•"o no. ~1::0.9'58/9.,..-6 

. R E S O L V E '1J>O~.<rnl"''• ~utunt .. rii'.menl~, E:· 

DUêhllO CIJODOI;,' Ti~ni-::co ~"'S>iõl~t1vO, :1" .,;,-~" di> Tl"""""P01"l<:, Clõ\s"'"" 

Padd(o 

flO~ l~l"<nCI~ do arti!IO 40, inO::U>Q nr, lllÍr>O!~ "e«, ~õ\ 'c-crnslit\.\id\o 

d" F'<<OPUI.!\l~l\ f"~doB"I",<Iti'lll di:> (lr<l"'il, COI'I.!ln .. do co1~ OS :o.rt i~o-. 49<}, 

492.. ~2(!- ~· 489, li 4~:~., do R"SI"l"'""':mlo Adl1in;o;.tr1'.t,~o do s.,nado 

F,;,d"'->':>."1', beri'r ,.:01si., <:"~m·o-ilrti9" 11 d;r~. R~,-,;di<.!o;"io no. 87, d., 1989, 

co" prov<:nto.: PI"O<'<'\"ciort~ltl !\O _t~m.,_o dt .. s.,r~i~"· \__, . .,,.;;<1 do: 24/3~ 

(t,·int~ E -'JUIItr<> tdn.t;,~C'tn~Q .. vos) -do '!HtU va>c,imenlo, <>b~"'r""-­

do ~ d:.,~oslu no.att .. :37., in~!so XI,md?a:\stHu' ~o F'<"den\1 

~··· ·~· J '" ': "" 

'•o•doc Y!!; "'"""C'iojC><i:_::;> 
F"r.,~;ii:lentOól 
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,:,ro I•tJ f'FI::SIDHITE 

l~o '51 [t~ 1991 

D 1'1\~SlD("IHE: DO SENADO FEI<ERAI.. n.., c•;;.<.> o.J;o. '-"''' 

C<r01<'~·~<:n~.,, >qrímcnt:..l ~· rep"l""'~"l"r, d!i> c.cmfc>·.,~.:!"J<: ~cot" <l<clt.J.'"­

o;::So dE CCO\f'O::tên,~i,l ~l,lll: lhoõ' foi Cl.!lo>f•l"<l'- p.;:lo Alo d11 Ca•tllo'D::::o [i,<r,:-

ler~ no. e, <!~ 4 .;te ll.bril de 1973, e t .. ndo em visl" o ""'"' <:on~t;:t do 

R~ SOL V E t\P<.'I'!I>;ntolt'o Vl>lttnt.<o'i"menl•:, Dt'oLTGN 

JO:RôNYI10 f'U::E:F>:, Arl!'.li't;ll!. LO!Iisllllivo, 1\rc:.. d<: SeSJUI'IIn~'-· Cl<.'.~'"'' 

"!~.··, F'll.~l·~o III, du i.uilo..h"a p..,,·m~.n.<nlet doS'"''"~" F'<:Jen1l, no,; t~•­

"'"'" do :ad>lr<r 40. inciso ra', "l~n<:~ -~~. .. , d:a CQnslHui~t\o d<\ Rc:-vol­

bl>i!B Fç;doo:r ... tivp, (!.;) [lo'lt,.i.l, •:oml.!inllldll Co.,""' '1\I'LI""!io;J-:!ílS, ino!:.i<õo li, 

51&, tno::iso· I, ~a;, in~:i~o Iltt "~'"• ~'?2 e 48S, li 40.! ~o f~<:~<~<lam:n­

to .~dm>nistr~tivo do Scnadci f'>':d"l'"l, be" kas.im <::001 o to.Yligo 1~. o:~.' 

r-c-c.~luc~o SF no. 87, di f?a.,.- c:o10 po·ovcnl01~ -,ntl!"gr:>.i~. o~soeo·-....:do p 

dll C~;:•-llC.iO C '"'1"111 

<;m u~jrm ir de 1991 

CHRNEIRO 

ATlJ VO pr,ESI!I~TE' 

No, 52 DE 19'?1 

O F'RE:SILIE:InE: DO SENADO FEDERAL, no uso d"' 

<:ompeH!nci,., 1"G~Oi~cnt.111 e rágul~oo._,ntao.r, de c:onfon~1d:-.<le I:Om 

leg:.c.llo do: eompl!tí!nc:ill ouos- lhe foi outor~•da Po:lo A~ o da Co1ü.,­
sio Dirt:tor11 no; e, d1: 4 dll" 1.brii do: 1973, "tendo o:oa-v15 t.._ 0 ~ue 

<:orH;h, do P•·oc.esso no. 01:i.92i/90-5, 

•fi: E S O L V E aposc.nt;u·, volunta•·h,m .. nle, ED,.. 

SON THEODORO. DOS SAI{~OS, Analht-a Legh.llltivo, Ál"ll" de T;o.qui~H·a-

1i.,, Classe "'E~PII"C.ia1", P11drlo IIx", do Quiodro Perm·11-nente 

do F"ed~rr>ll, nos termo1 do arti11o 40, .. i.ncJ:so JIJ;, aliraa 

do SO!'na-

''o!;"', da 

Con»tituJ.ctio d• R~p<.lblic'- F10dcraH-..a do Drnil, ~Oiobinado com 0~ 
artigos 515, inciso IIr :Hó, inci»o.IJ 517, incho IVJ-490; 492,.. 

ATO DO PRCSIDENT!: 

No. 5J DE 1991 

O I"RESIDE:NTE DO SENADO FEDERAL, no '-'"O d,. su.u 

<:OIIJPCt~nei" n:11im"ntl'll e rE9Ui"-<nt'nt"-1", dE c.,onform>dllde eclll 11 dt:lt'gll­

ell:o de c:o•u>ctenei>l qu.e: lhE foi ou.toq1•d" pelo Ato" d" C:.olllh-lillõo D.il"t-

tort~ no. 2,_ de. 4 de ,..b,·il de i'?73, ct t .. ndu '"'"' Vi. .. ta o que ~on~t:r1 do 

Proc:c,..s:o 01~ 907/90-2, 

R C,S O L V E 01Po~entu, volunt>~riuu~ntc, ATAIDE 

MACHADO. Analista Lt:S!i<!llalivo, Ártt"( d" Proee:uoo Le:S!'i~l;..ti..-o, Cll\1>1!-c; 

bl i<:" F".,d.;:r;o;t i..-:. do B>·asi I, eo111b.!n:~do co'" 11rti;os S1S, .ineis:o Il; 

i!:õi6, inc:uo J:, 490!' -49<!., 488, li 4o 1 do R•>~•ul,..mc:nlo Adm,nbtratiYo 

do. St:nad~ FO!'do;"l"a!, bem!\~~::., ~em o llrli.go 11, da Ra,;;o\uçi!<a SF" n"ti 

87, de 1989, .c lls. ""ntas<"'"~ d:.'\ Rcsoluc.!k• SF no. é!L d,. 1990, c:.om 

Aro [.-o PREsiDr.:N'rç: 

No. 54 DE 1991 

O P~SID!i:Nn( 00 SCNADO FEDERAL. "no uao da 

eo~npeti!nei'-' reg1m.~ntõ\l e nrou.lolm.,ntar, d'o: c.cn1oo'llidadR c:gon ;>. 

!IUil; 

lepadõg de CQ.-pctCnc:ia q~u·::. lhe foi outorSiada pelo Atg d~ Coonis­

,.&o Düeto•·• no. e, de 4. d1r abdl do: 1973, o: t .. ndo em vis;t" o q~ct 

con"t"' d<:l Ptoc.,,.lilo no. 015.';1~-:i/90-0, 

RE.,SOLVE: 
. . . 

';>.poaent;~.r, volu.ntal"i•m!<'nt.,, 'A-

LEXAN!ii\IOIA PINTO DE OC!VEIRA, A<lxil~!~r Lt::jlifllativo, Área de Por-

p.,_.J,:~~III, do,-Quadro p..,,·ooan"'nt"" c!o"s.,n..,do 

f"'llderal, no!. t"'r"o" <lo arti:IIO 40, inciso IU, alíne"' -._ .. , d~ 

Constituic.ão da RI':PIÁblic;>. FRd .. ,·at.iYa do Br11sil; eombin&do ~0111 "" 

11-rti~o,. :a::;, int:is<:~ IJ; Si!., inc.111o r, i!:õ17, in<:iioo J;V; 490s-492 .,.. 

489, 'i 4o.; do R"gu");~mcmtg Administn..tivo do S•mado Fed_..,,·;..l, betA 

u.sim eo.- o artigo 11. d;a 1\.,.,.oluç;S:o ng, 87, de 1999, co11 pro-..,.n­

to• intlr\l"r<li,., ob.,er..-;ado o di,.posto no 11rtlgo 37, inci.,.o x-r. d~ 
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ATO DO FRE5H•ENTE 

No. SS , DE 1991 

Q, PRE'SIDLJ'lTE: M SENADO FEDERAl., no u,;o cl" "'"' 

como,..t~ncu. rtginu;:ntal e r,pv.lllmcnt .. r, de contor01id"d~ ""'"' ~ _tklr­

gaç:i!io dt' co;~mo..:tf-ncill QUQ" lhe foi outoi"!Uidl pdo Ato d:. Ci:lmlti'l'li:O Di-

do f'"roC<?II"O OQ, 015.'1'31!/90-7 

R E'S O l V E OlPOllent;,r, voh<ntllrh,.otonte, 111,1\TA 

' DE PlNilO L.E~TE BORG(S, Analí11t"' Lcgi~;1'-i~v~, dl!. Ârf;'P. de ;:,·o~ccsc. Lr-

Sll,.l:t.tivo, C).,.llt ''1~ .. ", p.,_dr!P:c_ III, do C.u~dro p,..,.l!!l.n<i~t .. do Sorn:o.~c 

F.,d(l'lll, nos ti'.!ICl$ do art:.;.o 4L inc~•o Ilõ, lli.nc~ "c'', õ~ Co~~ti·· 

tuic$:o d" R.,o.,~l1~11 F'~de•· .. .-~1\ia do Frili>l1, c~ .. tin:adQ coro o!ll al'·l~~o<. 

.ol90, 490:., 51!0 ~ 48S, I •\o,. do Rt;n•lMvl:nlo Adminatl"llliYp dç Sen~cc· 

Fl'd'C\'~_l, b"m """51'" <:0111 O "rtij;lo 1: <:!~J~~soiuo,:i.'- ~F' no. a7J dll r-ta~. 

porc:lonl\[S ~o ten•:~ ..,.dE ii'rv~co, coro·~sPO•>denl~" 

{vinl<: e no<>T trini. ... 11vosJ do ,. .. u ·•·r.cuc-nto, 

no ...rt. :;7, :lnch'o xr. d~ c.;nJ>titc.ddi~ F" 

ATO [10 F"RE:SIDt:NTE 

No. 515 ,"DE 1991 

de 1991 

O F'RtS!OtNTt tiO SENADO ~EDERAI., no us.o dll ~v.:. 

c;amp.,têncii' rllilimEntRl e rllgv.lam~ntP.r,• dit c;onfot•midad~ .;;c;>m il dll!G9R­

..:Ii.o ,de com>c:têhcilll 'IÜ.t: lt>c foi outor1111d::< pelo Ato_ d." Comiu~o _Dil·c­

tcr::. '!."·. ~. dO">! dt: llbril dot 1973, ., tendo •• vist-. a O.CIIl C':'nlõtll do 

f'roccuo no. 0~':i.'942/9ê-2, 

R E 5O I. V. E ~Posotnt..r, votunlfl•·i.,mente, JOSS 

F'ROCóP.IO DRUHONl!_, AnJ.liS:tll Lll!õlisl .. li;o, i!l>·~:io, dE 

vo, t:l:\IISI: "E .. pecit~\" 0 P11~rl(o UI.. do Qul\dro 

F"etlc>"::.\, nos tlll"mo'l. dQ._llrtillo 40, inciso Ill, 

Procoscsso l.CI!i"'lllti­

Pet·oul,ncnt~ do So:n11do 

õ\l:Íncll "11'> dl< COII$-

Lituicf.o d" F:ep<.ibh~" F'~der~Hv"' do 9,·.,..,11. eortbin>~dO CDI\ o• >~rti.go~ 

51:;, i~i;.o 'u, ::Si&, inc:i5o l. -190, 49ê, ., 488, ~~o .. do RC"Pctlllmen.-· 

to. Adll~nistr .. u:vc do' Scn11do F'cd.-\'111, ·bem a.s~im eo~·o llt't.igo 11 d<1 

R.,!ôolu.;;So SF" no. 87, de 1989, ~ u vant!lien'l. <(:;.. Rc~olu.;;iio SI" no. 21, 

d~ !9~0, co11 provE"nto• intllirt~i•, obSill"VI\do o--diÚ>o<oto no t~rt~so 37, 

in'c:t ... o XI. dll Cons.tiho.f~.o F'E."der<~l. 

~·· 
Senlldor N~7o',-"'c''_,1,',1-I{R~0-'1/. 

PrcZenta> 

·ATO DO PRESIDE:NTE: 

No . .57 , DE 19~1 

O F'RESHIE:NTE DO SE:NI\O(l n:IlEJ;;,:.., ••o u5.o_ d11 ~"' 

c:om!>e~f·nc:i:!l •·ellillcnt~l c r"'llu1<>nr .. ntao·, d" C<>nfoo·midlldC eom :.. dele9~­

. cl~ d" competi;r.o:C>~ <u.<c lhe foi ol'toqno.da "de> Alo d:o. Com~~dio DHc­

too·::. no 2, dll 4 de "bril de i973, f tando ""' v~st" o o,ue c:on~t~ dq_ 

R E: SOL V E llpo•C"nhr, volunt"!'il!.m.,nt~. f"p,.o.;~ 

CISCO D~ S CHAGAS' POM~'EU l"JJilTUHA, An~ 1 i 101 r l.cg i~ l~<t i -.o, ~~ < " de C;:,.,v­

nicadio $gci~l. cl .. ~f>e '"E..:.pllcia;", P~.dd\co !!>, d'o Q.,ao;ko p.,, ... .,r>~ntu 
' de• Scnlldo Fed~•·<\, no! l<:rmcL do .artigo 4~, i.r-cl<.o "'~ alincl- •• .. ~, 

d:l' CoM>tHui.;;i\o d~ R;;op.lbtic~ F"~derHivO\ co l'q:,~i.l, ca!l\bioado ca."' c; 

4o., ~c 

!ntesrOii~, ob""'''Jj>.dO o d~~PO$lO no i'l'li-;Jo 37, 

inci"o X;:, dt. .Con~tih<idio f'c.~.,,·~l lt) 
flf}0.\'YY" , ~~·;' " . "' 1991 

C.-'\~t!.E'IOO 

Ptl!',.. ~nte 

>iTD Dil F•r(tSTDCi;H'E jl 
N"' !i8, Ior. 1'>?1 

~;~;~1\o do: cumPe~.<nci" ~u.: lhe foi oU~.;lrq::.di\ po:lo. Alo:~ ~~ Cumi~:>::.o 01-

rcl.o\'il. !\O. a, dt: 4 o:lo: ~>.bril de 1973, e t.wdo E:l\! vi.ct;:.;:, ·que ~.o.nst~ 

do Pni<.O:!i!õO no. li15.'i'19/90-~ 

R E soL u E <>poiOent<lr, voluntar~~.nent-e, v..>ru,; 

HEtWONCA [•E I"IGÚE:IREilO,_ lln•lio;;t" l.e!rbhtivo. d~ .!ret1 de r-·ro;;,n,;o 

l.o:!õl:sh.tivo, Ch·••" "EtõPtCi:a\-, Padr~o III. do Quadro Per .. ;>no:n~.;: d<l 

' no~ ter"!os do ..rtigo ~0, inciso_ lU, allne:~o. "c".' da 

r;.,pUb1tct. F'~der11tiv~ do Brll'lil, 

tipo .. _.7'0, 492, :õ20 ~ 488,· i 4o.·, <Jo_R«y<Jl;:tm<:nt'o Admini-;:lr"tivo d<> 

s.~nllda f"~dt;>ral, be•n ::."•1~ c;:om o 11rtigo 11 da F:c•oi.uclõo SF" no .. 87, de 

17'8\), c uo v<lntll!il"n~ dõ'l R<~,;oh<~ão SF no. 21. d., 1950, co:.m ~rovento-:. 

proP.;o\"C::lcn"i~ ·"" t.,mp.;o do: !icrvio::o, coo·r<ll~onden.t.,,. O. r:o.z.l:o d" eB/30 

(yin~"' c oito tr>nt .. llvo'l<l do -..eu ~n~i.!ll.cnlo, <>bs.,rva~o o di.,.poG~o 

·no tl\'tio;~o 37, 
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;ll\· ,<H c•.•••~~'.ôroei'· <!<'C" lhe Fa~. oulo;~;,dl\ 1"~1" Atg d"' L<:ln•i~~:<~ JH.o !<w 

to1~.n~ ~· ~ ... >1 dot 1tbdl J" 1?73, .. to:ndo o:m Yi•l~ o.'lc!oit-O:.Onl<~ll •fo 

py "~'"!..>'!>-tiO 01':; '9.;'>3/90..';'. 

R E S 1) L V E ~1''-'"~nl:~o·, volunl.>o·ial'"'"~ ... T?;,<.f.C!.. 

I'I;.GHLf!;::t:- t:~W~f.t!..!STk, -Ao~ti,;EI\ L~·~isll\tivo, ,o;rf:'l d; F'r1"n:.o LC·II:Iw 

1~.ti·,, C1~.,~~ ·.·e:~P>i"<:llll", Fi\dd\o In, do:> Cu~dro r-~r'"""""t"' d<> s .. n;o.· 

' ConPI:il•<h::;;u ·L• F;..-p..il.>lic- F'~d.:r~livao. dD EW"sit, ~.;~o•bin>\1·~ <:•J•• os 1'•'-

11 d>ll Ro: .. t.ohH:.5<:> :.;" no."87, dl'l 1>'120.' 2 11ind1> ee>• ll R•·•oluel;o "" l?L 

•l·: 1~80. ''"" .,,- 0 v..11t•>" into:~l-~110, obs-.r•ndo o difP'~·.to:~ '"~ llt·Li•J<I :::7', 

,ATO DO J>FH:snEIHE; 

No. 60 , DC 1'19f 

O PRES~DCNTC DO SDIADO FI:DCRAL,_ io-o uMa di\ sua 

<:OII1Pttinc·i" rc·91ment.1l e r1!9tAl~Rl<!nt:r.r, de conrormf.dl\de com a d~le­

sr'a~Sio d,.. c-onrPe:t<!ncia <lU(' lhE: f~i O\\lCu"llllldll P•P:lo Ato d" CcudBIIi<o Di-. 
rctt!r~ no_ .a. de 4. de abril d<õ' 19'73, c t11ndo e• v:L~<t• o <IUII: • <:0n:10l01 

do !'·rot:"'ll"o no, 0'16.082/90•7 

R E SOL\! E: ioPO!Iornll<r, 110-l,.mtiWi"rt'i:nle, SES.!S­

Ú.liO rLdR&S\U.NDC 11.:\DCiRA,'Anõ>.li•t:o; LegulaL.i.....,, da ;,;;-~11-de PrOC:Illlt:t< 

- ' Le<JÍ'lli'.ti'.'o, Clas•e "i:o.,", P:r.dl'io Xll, do <luaul~o de F'c:ssoal -.do-s<in>~<-

do F'~d<!"'-'lll. nos termotl do ••·tigl> ~0. inci~o II.I. •lin"" "c'~, dl\ 

'Con,.,tHu:o:>:o dõl r<epilbli.ca F'ed<2"l'at1Ya do lkt-.sil, e~>mbin"d<l co,;, o• .. ,._ 

tHI<lS 4::-0, -t92, ~20 e 4~8, I. 4c,, do Relluluu;l\t<J, Adminh•trat.ivc. do 

Sen!ldo f'editrõl\, bem t-.SSill com o "rtigo H'" r;..,solu~iio no. 87, de 

1989, com l>l'CYCntos proporciorais ao t~"'~!= dé M'I"Yil•c, <:.orr~sPl>nd.,n~ 

rt;.-!> (o rr.ziio de 31/35 <trinta r Ull trintt-. r <:.iaco aYos) do seu v~nci­

IOi:.nto, obsot:rYI\do o disposto.,,; >~rt. 37, ln~h.ll XI, da Cons.tituiclío 

1991 

F'rc!l dente 

' ~TO DO PRESIDENTE 

.'No. &1 , DE 1991 

.O f"RE:SltlENTE 00 SE:NADO FEDERAL, no uso da SI,(!> 

c:.onrpctó!nch. l""'lline:nt"'l e r~lluhme:ntar, d~~c c.<Jnfct"midad~ <;Oil! 11, deleSõl­

o;lo d,. ccnpetinc:i• qu~ 1~~ foi ou~orll..:la.pelo Ato da C<J.'!'~s~Ko Dir,o:.:;.­

lora no. a, de 4 d<1 abril ~e 1973, 11: tende c111 Y~sta o 'IU_'!; _ _çonst;o; do 

f'roc:.e,;so no. 01.6.113/90-0, 

R E ,S O·L V E apcs.,ntar, voluntt-.rh.mmtt, ROBERTO 

VE:LLOSO, ocupante do cll.rgc is.olado _de provinento ~f"t iYO de A,;s,.,..sor 

Legisl>~tiYo, C.3diuo SP'-OAS-3, do (luadrQ PCTIIilnl!nte do S<!nll.do F'.,d.,r:o;\ 

-Parte Sl.lPleml!ntar, nos ter10os de l!.rtillc 40, fncitlo III, t-.lin«":t 

"a", d" Con~-tl.tuio;~o -d .. R.,p\Íblic~ FcdcuXiYa do D•·••il, combinõ\do 

o'S ntígcis ~1~, inciso II, 316, inciso I, Si:>', inc:is·o--- VX, 49Q, 

~86, I. 4o,, dO R.-s:ul""'ento Adllinistr .. tiYa do S<~n:.do ~.,dcr11.l, 

b<:10 ass111 com o artiSic 11 da R,.soiuc:~a SF no. 87, de 1989, cort p'rc­

""ntcs inti!:Sirllis, observado o disposto no artigo 37, ino;iso XL d-11 

Constltu,ic:.l:i:o F~d~~cr;.l. 

!)TO ,110 f'RES1DEN'rE 

. No:. 62 , DC 19'91 

de 1991 

O PRE:SÜ~'l'E: J:io SE:W.DO FEDÉl<foL·, no .,,.o d" 'lõfl~ 

c:ompct.,nc:i.O. r<:SI~"'-6'nt!ll e •·o:gu1::~111enla1·, d..- cc.nfO\'mld"-dC C:OII o. dcl<:­

lllldio d~ cortPet.~n<:i" qu-. \h~:roi C(.ltOI'Utr~d<l pelo Hto d& Cc.,i10são Dl.-

'2', d~t -1 da ~bril dOe 1973, "' ts.ndo ""' Yi&tl& o '11.1!: c:onsto. 

do Pro"~"''"' no. 016.09!1/9-0-0 

R E SOL'{ E .. pos~tnt!l>", o;.ctunta•·iallent.:, JOS& 

RUoElRC! 1;10$ SAN'i'C!S, Anill~"l .. ·~c:giJ>htivo, dto. <'l~ell de: P•·oc:cs,.o L<i:~1<>-

1~tivo, CUoS\011 -111.", P:>.drão Ili, d;!- Qu•u:l•·o f';;:~· .. ::~n~rnl.., do Se:ni\~0 ,....,_ 

dero.l, 

tlli<.:Õ:l> d!. Re:públi";, F.,d.,,· ... tivlll do Bl'ó>.llll, o;aab1nado "o"' os artillO" 

· 490, 492, ::i2'j 1: -tBS, li 4o., do F:aSiulul!::nto Adminis-trativo Jo S<:n!ldo 

f'«"deral, bo:m 1\,.sl.ii .c:cm o artio;o 11 da r;..,solu;:::O:c SI" no. 97, """ 19S9, 

c l:l.S vantaSI~tnt. da Reo.olu~[o SF no. 21, ds 1980, cora provent<l!. 'p,·o'­

pcro;'lonaiS ao tcllpo de SI<'YiÇ:o, c:orr.,lpcnd~nt""s il rr.zl:i:o de: 30/3~ 

' (lrint<l o: l•·intll 11 cinco "vos); elo $CU ""nc:im..-rrto-; ~b~r ... -acio --.;n;s-

Posto nc 11rt. 37, ~:?sj.s-o-XI, 

1991 
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ATO DO f'RESIDEI'tTE 

;N~.!.;6) ~-DE 19'?1 

oQ f'RESiDÇNTE DO SENAOO ,FEDERAl.., no u"o d:. 'lu:>. 

1conoPeti!nch. nlli.l•"'nt:.l «.r<:ll';\~a"!'cnt_~•·· d,"' <;~farmidade co., a. dcl~-
1 • • : ' • ·: ~ : • • ' : ' • • •• •• -.. • • ' • ' - :· ' 

1 su,~lto :!.~ .;:o~~o:t_l!~cb· que l.h~ fci outor_ll_"',d-~ p~~-o- A.to d~ _:comf•-.,!\o- D~-

' rc:tCirl\ llo, 2:, do;: 4 d~ abril dt~ 1973, e teódo "'"' vi ... tio o· qua conr.t;. 

' do Proce~.:.;o no. 016.133/90-"' I . 

R E S O L V E npoacnt;~~c, voluntarillmenta, f'AULO 

i /1ACHADC AL.V!/'1, Anali,sta Lcgblativo, da ~Í'"I'a d• F'roc,.,.·so·' l.egi:;lati­

·..,o. Cla11u: "E.:pr<::~;o.t-.' · F'll~-rlo I!IJ do <~,uad;.o Potr...:..nornt<r do So:na~o 
! F~d'-rDl, ";,o" terno,o• do artiso,"'-0, incisQ III. 1.llnaa "<;M• d~ Con~U­
i_t\ücS:" da Repo,lbliCII Fcd<Zrat.iva do 8radl, tonbinado COJII. os <~rtiyos 

:490, ~92,. 520 € <!Se, t 4o., do R!!)IUl:l.mo:nto Ad~>~:!.:nh;tr:.tiYo d(, Scn;~;do 

i:F'i'dorra~, bs111 11.~~1111 ço11 1\S vanta.s.ens ~I\ Rorsol.uo::ão ~F no .. 21 •. ~." 1_98~. 
c <;OI!I o arti:~~o 1i da Rcso1uo::tío SF' no. s:;r, de 1989, c;om orõ.J.,nto:t·, 

~~prol10<"c:ionais ao t<~mpo dll •"trYi;:"o, co<"r:•spondo:ntc:.S ;. r1<:.:io de '31/3!!1' 

(trinta • u;,_ ,tri~t,,' c cinc:~ a"O«l ilo , seu .....,cimento, otlso:•·.,.ado 

dispof.tê:t na' .. ;tho 3:;r',- ,Wr~Í:·~·o \:-r, --· . 
So:n;~.do 

ATO :DO' PRESI'DEfiTE 

t<o. ·; '.sfl , DE 1991 

de 1991 

0 PRE:SIDE:NT,E DO SENADO F'EDERAI., .no uf.r:> d:!l 11""' 

c:alaP"'H!nc:i.:. reg_irttontBl to l'CSIUll\llent'<lr, de c;anforrrtid::o.dc c:atn <1 ,dorle­

IIII.Ci:o dor _c;olloe.tinch.' <lU"' -lh~.~oi outot•gao;Í:p. pct~ Ato d" Co10i1.1t\o Di­

~ortora no. e, de 4 dr;: ubrO dr 197_~, c t·e~do "''" Yillla o que .:onsta 

do Proc:nso na, 016.0S'i'/90-1 

R E S O t. V, E npo,.entar, voluntariamente, .lESSE 

DE AZEVEDo BARQU"E:RO, ,Anltlist;o. L,.lllilll:..tiYo, da Ár.·• dr F'rac .. ss.o T.c­

!li'llldi"a, Cl:P.s11e. "Eiprki'al''1 F'adr,r.o IIJ, do Quadro Peror.,no!nto: do. 

Sornt~do i'"'do:ral, nos termal. da ,._rtiSID 40, in-~i~o IIX, alín~~ ",;", da' 

~on~t..Hui.;:i:o dll Rli'PÜbli~a F'li'dll'r'lttivll. dO.Ikt~s!l., ~OIIlbioado c:o<J o~ n­

tis.os 4~0, 4~<!., :520 ce 4SG', I 4o,, do R~iiU.hma:nto AdminiSõt\·ativo de. 

Som;-.do F't~:do:r:P.l, bcn assill 1:0111 o artis.o 11 d:P. !W~i:r'iÍ,.,cSio Sf" no. ffT,. do: 

19e9, .t """' v>tnt>~pll'ns da Roet:oluçlo SF no. et, de i9S~, ·,;orn orov'.,:nto~>· 
''':'• 

propo'rciOnaio; li\0 tt:IOPO cl•' s•ryiÇo, c;onr"'s.pondornt•• à ,raz!i(o da: :3-'1/3:5 

<t,.rinta o: quatro_tr~nt>l c cinco awosl,do·~ .. u vcnci~~tornto, ob""''""lldo o 

dispo-..to no art, 

ATO tlCI FRE:S!DE:NTC 

No. 65 , DE 19<>1 

C1 FRES!D:ENIT DO SENt'-1[10 F'El.•ERAT., no t<SO dr su; 

pa~iio de cOOIPI:té'ncito- quc Ih!: Toi outonJl\di. pelo Ato d;. Lo1d!ó!2!óo N· 

rCto'n. no. 2, de 4 dor 'lt.bril dt: 1>':;"3, e tti:ndo ':"' vlsta o aue const:. 

do•f'rpceno no. €116.2:36/'90-r-

R E SoL v f :.po:sentõ>.r_, volunta•·iut.:nte . .Joao 

COUTINHO DU!!RTE, A~:>.li'loh• J..,gi~letivo, d1t tine:. dot Se9UI'<on~;., C'ia<or.~ 

"ia-:",- Pad-rio UI, dd <l.u.,dro Po:rmanent" do So:nado Ftldo:r<.l, nos t.,,._ 

' moto do arti~o 4e, inc:iso UI: alinE';. "c", da r.onst;tuic5o d;, Repti-

bll.c:it F'óidcrati""- do Bt'atlll, cotnl:-l.n.,do 1:011 os a1·t~go~ 4~0. ~92, .5'20 E .· .. 
'IS&, i 4~. ,-do l':e~ulamen•.o Adrünist>·ittiVo do Scn::~dc. Feder~:;, b>;ll: af'­

su> com o arti11o.11 d:o R~•o:ud(o SF no. 87: d'" 1<:'S9, C~nt P>·ov~nto;1s 

propor~ionõ\i5 ao tempo d., ~>orr~ico, ~;orreilt>ondn,t~~ l> r:o."'t:~ de 3q,'3!: 

<trinta .,_qt<atro trint" e cinc"c";tvo,.) dÓ u:u nci11ento cbu:rv~do 

l"redde te 

.. ro DO I"RESUE:NTE 

·No, !!i6 DE 1991 

Q PRESIDENT-E: DO SE:f!ADQ I"E:DEftAL, no uso da ~U~ 

COIIPE'lincia ~'&llimcnt::~l e •·e~ulamcnl:.1·, de confol'lnl.da.de 1:011 a d~·l•n,a­

<;::1\o de coltPC!t~ncu, que lhe foi. outorgadil pelo Ato da Coni1osi'io ttlrg­

to,·a no, 2, de 4 d,. ;1bril do: 1973, E tc~do e• vi,.ta o que con-;:.ta __ do 

Pro<:c~"'o no. 1,116.063/90-2. 

R E S (J L V E õ!-PO""nt.:.r, ... olunl.tL'ial~entc::, JCS,l 

FY•CHI:i:O DE: f'tNHO, Art!!thPta Lo:gifihti.,.o, .ire:. tf"' SeSiul'<>nc~, Ch~1>1: 

~·:r .... 

mo<o do 0\rtig" 40, inc:iso III. •l1nea "a", da Con.;;tnt,ti~>io da RePii­

blica. F"~"''"""'V-'- do D•·~.._il, combinitdo com os :P.<;l:i~o" ::li!L inci:;o B 1 

151~. inciso I; Si7, in~i!l.o III1 490 1 492., 400, 2 4<>, d<:> R<;-S~e>lam.;n'­

to · Hd,.ini.,;trl\ti"o do Senada f<:deq,J. bem...,.,.,_;. com o arti-.o 11 1 d.., 

R~ .. oluçSo SF no. 87, de 1?S9,_C0111 Obí.et·vado c·· 

,di,;posto no 
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ATO DO r>Rr.SIDE:NTE 

No, 67 1 DE 1991 

O PRESIDENTE DO SENAOO FEDERAL, no u::;o d:a ""'-

c:omn~Ló\n..:ia n:gim~ht"l 1t rc;ul:acent:al'• d,. c:onformid:o.do: c:o111 a _d..,l•­

vao;!ko d<: compo:t!lnc:il\ qt.tlt lho:" f~i Ol.ltOI'lllldll pelo ALO da C.oo!<i!O:I't"o· Dí­

re>to1·., 110 ,·2, do: 4 de ll.bl"il dlt 1'í'7'.:l, 1t t.rndo em YiSta <> qu., c:on~b•, 

do Proc:•,;ao 110. 0~6.061/90-<il 

'RESOLVE IIP<>5"ntar, vol~,>.ntl'.rill.lli'Rti:, NELSON 

RI,liEIRO HEHDt:S, Oc<::<IPJmtc d? c:ugo i1;tth.do da A•snsOI' LorgiSl"ãtivo, 

DAS-3, 1111 a~,~:adro f'ermMi'ntt: do So~:nlldO-'F~d.:rt.l - PAi' til E~no:c:h.l, Có­

.dillo SF-DAS-102.3, no5 l"o'n1os dD :arti!!O 40, inci"'o III, :r.lín"a "c~, 

d'a Con;;tituio;ll:o d~ ""'pÚbliC'il F~d~tr:üi"" do Eh'uoi't, combiniHlo co<R 

"rlisoos '190, 'IS'C, ::i20,. 'ISS, • 4o., do R01~ularunto Administ1·~tlvo do 

S~n;o.do F'o:do:r:..l 1 bc" 'e's.dm ~o• o :p,rligu li d:P. R<i't.Olu~lO no. 87, do: 

obs.<>rva<..lo o di$pos.t_o .no :P.I'L. 

ATO tiO PRESIDEIHE 

No, oSS , DE 1991 

O PRESIDENTE DO SENADO f"CDERAL;, no ll$0 dll. t.u:J 

~orroetên~ia l'lrllimentl\l 11' rc~ul:uolt'ntar, de conformid:P.dfl com :p, d&-1~­

g:o.cllo d<> compo:tl!ni:ia que lhi' 'foi olltOl'lii:P.da po:lo Alo d:P. c;o,.inll:o Oi­

l"<!t'o<a no. 2, de- 4 d,.. ,.,bril d<r 1973, c te-ndo err viJ,tõ• o qur con.ta 

R E S O L V E aponntar. Yolun'!:.u:u•mo:nte, NELSON 

"Es;p.,ci:p,\", Padrlío IIJ., do Q1,1:p,dro f'o:rm:..nento: do So:n:P.do F'oidcral, 

nc:> t .. rno5 do arti o 44-, inciso XII, afinou. Mc:N, da Condit•<ici:o d" 

RIIPt.lb!i~" F"edc:r;.tiv:o. do III'Mdl. con<binado ~em os "''ti_go11 :S20, 490, 

~92 e 48S, I 4o., de R<:SIUlall~nlo Adlllinitr;tr·.rüivo d'o Senado Fo:do:ral, 

da Constit11id\o F'o:do:r:p,\. 

de 19511 

ATO Il"O PRESIDQITE 

, No. 65! , liE. 1991 

O f'RF.SIDENTE . 00 SENI'IDO FEDERAL, no UIIO da. sua 

Collo .. tinci" rcg1rue!'ta1 o: fl!llllthtrt<:ntar, do: conf'or1111di\d-.,- com a do:Jc­

~~~~ll:d d~;: competl'ncia qu., Ih~ '"i outor~:g;da PRIO Ato d'il ·coiaissfóo Di-· 

rortora no, .e, do: 4 do: 11bril do: 1973, e tiO'ndo 11• Yista o qu"' ~oo,;"tll 

<lo PI'OCRSIIO no, 016.069/90-4 

R E S 'Ô L V E iiPO~o:ntlH, \I<Jlunta~~ilml!nt.,, LAiRIO 

CORREIA DE SOUZA.' Anal.illta LRgi.,l•tivo, da Áro:,a ~I! P!·oc"'s~o L"'!iis.h.· 

tivo, C·las.so: "h,.",, P"ddlo' In, do auadro F"!!rrranent., d_o S"'h:.do Fo:dc-
' '-

ral, not. te•·mos do arti~o 40, inc:isO III, al-Ín"'" ".c:--,- da ·conSfitui-

~tio da Ren\blic;a f'~d.,riltiva do Elr .. si1, combinado co111 os artHos ~20, 

490, 492 c 48S, i 4o,, <lo Re11UIEU1ento Adroiniatrativo do Senado Fcd.,­

ral,' b1>m :o.st:;illl com o artigo 11 da R;-;olu~lo rio. S7, do: 19S9, c:-om~ 

proyentos proporcionai,. ao t~IIPO- da serviço, t. ra.d.o de 32/35 

U1•intil e do,h; trinta o: ~inco ~vos) do S,O:ll 1/CllC:imento, obaei'Vtldo' o 

dispo~to no art 

ATo oo PR~siOEtáE 
No. ;oo' , OE" J:991 

1991 

O PRESIDENTE DO SENADO F'EDERAL, no u~;o da sua 

cooipRtoi!ncia rR!Iilll~nt:al 1l' reuulli.IÍI~õ:ntar, de c:cnf'oraidadc;: com a dctlcga;.. 
. . 

·ç;l(o doi-~oropefó!ncia qu~;:- Ih,. foi Outo1·~ada p~;:lo Ato d!!. Coai'liosllo Di"rc-

tora no. 2, dtt 4 d., :P.bl'il de 197::1, e t"'ndo c11 vista o que Conlltil do 

Processo no, 0iô.09.~/90-S, 

R E S ~L V E- ipos~;:nta:, voluntaria .... ntlf, YONE 

MARIA CO!>Ri<A DE LIMA, Analista Lei~SiiltiYo, &ru. do: Ilibliotorconomia, 

Ch.5~"' "l.a.", f'adrli:o V, <lo ,auadro Pcrl!lilno:nh: do So:nado F'cder-,.1, nos 

ter10os do artho -49,. in~i,;o III, :alÍn.•a>"•'", 'da Con~titu1c~o d" RI'­

Pitblic" F~do:rativa do Brasil_. cO~bÍ.nodo com os art1~011 ~15, inci11o 

I I. 516, in-cir.o I. 499, 492, .c 4S8, !I 4o., do ~Ciitl..:.,~;:nto Adllill'i11-

trativo do S<tnado F"d~õ:nll '. bem a,.sim <:011 o artigo 11 d" R.-11olucll:o SF 

na. S7, d.., 19S9, e a11 v>~_t>ta~o:ns da R~;:soluç:i'!o sr no. 21, de 1'i'S0, co10 

proYentor. int.,graill, 31"; inCiiio-XI, 

11511 
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ATO DO ~·m:SIDWTC 

N(), 71 DI: ~991 

co:.mpetõin~~" r.;r9im~ntal e reçulO\IIIUI'It:Or, dll' coni'or11id«d" com"' de!e:9aw 

c:\~ do: coonpcl~ncin que lh'e foi uu,torg«di'l pelo Ato d~ Çom;sil;\o Dil'l!:­

tor" no. 2, d~ 4 dO!' :abr11 dO< 11'73, e to:r.do '"" v1slõt o que con<;.l~ do 

"F: E SOL V E <~POiienl:ao·, voluot~.ri::>.o1o:nlc, Wlt.J~A 

WAKili~ GUSSO, An:ali10t11 L">'~lõlalivo, ÁI"Cll d..- Pr<rc~ii<;;o _Lo:gi"l"l~Vj>, 

nos l<'>'mo;; do 1wti9o 41>, •nclso til, 11.\ine~. ''1•". di~ Coro-ililu•~~o <I:\ 

R~·ptiblic., ~~JEr>~.ti·~~ de Ilo''f.~il, col1biru•d0-cooo "" .:rtJ..;~<N ~1:;;, ___ i~c~15o 

Il1 ::íL6, inCl'ô.O I1 o: <IS9, 't 40,J do ReBulamomll> 1.'\dmHdsln<lH•o do 

S.rnado F~·d•!l'~l, beno .:amo com o ;r.rlii!O 11, da R<:~lucllo SF no. il7, d~ 

19<19, ,;, ns vantnll""" d>1 r-.. solUcS<; SF nQ, 2~, dR 198~, co<> r•rovento•, 

int.,ll>'lli~, oiJtõeo·v ... do .: dh.po~la 11<:1 ._,til! o 31 

tuidio r-~·d.,.-.11. 

_, Pf\I'Sl.d nlR 

ATO to0 F'RE:'Sltoi:NTL . 

No. 72 , m: H'91 

. . 
C:OIIPt:ti<ncl~ ror:llim.,nt!ll c >"Cil\.\illmt:nlil\1', d& conform~dil'de, i:: em " d.-lc-_ 

.g ... cliio de c:om<>ct~nc>:• ql.\~ lhe· foi. outc>l'í"to.da pelo Ato da C<!li1'~$'1'~o D>­

r.-to•·a no. e. de 4 de llbo'il ~ .. 1~73, "'t«"ndo em v~St., ':' Q\\" toMol'l 

do P\·ocesso no. 016 109/9~-2 

r: E:. SOL V E. a~>o.,,.nt.,r, vo1unt••·1 ... 11c:-nt~. HAR~E-

NI: LEHOS, Anali~t"' Legislativo, d:t. jr"a l'ílid>co-Odon\D'lós>c:., Cint-o 

-E,.por:cialH, l"!ldr!lêo !II .. do Qul\dro tG'\"1\fonltnt<i: do St:rtl\d(J .r~dl!'r"l!.l, 

. termo~ ao -:orti.go 4(', inc.i•o Ir:, lo.línel>. "c:·:· dll Co~stiL'-\i>:l>:e da F."' 

po.\blic" Fc:d<i:\"ali'"' da Bn.1il, c:omloirlacio eoro ""artigo,.. 490, 49e, !:2~ 

e 468, ~-lo., do Rcsulamcnto A!tmini._.-.trt~Liv~ do S~n;,d.ç, Fed~rr~J l>cn 

... _s~ll ;:om o ~rt~go 11 d-:o. Ro:sclu~l\o SF: no. fff, de 1?6\', c.om 1>rov~n~c!l 

. Pro6crcicn:o.ill l\0 t·cmpoo de sendco, ç•;n::rcGpcmo<tcntu. :. nuó.o de_ 2'9/SW 

.(vinh' or noi/R trinta avoG~ ~o ~cu ~ornclmii:'Jl,to. oO~~rv:o.Eio e di.-.pcftc 

00 

de 1991 

ATO f<O PRC~H•LoHE 

No 73, DE 1'i'9i 

R E S ll L V E '-Po,;.znl~l', volunt:ui;:...,,ntc, CECf-

LlJ, Mt.R<l\Jf.f': êt:I':F.Err-,:,, T€<:nic,o Lesisl,<tivoo, d~ Âre:a de Precl'"t'::.<:> L<>­

pü.lali·<o, Cla$&" "E<;pe~il.'tl", Pi:ldi·l<o'i!!, do o..,ad1·o P~o·m~nenla d, 

SEnado t•:dc'>·o.l, no .. t~r,.us doo ;.rligo 40, inci'i>c III, <~l::nc~ "~", d« 
. . 

Cons.lüui<:ôio d" R~"o.\blu:a Fcd~·r,.liva do J't:·a~il, ec;•bin:ot~o ~em o" ar-

d"' i?89.· com provo:nLo;; propcrci<>W<Iis ao temPo d" &crvi<:o, cnn·c$1'\.0n­

d,nte>'õ 'lt ra.:ilo dc 29/:l0 tv:lnt~·c "n0'-'11 t•·lnt.;o; owo!l) do soru v~r.·;imcn-

--
~~ 

Sen<ld<>r NE:L. 

.:.TO DO P~ES!DCI-H~ 

N<:o. 7-1, DC i99i 

0 ..PRE5IOEJ~Tt:: Di:? ZE!MDO FEDERAL, no m:<!l o.lll. !H•"-

0:<1\W~ll:nci~ rc-slm~·nt>•l '!' r"~u.lam..:r,t,\1', d~ <:o>Ífc>·.,~_d,,J~ C:LH\1 ;o. d•fl'-'1'"-­

ç:.{a d<: o:aOl<>.;;lO:nti::l ~l<~ ll~e f(Ji ·O~<torSj·.,d!P. P€lo Ato da é~mis!.::CC! Dir~­

tOI'.1 '"' C!, do;: 4 d~ .:1b1·il d"' 1973, e t.:m!j:l_em vi.-.ti'. a <IUC" ~on;;,ln óo 

.l"o·a·:V'i o o na. o.l16. 105/?<il-7, 

RESOLVE <\po,;~n't.i>r•,'!olunt;.o.ri>:\mc:nt~,_ 1-l.:.HDEL 

f'!WICWO m:: 110UR.:O, An'"l~st~ Legio:h,ti·~~> .irc:;o. de ~p,·o,:;;ll"!.SD Lcl!iOJ;o.'ti­

""• Cl~<i-<:<J: "!a,", Padrlto Úr,- de' o-u.aJ;tã--p~,:~.,nf:nt<t- ~o s.,.n~J-o F<?d,z­

ral, no~ termos do utiso 4Q,' 1neÍgo I !I, ;\] ínca ":<", d:. Cc.nstilu;-
. ·~ . -

,_c;<'? __ di~-- ~:oe1;o.ihlio.;:< _1'\:d.~r~~~-~;:: do D_l'aail, cambi~_•do _t~" os ;o,rti~o-.. Sl_:i, 

in<.i1>o I~, __ !;_io, inei"o I, !iH', iriciflo I!I, ·i9G~ 49e_c 4"88,~\> 4"a .• --d-c. 

Re~Ui:.menlo Ãd•<iniiltrlltivo do S.:n,.da Fo;,dCir::ll, bc\1 ,;ossím .;:om o ;,rti::oe 

li d:. f:c:,..eh<l;;,,_) SF no. Sí', dc: 19!:19, c:om po·.ovcntOio int..,Srnli"' ~~lo~l:\"Va­

do o dl~P<!Is(o na i<rtio;,;, 37, ineit;o X!, d _Consd/Jc;; F..:cl~r;o.t. 

j&J{"' '" ;;;•od,·? <'9> 

,_,~,.;; ,,, '" '"'~''"# . 
P\' ~idcntc 
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ATO DO PF.:ES[liEIHE 

No 7,_, DE ).991 

li:o~~o doi< c:omP~llOno" qt.u• thc foi qutor:i)adl'\ u:lo Ato da Co!ni_ss!io Di­

r.,tonl no. 2. dr 4 de "'bril d"' 1973, "'t~rndo •UI vJ.sL" 1;1 quo~r c:on.,.tll 

do Proce!I,.D no. 009.373/90-0, 

F: E S 0 L I) E :IPOII<tntu, voluntõ<rhlmenl>i', OSWiL-

VO OURl~o~UE ltE: AGUJAF>:, T•knico Lcgi•l...t ivo, d~ tir"n dÇ: __ Arto;-~o.n<~to, 

' Cl"•",.. "E"P<OC1"-l'', P<~do•i"o I!, do Glur~do•c P•Hntl'\"<lnle do S~nildo f"o::do:-

ç~o d<~ Rept.il>lica l"ederlltiv" do,!J"o•uil, combinlldo com D!i r.rli9os 490, 

492, 520 e 4BS, li ~o., do Rcl)ul:aoenlo Adminht1·alivo do Si11n,.do F~dc-

ral, b~,. a'!'iSU. com o 11Yt1!JD 11 da 1\oi''iO!"';lo no, 87, d" 1989, co., 

di!.POS\0 no IWt, 

Prulidorntoi' 

ATO DO PRESH•Etm:; 

No. 76 DE 1991 

O FRCSIDENTE DO SCNAI10 n:;Drn.~t.:. no t.>SO <l;o. "!'" 

,;1\o ~., col!pdtfnc(;o. que lhe foi outorlladJ. pelo Ato dil Cu!lli.S!Ii:o Di•·c­

tor;_, no. 2, do::•4 i;lc :~bril do:: i973, c tendo <:rJ vista o ~UI!: conLl" do 

TI:!:O Dlh\RTE GOMES, lloalfdil Lcgi,.,lllt1vo, litell do: Sepuran.;a, Cllii!S'i' 

"b, Pad•·iio III. <lo <l1.1adr<1 F'erlnlll'lt:nV: Jo S~tnado F.:dllri\1, no" t,;.r­

mo" do il\'tigg ~0. inci.:;o III, a1Íni!:O. "1.", cjl. C~n5tituiç~O da Rcpli:­

blic" Fo:dRraliva do Dra•~l, C<111binndo com <1~ 11rtigos ~1:5, __ in<=i5o r'r, 
'!ao, i~choo r, :a7, inci,.o 111: 1t .;.a~, i -lo. do Rcgu1amer~to t.dmini~>­

t~ativo de g.,n .. do F<ldltl'illl, bc"' como 'com o uti'iO il, d;o. R&lhllllo;"o 

no. 8::', dt: 1989, com provornloll .int~g:·ai.,, ob;'frvado4. o ;.,po .. to 

adi(IO 37, >.nci"'o XI, dt. C_onsti,tuiclo F,.. r10l. 

~~~·· " ''"'"'' " "'' 
" Sen11dor _I~ELS ; CM\NEirtO . 

Prc"i cnt~ 

fiTO DO PRESIDENTE 

No. 77 , DE: 1991 

O PRESIDENTE DO SI:NADC FEitERAL, no u~o ela ~l\1\ 

eomt>.,li'nci:. >'<:::Ji"""tal c , • .,~ulamcntill', de confor!ld.ditdc ~om a dclo;:­

g~dío de: ~o.,pc\~nc~:;o, que: lhoi!' foi outorg;,d" pc:lo Alo da Cumis~lio Di-

rc:lo•·~ ~. d~ 4 de: ::.br!l ele 1973, e: te:nda .,,. vi,;la o que ccn~la 

do P•·o~"s,;o nc. 011.697/"90.:.3 

R. E soL v E aPosentow. vcluntnri.amente, OF.NlL.O 

JQSU>l DE LIHA, 1\n<lli"lii'L.e:gicl(ltlvo, d11 Á1·ea <f<: Pro;o~o::,.,;c Legi,jaj_i­

' vo, Cl~11-r.• "ia,", Padrílo IU, <lo Cuadro L'"e..-~ttanel)t<: do Scn .. Jo F~de-

_t"11J, nos lermo>~ do &\"ligo 40, incb;p ~I.t.. õ!,Hn<:a "c"', d;, Co>niôlit"'i~ 

~io dil Rcp<\IJli.c« Fedoõ,·ativ" do D>"11"il, ~om\>in;<do o;o" 011 ilrt19<>"$ 49Q, 

492, :5-:!Q e 488, !i 4o , do Rc$1ulamcnlo Adminis.ti·;.tivo de ScnaJo Fede-

con<'o lldi~o 11 d11 Rcsol«c<io SF no. a:r •• de l>'lil'i', com pro .... er~lo" Pro­

poro;ion"i" 110 tu1po d,"' u•rvi~o. o:::orriiGP,.,dt:nt<05 ;.. \'tn:\l:o dw: 34/0:5 

(l>-intiO « ~ualro t>'int~e <:ioo:;o "-V""l <lo 5>i'a ""'O.c:ime:nto, oll.,crv;:~;~o 

di<õpo..to no 

P ""id.,nlo: 

ATO DÕ PriES!D.ENTE" 

l~o. 78 , DE 1991 

O F'RESIDENTE "00- SENADO FEDE"RAL, na ·uiOO d,; ll«li< 

comPct~n<:ik rc~im~nlol e reguh.r .. :nt~r. d<> confo1'midr.d11 c_ooi ll dc:legn­

<;:iío de ""'"'""'tênci11 qu..- Jh., foi outor'!tl.;l.da P"'lo Ato <111 c.:iiilis.,Ji'o Dirc-" 

t"''" no. 2, d<1 4 d"' abril de 1973,,.. li'ndo em vi"t". o 4uc··con;;;ta d_o 

01~ .392/9<a-4' 

R. E SOL V E apo .... ntar, volunt"-l"i<omrmt.,, WILTON 

DIAS Vltii<NA, Analid" L.egisl;.;livo, <lr.::ll de Sc!lurano;a, Cla&s" "iR 

P~di"~C !!I, da Qu<ldro r...:,·m ... n•:rrlll da S~n11do Feder!< I, n<>" t"r"roOS do 

llrti~o 40, ind&o·qr, ·alínell ... ll ...... -·d.tcoro5lihti<::ll:o dlli<~Pr.lt>lic>< F..-­

d,,·,.tivll do ar ... sil, co.,l11n><do com os artigo.._ :a:5, inciso Il, '516, 

u1~uo :, 517, irl<:ir.o III, 49~. 4$'2, w: 488, !I 4o. 

Adminh;trôotiv<l <I~ s .. nado Fcdt~rl':t,-b.,m ""llinl co• o 11r~igo 11 da R~ ... o­

JÜ.;:.Ko SF no. Bí', d" 19Sl'Í', com _proven~os inl,.,gr;.is, ob<t.erv~_do o dl$-

po~to n.:o llrtigo 37, inci~o XI, da Consti 

~"'" Odo 

~- -s-,.,~~do~jol~ ~mo 
PreZcnlot 
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ATC DO PRESID<:I~TE 

79, DE, 11?91 

O f'RI!:SII•Eit1E 110 SEN/ü10 FEDERAl:_:_ r:o l•~o d~ ""~ 

compct,_n~~~ ,.,..,J.,.e-1'\t~l ~ r.:~ulll~<t:nt<~r, o;! e conformL.,I«d~· com ~ Uclc•n-:­

,·~c· de: cr.lln<ocleno 1 ~ q"" 11.<: foi o~torglld~ p•,lo A\<> d•t CÇJm~G.-l<o r,,,., __ 

t<>>·:>. no. <!., d<: 4 d"' lli>fil de 1973, 111 t.<nd<> em v.i.,;.tJ>. o qu~ ccnst<~ do:> 

R E sOl.~· E <ilr><acnt~t·, vOh\nl...ru,merot~,_!iUGO 

RDI1FITGtiCS Fit.rJElRCDO, l"ln••-llwt~ le,:aslo•l tVO, tirei! de: f'l'O<:C<J'<O :._egi,.-
10\tivo. C1;.,.5 e "E'<or>~<:i~l", F~ddl9 III~ do <l<•õ<do·o ?er•un.,rote do S~n:o.-

···-· 
ll>l'~"' :5tS, inc~lio 1!, '5io, irocli><> !, 4'-'•~. 49e, e 4t:8, -i ~o , do Rc-

9Ul~,.cnl·~ õ\•J••inistr.>Ll\'0 do:~ S~~:n:•A<> F..,·lc_r~tl, b""' "'uil\ com -O "rtigp 

H d:o. ~-.· .. c•luçl=o SF no. 87, dl: 't98"', o: ~inda~"'" • R">Oh\ciio no 21, 

d<: l~$'1, C'JO\ rJ'O'.'E<ltO'Ió ~ntlõ:~l'llia', ob-.1~\'V~..Jc O d\'OpQ,S~<l 1HI i!IYtii~O 37, '""'" "' '"''""'' ""~~ '''"'' zti) s .. nh"~~ 7-.:•·/J .r111 ~o d Janeir de 1991 

~~?)'''""~ 
PI'R,fõid"IÍt<J 

, ATO no t·RESH•Et~·TC 

Ho.' SO , m:: 1'?91 

comPEt.<nci.:. rC";ildEn~'"l ~ \'lt~u1MI~nt:.r, dOII ccrH'oroud~dc o;o1n !I del"'1"'­

ctl:o de compçtan<,;:~ <>Ue lh,. 'Foi 0\.llor;lndll pelo Ato d" Comi,iõ:lo DH.,-

R E SOL IJ E apo~<rnl"->', volunt">'i"''"'nt~, IREI"E 

pr'RC!F:A l1E' !iE:l.LO, Ti!<.:n i<.:o Li!P 1 t:l ao.t ivo, Arca do: PÍ"o<.:Cliit;Q Llipis I at 1.VO, 

"Clii~Se "E;,p,o;lfl\", F't.drJo lU, do Ouldi'C P~rmilnent.; do 5(ni).~O f'f'd~­

r"l, nt<• lCl'0\<'5 de t~rliueo 4~, inci~eo IIL a\ in>!~ Hu", d;p, ConliUtui-

" ' ;;io d~ F:~!>·.lblLC'a F'EdEr:>tiva do Err ... sil. ccnobin~do <:COJ "''" •rli']OS ~;i':',, 

iro~li>(• !J, S:l6, in~is~ I, 490, <492, ·18~. i <I<> •-,do r•.o~ul:t"''~ntc Ad­

OIUH~~~·.,_tlvc d<:o S.;:n:.do F'·~d<ri'!l.l, biro AGslm ~""'o "rti9o 11 d.\ p.,,..,!u­

ç:ÜI.'> sr ner. 87, d€' !9a9, ,€ ~nnda com 11. J;·e~ol\.lc!:.o no.· e~, d!i' i<:o8~. com 

prto'.o<õ:".tos inle;nüto, obs€'rv!l.do o di<>IN$lO:_no "r1:igo 37, inc1:::';' jr, 

... ~~;j~;-!'{J ;,, 
'-"""' ""'1' CAec<mo r 

f're!lidenli 

IITO DO f"Rf.õ_li<f:NTJ:; 

No. 81 [o[ t991 

O PrESIDEi'n'J; [10 SENADO F'EL•CR.:.L, no l<»O d3 <>u~o 

~omp~·tO:ntl<> re::;rim<:rot:,l e rc-ç,ul:amcnt<~l', ~f' ~ontol·ooiol:~<k o::om" d~l"-. 

g11ç:.lc ,Jc Ct:lniPct,;n~l;,. qu"' lhll f.;o1 o\.ltOf\!~d\1 po;l<l ~to:f J:, Co:loo:~,;.:o [r;;.­

r~l~o·a no, 2, d~ 4 Ç<: :ttll'll de 1973, e lendo .,m vi~l-;o. o·e 'qo;o_;, c-on-,:t:~ 

R E SOL IJ E "P<:!';>!nt.t.r, 'IOl<<nt"o'i""'"'i'r~<'. CR::::',t_-' 

LUIZ h:AHOS [11':-!iE'J.iE:rRos. Aniõlílit" L"'lli5hl!v,., dll ,;r~.,- ilc f'l·oe<r'i;ot> 

Le~lsl.üh•.;o, .:Jass;: "(t.p~ciat", Po.dd\o lli. do Q\.llldro p.,r,n,..ncnte dv 

' SEII>IdO '"d"'\'::0.1. <oOS lE'l"lnl!l;; do l\di~O >\~.- Ín-<ÍSO I!I, aJ.:n·~<\ ~c-'·, dr' 

. C<.~n,;titui~-'"' dl! R..-p''•bl!o:" f'><dEY'i'.tiv~ do [1\":as!l, ce>mbln~d·~ con< .,., ~-r-

till<•s ~~. ~9<:, ~20" ~sa, li..4o,, do Rc,;ol\l......,nto 1\oJm>ni~.trotlvo ,:,, 

S~n"d"' F~d.,r;,t, b"m assir~ ~om "" vant"ll"'ns. d"a fhf~..:OI\.lc:>o Sf n<>. 21.--

vent.:HI !>•o;o~•·)\'Ci.;onaig ao tempg de ~"''"""~.o. c!Wro:.,pond~"t"'s à o'llli!lío <Jt 

3~/3:; rtruolõ< ~dois. to·inlil., Clnco "'"<~'")do"'""' ""'"~lml"nto, eol.o~er-

Y'><lo o di,;po~lo no >wt'Jc 37, inc1sa Xl, 

..--~~oodo F'~d..-

Scn;>.dor 

AlO fiO rr,CSj")1(1HC: 

.N<l, 82 , Ot ~·?'i'1 

O 'Pfo.ESIDCI<I~E nO SE::NA~C. F'EDCRAL, "" "'"o do~ .;u~ 

t:Qntpt:t.<o~··~ r~Qu•~nt!.l >O' rEIJUl<.mEnt;:~r, dE conf.:.rmJ.ci~\J~· ,.;.;,01 .._ oJe:l!:-

,;o:>.c:l:p de <C.,Pcl<:ncla. que lh<> f o~ o\.ltC>r~a.dao. pcla i'olo d:• Cv•ni·~~_il:Q to;_­

ro<"t~,·-~ no, .:!, de 4 d;"' i<bril dir ~973, • lendo> em Vl~li\ ·~ <1Ut const .. 

_do;:, P):.E_cc~;;~ no. 016,156/90-0 

.R E ·sOL V E apo .. Ent;or, YO)\.lnt"rjJ.onent•:, F'EDr:\l 

F'AULO FEI\~C:IRoi, r,;,c.nic:o l.;>~i'!>lativo, d11 Mrt:l. de ,~rl<>!ôi>-rl.\l<J, Cl-.i~~r 

-e:&p~cilll", P~driio 

i..,-,·molõ do .,,·tigo 40, 

Il/ do aUil-d>'c p.,,-m"ni!nt€' do s..-n .. do F'.:do;l'r·ar. 
·- ... 

inc•so nr, aHne" .. c .. , di, _tonstn"i..:~o d~ R•.-

PlÍbli"' r.,do;oro.~~Ya do :o,-.,,.11, co .. bln:o.d.:o 'o".,,. ar-t1'lO:Oo;; .;9oJ, ·1':'>2, 5<!'l 

e 4B9, ti 4o,, do Rc"u\amenlo Adlfti!d!>_tr;,tivo Go So:r\~J<> F..-d<:o·~.l, bc"' 

IIGSill 0::011 o :o.rtlgo 11 d:o. Resoluc5:c SI" no. W. doi- 1989. co•• prgYO:J'It01>. 

o•·oooro:.i.onu& :<c tt:lnpo de se•·v•~o, corr!SfiPo~!='nl.,,. li r~z:f"o de 30r.;'J, 

. ~tr1nta to·int;, e o:;!nca ;wasl do &e\.1 vozncime!lt.:o, obse•·v~do o dh;pÕ-..to 

no artigo 37, 

'--
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O l"f\CSIDE:tnc [10 SCI~A(tO tEDEr<.~L.. '"" <l'•" d,, ~''" 

tcOJpli!t~nch, re9hu;:nt~l 11 r~uloun:nt:u, dlf confor.,id"J~ com" ,;lq!(:ga~ 

çi.o cli: coonpetêncu. qu;~: lhe foi oulor,;;o,dl\ Pelo Ato da Comh,.,[o t>iro:-

tar« n.:.. 2. d• 4 dor :~~bril elo: 1973, " t~<ldO """ ·vi•l" o qu~ COII~b>. 'Uo 

Pro"•sso no. 01ô;0B7/90-9, 

ll E: S O 1:. V E ;o,po,.eni.ill', volunl;'lt'illro~nl<:, Lll:•) 

RHIEIRO D,>, SILVA, Ana,listll. Ltllilh.tivo, Arca dct Proo;o!l:,;o L11gislzo."t.i­

vo, Cl..,sse "ia.", P>!-drio UI, do Q1,111dro f•eo•man.,ntc do Sen;,do Fedq-

1·;o.l, no,. l<ll'ntos do 11rti11Q !10, inci5Q IIl, >1línc:. "n", dll Conlôt~tui­

ç!l\o dP. R,.p<.\blitl!l F'i?denüiv;. do Brl'.sil,"collbinado COfl os 11rligos S1:l, 

inciso II, ~iô, inci5o I, '190, •19-i:, " <ISS, • 'lo., do RII~UlD,mcnta Ad­

•i,is\rD,ti"a da So:n11do ro:d,.r;ot, b~IO ;ossill ~om o :Õ.di~o 11 dk R~so1u­

çio SF no, 8)', de 1989, ,. .. ,. vBi1t:o.~l1ns dól Rc'loclu..;ll:o SF no. 21. !I« 

1990, '"' prov<"ntos · 1ntll1il"llis, ob'loervado o óir;posto no D,l'ti90 37, 

ATO toe f"REStDU>IlX 

·.o I'F.C::Sti'Ei"ITC t•P SENti[IQ n::IoC~Al., "'" oau !.1.., ~'-'" 

co,.,pc;:t€,~-:•a l"<"llinlo.'nl:\1 ~- l'egull!mcroti:l,·, <le ~~nforl!lid«~~ ~.:.~ ~ •i~J.,·· 

gad(.:. d~ conoPiitl1ncn. qu<r .L rolo! to i' oub:~r;~,.J.I po?l<' Hlll ll"' C.:~ml~,.:.a IH­

. retÓra na. z, dt"" 4 d11 ;,.bril do: t'f73, ., ·r .. n<!o t""' Ylst:. a ~o.<<: ~on!>t;< 

.Jo Proco<.:~o no 016.<16>a/9~-3 

R E: S O 1.. V E: apos .. nt~l·, '-'.:!lunt:o.rl:o.111<:nt<:, l.E:ON-

DIIHZ liE f.Ar>RDS, Anali~~ota l..,gilhi1YO, d;o Ãl"lii~ d~ F'rac<:b<;O l.i'9\i•l~­

~ionr, Class,. "1~.··, Pado·io IH, do au~odr~ l"ennalio:nt" do Scr>MII:í;'i'"ll:i•·· 

r:o.l, nos t~rmo• da llrli:;o<> 40, inci•o III. tdÍr>i!iO -c"',.,,._ Cor<-.l.\Ht.\i­

.;:;(c d~ RePdl! 1 i c i Fo:~o:n1t l'-'ll de Bo·asi.l, ~oonb.ln."do cc.m o,. "' tlgo• 4<;0. 

492, :;zoe 4SS, m 4o., do Relll.\luoornto AdrO>niLlo"<.otivo do ~"n~do r.:.d.,­

rat. b.;., :o.~sim com.:. 11rt1.a.c H da R~r11o\udio SF nG. 8:>", de J.98?, _>11 <otl 

Vllnt:lDE"nl dll F.e»oluc!i\<> ~r no. 21, do; i980b, com provento~ prOI'cr~..:•­

n:o.u i.O t<;I•PO•<.l~<.•llr'-'i<õ.O~ -~ornr-spo...-d!:ntl1$ ~ r!lzl:.o diõ: ~1/35 ct\·intl\ oi! 

u 11 trinl"., ~i:no::.o ~ovo<:~) do !ill!" v~ncillH~nta, ·ob• .. rv!ldo o di"DP<>~lo no 

,.,.t 1~" ::17, In~ I.o;o 

1991 

ATO DO P~.t:::liDCI~TE 

N<>. B~. ~ Dl!..1?'11 

O PRE:SIDeNTI:: ~O SE: NADO F'EDERI'Il., 

51:0.~ão d" COI\Pelência <l.ll~< lhii foi ol.llOrSl,.da pdo Alo d:o. Co~lis.s;iio Di­

rii~On\ n·o. ;:!, d& 4 d., abril d'f :1.9:>'3, "'~iindo .,,. vista o "-"" constA 

do f'";·occtllliO no, <Hó.09~/90-~ 

R~ 8 O L V E ;.pasimt<~r. voluntari;oJu<nte, IlONFIH 

TORRES CAVALCANTE, Técnico U;,gislativo, da tire:o. de Po·o~C:$liO Lo:$11sh­

t.lvo, Cl.,-ss'f ""Espc-ci:~.l", Padrlo !li, do "Qui\dro Po:nnilnl1nte do Sc:n:~.do 

' Fo:do:r:o.l, nos tel"l!as"do artig:o 40, inci-sa III, ;olío"a "'c"', d:~. Con;;ti-

tuic.S:o d;o Ro:pública Fo:dG"rati";o de !lr.,llil, co11t>inado cano os :o.rtigos 

<1'10, 492, 520 tt "188, I 4o., do F.'eguh.r~ento Adminiçtralilio do S11nado 

Ctrint:.>. 11 '1\U\l"O trinta e cinco ::wo~) do seu V<i:Ocirnento, obso:•·vado 

dispo•to na artigo 37, inc;i_!.Q XI, da Con.:tiluio:;:io Flitd<õ'l"al. 

ATO r>o rr.;~::s:wr:1nc 

No. SG , IJE 1'191 

O PRr::5IIoENTI! l<JJ SEIMC•O rcm::rU:. ..... 

co.,oet-Enciol r<:'ill"!O:ntal ,. l'iõ~Uiilolo:mt:w, d" con·Formid>.~.: ~om a <.h:! e• 

Sll<~>io do: COinP<:linclil '!UC: Jr.e·i'oi Ollt<Jrg~d~ P<:lo ,:ota d~ Comt!iolli;u h-

r.,t.,,-ll- no. 2, do: -1 de abo•il d<> 19)'3, c tendo .,., YIStil u qu~ ~on~\ll 

do P•·a~c,..~;o no, 016.2.<!~/90-2 

R E SOL V E ;;u>oo;,..ntar, volunt«.rh,.ento;>, JOSO: 

CARl.OS PCRElRt; l>A Sll.\IA, An;:,listil L.::~:blativa, dll "'rea d~ Co.,uroic~­

o;:l(o Soti<~l, Cl>~,!l~<e "'E:~i>.,cial", Pado·iõo I!I, d.o Ql.l.).dl"D P~rm<~nE:ntc do 

' Stn•..:lo í11<1<::r:o.J, no..- tc"•ncs da :1.1'ti11a 411, i.nei~o IIL aline:;, ··c"', d<l 

!:on!.~Huic'ia d;o. Rot,Übllc<~ !'">1dotr~ti"" do Ior~!>il, co"'b1n11du ~o><!l 1:1'3 :o.r­

liiOS 49~, 492, SZII 11 4S8. 'ii 4c., do keaul:>m~nto A<ioninistl"iHivu. ~o 

_SenÕ\dO ;_.d•p'a!, bem ..... sino COII o <lrti~o il d"' RC'!>Olu~i:ia SF no. 87, ~"' 

1;'89', c?lil ·PI"O'-'CI"Ito~ p•·op.;:-rciomds ia tempo de .,.,,·vi~o. carr.,spond~o-. 

tcs li 1 "~~;., de 3e/3!i (t!"int..>. to·int;o "' .:ince <~YO$) de ""u ""'"ci .. ..:nl~. 

ob-»oõl"vudoo dh,po,;,te~ r.o ;,.rtigu 37, üoc1'a XI, da Coni.l>luie:\o 

F.,d,;:r,.l 
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ATO [10 rr>E:SIJ>ENTt. 

.Nu.,ll7, , DI;: 1991 

O PFa:sn:>EN~r: DO SI:NA[•O f"El)E:I;At., roo <!Lo:> d" ,,,.;, 

.;:omPct·~ncla r,.9i"'>Ontilll c r'"'JUl<'l.,f'ni.~,·. de c;oru'\!l~loidild" ~<>Jl li d...-!..,-

1u.dio Os <:umpd~·uo;i~o "'""' lhi:' t'oi oul.::.rs;~ada pdo t'\la- da CcuoiB<IÜu D~­

retorill n<>. 2, d~ 4 do;: <~bril de 1973, e t~:ndo Elll Yi$t:O. u <1UC 'con.:~-.. -

R E S O I. V E '&POio<rOtar, voluntiHhni=t..,, VfoLui-

RIO f'R,,I,CISCO DE l..l/1(<• T<fúli:~Olig-bllttivo, dk ,.., • .,.,. dl: Ti'3.tn:<•orlt:"'.' 

C\aS!IO!' 

rnl. no10 

"EI!OPIU!i:t.l", f'illdri(o !II, .;lo Qu~dro F'umillncnt"' d<i S~ni\do,f\:~~­

terme>$ ·QO artillo 4'3, inci•: IX!, nllinora ".::", d>~ Con~oi.flu~-
o;lto d:.. R~P'-'bllc.ll F"'d.;:.rativ;o. do l)nl"ll, c;ombina~c com os ~rt1~of. 4~\1, 

492, 52,0 c 488, 1 4o., do R"guh.mcnto lldminhtl'iltivo do So:ri<~.do Fcdoi;. 

rrtl. borm Ut'51m co., 0 .arliiO 11 dfl R"solucl(o_SF no. S7, de 1989, .ooll· 

prov.,ntoa proporo::ion:r.~• l!o teapo de l.orrvico, corrou,pond"n-t'i:lo li._·r~ 

d~ "J0/35 (trinta trintl\ 10 .c:ino::o aV<lal dO •cu vorn~ionornto, obsot\'Vado 

diSPOSto no llrl1SIO 37, indtõo XI, d:J,stitulo;: .. Fedoer;;.l 

~·'· Z!i. do oo " do "" 

- --- ~'"''•' ~,f{;;:"LL1-',"'--
Pr·or!lidl!ilt~: 

ATO DO PRCSIDEI~T.J' 

Mo. · aa , rtr: 1991 

.O PRES.tllE:NTE: DO Si::NADO FEDERAL, no u~o d>1 :11ua 

o::ooopOftoino:ia >"C91110fntal e n:gulu1cntar, de c:onfor11id:;~do: o::o_m _lt._d.::leQa­

o;:S:o d" compctoôn<:.ill que lltto foi o1.1loo·~mda pelo Ato d10 CcirOíSia-o-Dfrc­

. tor:i. no.• 2. de 4 dl: abril d.., 1973, e tendo oUI vi'5l>l o quor con&t;o. do 

Proce•!lo no. 016 .114/90-<i, 

R E SOL V E Dpo•o:ntl\r, vah.mt:o.riamcntC, C)RO-

VIE:IRA XAVIER, Analist;. Lt~s;ri~ol;.livo, Ã\"lla de f'roce~co Legi•lt.~tivo, 

Cl"""e -E"P"'cial", Padr!il:o III, do Qulldt•o Peroran..,le do Sornadcr Fcd"­

' r:o,l, no~o t~r 11 o~o do 11rtiS!o -4Q, ino:.iso I!I, alíno:" Ml>.-. dll C<>nf>titui-

' ciío da Ro:pllblio::;o, Fo:dorraliva _do_ !tra•il, co<ntnn11do c:om Cll. 11rti9011 :51~. 

inciso XI, 516, ine.i~oo I, 490, -4'1"tl, e 488, !ô -40'. do R~gul:o11o:nto Ad­

miniitl'l\tivo do Senlldo Fo:dcr:o.l, bcll tllllim 0:0111 o artigo 11 d-. Ro:solu­

o:::ll:o SF no. 87, di< 1989, r ainda Coll a RciiOll.lt:;(O Sf" no. 2"1, ·d,. 1980, 

co11 prov.,ntoi Intllgra.ls,·obserysdo o dl.l;posto ftO :p,rtigo 37, inchoo 

XI, da Const it1.1io;:!ito F<:d<:rõ\1. "'~ . -''""• ''""'· Z&::~· e• -,-,,1 
'- ~J'Vi SON '"NOIR. O -----:--,;::;;; ;r , 

Prt:sidcnte 

I 

ATO DO PP.ESIDEiáE 

No. 89 , DE 1991 

o F"RESitiE:NTE Do SENADO FEOI:::RAi.., no uso dõil sua 

<:timPctí!n~i:o. rt~aimcnt:o.l "l'rl!l«laRoe:ntot>", dc:.conform:ldadc co11 1>. do;le­

ll:t\o;::t\o d~ <::OI"li>etencia 'lU,.: Ih~ foi outol'>.lildt.~_ po:la.Atc _dll. .Cclli:~aio Di­

ro:tor;~ no. 2 1 doe 4 de -llbl'il dOf 1973, ,.. t11ndo 1111 vistl\ _o ""'"' consta" 

do Pro<:.<tno no. 016.119/9~-8 

_R E S O L _V .. E :u>o~oent:o.r, vohlntari;o.m,.,nt,.,, RAI-

MUNDO 11ARI~ NETO, An<~;lh.t:t\ ,Le~i~lõot~vo, d!a, ~ru. de Proci'l.liO Legi.-.lõo­

livo. Cl:P.Sfll: "'Er.p.,cilll':, F'adrli:o III, do Qu:t\dro F'~rn11nrntr do S«nõ\do 

F'<:>d'fl"ill, noo:. to:-rmos do llldigo 4<!1, inc1~oo III, ~line;, "c", da Ccmiti­

tu:io;:l;:o dll Rcpúbiica F.,d.,rottiv;o, do Br..,,._.t)._ conlloÚ!ado .:om 01. :o.rtillos 

~90, ~92, ~<!~ .., 488, 11 ~o., d.a ke~ularoentc Admilll1s.tl·ativo do S.,nado 

F~d••-ral, bcn a~:;im c:om.c arti110 1i da R<::~olu~ no. 87, d~ .t9e9. ~ 

:0.11- Vllrrl<>.g.,na da R.,~ooluç-1\o no; E:i, d~ i.9Wf; com il'~ov~:"nto~o prcporêio­

naic ao t<impo <!é- aorr•,.-io;c, _.:_o>~_orspo:ond~ntt~B à' rlllliS!o._d,.. 33/3:5 (t,inta 11 

b•êf. tl·inta R cin~o avog) d·o se1.1 ven~inc.nto, obscr":"'do o dif;Por.to n:o 

art. 37, in<:il!:c 

• 

ATO DO -I"RE.SlDEI-!TÉ. 

Na. 90 , .DC i 991. 

O PRESIDENTE IJC SENAlltf FEbERAL, no utto da 

comp.,t~fl~h. reStimcntlll e reu"tamo:-nta1·, do: .:-onH<rtitid:o.de ~om :t\ dt-­

legrtçS:o de compo:t<:n.:ia quo: lho: fo-i outorSll\da ~~lo Ato d,, Coniss.i:o 

Dlr'orto1·;o. no • .e_, de 'I di' abo·it de 1973, -c- t,.ndo "'" Y~_tot c quo: 

con~o.ta do Proc: .. ~oao no. ~16~1.26/90--4 

RIA DA CONCEICl'lO RODRl.GUES BIRBEIRE:, dll A"r"" dor Proco:•no U.giJl.h.­

tivo, Cll\liie "ia."-,- Pndrlo-ÍII, do Qu-~dro f".,;.-.,..,;,.,ntc do S~n~-do 

' incimo III. :>~tín"" M<;"• da-

Con~otitui=1io da Rt~_PUI>lica Fe?<~.rativ;o. do Brasil, ccmblnado =om o._ 

a"o·tigo• S<:!~, 490, 492 e 488, ~ ~o., do ROfi!Ultuaento Adllini<otrativo 

do S11:nado Fedo:-ral, b.,m a'l-silt com o.l\r'ti~o 11 da R.,.soluo;:lli:o no. 87, 

d,..- 1989; c a• v ... nt;o.gen"~o. dtl R"'!õclu..;!il:o nc;~. ·21, de--1980, com pt'OYCO:­

tos J't'cpor<::.fonais ~lo fo:mpo d" scrVi~o. lo. raziio d<l 26/30 (Yintc 11 

t igc 37. in<: h:•o 
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O Pfd!:SI.(ICtiTE: D') SEWI~O ~·tuC:.>•!jL, "" ""''' <1~- """ 

comr.,"t~n~i" r.,gJJT)<:<'llAl " ~":il'-'ll!.ml:nt<w, dl: conf<>,.,R~dadc .;:,;;,~ 1'. dC](!~~­

c~o? d"' comp.,t.<t>~i:< qu., 1h~ foi outCII'>I"-dll P<illo 1\lo <.l., C·)ot.i.<õ·s~ !•~\·~--

Po·o.:;,;:liSO no. 016.119/90-1, 

RESOLVE ~po .... ntar, volunl<Wiao"o:nt.:. So\.LlíOI 

LUSTOSA ELVAS, ;.nllliiola Lli-sifi.-l.:IILivc, Âro<rll. de Pr.::rc""'"' Lo;-SJ1~'i;;.t~.,..o. 

C:la">if "i;o,.",- · F'.idr\\o IH, do Quadro p·"r'""""''l"' i!., ·s.:,,;.;:o.lo f'~J~•·~o.i. 

no.: tcr.,0 s do artigo <10', inchoo III. •l>.'n'<" ";.", d~ C<ln .. LTtui,;O;a d,, 

R"pUbl>~" r<il<!~nüiVa do Br,.nil, combinild-0 coll oo; arll'lol ·s-1::;, "inc:~:o-= 

n, ::ao, 1nciso I, 517~ ·l.no!fiO-IIl, '19õt, "''i'ê!., e_ 488, a 4o., do f.:...,gu­

t;,11.,nl"o Adllinisto·;Hiva dOl S-tnO\dl> Fc:d~ral. bo:m ll$foÍll 1:010 o ;,,·ti~·~. 'i 

d>~ Rc<>olu.dO:o Sf' no. 8?', de 1989, ~om rrov<:nlofo in\CSII'O!~,_ cbG<i'rvMdo 

ATO Dl.o ,>RE"SIOENTE 

No, 92 , DE 199~ 

de 1991 

O PRESIDENTE Od SD{ADO f'UIERAL, '"' UIOO d01 ~;;,.._ 

FO"'p"'tl!n<:i~ ro:gimllntal o: rci!Ulament~tr, de confor .. idadc ~OJ!I a _dclesa­

ç:S:c de ccmpctl!ncia qu• Ih,.. foi ~utor~ad~t pelo Alo d;o Comi.,,.10o Di~e-

tora no·. e, de 4 d,. abril de 1973, c lc:nda am vista o '""'' const:o. do 

Pro<:c1'110 no.. 016.12-9!/90-é, 

R E.S O L V E apo..O:ntar'; voú.tntariillla:nte. f'll.AN.-

CISCO PAULHIO riE ARAUJO, 'rlicoic:.o Lo:gi,;la.tivo, tírea d11 Segu.ranç::a, 

Cla01,;e "EOIPO:c:ial", Padrl\o II, do Qu:.dro Perm""n"ntc do Sc:n11do F'~d•-
, . . ~ 

r;al, no,; to:r11o,; do artigo 40, inc:i'llo !!I, ""lín<ra "a", da Con&Utul.-

o;:l\11 da Rcp,.bli<:a F'edo:rativ:o. do Drat:.il,, c'llmbin•do C'?ll o~õ :o.rt.i.go.-.. :Si!l, 

inciso II, 'Si6. inci"'o !, :;17, .inci•o IV, 490, 492, "488, I 411,, do 

Ratl.ll&ll.,nto· Ad'minio;tl':lltivo do Scn,..,do F'edcral ~ b.r• alisim con o .. rtigo 
. . . . . ' 

11 da Resoluo;:lo Sf' no. 87 1 de 1989, com prov11:nt11• integr:>io;, obs.,r-

vado o dispodo n11 :.rtigo 37, 

ATO DO rRESIDEI;HE 

N11; 9J , toE 1i'91 

O PRE"SII!CNTE 'DO .SEfli'\[10 FE[IERAL, no liSf.l d<1o su"' 

compdênci"' regimc:ntal.., rii'Sillla•néntar, de <:onfonoidade C.OII a de.l"ll'"­

.;:lo do: Clll!P~tl!nci" qu.., lh1< foi ~1.\lo•·""'d" p,:lo Ato ,d" Comi,os:.'ío Dlrc-

tor~ n11. 2, dc 4 d" i\brll de 19?J, " l«ndll em vl.,;ta o qu.c con~lt> do 

P1•ocO<SIOO 1111. 016.230/90"-ó, 

R e: SOL-\) e: aposentar, v~ll.lnt~riamente, LIZETE 

DE AL~E!DA CASTRO, Am•lil>t;i. Legi~õlativo, dre11. de Taquiyr<>fi,.,, Ch.s""' 

"Esp,.cill-1", Pi\dr;io III. do o,.ad•·o p,.,.,.a.noJntil: do Sen:rodo Feder11l, nos; 

t_,.,·,.o• do ••·ti911 40, incilOO Ill. ""lino;t." "a", da Conr;titu.io;:[o da Re­

pública F~·derativ:o. do Bra&ll, COI!lbin;;,dc CQ..__c.s; l\rt191110 :;::;, 'incii•Õ 

.II. 516, ~nch11 I, Si7, lnclJ>o rv, 490, 49~, "48:8, !il 4o., do. Regu­

h.m~·ntc Adolini,.,tnüivo do Sli'n:ado F'eden•l, b"• u;sim COOI o artigo J.1 

da R=clu.ç;i:q SI" ilo.-8?,-de 1989, c._om_provcnto& intclll"ais, obse:•·vado 

o diliPO~õlO no ;..,:tigo 37, lnci~õo XI, d"' 

ATO DO PR!WIDCI-ITE 

wo·. 94 ,"'uc 1991 

f'cde:•·al 

O f'fi~SlOENTE DO SENADO ,FEDEJ':r;L, no ,ls;O_d...__o:;l,(a 

<::II!IPelênci;o. r .. ~:lmcf!.l:<l 6' rcuulament;,,·, de: ~onfotOiid;o.dc com "' do:ole:­

gllo;:ill de comp'etência """ 1!-.o: foi IIUlO\'g.,d:a P<:Io Ato d3 Comi~:!lâo tri-

•·e:t-0\"3 n11, 2; de·4 d., :;.bril do: 1973, ."lendo.,. Villita o q"" cllnst~­

do P•·<>~o:,.so no. 016.!.211'90-2 

DÉLITH BALAlMM. Ano:r;li~;ta Le:ti"Golativo, dio. Jirea de Proceso;o Lelli~lo.ti-

10-;- Cla$1be "~tõPCCial", Padri:Ó III, do Q~.<:o.dl·o Pe:r01"anentc o.Jo 5En"i;l" 
< 

l"ede:ral. nos tErmo~ do :o.rtigo 40, .b'l"ci<>o 'IIL alin<ra "c", d"' Cllnsti-

tuicão dJ. RcJ>úblic" Fe:d.-rl\tiv;o. d<> Brasil, cc•ldp;o.do coli Olõ "rtigo01 

S20, 490, ~92.., 488", i 4o,, do R,.gula111cnto Adlllnistr;,.tivo do s.,n:o.do 

F'"'d<!ral. be11 ""'lliOI co• o •rtigo 11 da R"'!Ooludõo 'no. 87, d'!' 1989, . ., 

"'" va':lt"-llli'flS. da Re:!.olu>:lio no. <!:1, de i9S0, com PI"C"IiE"rifO$- p-ro-põro;.ic-;.. 

n11h1 a"o t"11pC de scrvico, ~ razli\o d.; 2B/~0 ("int<Z e oito trint~ a­

vos) do &cu. vencillt'ntc, obs.e\'Vadll o dio;p_otõtO n10 :o.rtigo. 37, iriciso 

XX, da C11ilslite~id'ío F'eder•J, --
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HTO 00 PRESiDE:NTE 

'Na.·?~ , 1.1i: 1991 

O PF:.E51DCHie: 1'/0 SEtii\DO !-'Ellt::R.;L, m> """ da :.:cv 

c:o111Pelilnc:.i• o·c9hu.::ntnl c repu.lzuocntar, de c:onforrnid"d" com <o dclc-­

,Siildio ~ .. C011P..,tlin,;:a. q1,1"' ihll• Foi OUt.DY9ildi:l Pll:\0 Alo <1.11 C..:>~tl$O>l:o 01-

r .. tcra no. (!, <!e 4 dl!' a~ril <h: 1973, c tendo 1:11 vistõl o qu., ~Or•~-t<:> 

dQ t>ro.::E'5t:O no. •h&.2:37/90-0 

RESOLVE l\POiien!..,r, volunlilriament.::, ,;[IDON 

VITC:.RIO DE CARVALHO. Au>~ilh.r' L<r"i'l.h.tiYo, d::>. o:lrco de POI'tõlrl;\o 

c;. .. .,.,.., ''l!ll,", Padrlo rii, do ?ulldro f'""rlll;flnent.., do Scn11d_o F~d'l!r,l., 

noa tcnno5 110 ;o,rli9o 40, ino;.i~>o IIl,, illirou• "c:", da Cou_slHuidío d1< 

RepÜbl!~" p.,do?r.,tiva do I<rasil, ca .. binll.do eco\ os "rt11JOS ~90, -!92, 

521»., 488, ~ 4o .• do R"'IH.th-rumto Adlllnit'.tno.L~vo do So:n~do 1"..-d .. \'t<l, 

b 01 oo """l"' .;;a<1 '"' """t"wens da F:.rsolu-;=<o SF no. 21. Q,. 191:N, o: da ... .-­

tisoo 11 d~t R<rsoluçJo SF na. 87, dt: 1989, çooo provo:nloll pra~>orci~n~:.~. 

:110 t<IIITIP<:I' d"' s .. rviça, <;;Ql"\'t:Spondfimton; ~ r:~~ziia dt: 32/3!< (t>'int>?."' doi li 

trint" ., cinc:o 11.110~) d11 t>eu :-'«nc:tm~:ntll, obs•rv:>.do o di'OPO.,.ta no ;;~,r­

t igo 37, ln<:111C 

't~TQ 00 PRESIDENTE 

Nó, 96 _, DE 1991 

Q PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, nO usõ-d" """ 

o:amplltêru:h, rt:)limentlll "r•!lul;o.llo:nta.r, d" c;onforlllid&do: '0111 u d~;;lc-
. ' 

gaç)ICo de ce.,pcH!ncia ~"" lhe f'~_i a1,1.torlJ&dl!l pelo Ato da Comi&d:o Df-

retara no. 2, doe: 4 d., D.bl'il de 1973, c tenda t:lll vista -o quo: 'onSta 

da Pro.;;cç10o no.' 016 oi.aa/90-S 

RESOLVE apasentD.r, qaluntariamiE'nt .. , LUIZ 

QUERINO DE SOUZA, Analio:ta Leghlativa, d11. "'""11. d10 Pra<:ll!<So LG"~inh­

tivo, Cla10se ''i!'."• F-.drll:.l lU, da Qu11,;Jro p.,rllM~nte do Senado Fedo;:­

ral. na~ torrno10 do artiSio 40, inti'5o.III, •linlla Me;", da Ccn5til,u·i~ 

o;i:o da RIOP<lblic;~ Fedel'llt:Lv:a do Bru111, c:omb1n.rtdo,,all as :o.rtigo,.. S2-a, 

49-a, 492 e 498, I .oi!)., do Rcs,.h.m10nto Adlllinist.· ... tivo do Sen:m.do F'cd:.-

r11.l, ik-m a~11io1 0õo01 ~artigo 11 da Rcsoluo;Ko no, 97, de 1981', e ~ .. 

"'' hmpa d10 o:t:rvio;a, ti ra~Ka de ::Je/35 Ctrinta' e doiti trinta c c i r..;; o 

avos) do t>eu vencir110nto, observ11.da a di,..Palõta no'artigo 37. inc:isa 

XI, da Conllit ituicS:o Fcder11,.l . 

19~1 

Pre11i ~tnh 

ATp DtJ F·r.:ESIDENTt: 

No. 97 , DE" :1.991 

O F'RI:SIDE:I-ITE DO SEI-IA_DO FCDER(tl, oO UfõO da "'"" 

CQIIPt:t.;;nd<> rO'lJimcht~l e rllgulamo.õ"nta~, ,j_or 'onf.-rmld<ldi: con" d.:!le­

SJad\o de canpd,';ncili!. que lhe foi outor:~~ad;. p~lo Ato ci_a Co•~is";;.i(~:~ Di­

rortono no. 2, dt: 4 de •bril de 1973, e tendo <:01 v~ct;o. Q <tUI'1 c:on:>~fl 

do P1·a.::esso no. 016.122/90-9 

HARTINS CABRAL DA COSTA, Ana1hta L<:gisíãtívo. da .,;rea· d~: ?\·Q.;;e$!00 

L-1011islativo, Cl"'""" "ia ", Padrio X, do Quadro Pe•·.._anente do s..,n.rtdo 

Fedo:fj,j_, nos to:1·õios de artipo 40, in~if.o III, alínea "c•, dao. Con»Li­

tuiçl\o d" Repúblic" F.,de-\'0\tiva do Brasil, ea•bin:ada <:c.>10 o,; :;o..rti!õlos 

oll'0, 492, S2fl, 517, inci,.o I e 4B9~ li .olo,, do F:<1,111,1.laroo:ntg o'ldl0in~E­

tr>o,t1vo de S.,nado FEderal, b.,., assiN con o Olrti!õ!O 11 da R"»oluo:lto SF 

no. a-;, d~ 11'99, co"' ~rov€nto~ Pl'aPOI'Cionllill :ao te10pc.> de servico, 

con•t:çpan.:lentes li r;z<io .;le._2:5/30 (vi.nJ'!J: ~· <:it>c:o tJ•intil "-"Os) do s"u 

""'ncimenlo, o~·lõ.,l'vlldo o di . .:.p':'..to no ~~;r~. 

tuiclo Fede•·:.. I. 

ltTO toO I"P.CSIDL:NTE 

NO. 96 • DE 1991 

d:~~ Con"t 1-

O PRI:SIDE:NTE· 00 SENADO FEDERAL, no uço <!:.\ ..::u" 

c:o .. pcli!n,ia H'llilll~ntal ., .- .. guli~lent;u-, d"' conforn~id..,d"' t::an.., d.::lt-

$:!.cio de e.ompctll'ncil\ qu"' lhe foi outC>r~;o.da pelo Ato dil Comi,;s~o IH- _ 

r"'t01'"' no, Z, d.;o ·1 de ·abril de 1773, 1 to:nda .,., vil;ta o que cen,..ta 

do Protll5tJo no. 016.2Ze/90-3 

RESOLVE .,:p·a.,Entar, volunt::o.ril<ll .. nt,.., JOSii 

SIPRIAHO DA SILVA, Anali11ta L10:;i!õlalivo, da Á\'t:a de SelJUI"anca, Claç• 

"" "i~o.", Padr1ío li!, do Qu:o.dro de Jesiõoal do Se'n~do F<lder;.l, nos 

te\'II>Oi. da artiSIO 40,. inC:i!:o III, alin..,a -.;;-, lla-Constitui~S:o d;o; Re­

públ>c:t. Flld<lrativa da Br~,.:il, conbinada .:on, os artiwos 490, '192, S20 

., 483, ll 'lo_, da Rcpulw•entt> Adminhtn1tivo do Senado F'elleral, ,,. 
lls.,im .;;o,. o artigo i'l. d:~~ Re10oluç$:o no. B7, d<! 1989, prov.:ntos 

Prapqt•cionllil< ao l"'mP.:o do:: "'"rvi-;e, ,o,·racpondent"'& à rour.3\o de 31/3~ 

ct~int" ,. ·l.la trint" t: ~ince avolil de"'"" ""n~i111ornto, observado o 

dj_çpaJõtO no art. 

1991 
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ATO tiO rm:srDCI-Hl': 

No. :;19 , N: i'l91 

(J PRC~IDEI'IT~ DO SENA[•O I"EOERAL, no ut<o <I" ....... 

COOIPC:ti;nc:ia ''"iiilllcntal li: I"CS!t.lll\mcnl.,r, de c:ollfOI'midadCI <:o'" 11. dclella­

c:l<o de compo:U!nci<t <IUII lhe fo~ outor~iii.cli\ Pl111o Atu d" Comislllk> Dir<l­

tora, no. 2', de 4 d"' 1\bril de J.l'73, u tcr•-dc c111 vh.ta o ;ru:t:~ c:on~l>~ do 

Pn:lCCSiõO no, IH.S.187/1'0-Il, 

FERNANDS::S DE I..UCEt<A, An11ll.sla lcgic:lativo, -Área doõr S"~ul·;mo;a, Cl:P.IIIfiEo 

''E .. p..-c:iõll", F'<~ddio Ill, do Quadro. Pcrata~"nte dCI S<:n,..do Fcdo:>'al, nos 

to:rmo.;. do artigo 40, incho ril, al.Íno;~ "a~, ~a CaraTHULo::-li:c daRe­

públicl!l F<:d.,r<~tivõ>. do Bra1111, comb!n>:~dC com os artigo_s 515, ino::i.:.o 

II. 516, incisQ I, !H7, incic:o 1v." 49®, 41'2, e <ISS, I 4o. do f""S~u­

la••mto Adllini~tr .. tivo <lo s.,n:r.do Fetdcl':P.l, beoi aJ;Iiim com arU.go 11 

d~ R~J;<Jlu.;:lo SF, no. s;r•, d~ i9a9, Gom prov!!nto" in-toi'lll'ilit., cbli<!rvado 

O diSPOiitO no 

ATO líO F·l<trs-tm:l~l!: 

No. 100 , OC 1>'91 

=m~<:ti1nci" rcg1m01nt~l 01 r<rgull\m<:nl;>.r, dOI <:Cl\'l{oru\iJ<Id<r "''"""' d.,l<rpi\­

t;lto de comp"t~n~i:p, ql\t: lh" 'roi octle>rg"'d" 'p~Jo r'lto da ComJ.Iis.S:o !•~rc­

tQ\'A no. z, d~ 4 d"' 11bril d., 1>'73, c tendo o:m vhl~ <1 quo: cQnlita d<> 

f'rQi:.o:•roo no. oZI16 .067/9<i!-S, 

R E SOL 'J E aposent11r, .. vo1untll.1'irunent.,, JAIR 

A}'ITUN(S LtOS Sfú-!TOS, Ar111lif.tll L~gilllntho, Ãrc" de f'I'OC.,s'so LcliÍ-..-1~-

r:p,J, n<J" t"''"'<!l" do p,rtl.go 4e, inci~ III, p,J;íneoa "a", cf:p, Con,;.titui­

.;:;<:0 da R.-pUb!i<::" ro:der;o.tivll dQ ftn•~il, combinado ..:em u,;. :p,oti'oiO!I :il!;, 

inci,.o U, S16, in<:i&O I, 4%, ·.or-r:r; ., 488, li }lo,, do f..cSJulalll.,nto Ad-

mtnit~tr;ativo do Scnado. F"d0:\'111, ()e,. at~sim ~:om o ~rli~o .U. d~ Rer.clJ.L-

, '~;J<J SF no. 87~ de 1985'. e :O.Ii vllntlhl"'ll& d;>; R.csolu~,:~o SI' oo. 21. d'.>. 

1901>, <::0!1 PI'Ov«ntc'l int .. ;r,·:r.i.,, obt:oo~trv:r.do c' dinPosto no ao·ti"o 37:­

:l.ncilio XI, <jllll C.::.n;;tH<iiçG:C-Fo~tdi:<'Õ.i- ti;fl; 
~:m ~O junei o d 1$'91 

CAI;<I~Erll.O 

Pro:roi nh.' 

co"'P~l~n<.:iil reg1mo;-n.tlll " r.,gul"'""'nt;<.r, cr..- ccni'cr,.id~d~ cc,. ~dor!"~"'-. 

çlío de ccmpctí::nci" qu.., lh<,: !oi 'o<.~torgada pel<:> 1\to dlf. Cc-m~"'~ão Di r.,-

tol'"' no • .2, d~ 4 de 11bo·il d., 1~73, I' tendo <:r< vi;;l~ o qo,<e c:onsta di> 

-PfQC~·r.r.o no. 0!6.147/90-i, · 

R E S O L V E <'.PO!Irnlar, voluntar;iMGnt«, HAR'f 

SALETE EELO, An11li.,ll\ Leph.\lltivo, tire11 d., Proce .. o;c L"9i!llblivc, 

Cl011iU' "Eo;;peçit~l", P"d<"iÕ XII, de Q<lol.dro Po:,·.o<aoeoto: do So~trhodo f'ede-

indo;;o I I. '516, in<:iso I. Z!7, inci"o IV, 490, 4>'Z, e 488, !lo 4o., do 

Re~<>l<tul,::n<:o Mmini:Ltr ... tivo do Sen<ldo Fedoõl'ill, b...,. .""~i.'" çom __ c .01r~i9o 

11 d-a Fic~olu<;;ll:o SF no. 87, d11 1989, e aind:;>. co111 01 r...,~oluç'lio r<o. 2.1. 

--dE -198e;; com Provenlo!õ intc~nd.~. cl.o,;.,rvõldO <1 di"LPO'Lto no arti9o 37, 

ATO riO f"RO:S,lLt!:IH"E 

Nu. '102, u'o: 1>'91 

O PRC:SIOI:NTE: DO SCilADO FEDEt,;,L, no u~o d;, ~"'' 

comPctl!ncl~ rc~l.,~nt11l e rl!'gu~am=nl;.,·, d.r <:unrcrmid~d.; ecm" d~l..-­

, il"l"l<o d;; coiiH''::nda '<I<<C lh~ fol: ,.,uli.i,·pp,d"Pdo Ato:>__<J:< Coor.in'i\Q Di­

n:t•::"'".""· a, dor 4 d.;: tll.orit de 197:1, " tendo·.,., vi.,.la u '""" con,..ta 

do f.'re>~c ... o nQ, 0i6,093/911->' 

R E $,0 L V E ~POt~ent;w, volun~õtl'i.am .. nlii, G.iJG.; 

, i/1\L 1-!CNDONÇI\, T(~ni<::o L:"pi;,_lllltivo, d~~; ...;, • .,:., d"' Tl'lln~portu,. Cl-.r.g.e 

"E<.P .. ~illl", Plldrl\o III, de Q(t:p,dro ?'ermi\n~r\t" do S"nõld<!l F~d"'r"l• 

l~··"'o" do arli~<> 40, in<::~<l-0 II!. p,li<o!l'" "eM. d>o c<ln<~-lilul:d~o ,j" f·: .. -

públ:l"" F~<l..-rllllva do IlrM<~l, combin~do com o!( ô<disos "1\'0, 49a, :;a(o 

c'4SS, i 4o,, do f>eu.ul;o.menti'J Adllini"l''~tivo do Senado Fii:ot:r><l, bem. 

1>-rodm c.om c artho J.i• da Resolu<;iío SF no- 87. dr;: 1>'89, com prov,..ntos 

proPorcion:lis ao lempo d~ <>-crvico, <;;Q!'(I!:!õPOndcnte<l- ~ ri\l<fio_d~ '32/s'Ç 

<lrinllf. ·doi li ll'inta " cinco OIVOii) do lillo,.t vno<:imE-nto, ob.,J<~vado 

..,,. t:. "o 37, in c 1$0 XI,:. d"' Con'l. · ht:i.<;S.o F~d"'~" 1 . 

~', •• > do ''"f'i" "" 
''"''"' "~'" "'""~ 

PfC<I-~dfl'nttl 



Janeiro de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlio II) Quinta-Feira 31 117 

ATO DO f"R~Sli•ENTE 

No, 103 , l.IE 1991 

O PRESXOI:NTE 00 SENATIO FEDERAL, no <HIO dll n~ 

coO\ptetir><;ia r'C:ilimcnt111 e r•:ilulamentH, dc confarmidllde c:~m "' dele-

51llo;;o d~~t compet~ncil'. qu" lhe foi outor;ad:o. pelo o'tt<!l da Coooil<>lt{o 0,1-

rcLor>< no. 2:, d<r <1 de l,lbl·il dlr 1973, o: t~mdo_.,m vi&ta o qu<t con~t:11 

do P;.oo;11:o"o no. 016.(184/90-0 

NELSON DUARTC:, An;.l:l.&ta Le'lli&h.tivo, d:>. tiru, de Proces,;o Lc!H'-1&.t1-

vo, Ci:t.S'i'C "ESPI!I<:ial~, Pildrt\o III, do Qulldro Po:l"mano:nt'" do S,.n.,do 

Fli:dC"raL no~ t"l'lnos do 11.di9c 40, inciso III. alln .. :a -c", da-c;cns;.li­

t.uici!:o da RepÚblica f"ed.,rll.tiva do Dra;ll, c;ombinado com oa aYti.go& 

490, 492, zae e 488, i 4"" do Reguh.mento Adminbtr11tivo o;lo Seri;~do 

F11den11, b"m i\SIIÜIQ eom 1'1.11 Vll.ntag.,ns d:r. Resolu.~;:!il:o Sf' no. "21, 1$•1 19_80, 

e <õ:OII o :r.rtiiJO 11 d:r. Resolu.<õ:lo SF ,no. 8?, de 1989, ~;:on P\"OVE"ntoo: 

proporcionais 

(trinta e u.m trintl'. e .::ir~e:o ,llvos) do seu. ven~;:11•cnto, ob~ervado o 

diGPOsto no :p.rtigo)l:!,..-i'n.::iso XI, 

ATO ..,a PRC:SIDEt<TE 

·No. 104 DE 1991 

de 1191 

O PRESIDEl~TE DO SENADO FEDERAl., no uso da 

compl':tli!neia regilsurntal 111 rlf9U.lllnenta,·, de- con-l'ormidJ;do: cem • do:­

]{<g:r.cio do: compo:tl!nci:r. ~u .. lho: foi outoqu,da po:lo Ato d:o. Comis­

são Dint'tora no. 2, dl" <I dl" llbril de 1973, e tendo 0:11 vist:o. o 'IUe 

censta do Processo no. 016.130/9;)-1, 

RESOLVE apost~ntar, volunt~Lri:ll'll&'ntl&', 

ELnE CORDEIRO, Anal,ist::r. Legislativo, I'Írek de- P,.oeesso Legish.ti­

vo, Classe "Eipecial~, Padrlo III, ;o Qu:o.dro Per01ancnt" elo Scn;o,.do 

F<i:dl':n,l, nos t10rmos do artigo 41!1, inciso IIl, all:n•n. ":..", -da 

Ccnstituio::\'ío da Rcpllblica Feder:~tiva do Dra11.~1, co~nbinado 0::0111 o.: 

;o.dipoo: 515, inc:iso Il1 516, lncii!IO I; :Si?, incico IV; 49..,, 492 ct 

~88, S <lo, 1 do Reg~lllmento Adllinhtrlltivo do 'sen;o.do Fe_~~"_rlll, b&'ut 

eomo com. o al"tise 11, da !':t:solu;io no. B?, !f&' 1989, Colll 1>rovento.: 

IJTO, DO F'('.:~Stm::r!TE, 

N~.' 1ÓS , l.IE ~9~ 

O PRESIDENTE DO St:l~IIIoO FEDERioL, no u.t:o da lU'>; 

c:oropet~nc1:.. re"girncnt:..l o: ro:g'ut:.mentar, d01 conf0rmidi!.d~ coro "- d~·le­

va~;:~o de o.:ompct!nc:ia ~u~~ lh"' f_oi outor9"d:o. pelo Alo _d:r. ComiS~tíc .t•i­

reto,·a nct. 2, d., ~ cl<r itbril de 19?3, e tendo ~111 v:!stl'l o ql.\e c'onsta 

do P•·oc~'""" no .. 016.12-1/9~-1 

R E S O 1- V E i.pas~:ntar, voll.mta.d~lqenh, JOSi 

FRANCtsqo DE A,;srs, An)"lit:til Lesbla1.ivo, <11« Ãro:• de Proc:ea~o L"'l!is­

tatiii'D, Ch.cse ."1~.", F'ad}lo:·ru', Jo Q:u:o.cl•·o P~rmantmtct d_o S.;nado F.,­

der'IIL nos termo_s do arti~o 49, in~i-so I Ir, a
0
tín•d1 "~;:", dn Con'l;t~­

tu,d(o· da. R ... Públido F.;-~n;>.tiv:a do &nosil, o:ooabin11do com os 11rtig'o• 

~91ol, 492, 52Ci e 4SB, ~ 'lo., êlo ReçoulO\m~nt.;o Mninistr<~tivo do Sen».dci 

Fed<!\'al, bem asci11' Co11 ::>.!1 Vl):nta!io;n'l da Resclu,c:ão SF no. 21, dE- l'i'~li! 

"'cem o l<rtigo li d:a Relolu.;:t\o SF' no, 67, di: 19S9, con proVcnt.ô'~:. 

proror~;:iona'is ao t.,mpo> <l'll ~ctrvi~;:o, o::Orrfl'IIPondentE:s li r'l<::~l:o d"', 33/35 

(tL'irota e tris trtntk e cinco ;vosl 

dil>Poslo nc 

-ATO Do I>RESIDEinE 

·I'!~ 10ó , DE 195'1 

ral. 

1991 

O PR.E,SIDtH'H: DO SE"Io!A!IO FEDEi~(,L, no 1.1!>0 da' ~u~ 

O::OIOPel<"no::!.< resri.me:nt11l e rc:SJU.,l'lomemt"r• de <;:onformid3d"' com ~. .Jets­

~:açito de o::ompdl>no::i::~ qu.~;: lh"' ~ci o<.~toL'yadill.P<:!lo·Ato d;o;,Coml,;sS.<J éol­

\'fi'too·., rio, 2, d• 4 de ,abo·ii ·d.,~i973, 1> tendo Q., vi"l" o· que ciond;o; 

do Proce,;so no, et6.1S5/90-4 

R E 'soL V E ;;opose:ntar, volu.ntilriame:nte, Rf.tUL 

DA SILVA LOPES, Anàlida Lo;:gtsl:;o.l!v<J, d:>. ·,o;,·ea de Po·oo::ecGo Leçoisl<~t!­

vo,-· Cta•u~ "ia.", f>:adi'ii:o III, do _Qu;..do·o 1'-~rmanc-nte de Sen:rodo F'<i:de­

' r::>.t, nos lo:•·no .. do arli9o 40,, in~;:illo XII. ntin'ea ~,.-, dn __ ca~-~titlli" 

-·:;;lo d11 RtpUblica 'Fe:der;..tiv:r. do BruÍt, co .. bin<~,dD co::':' o., ao·ti'lOii 490, 

492, !ü!0 e olSe, I -40,, do R'eyula.,enlo AdiJinhlrati"o do Sctru.do t.,d~·­

r:al, bOl'IIÍ 1\>l..,im 1:011 .o a•·i:iuo 11 d"' Relloluo::!:o sF. no. a7, de 190"7,_ com 

pr';'vcnlos Propo•·cionai~ ao'tempo de o;;ervi~o, C:O\T.,sP<Jnd.,nte:» ~ r"';l"i(o. 

de '32/::l:S (\rinh c doi'JI tl·"t,ntã" dnco.avoll da:""'"" vendmeilto, ob-

\ 
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ATO DO PRCSIIOI:I~TL 
No, 107 , DE 1991 

O PRE:SIDENTE: DO SEN~!IO F'EDI;;I':Ill, no u.~o _ d11 _ sua 
co!llpdênc'ia regimental R rcguli.lll<õ:Mt;~1·, de eonror11idadc com ~<,.d~l<;g•­
e~o de c:or.F>ortofrnc;;iõ\ que lhe foi .gu.t_OI"IJ:Lda P'ir~O At.o da_Coot~iõ_,.,ao Dlre:­
ton\·na. 2, d~: 'I drr abril de 1973, 'i tundo 0!11\ vi•ta Cl 'IUII' con&tõl do 
Proces•o no. 016, .1<~0/9~-ó, 

R E s O L V E aposent,.r, voluntar:iam .. nt<t, EDUARDO 
.JORGE: CALDAS PI;;REIRA, Analh,tll Le!liJ>h.tivg, da ,;:r<ta da P1'0ctl;.o L.e­
!li~<hrtiv!l, l:l~~t•sc "E'LPCCial", Padr~o Ill, do O<~:P.dro Per•U'·!!"'!!to: da 
Senado F~;:d~rtll, nos tc-rmotl do r.~·tigc'40, inciiõo ~JI, al:Cn"õ!;· c;;- dll 
co,.t.tituic!!io d" República Fcdt:rillt:l.va do _.n.s11, eombin,.do com a~ •"'­
tillol <:::;~0, :><!4, 517, in<:lfloii, 'ii ia .. ,. ~88, r. ~o, ~9~ c 49<!, de Rel!u­
h,,.ento Admini'!ltr>~tivo do S«nada F•dcral, bl!m a1osi_m <:Qil,O art1~o 
<!a, i <!a., d 11 Lei no, 6.323, dlf 1976, !ô <!c., •rtil:fa 30'., do 
Do:c:reto-lc-i_ n<1. 1.~45, de 1976, co111 as alt.,t"aea.,s dli:t.,rmin.,d~s pelam 
l)l!c:rctos-lei no. 2.270, de 1985, e no, 2.36~ • .;~., 1987, :.plic:o.do" no 
scn11do Fcdual pelas Ruolud!es Sf no. 87, do: 19a?' i!'"SF" no. 19~, ~ 11 

19'88 no c:•r:~~o em camistõlo, •imbolo DAS-5, co• opo;!iío Pt:h. r .. tnbu>­
e!<o da o;nr11o chtivo, bem :~ossim o;o11_0 'll,.-tigo U. d"' Ri'soluc:io SF no. 
a:r, de 1989, o;;:om Pt"ovcntol' prop_oi'Cil:ln.:i.., ao tupo de llo:\'Vio;o, CIJ'I'­
ronpondl!ntcs à _ rll.i!l'i<l de 30/35 <trintP. trlnh c dnc:<~ 11V6s) á ... s,..u 
y,..nc:i,.ent<l, ot>s.11 rvado o di.J;pos.to no t>.rtigo 37 inci-Do XI, d:o Con~ti-
'tui<;~o Federal, · 

1991 

ATO 'oo F'RES.IOENTC 

No, 108 , (<E 199•1 

O PRESIOEIHE DO 6Et<ADrl FEDERAL, no uso da li'-1.11. 

co•pctolncia rcg~mEntal c rcgul:il.•entar, de conforrllidlulc com" dlll&'illl.­

çlo de ~ompe:t!\nCill que lhe ioi ,outorsadl\ pelO: Atg da_ C_t>~_h$ilc Ilin•­

tgra nO. 2, de o1 de .abril dot 1973, 11- trtndg 1110 vis.ta o qu11 constP. do 

f'ro<:Cii'IO<I no, 016 .12~/90-8, 

R E s O L U E aposent11.r, voluntt>.ria1111nte, FRAri-

C!SCO .JOSJi 1-l.OLE'i'O N~O, An-=-.l!.:sta Lelli!i:l~livo. Ál·ea dli: f'r0<::8i1SO Le-

P11drS:o lii, do Quadro fo:\·.,ilnE:n~e do_ 

sen•do Flolderal, nos teni.os c(o 11rtíg~ ~0, indso lii, ll.l.Ífllt:l. ":ti", da 

Constituie•o da Ro:pi.lblJ.c:" fcd.,rativa d~ Srii-.U, <::omlliM\do GO~"'_os ,,._ 

.tiS!Ios ~15, inC:iiiO Il, !!516, i.nc;iiiO 1: "190, >112,, e ~BS, I 4o.+/ do RE:-

gul:ano;nto ó\dllinh;tr:..tivo da Senado Federal. b"'m as•im c:on o __ 11rli~o. 

oo. 

•rtU:ro 37, 

f're1id ntc 

ATO DO f'~_ESIDt:NTC 

No. 1<)9, DE 1991 

O PRCSU•Ct<TE. DO SE:l.YoDO t!:IICr-:r,L. nu u~o d.• iõl\~ 

<::ompdgn~i~ l'll'lillc:nl,\1 e reg~<i~m~n~a,:, do: _c"--tormi<J"'d"' ~.,.,a •.!el.,-

r€tOl'i\ no. 2, Jto 4 de <~bril de 1973, e tc;n.;lo 0:11 vi,,t~ o <r«.: .:onsta 

do P1 O<:lls~o no. 0.1.6. 134/9~-7 

R.E S O L V e: "'>~senti'.r, valunl~o'lilm~·nl<:, FER-

1-IAI\!)0 GIUBERTr NOGlJEIR/'1, An:~list:c LC"isl;al;i•;o, da Arcõ>. d., P1·;:;o: 01 ,;so 

LM"i,;;li\Livo, Claue .. ESPEcial H, F';~dr>lo IJI, da <llt:ldr~ ro:t\'ofl .. nt:nt~· il'v 

.s.~·n::.do F"i.:d.,,· .. J, no~- t"'''"~'~ ~á C- ~~~·thro 4~; inci->o ru, t.lín~-~- .. t ": 

" Con'!'litui.;S:~ -.li\ RO?pÜbli~;. F~dt<r.:<.liv:.>. dQ f'o'.).jJil. ~O,.bin.>J<J ~"""o~ .,,._ 
ti"o~ 490, 492, 50:3, 520 c 488, i 4o., do R~:~ul<~m!,.,to Adrolnb:tr"-tivl;l 

do Sen_ .. do F~d•n•al, b"'m .".ss1m <:em o arti9o i1 dõo Ro: .. otud>o S!" no, S7, 

de t'í'S9, ~o•• PI'CVI!nlc,._ pt·cpor<::ionl'lis "'o tempo de ,._,.,.viço, ~orrcsp~n­

d<mtcs P. ru:l\o d"' 31/35- (trint";." Url t1·int<1"' <:ino;:o avos) do ""'" 

VE'ncin•<i'nlo, <1l>01o;rv.ado o di<;po .. to na artigo 37, i.n<::iJ<O XI, d;o Con•.ti­

l«>..-!io !"o:dc:o·~J, 

de 1991 

ATO l•tl ri\E'O!DCl"Tt 

1-Jo. 110 ,. !•f: i?'?1 

~omr-c.\~""''' f!l':t>lrl~rol:>-1.~ 1 e;~uh.oncl>t;o.r d., confornli<J"d~· co.,"- •h!i•.-

11~o;:.:o;o •JE ~""'P'"t:·n~!-~ q"~ u,,. Fol outoo·g"d~ ~"loJ Alo •J:, <:·oll'i~.w<:., l.•t-

R E SOL V E :OPos..-nt.w, ~ol''·"'~rl.~mcnl<', EUiJC,,f: 

r,-H<I;:_H\0 ,l<C AI..DIJ\lJ.ICé:QtJE, t~nalh.til Lotg1-:l::.li~o, di\ ,;,.~,. de C.ol!l~f\OC'·d•~· 

S!Jo:.i.\1. O::o~.~se "E!Ip~ _ _c'i.,l'~, i''~~·~_..:>,..I:I, J~ éllli~l'O _f'_cno.~E<'~•- •lo ·;_,n~­

<J(> F.,<J,·rnl, ro.:>~ t~·nnv; do "rti»t> 4i!, 1n<:>'>O li!, ali.l'lcc "ç" o· 

o;:,,l'o\ ~~c•i·;Õ:•> o.l~ F·~pÜblL.:; f'cdco'"'t lv• •l·~ l?'o'~11ll • C<U•rblu~·l<> "'"'" •>< 

_Sfr)il•l•> F,dco·,~l, bq.n <l~~iiO COOI o iOd \~Q ll da F."S<:>iw;i:l-.1 Sf' Bêl -37 o o.l~· 

19S'f. ~ '"!. ""nl:,ycn_~ _d~ r.:,sohoç':oo sr nu. 2t, d< ~-~=~·~, ~"'"' r;~,;.;.. .. n\c-­

,;,.,po:<ro:i<:>n";~ ao t..:uoPo d"' srrv>~O- oo;ori·~~Pond<mt~~ ;. r,..,;>::o d!.' i:.t./::.>) 

>nci,;;o..-1(1, d:o Con,.tHuJ.d(o cdow"!. 

-· ~-· ~: j~ ''" " "" 

S<i:nõldOr NEL UN CAi4fEIRO 

'frcs d"ntl 
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ATO DO PRESIDENTE: 

Ho. 111 , OE 1991 

,ce.mrel.:ln~i<\ rc',li,.~nt~l" ri'9,Ul::>.l~.,ntnr, di" çonror,.JJilo,h C'-'";. <.l"'la9·<~­

cl(o de eo .. pdôtnei~ qu<r Ih<: foi oul~:n·p~d<l Pt:lo Mo da Co1nissl\o I•il'c­

Lu1·,, ;;:, d~ 4 d., ;.bYil do: 197::!, e lo:nd<> "''" vis.l"' <> ~ue con~t"' d..:> 

Pro~e:o.ll<l' r)o. 0!6_.148/9'21-B, 

R [ S 0 L V E "pos~n~IW, YOlunlõ\o"h.m<o?nl<', W.~LDI-

VIHO FRAIICISCO SOUTO, Analis.ta ]-C'>l~-:;l;..tivo, ~!"'!> de Pr~CCII'SiO L<H!is­

llltiva. Clas11c '.''!õt:P<lcH.l", P'l'ldri:o IIJ. do Ql.(adro f'.~:rm~nent~ do Soonll­

do r .. dcno.l, nos tc•·onor. do ;o;rt:~o 40, ~n~:_ir;_e _lii, :;~.línc"' "k_", d~ 

Con<;.titu.clío d« Rcp(,bllc~:< fcde•·ao.livll do:~ [:,· .. sll •. cosnbin11do .;.c10 o_s ar­

ll:iiOC S!!i, incuo II, 51.6, incioo __ t_, _49~, 492, .,_.;as, 11 '\c,, do ,Re­

-Jul:o.ou:nto Adninistrativo de S~n:o...lo F.:>tlo:ral, _b~·ll _a~_l'im C•'m O art~yQ 

h d:o. RI!I'Oll<dio SF no. 87, d .. 1989, l: n<> vanl.,llcn~ dM Rcsa)l<o;ão Sf: 

no, E i, de 1980, cano proV!rnlos integYais, ob1ervada. o .. H~J>O!>to no 

t~rli~o Si, iro~ito XI, d« Conslil<.d.~~o 

~~ •• "'~t"e 

1\TO DO I"RESilrE:lHL 

Na. 112 , DE: 1991 

O PRESIDE:I•ITl: DO SE:NADO f"EDERHL, no u~o d<1 r;ua 

<::ollPetõincia 1'~9hi~nt111 ot nrgl<l:lllli:Otill', d!f <;onfornli.:!Sde COPI a ditloo­

g:açll.o de <::ompeHnch, 'll<C lh,"' foi ou.lOF!H<dtl pela Ala d<1 C_on<f<;,;;:lo D;­

retoril no. e, d., 11 dQ ll.bril· d"' j973, ., landq ui vioola o "u"' consta 

do ProccSIIO <lO 010:., 108/90-6, 

1'-: E S 11 L V~ apo-ra~ntar, voluntllri.,mente, EDU_AR­

DO LUIZ liOUSlNHCl 1-IARI:Z, l')nali&tl! LG:gislativo, da .:in:!' de lkdicina 

Od.:.ntlllogia, Cl11511ot "EsPor<::iõo.l~, Padl"'1o Ili, do Guildrc P'lriK<~nente do 

S~nado Federil.l, nos tco:>•.,o.,; de 1wl:l~o 40, inc~r.o 111, 0\lÍnO!:'fl ·:~". dt> 

Con~htui<::kco d" ReP'-'blica F''"d"'r"tiva do B~ll.r.il,.<::cmbin:o.do çcon crc-~r­

ti~:~oG 490, 492, ::íê0., 488, I 4o., (!o R~gula.m~ntCl Adm~n:strd,vo <lo 

~9S9,,com Prcv.ontoc.pl"oo>cr<::ionlli.,; >lO tel\PO (!., s.,r..,.tco, <:orr~Ol'"5pond..,n-· 
toos ;.. rto.~::ltc dtr 32/35 <trinta ., dois tr1nt'a e cinco ;w<1sl ilo Seu-""'"-
<::i11ento, 

' . ' ' -·-· -

'"''''"'~?l/f!d:·,,::·····"'''' 
.... ,, ""r" ''""'~ 

Pre:sidcnh 

a PRCSil!.;.i~TC DO S:EW;DQ rEJ;JCRr.L, n<'l u!iO dtt '·"~ 
CooH><:H'n~ia regimental e r<::gl,ll::>.-ent"r, det ~on rcrul1d<:\d., ""'"' 11 dele>r"­
~iio ~e .;c.,petênc.la 01ue lhe. foi cutllrs,,da pdo Ato dil Co.,l.:.s~o Dlro;:­
tor::. iio. 2, de 4 de ~bdl de 1973," e: t~ndo CAl Vi!ita o ql.lc o::cnsla -de 
Prc·a:s-so r:o. 016.:532/9\l-2, 

R E S O L --V E !\posent;oo·, voluntao•iall<1nte, .DJALHÃ 
JQSG Pt:l'llôHM Do'\ COSTI\, Analh:t,: Le::~i<õlat1Yo, <J_;o. l:l,·ea <l"' Pl·o~.,,.~o Lc­
oi~l<~tivo, Cl11s1o., "t:<>pecit~l", ~·adr\'ía III, do Qu~clro rc,·o.n:\nente oJo 
SOi:nacli> t~út!r"l, .noli te1·"'o" do artiiJO 40, illt:i!õc III, õolirwa "c", <1:.. 
c.,o,;;tilui\:·iõo da Rcp<'<~1ica Fcdeo-atiY\\ Jo Bra~il, co.,bina~o com o"~~·-' 
ti~OI !õ211, !õ24, S17, inci!õo U, ,. i·o., 4BB, 'li 4o, 490 li 492, do f<c­
Ou.l;l,mento t\do•ini~otr!\livo do s.,n •. da· Fcdet\'al, t>o:o• :u1si11 com o ar~i,.o 
Zo,, li 2o. da Ll<:i no. 6.323, de 197~, g 2o., artigo 3o., u., 
Do:e\'Cl<;>-le, no. 1.·445, d<: !976, com"" ;o.ltEr.;;;,;tío;:s clct~·r<uinad~s Pele~ 
D<i'C\'~lo~o-ld no. <!.270, d"' i9S:;, e no, 2.365, d~ 1987, «Pl~~odolo na 
Sen:o.do Federal pelai> fM<iolLA<::Õe'l St no, 07, de' 1987 e SF' no. 198, d<~: 
1988, no Cil\"90 .,m <::omissão, símbolo n·AS-3, com opc~o P"'l:o. rcto•it.>ui­
~O:o do cargo efdi\'O, bem assim <;om o 1Ht>so 11, ~~~ f>..:so)uçiío St no 
87, ·d., 1>'89, <::o., provcntor. P>'OP<ll"~iCnais ao l'Zmpo de o;..civiço, <;or­
rct:pondo:ntct: i. <'a>:l\o de 30/:35 (trinl;o t.·in.t;o. " C>nco l).VOiõ) ~" ~o;u 
vencim<:nto, obaco·..,.ad.:. o diSPO!õlo nll ilrti,ao 37, in~in<> XI. d" ConLti-
hüdio Feder?.l. 

1 
fl ''""" '''"'"" "'ü:'~a( 1 o de 1991 

S10nadoy l>IELS I{ CIIR~RO 
PrE~i entc 

IITO DO f:EESHot:;NTE: 

No ik). DC 1991 

U PRE:SIOCi~"TE. 00 St:!"!fiDO !"l:;[oEI''AL. no !!.SO ~., ~'·'"' 

comr·ctt'"~u r.-silll"."t.,l e r~J;~Uiilm<:nt;.>\:, <l<: 'c.;.nf~\·.,icl"dE com" <i"l~~ 
g~..,ilio do< •::.:>11\p!!:t~n·;i";>, q1'"' lh.:- foi ou to, gi\dil p~\oJ Mo -.h. c..,,.,,.~i':í<> Di­

r~loo'il no. 2:. ·de 4 de at>•·i·t dE< 197~. e .tendo_,~,. vi .. t" o q«c <::on~~l<. 

~o p, . ..,.;C'·~"' ne1. 016 ~i!B/90-7 

R· E S O!- V F ap.:~s.,ntilr, \'.Olwlt:..ri.iloO<:nh:, DCI-!ER­

V,;t, GCil'iCS i<l!lCH>Cl, Am\li>:la LCg!sl<oti~·o, da,A_re_. dc-Fr.:.•:>l"'"'-'.- L<i9U·­

lüJv<Q, Cla~s.;: "1a P~ddõo I!l, do Q";.do·o f·e"''""~"t"' d,:> s~n><Jo F'.::­

~<:1·~\, n.;;o~ l~·>·<n~•s do ,-"rtigo -40, ·i.,ó_6:tiL aíi<lE~ -c-;- il'« Cans~i-
. -

1.-ul.<::..'lo da R.,p,iu1Jc" F~·d!'r~t,v\\ do !!>,';.;.i\, o:.omt.inado ~om g,. ~rli•JoS 

'e•le<'ll, b"'"' '-~$ill ~o':'." ~rli~o ii da Re!l.:.!lt<;âo·sr no. u. dOI i9B9, 

,.. ""_v::mt~~~n• dt< R<::.,olu<;So SF no. êi, de i'i'Elq,, com prov.,,.tp~ p•·o:--

f>ol•tlonlli~ tiO Lo:mpiJ 

Hr.i.nt« c tdlll l_vintit c ~ince ;wo,.) do"'"'" vcnci"'"'nto." <>b'iio:r•Jadu. o 

""0"0 ., "';J~; ': ~"~"::,~:, 
Se~;ido,- .riF:fSON _CARt!EIRO{ 

Pro:'l:;id.,nto; 

-~ 
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ATO DO PR~'ilJDEIHE 

~o. '11!> , DE 1991 

.O Pf<ESIDOITC DO SEI~AtrQ FI::OERML, no u~oa di\ sul\ 

j;Qf!P,.Hincia rt:•Ji 11cnt'"'l or ro:s.u.lallo:ntllr, do: confonoi<lol.d._ ç_om a dd~~a­

di.o u., compo:t&ncia quo: u;., foi outorgada pelo Ato da CGulli•11lf"o-Di>:C._-:: _ 

tora nl), e, d,...; der :o,bril do: 1973, c tcndo '"'"' vhla o '1.1,(0: con"t:t< _do_ 

P•·-oc.,.:.-o no, 016.1!14/'i"ê-8, 

R E S 0 L V E llPOilent:..r, YOlUnt;t~l'i:P.IICntc, ARY 

CiCERO DE: HDRACS RIBEIRO, A,nlllht« Lo::llislalivo, t01'C:ll d01r P;·oc:i'tosco Lo:­

:llhl'lti\1•), Clas<IC "EsP~tcia\~, Pi'odd(o III, do Quadro p.,rm11ncntc do 

Co;~nstituir.i.;~ d:o. R.,po,\bJica Ford~rrativa do Elraiii, ca01bin:o.do co~ os ... r­

tii~OS !ii~L inciso II, :!;ló, inciso t, 517', !ncis"' IV, 490, ~92 _., 488, 

fi 4o., ,Jo REgull\mRnto A.dJdniatra~-~-VO do Soto:t.4o F'edotr:t.l, b.;om :assim 

com 0 >1rtigc.o 11 dl\ Ro:solu~~o SF no, B7, de 1989. ~o'" provo:otolõ iotc­

gr:o.b, ,obs11rvado o d1spocto_no :artigo 37, inciso XI, da Constitui<;~<> 

ATO O~ rr.:ESll•ENTE 

•Hu, ,116 DE.i~91 

1991 

O PRESIDEN1E DO SCI~,;(IQ n::DERt.L, n::~ m::o d" iõUI:'. 

CO!IIF'<:l.'inci~ l'C9~mcntal c T'IJ:Silll",.e:nillr, Uor confc-•·rri<J .. d~ co'" "- U•le<~ll­

o;l<o de: com<•din~ia ou~r lho: foi out,orçoàdft p.,lo Ato d'-' Cu••lss5o D~•·~:­

tor ... nu. 2., d•. -l de abl"il do< 1973, or tenda .,.,_..,lt:ttl o ~<I~ cons"t;o. ~·J 

P•·oc<><;,;o no. \l16.'J31190--B, 

RESOLVE ;.pos~ntar, voluntM"i'lm.,n~c. VICD-!-

TE. DE: PI'>ULA 01:: SOUZA LOPES, Analbt11., Lorgbhtiyt~, ~r<!a 'H.id:cu­

O<lont ~I Õgic;, Cl"-S1111: "E'r;pcCI':t.l", P'ad ,=;I; o III, -- di:l\lUJ.dro f>{(r~u .. oeo, t <il' dJl . ,· . , 
Scn11do Fcdll:l'll.l, no;o te•·mo• do :t.rt'iSIO 4~, inl:iso I:il, aliroca ">~", d" 

, Cono;titu.io;:liCJ d:o. RorP<Íb!ica-Fedc'r:otiv~ do Bno,;o:i~, co.,b~n:~l:lo ça" "" l'-1'­

ti'\o" ':ó1~, incÍ~CJ lX1 :::i16. incbci I1 ::;!7, incho IV1 49o;)J 4~2. ~ ~sa, 
ii ~-1<>. do, R,..gul~onc1"!to Adooini~t~IOtlv.:~ do s .. n.,da t .. d..-rat. bo:m .. ,.,J,,n 

o;:oM_Q ;orl;i.gq 11, <;110 RS11iOlllC1io 51" no_, S7, de i~B9, COIII õ'\'OVIlnt<>'"- in-

h:~r>llis, o~,.,..r..,.ado disposto no d:o. Constit11t-

cl'ôo FcdO!o'lll, 

1991 

ATO DO PRESI~tiTE 

No. 117 ; DE 1991 

O r-RESlt>E'NTE' DO SEt<At>O f'E~E'RAL, no ,._.o da """ 

-coaopctincia r111simcntnl o: re·gulal'lentar, de o;:onfor•i.d;;o.d" ccu• a dcl~­

g~ciio d" co•pdind« ~ue lh,.. .foi o;mtor!;>:>.d;o p .. ta Ato d~ Coooigf.io Di­

-í·eton• -n-o. Z, d" 4 d,.. :o.bdl d" 19:;"3, ., t .. ndo em'v:[-;ot:o. a ~~uo. con,tll-

-do -p\'Ci<:"ia'lloóo na. 016.0:;"0/99-'i' 

RESOLVE ;po,;orntar, ..,.ohtnt:o.rh.m.,nt.,, HIGI"O 

.JOS,.- DO ESf'iRITO SANTO, Tofcnico Legi<>ld ivo, dO\ ~ror;. de Procl'lll'l-Q L,_ 

!li11l:>.tivo, Cl.,ss• "Esp.,cilll", Padrlõo III, do Ou:a,d;·o p.,,·man~nt" do 

' Senado F'edor•·p.l, no'll t .. rmos da al"tiga 40, inch;o III. alínE"a "c", da 

Ce>n-;;titui~i'o da R~públic>l F~d.,r>~liva do Br:o.sil.. tambinlldo co,. os >~r­

tigos ::;<!..,, 490, 49G e 4<16, !I 4o., do R~gulaonornto Ad111~ni1>t•·div6 do 

s~:~nl-.do l"sdorr"l, b•m a'llsi.m com o \Wtigo i i d• Rssoluclo no. 87, dO: 

1'989;-,. 11111 var.t ... gEniÕ-ol" Re-:;~;~Jucl(a no. 1:!1, d~:~ 19S0, provento~ 

p\"oPorcionid-: ·.,o to:mpo de s~rviço, li riil:iiío ds 31/3:1' <trint" 

trintll- e cinc:a avos) do soru vornc;lmcmlo, obs.,rv:o.da o disposto !'O llrt. 

37, inci'llO XI, 

de 1991 

ATO DO FRESIDENTI: 
No. 118 , (11:•1991 

O PRESIDENTE DO SENI'IDO F'EDE:RAL, na u,;a da S<\0\ 
comp.,tênci" rorgi"'l:ntal " l'e~ul.<<K"ntar, ds canror.fticllld., co"' " dc!.,sa­
c:S.o de ~:ampetinc:ia 01110: lho: foi outorsl<<li.\ li" lo Alo da Cooni•-s[o Dü.,­
lo<'" no. e, de 4 de abril d., !973, or tendo ""' vn-la o "'"'" con!lltO\ do 
Proc.esso no. 016.'10:;"/90-0, 

R E S O L V E apoGomtu, voluntaril\mo:nto:, ARNALDO 
GOI1ES, Ao ... lista Le:~Jhl.,livo, da ~re-a do: P1·oc:orsso L .. gi,;\ativo, Cl...r..sll1 
"EsP,.t:i,al", 'F'<>drio }.!X, da Quad\'0 l".,rml\nento: do Senado Fed.,r:o-.1, no,; 
termo& do arli.go•40, inciso III, ro.lin,.., ,"c", <la Cons~ituidio dO\ R.,­
p<.Íblica F~d0:\'1\tiv.O do I<ralõil, c-ombinado com os artigos :521<1, ::;24, 
::;1:;o, inciso II, 48-a, G 4a, 490 e 491:!, dq Rf!i!<th.,.ento Admint•l•·~>.tlvo 
da Sen>~-da F~d~ral, b""' ar;11i11 ,C:Olll o >~-rti.go 2o., I 2o., dõ\ Lui no. 

-- ó,323, de 1976, !lo eo.·, "rtip<J Ja., do l.'i~~:cr~to-lei no. 1.4q::;, do: 
19:>'6. colll "" alter.odl•s dct .. rroin>~dfts po:los Dt:~r.-to11i-lc• na. 2.270, 
d-= 198:5, "'na. Z.36S, de i9B7, >IPlicado<:P no S•nndo F"d~rtll pclato Ro:­
•alu.;:tlcs SF na. 07, de 1987" SJ:' no. 19-a, d• 1989, no carga,.., co_­
llis~!'ío, 11:i1nbolo DAS-5, c:om opçlio P"'l"' retribuiciía do CI\T':iiO efetivo, 
botm._a_n,ill coa o :o.rtigo 11, d::. RI:SOIUI,:'~O SF' no. 87, dor 1999, COr\ pro­
ventas proPorcicnais ao;o t"'""" de 51:rvico, co\·rort>pandentes. à o·azão d<t 

,Si/3:5 {trint" or ""' trinta e cinco 0\VOi\) dot SI:~ venc:111e to, ~bso::rvado 
o dhoposta no artigo 37, inci11a XI. da Const ··tuiç\'io .,d.,;•al. , 

· Sotn:~odo F.,d..,r:o.l. em lO d junilir _de 1991 
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ATO ttO f'li~Sit.E~ITE 

No, 119 , DE 11'91 

(/ 

reton• no. 2, do;- 4 d<! abri,\ dlil 1'973, e tilndc "'"' vim ta o . ~UG' 

_do Prdees10o no, 016. 0ó.:5/9_0~:! 

~E sOL V E ;.paiiROtilr, voliintar~~••.,r'lt!i', JOls-0 

111\TISTA DE OLIVEIRA, Anal'ilitn Legi,._lativo, da &re::r~ dtr l'I'OC"&"o Lc:­

llillliltlvo,, C\at.IG' "E!Ip<::cialM, F"11dril:o III, do Ql,lll.dro F'el't~;.nent"' do 

senado Federal. nos tcr11oll o;lo arligo 41/, inciso Ili, alín,.a "c", da 

Conslitui,iko d<l RI:'P<iblicil f"dcr:p,tiVII do Bra•il, combin:o.do coWI o&;..~·­

tigos 520, 490, ~92 e 488, ·I 4o,, do Re:ilul.!t.mos:nto _ Admini~:.tn1ti_vo ?o 

Senado Fed-eral, bem lllllliln eom o artigo 11_da R~tloluo;:ll:o no. 87,_ .. 9~_ 

1989, ., llll'lllln~OS:IO:'nm da Rcpo\u.;:lto no. 21, d,. 198~, co"' Pl"Cl\11!'nto~ 

propordonais :MI tempo de 'l'ltrvi<::o, ~- ru$o dit 32/3:5 Ctrintl\ e df~" 

t~inta e <::inço_' avo,.;) do .,,.u ven<::tl!lcnto, obse~vado o di'I!IPO<:to no art_,. 

ATO DO I'RI:5'!0C~TE 

No. 12D , I•E" 1991 

O PRESTDCNTE DO SENADO .FEDI:Rfol, no ot!lo. d:;>. 11u:t 

c:oPIPittlinc:iil r~giltl~ntal."' r.rgul?.mentu, ds c;onformid•de .:om ;a d..,h-

11adio .do! c;omoetên~ia q1.1':" ]!-,;; foi outorg,>;la pelo Ato doi_Çpmi_s.s~o Ui­

'reb:Ha.no. 2, ,de- 11 de 11bril de J.973, 1t tendo "'" vist;~, o ·q_o.<e c-onsta 

do F'ro.:esso no.· 016.058/90-9 

R E SOL V_E 1\PPSilf\tõl.l',• vch<ntl\riilm<i'nte, JOS~ 

GERVo:I:SIO TORRES PARENTE, flnalh;ta Lcgi~:~laU.v_o, d;. Áriõ!'a de P.rc.:cl!lll-0 

Legitot 11 tivo, Cl;au.c "E'I'o_ec:i ... t", 'f'il.dr!Ko rrr, d<:l Ou.aclro PEI:~'"""!:nto: do 

Senado 1-"<~dc:ral, nos termos do ·.,·tigo "J,S, 1n<::i-so III, atÍne; ".;", d:l 

Constit1.1ic:lo da República f'eder.,tiva do Bn.,.il. combinp,do coo1 os_:w­

tiiiO<i se0, ~90, 492 e ~as, l 4.o., do Rllgula~t~pnto Adrllini~t'·ll~ivo de 

Sen;~,do · F.:dual, bem_ u•ll:l.lll coon o art i~o 11 da Rcrsohl<;:iio flP,:- _B7, dtr 

19a9, CQII Pl'eveMtes proporcionllis ;ac tllmpo dt: urvi.;o, -i! _ r•!""" de 

31/3S. <trint 11 c u•• tl·,inta e dnco IIVC11) .. do :r.cu vcn~imento, 'ob,;c:rvado 

o dil;;posto no .art, 37, inc;i<iO X!, ~a~n_st tu~~!o __ f' 

1, ePI do j ro 

{., 

er~ol. 

NEL O!~ CARNEIRO 

f"l"Citl domt~~: 

ÃTO DO F'FlESrr<Ú.n'E: v 
No. 121 , OE 19<;'1 

O PRESIDCIHE 00 SE;NAI!_O FOERr;L, 

ret<>o'll no, 2, d" 4 d" abril de 1973, r;: tendo.,. vi,;t" o 

do Proc,;:10,;o no. 016.116/90-9 

tl:Ri'MRJ.>HW DOS S•WTOS, 'lln;o,list;o,'LE:Qi!.l:\livo, da o:lrr;:a c'..- f"I'OCelõO:.O Lc-

" g1$lathlo, Class~ ~1ll.", Pado·tio !I!, .ro·Qu<~dro de P<:S'!<Oõll do S..:nado 

Fo:dcr<\1, nos termo" do ><rligo 40, incilõo III, a~inc;a ".;~, d;~. CQn-.;ti-::: 

tu~ç:(l:o da Rep!Â,blic:~ FcdcratiYa do Tlr~'Sil, .;o~Ci'nado coon o:;; artillolõ 

i15't<l, .~9e, !1.!!0 .- 488, ~ ~o., do R";;rulamento lldrdo:li~trntivo do Senado 

Ferl«:I'Od, bc,. a.ssht com o artigo 11 da Ru.oht~ão no, 87, d,. 1989, .;o01 

•aYVado o di5POÜ>!I no ;~rt, 37! :inciso 

ATO 100 F'RI:S !DtHTE: 

No .. 122 Dr:-1971-

O PRi::SIDI::NTE' DO. SEJ.IADO FCliER(,L, no 1,150 d:o. "'""' 

comoeH!n(i!1 reo;im~õ:ntal tr r~tgul:tmentar, de co_nfol'alld<HIE cem a d.Zl<t!iiOI­

~ilo d!i: com~5:t<:ndp, <rüt: lhe foi outoqtada o"' lo Ato da C<llaisst\o IJ,.re-­

too·a n'!. 2, d>! .oi d .. i\b1•1J d<:_ 1<;'73, 01t tEi;ldO_ .( .. Visl~ O qy_e COI)'Stlo do 

Pro~~sr.o no. 0i6.07!l/9-:>-0, 

R' E S O L V e: apoç;ent;w, YOlun~al'iaOlente. CRLAH­

tJO BAf.BOSA DA FOHSC:CA JUIUOK, n!cnico L~gislillivo, &n11 d"' Tri\nt;por-

te!ll. -C'la'S!!IIl: "Et.Pot~i•l~, F"'di"S:o III, )lo Q,e~i\dro P'ermlln,.ntc do Sen,ai:lo 

F.,der,_t, no5 tc,·m<JS do arti;,o_-40, inci;so IIT, a1>n011a ~ ... ~. ~'li Con-..ti­

~.Luicír.:l dil RcoúbÚ_ci'. F'cd<rrlltivi'. do Bo·:.sil, ~omb\.n!ldo. ~0111 os 11rti~os 

::a_:;, in.;i•o H~ 516, in.;i'o10 I\ :517, incho IV, 49», -492 e 488, l'i 

•lo,, dtl Rc:g1.1l:o.ment.:> Adldn-!O.ti'i\tivo d.o Sen!<do Fcclerill, bePI ao;.li,ilft ço01 

·o ai'liSlo H, d'll Rc&olu~lio SF no. 87, de 1989, co'" orovlõ'ntor. inte-

~ral_.:. Ob;.ervado o di!lpo~to 
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<\TO trC PRCS!D:!:HTI!: 

No;.. 123, , ve:: 191'1~ 

O. f'!':ESI.DOITE DO SEtlAOO ni:DERI\1,, n·o _o;rso·q·u .atd­

llu.iç~t:s que lh11: c:oonh.,.o:oo oS artillOII :'õi!, it~m 38, e 97, in,;;io:;o !V..; <!o 

Rt:<Jillt:nto Interno, de <:onf'Drni..l:.dt: com li. d"'lt:IIIIÇll:o d" compe:~.!no:i;. 

""'"' 1h<> foi cutorgMia P"l" Ato dll Cor-.is'fO!S:a Oindor~>. no. o:,' d.o 1973, 

o: t~~d~ "'n vista o que <:<:~nst;:o. do f.ro<:...-~'11~ n~;~, 00i.19!i/91-3, 

R E S O L V E <1Dm!!lll' o St'nhor .JOS!i ALEXANDRE: t:CiR-

RElA t•C C,:,t.DAS RODRIGUES,. Pl<\"1. Vl<t:l'ctn' o cargo, 

St:nz.do F'"'<h:rõl.l, com lotll,ito t:_c:><\!'I"C:iC:~O_n,o G-"'b.lncto: <lo SoJ:nl\doo· 

,111 .... R.:ldriguo:• ... pr.rU.t• do: ea d~ jan .. iro dlol 1?91 

ATO DO PRESIDENTE 

N9 12• 1 DE 1991. 

O PÍlESIDENTE 00 SENADO FEDERAL, no .. UElO de !:lua!:l 

atribuiç<iea: regiment&is e regulamentarea e de conformidade <:Om 
·a dCil.ogacio de eQmpet.iõncia que lhe toi out.oro:r:.da pelo At.o da 
Col!liss<io Diretora nQ 2, 'da 197l, rCS'Ôlve exonerar, a pedido 
ANTONIO CARLOS NANTES DE OLIWIRA, J\1111e1111or Le9hlativo,, SF-

.-AS-3, Put.c Espeeill.l do Quadro Permanente do $enado Federal 

do c:.rso em Comir:.sio &I Diretor d& Secretaria Administrativa 

cõ<i,o '"-"Ci~:~::·:• :~•: •:•: fonl. 
SenadOr NE~~EIRO 

Yr<tJII:.iden~ 

>lTO M f•f._t;·~ r.O!C'JiH: 

No, 125 , lJC 1991 

O f'I'EStDEtJTE, DO Si:NitDO I'EDt:F<"!--• no u•o J..>. s~;.. 

tOIOD<:~~r.c>:< ''"'!uon<:nltll ., rci~.<l>~mentllr, a,. ccnfen•1dlla.., """' ~ d<:lcw 

/t:lor~ uo. 2, de 4 de uDril de 1973, ~ t~·ndo em YiS~II o qu,~ con .. tt.. 

R E. S O 1.. V E aPo•orntar, Y<l1un~uillll!~ntE, I'ER-

NI•!jii.:J f'!INSECH, Aro&.list~< uu-bl:..tivo, d~ '4r~:a fie 1"-ro<.<:.OII'O L~>>'>'llÍ..ti-

Class,.· "E,.<><t~ito.l",, F-,,'ctr!lio IIl, do Qu1dro p.,roo11nentiE' do s .. nlldo 

Fl>d~·rtll, ""'~ tn .. es do ;o.rti!;I0:40, irol!1so rit, &.linlm .. ~ ... d,_Q Const:-

lUl~'!o dll. F:.rpúbliC<I Fi:der<l~iY~ do Ilfto.~il, COIIIbint~dO COIII 

' 4'>0, ·192. ::;2.., e 488, !i 4o:, do- F:e:IU1li•ento.Ad!11~;,.i,.t\:-:>.-ttYo'd6 SenMo 

F"'d•?n.l, bo<01 ~lt-im ~0111 ~• 'vllnt~SICIII d:.o. .Rt:o;.olu;:i:o Sr no. 2s:'. d., i980, 

e do o.rlipo H da R"$o)u;:io SF no', 87. d" !989, <:C>OI _PI'OV.'r>tci~ PI'<>­

P~l'Ci~ll~i~ l'.O teoH>O dG: ~"''Yit:o, corret-pcnd"'ü"• ~ ru:'iio d~ 33/S:i 

•tl·tr>t~" tr;;., i.rinta·~ cinc~ oovO$);d<> .. ,~',.etoo:imc:ni'.;, Ob$otrY~do o 

Uti'ôiO 37, i~b~ XI, ~ ... ~~o.<i-::(o ed lõll ""'" ''"' ... !dt''"" .. '"' 
C."!RNEIRO 

ATO DO PF:ESIDEt•fTE 

Na.t26 , DE 1991 

O PRESIDENTE Jio SENADO FEDERAL, no ulõo da t-Uil 

CO!IPetlncia rc11i•mmtto.t e rl'gult~m~rntu, dlr ccnfar•idadll' coa a do;:1c-

1Jilç;:;:o dÍt ~cmp~tinci~ q';'" lhor foi cuto\'llt~da p10Io Ato d;a eo .. ts .. lo'ct­

r.,torll no. 2, d"' 4 dll' :abril dll' ~'73. c tendo 11111 vh:ta o qull' cen~t~ 

do l"ro<:I'IIÕC no. 01:5_.913/90-2 

R E. S O L .V E' apo10"ntar, voluntaria,.o;:nto:, .Jo's.r 

COR~C!A J::ABRAL, Ana.lh,t;, i_,.~,hlt~live, da Área de Procn10p Leg.ish.ti­

vc, Cll\s.:" "EIIIPIE'ch.tk, P'adr((o'nx, ddouadroÍ"'l'r•t~nt:~tc de So:nto.d" 

r'o:den1.l, nos tci'IIIOS do :..rti9o >10, ,inci.:q !II, alin10a "c", da Consti· 

t..~io:·t.:o d_l!l R~públic'a Ft:d!Orati·._, .. ,da·Brant, cemiO:ada com O!' ~~;rHgos 
490, 492, :520,. 488. I 4o,, do. RIE':ill,l,h.m..,nto AdlliQ:it:tr:otivo do Senado 

Flidar:..l, b10m l!lssin co11 o artiliiO 11 da-ftt:so!u~So SF' no.' 97, de 1>;'89,­

<1' ;!;I Vl\lll1191:11S da Rc~olu~$:0 SF- no. 21, d10 199,, COIII Pl"OYIOI1tOS pra:-

porcionl!lis l\0 ttmpo d." co:rviç;o, corrt:spondeatcs !\. ~:o.d(o dct 32/3:5 

(tl'inta" dei.: tr1ntt~ • cinCo "'vos) t!o seu Vt:r>Ci-nto, obs.,rvado o 

dhpo~to no 11rt. 

1!1!11 

N.o. 127 , Dt: 1'?'7!. 

co,.<at~n.:i~ '"~imomt'-'1 .:: o'ctlll.llil.motnl;;.,·, d" conforml~idi: ~""' .._ ·l~Le•;"-­

ç;~o · ~~ ~m'F"'"lên:;ia <!U"' lh~ foi oulo•·g;:;_~.,_ P~>le Ato d'l. Com~u:;;o_ V~ r~-
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F: E s o L V E •.orn11.r ""'"' "'hita o Ato dc5l"~ Pt.,.­

siôí!n,:a lia. 7!L d"' i$'9/U, public;udo no DC~l, So:c;!lo_ Ii, d" ~::5.0~.90, 

que •ulori:z:o~! 1; c:ontr•t•c;í(Çl do-So:nhqr I:IAllCC Af;TÜtliO 11UNDrli PlH'" ·o 

empre~Q d" A'lô!lt:&soo· T~<:n:Lo:o, !IOb o 

dM 'Lc:h da Tr1obalho t: <to Fund.'~ 

rc_gimt Juddio:c:> 

' dt: G..r;o.ntill_ P•l!' 

ATO DO PRESI~E:NTE: 

No. 128 , DE 1991 

d11 Coll'".ciid::.~/:(o 

r.,,P_O_dc: S!;'rv_~<õ_,"'• 

O PRES%DEHT~ DO SENADO F'EDERAL, no Ullo da IU.i!. 

:o11Po:tineilo r~51i111cntal "' I"C!Iuh,on:ntal", d .. C:Dnfor111id11dor c:om ~ çlello­

:lilllC::i:O de C:OII!Po:ti'nc:ill ':'"C th., foi o~tor;;~ada pt:lo Ato da CQ!lljso;l{o Di­

ht:tora n<L 2, dlr '\ d• 11bril d• 1973, ~ tendo o:ol vist11 o 'lUCI! c;on'f>tJ. 

do Proc:•uc;o no. ~15.,._957/90-0 

R E SOL V E 1\POsi:ll_tllr, vo1Untt.ria111ent..,, RUY 

GOMES DOS SANTOS, Anõ\li~tll l.ct!i"latiYo, da_ ~fl!'l; dlil PI"C!;CIIIIQ __ I,.IIIIili_lll- .. 

tive, C1~11!1:R "1:~;,", Pl.dd(o III, d.o Qu:~drc Pera;~ncntp; do Sen1.dc Fl!d~-

' raJ, nos tl'rmcJI do arti:>~c 40, inc:l.sc XII, aH~W~:!I "c:"; da Cohditui-

o;:lo da Rcpo.\bli<:a F'ederlltiYa do, Braail, <:Qlllbin;.d_o <:em. o,., 0\~til!oe Sl!G-, 

490, <192 c 499, !i <lo., do R.rllul;.m~~:nlo Adllini~tratiyc do Senldc Fotrdc­

l'lll', b~;~• •••i• c:ca o artho 11· da Rcsctu~l<o n':'. e7, d• i9S9, e as 

Y-.n,t:al!'"n" d11. Resolu~l(~ no, t!1, dl' [980, 1:011 PTOYC~tos Pl"OPCI'o;:ionaili, 

~o .• teJ~po de_ "~"~"Yiçcc, i. ra%~0 dR 30/3!1 {,trfa'tli. tl"int;. c c:inc:o :~yos) 

do""'"' Yliln<:imant'o, observado o disp'osto no ;arl. ~7, inciso XI, da 

Ccnstituic:ll:o F'o:<h:~""l. . . 

~i&.' .. o "j~ '." 

Senador H~~ON CARH~ 
Pr~tZo:nte 

ATO DO F'RESIDr.NõC 

tio, 12.51 DE [991 

de 1~~1 

O PRESIDfNTE DO SEI~ADO F'OIERAL, 'no ullo d:r~ 11un 

eOIIPII!tÓ:n<:i>~ r<!'lliment"al e regulam .. nt.,r, do: <:onfor.lllidadc <:QII! a dorlegl\­

c:lo,di, <:~JIP"tin<:i• que lhe foi O'-'tcryad;. P"lo Ato da Comiue;o Dinr-, 

tora roc. 2, dr 4 d~ abril d~ 1973, e tendo ... vht ... o 'q''"' ~!lfl1ilt" do 

'Proc~;so .no·. Oj!I.~4G/9G-il, 

R E S_O L V E aposent:~;r, Yo1'-'ntariP.mcnt<l, EDSON 

llltiYo, E:liUIS<il "ip,,"', Pad~~o lll, do Quadl'_o_p~rll!:anl',:ntc do Sornadc F.,­

d.,ral, no10 t..,1·mc..s do utigo 4&. incho IIt, ""lint:-a "a".·· da· Coilsti­

,tu_l;c!l\o da R11pÚbli<::r. f'o:d!i~•EiYõ\ d.o Brasil, combinâdo com DG :o.rti!l":" 

31$, indsc:>_II, 516, inc_iso I1 517, in~ i se ·nr, -<189, ~ 4o.J 49~ c 

492 do _Regula11ento Adrnin!.str,.tiyo de Senado f'"'der'il.l; b~ll ,.n.im <:o• o 

11.rtipo 11, d" ReGOl"'-ç:i!lo no. S7, de 19~_9· <:OJI .Prov•mtoll inteAYi!lLS, 

diSposto no artigo :';!:7, inciso XI, d;. t:onr.tituiclo 

ATO DO PRESIDENTE 

No_, 13&-, DE 1?91 

1991 

O PRE:iiDENTE rli:J- SENADÓ FEiiÓ:At., no u.so dl'! iu.:a_ 
. . 

comp.-tlnci• rc~'imunt;.l e rcgi.Ll:lmentar, de conformidade 1;011 a dal~t-

g:.i.d1\o · d .. comPetinci'P. q~,~;~ lh"' -rd OUotorg~d·.;:--~~lÕ A'to dll Co11hd.; Di­

,retora n<l. 2, dR <I de ::~brit dE,1973, "'tendo c• vista o que consta 

do f'I'OCCI .. ~O no. 015,908/90-9 

R E S D!. V E aposentl\r, volunt;.riam1i'nt~~:, F'AUSTA 

HAGALHil:ES AYRES, Ana\illta Legbtati\,oo, d;. ~rn. de F'ro<:~~:511õ0 LlrllÍ!õh.­

tivo, l:lnn "E•pecia1"_. P:adr~o -üí~ -dO Ouad--..--oPeiiii-.ln'ii.te de Sen,.dil 

-F't:dt:ral, nos termos do ;.rti!JO Íl0, inc:'iso til, alín10a "c:";-(1-.. Con'cti­

tuic:~o d>1 REpl1bli.:a f'qdcrat:lva do Dra,.il, ca•binado <:0111 011 arti!JOC 

490, <198, !1<!0 " 488, lo <lo., do RaiJ'-'hRnmta AdmYni~tr:r.tivo do Senadc 

F~rd..,rll.l, beJt ;.asi111 '<111 as ,V:~.nt,.g~rns da R~rsoluc:ic SF no. 21. de- 199&,-

- --e co-IR O "-rti~Jo 11 d;. RaDoluo;lO SF nO. 87;- a-..-· f9s9, ciiil Prov .. rltc..: 

propo.r~ion11h ao t~:mpo de SCI'ViÇ"o, correspondentes à razi(o de- 26/311 

(Vinte ""'111 trintl!. :t.Yosl do IICLI va-nc_illcnÍo, obtlervlldo o disposto no 

artigo 37, inci10o 

ATO DO PRESID~HTE 

No. 1?-1' , DE .1991 

ele IS'S'1 

O PREstDEI~TE: DO SE:HAiiO FE."DERAL, no uso da ,..., ... 

'ca .. p.,tinci• re!;liment;.l e r~:g'-'l:t.01ent11r, do: conformidad., <:.C!m;. de- __ 

les:~.c:OCo de COJ<Petinci;. que lh., i'oi O'-'t.orsad;. pele Ato dll. E:omis-t:lio 

Dir1:tora no. 2, d., <I de "bril d~~: 1973, ..,·tendo o:m Vista o 'que 

,const" do Pro<:li:'lõSO no. 015 'i'ii/9~-0 
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R E" S O 1.. V E iOPOSen_to.r, volunto.r_i:o.mcnte, OS-

VALDO HALDOI~ADO SANCH_ES, AnesllOI" l..cgJsl_iOtivo, Código_ SF•DAS•::J, 

da Pa1·te E!õPt:CiOil do llo.~adr:c _f'l:l'lllln~nte <!o So:n:o.do_ F"dcrõ'.l, noç 

tt:rflos do artigo 40, in:c:iso_ III, al~ne11. .. c•, d~< Conslit1.1io;!l:o da 

República F'e.d...-rativ11 do Brasil, <:ombina!lo c:o,. 011 :utigo" '190, 

492, 520" JJ68, I 4o., do R<t~'-ll~mcnto Administrlltivo do Sent)~O _ 

Fcderl\1, bem .... ,.;., co11 o artigo 11 da Ro: .. <>t!-!Cio no. 67, d.;:'1999, 

(t\·ints trinta., cinco iOVC11} dCl ~E\1 vcnc;1M11to, obSI!I'Vado o.dh.­

posto no ll.>"t, 37, inch;o XI, da Caot[ti o;:ão F' r"l. 

-· ~e-~~~"iJ"l• li: ~O de ft n iro de 1991 

~ /{(/(J/D)'; ' í 
Sen•dor NEL{.'N CARNCIR:O 

f'l'r!.S/de.ntc _ 

ATO [oQ r·RC'.,';!I>ElJfE 

!'Ir. I ;\9\ 

<:-<>OIP"tí!nci.\ rc'l'>·.,,·nt<'ll " r.rçul;~.m..,n~;~.o·, d" confcn•roidt~..Jo: .::.:>m :;o. q,.t..,ç"­

o;!lo d~ competênch, que lhe foi outorl)l.d" pdo Ato da Comissl'io· foin•-

tor1. 2, d.., 4 de- "bril d., 197::1, c tendo otm v~tot., a qu,.- const" -do 

Proces<>o· n;,. 01~. 91-1/90-9, 

R E S -o t. V E "-Po~un.t~r. volunlllo·iament<:, REGHlr< 

PElC!Si SILWo, ~niJlist" 1-CPi!ilalivo. "'re.ll d~õ: Proc:~ts-..o t.egis),.,livo,. 

Chss.., "E,;potci;o.t", Po\dd(o III, >jg Cn.o,.Jo·o p.,,·,.nn~t~: dg S.:n<\dO T_i;:de­

ral, nos terroo' do "rtipo 41'1>, inci.:.,,'II:i', :alín•n ">t", da Cvn':tilui­

o;:Sío da RotPLibli~" F'ed~;:o·"tlva do Bru1il, conobinhlo ~OIIl O'> >lt"li~"" :!;1:5, 

in~H·O li, ~iô, inciliu I, 490~. 492, e o\B8, * ~~-, do ~qoul•mcnto Ad­

JOinis.t•·:otiV<' do Sll:n'f.do F'"1dPr·~t. bl:ll 'f.ti;>lm cooo o "rti>;oo 11 _da ~'~"'"'olu- ~ 
. . 

"o;li:o SF no. 87, d., 19::19', ..,_ ~s V;.nt:o.g-&:~11 da Rcsolu~;;'o SF ~i,· "" 

198{1. tom. PrQ\'e-n.toll it>tli:<Jl'_I!.~J!.,_ 9b_.,..,,.,..õldo o di!>pl:lSto no IJI't1go 37,• 

in~iso XI, da 

-··: 

Prcs i.Jo:nte 

, 10 Dll F'l>ES1tii:.NTE 

'Nc, ;;I} , LIE 1'K1 

co,.<,.•t~•ncito r!li!lfi'CntBl., r<:.I!Ul"'"~·rrtu,_ d• cq•JfOr<JO~dlld~ co'"'' dele-~;,­
\ 

d<o d ... coot<>«l.::lnc;J.a _<tuot .lhot _fQi Cluton1~d11 ""'lo Alo d.!!. Cv"'i"'"llo O~r~-

lar;, Hl:l, 2, d<: 4 d_!; ."'bril ""' i97J, e t~ndo <;JI v~~tt< o 

P'ro·:"'so;o n~ hS 76f1~. 

--

r·nl. no,;, t.-rme>~-de> ao·'·•~o ~.a, in,ci~o,r!I. al!o•e!l ":,', d~ co"!>Li(t.•:-" 

,:,;.., •H R~p,jbllC:i>. F~oJer'l\•.i·n de E<rlltl.:.l, ~·.lmllll•.:ld:J cem'-'' <odi~W· :;o:;. 

ü.~l-<~ i:i, Sie-, >ncio;o L Si:r'" J.,nei~<> tV, 49~. -~9~, ~ 488,,;; 4u., <I<· 

F"''l'/l.•"•~n~e ,..,,mini"trativ<> do s~n~_do F'.>ãeTal, botor ;.;;~lm -~''"'o ar ti.,<> 

ATO DO rl':i:.SIDENTE: 

No, 1:;14, Dt: 1991 

O PRESIDENTE DO SENADO Fl:D!!RAL, no U:!IO da IIU<I 

re~orll no.,2, do: 4 d<: abril de 1970, e t .. ndc ""' vi~ot:. c qu~ conr.t;~. 

de Pl"OCC511Q no. &1:5.94~/9~-5 

R E S O t. V 1!: apoi..:ntow, vclunt~rianoen1o<:, IMNOI!:L 

FERRE!AA SOARES, Anali"'t"' L<rliish.tivo, da Ã,re:a de Proc""'""' Lcsrisla­

tivo', Cl;~.sJ.<: "111. ·, Pndi-lro III, dq, 0'-ladro Pc•·no,.ncnte do Scnõ\do Fcdc­

nü, no~ .l<:l'ono& do l.rlii~ 40, in~h;c ti!, a'lin~r• "c:", dft C~io~tHuf­
o;i:o d" Rcpllbli<:l\ F<:do:ra~iva. do Srallit, ~Ollbin~~odo eoot os .. rtisro" 490, 

41'2, ~20 <: 488, g 4o., dO-'R.,nuhl"'ento Adm-ini~·trativo dg SE:O'f.t!C F'o;;,d.,­

ral, b""' a~oliilll c,o• D.!l vnn~MJcns dll F:e,.oluo;il\o SF na. 21, d~ 1980, '< 

com a arfi51o ii da R<:aooluc!to SF no. 87, de 1989, c:o01 pro.,.o;nto<. p1·o-. 

Por.::ión~is ·ao ·l..,liPO de ll<:rvico, !=CrTif'<IPondcntc<~. h razlío de 31/35 

itrJ.nt:o <:um tr'intl. e.C!nc:o a~sl_do :~111.1_ 'v~ncillenlo, ob-c.erv;~.do o 

'"''"' 00 '3fjj)~,~~t}y~:, . 
So:n>Odor NÉ:4~(NEI~ 

Pr..,sid'enle 

lHO DO PRESIDENTE 

'No. 135 , DE J.991 

1/ 

comp,;:t2ncia r"1Qillenta1 e requ!llmenlar, de c:cnf.:n·midad<: con< " do~:h-­

:11-IIC!!Iio d,.- cc .. pet~n<:ia ""'" lhE ·foi outersnodll. Pelo Ato d" co .. u;s~c Di-

retor1. no. 2, d~~: 4 d!: :tbril de 197:;1, c t«ndo UI vhta.o 

do Proq!:'n~_no~., 015,959/90-2 
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f: ESc[] L V E "posenta1', votunt'"'l'Htnu;:nte, OEiiER-

VAL ALVES, T,.<cnico L<:ilisl~livo, d~ ti,-,.il d_c ~ansporlc, Cla'll.;e 

''E;c.peeial", P;\ll..i(o Il!, da Qu;~.dro P,OlrnH<.oentc do Senado F"~der:f.l, 

tE'rmol do arti110 <1-0, in_çit,o XII, alinca ".o:-; . .da Con.sliLu..i.;.!l.o d" Re­

vúbli~"' Fed.,rativa do Oralil, c;omb>nlldo com 011 at·tio:~os ::l2<11, 49•~. 492 

c -ISS, ti 4o., do Reguhmcnto Adm>ni'lltl'õltivo do So:n;odo l'.,deral, 'IJ<::J~ 

I'S'I>illl co111 o "''tigo i i ~-~~ Resolu.;.~o no, 87, de 1989, _con• pr_ov.::_ntos 

propcn·cionau ao t.,n,po de u·•·vi;o, -._ r:t~z!l:o de 34/3::.0 (lri"t" t qultrÓ 

trinla e cinco ~VCl$) do s"U VEncimenlCI, obu:rvado o disposto __ !!.Q ~rt. 

3:>', inci!lo XI, 

ATO DO rr.csiDCNTE 

Hc .. 136 , DC 1991 

0 PRESI[<ENIT •DO SENADO rE:[oE;Rflt., no Uf>O cl~ so.<a 

cal!!p~l2·rl<;;~" l'<'llil!!ent<~l e rt'9Ul<u•cntar, de! canfcl'"'i<lildc co01 " d.::icl!_<!l~ 

~i':o ds conpeli<nc~a q«o: 1he foi o«tor~"-dP. pe_to Ale ~" Comir.r.!I(Q [•ire­

tora no, 2, d., 4 de <obri,l do: ~97:'1, e t.,udo em vir. ti\ <> .,. ... ., con5t" d<> 

R E S O I. V E apol.,nllli', _vol«nt:ori::unerü.,, .JOSé 

"i ;o. F'adrio III, do_Q ... ..,dro P~rnoan.:nlc: do Scn..,oJo F'~d.,ri\1, nor. t••r­

do rn·tigo ~0. inc:l,;;o ÚJ, alino:l\ ~a", d01 C~:~mltitu~ct~o dil- ~<<>Ú­

bli<:ll F~der01ti·'" do élr>~ilil, combln01do c_.;.m o~ al't.:<J:<>r. !1'15, in.:i•a II. 

51ó, inciso !, 517, inciso III, 490, -4~2, e 400, ,'I 4o. dco Roaoula-

mente i'\dntlnir.tri\tivg do Senado Fo::deral, bO::M ~nim Com 0_1\rU<J:.Q 11 .!ll\ 

Rcsol«cc!ito SF no. S>, de 1989, eom proventos i"'t,.,grain, ~""''""do 

di«POr.l<J no lU'ti•lO 37, inci«o XI. d11 tanst .uicão F'!1a.::o·~ 

So>n<~d.h!'; dEr. , em ) de jlllleiro . ' (' 

<.__.../ Çc " d u 
···-St;n;odoo· N'El..S ~ARNEIR!I 

t\TC 00 PRE5I0Et1TE 

t;o. 1)7 , rOE _1991 

O F'Rt:S:i:DENTE DO, SENADO FE:IlERAI.., no u.:o d11 ·~'" 

.:;bmPetan~i<l r~SI11oi::nla_l e regÜ!a'"~.nt.,~, de .:;ooformid01d0: o:om 1< dcl.:-~..,­

,.1(, d11 eor~Pe~ent:h .. uc li•'" .f'Oi outoo·oad,. "'"lo Ato d·~ C""'i.:~ilo tli>·.,­

tor>~ no, ;!, de 4 dR 01bril do:,i973, c tendo c:m Yi'>'t>:l <> <!Uo!t conoola -d<> 

Procots.:o no. Nl'i',B:51'/90-7, 

R E S 0 1.. V E apo-,;r.n,lar, YOlo.~nt,r.a .. .,nl.;, ___ I)!,lR_~ 

~'II..I..E !li: BIIR!fO; SILVA, Técnico I.<:S~i~l:>tivo. M"" d~ .\ncc.'!>nttto, 

cl~s!,., "Eo;Po<cl."l", P~dr';o ~r. do >Jo..r~cl,·o hn·n~nentc d<O S«n>~<do t"'~~­

,.,.1. mo· tco·mo~ do 01rti11<> ·\0, 1r>o.:ic,., 11!, ~tlínc::> "c', cl•• l:·~r>:tH\••-

~-\<:>do\ Re<>V.t>llc" F'~d.,r:o.tivll do Br"''lc!l. cu~•b~nadc co'!'_O'> <ut~~<>!> !'l:ê, 

490. ~';'2'c ~8S, ~~o., do .R"'sut .. ro<:.-<>t~ rdmini~trUliYo <lo S>:'rl'>d<' F',d,..-

ral. bo<n :..io>ld coon_o_arti9i> 11 d~ R•;svlu,;i.o Sf' n•J. S:"o.'.--J"' 1~0<:'. com 

Prove"nlOf• po·o<>oo''>onaí; aa l,.mpo do:: ~;~r·.·u:o, <:orre<;;pondcnl-:-::; • nn:~o 

>\TO Oil PRES!Ot:NTE· 

1;o ,'1:51h DE 1991 

competõ;nci.a rcsi.,o:ntal c rcl!ul;,mcnta>', de o::onfo·,·rnid,,dc ~om ~ dcl~!ltt­

~t(.j ,'d<l( conop..t.:ncia qlte 1h~· foi outorsa.da PC lO o'lt<> d_a Comus:!'o> Dlr.:· 

!or~ no. 2, de 4 de «bril de 1973, ~ t~'n<;;o "'>!l vht;o O <me con-,;L\ ~P 

Lt:9ilhtiYo, &n~a de,To·ansporh. Cl<~~r.~e "EJpcci;~l", P~do<{o !II, do 

Quadro F'~rin<~nentc do Scn:!ldo F':~de•·;:o.\, nos (~., . .,.,~do '"'ti:ilo 4~,~-~1n7:i.~o 
II, da Cono;lituiclõo d" Rcp•.iblicil F'!l'der,.liv~ clo E<r.o!il, ccool:in"do c;om 

" t!.l'tisc i86, lnciso II, dll l..c~ no. 8.112, de U de dcl:o::mtll·o de 

199;), "rtiaoii 490, 492, !1. J.o., .la Regul!>mento Ad•J.n·>strntl'IO d<> Se­

nado F'ed~r;.q, c art~go 11; d01 R"iiolud<o no_ 87, _jl<> f9B9', com provcn-' 

diso>ost.o no "i;.l-i:Oil> 37, .nCISCY X!, d;,. 

.. 6::"·:1 "" 
Scn.í:lor NEI..Ll t.~RH~ 

Pr"'s1~nte 

'ATO 00 F·RESIIlENTr 
~;~o :1:5:7 DE" i99i' 

O F'RESIDEI~TE DO SEI~At<O FEnEr;·~L. no u~o lh c<u< 
comprt~·ncia ro:(Jimcnt;oJ ., r ... qul~"'•l:nt"'r ,' de confo•.,,d*oJe. coon ;o. dele~,o­
~:ão' de ~o"~"'li·<O<:ia q«c lhe foi outo>'9ilda Pelo Ato d" tomi•«l\o .Õirc­
t<Ji'"' no, 2, de 4'd"' "'biii dt= 1'973; e t~nd» em vut:o. o que con!.l·<~, do 

, f·ro,-1'\SiiO no. 0.18.297/90'-0-, 

_ . R,E S O i. -V--E apÔS'eot:.r, ,..,.ol_•,mta·o•_:t:o.molfnt-:, !1(~1\'CIJS 
V!ldCIÚS GOUI.ART Gdi~ZAGA, An~<.lil.t:;. LE'gi,.latiYo, da ,;;r~"' d<>- Po·Q,;;;e~.,g 
!._e~is.h.tiYo, Cl~"sc "E~:pe<:i;o.1", p..,dd\" ri~, del av: ... ~ro Peo'"'""'"'tc_:.d,;~ 
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s~nado F'c:ko·,.!, nl.';. f!:'-o'mas de> ,.,.~i~" -l'i:l, inci~e. 1!!, :o.line:-. ".;;~. d~ 
Ccm .. til,n:•;!i~ 'd<~ Po:pút>ti~,:~, F'c<.l<:_rati\12. d<> Brar;_i.l, comb•n~llc c·~JO ,;•:. >~r­
tl~~~ ::12-l, ·~a-:, ~17, inc.i'So II, 41::\J:l, 91 .4o, 4?0 e·-49('::, do Pt~·~l.;.m~:coto 
Ad"'""'l.-;ü:vo Jo:l s.,n~do F.;de,.~l. Cem <l!>foill t:t:m o o.rti~o 2o., i 2c., 
d:a Lo no, 6.:0:23, de 19::"6, 1 eo., Ht::g" 3o., '"' Iicc.rc:.L;l~lc~ n~. 
1 44:õ-, d~ 1~7a, com a& "'ICer"'J;~~; <l~t~l'ml.n.~.:ias V1-\0'!; Do:c:·ctr.l,;-:,.i 
no:.. 1.27·~ d~ r?r:o;-., 1': no. 2 36:5, d<: 1967, IIPh~a.doi: "c S•:Joo<!o :::o:<>-::­
nll p,;:J:. .. lk'>..ol~.,:ÕF!< s;:- no, ~7. de 19!!7 rr SF np. l9B. d« J.•;>tJa. no 
<t<\'~..:> ~·•• ~u.,lss:<"•>, ~lmbolo lJAS-~. ~olli opc<lo p.,l,.. r-"t1'1!.lJiçM! co -=~r-
90 •i.f .. tl.'-'0- b«"m ~s,;1m <:'"" o flrli"" i1, d" Rci<~lv~!li., fuF" no>. sr, d"' 
1""8~, "'"" pro>·.·•nl>•·" po•ap'" =i<·<·.._,., ~.:> •em}'Q <1~ ccrv~~o. <:<W<'e<.p<.o~~""'­
t..:~ ~ rJ<::t"u ~~ :.~ .. ·;J';í (Li·~nt" .. t••;,.3 L.i<>ta"' "l,.nco •wo>sl <.I!! ;.,u Y~n­
CI"'·""lo, ol.n.crv .. J<.o o d>~r•c.-w;to n.:- ~>lil!O :37, inci~,.. x;, da C:~n,;tot<·-­
'""" -"•:dl'>'"1 

ATO 00 F·r>~:SI~EI~TC 

f-!o.140, DE 19!11 

1991 

O PRE:~!OCNT!: DO SE:I~ADO I"CDE:R(It.., no u"o da cua. 

eo!!'pottência •·o:gillehtll.l .,. r.-gul~rnent ... r, <I• conf"OrJOida.cl~: com" d<rl<õ:só\­

çll(o d .. co<l!pctl!:nc.ia <!Uol" lhe roi outol"gada p<:lo A~ o da Cord·n.ll"o Dh·e­

toril, no. e, d .. ~de abril dor 1973, o: tendo itrn vbtll o que.com;t~ do 

Proces-so no, 001.620/9i-6, 

R E S O. L. V E IIPÕS.tntar, voluntuiamo:nto:, EVAN-
1 

ORO HE;SQUITA, Analit.ta L.~rgi ... l~tivo, tircll do: PI'OCU110 LCllialtivo, 

t:las:<.e ~e:sp.,ci::l.)", Ptldrl:o XXI, do Ou01dro p.,,.,.,n~:nt., ela Sen01elo F'cd<r­

ral';' nos tci'I!O"' <So al'till." 40, inci:~~oo IX I. al.in<rll ~':=~• da Con10tH<.~1~ 

.;:lo'.' da Rcpú.blica Fcder~tiva. do .Bra!lÚ~ Combinado- com.<>!> :P.rtigo<::. 520, 

41'0, 492, 45a, I 4o., do RC:IIula.l!cnto Admini10trativo do So:nado FedE­

ral, bal! as.sim com o artigo Ú d11 R!!soluçiõo Sf' no. 67, d~ 1959; com 

prov<i:nt"os proporcionais aõ-t.,mpo de Bo:rvíçc__, corrcspon-a~:nfi:'i< à •·a:.iio . - ·-
d<i' 33/35 ( trin~a ., tríi-a trinta. e -cin~o ~VO!õ) de vcncit!IE:nto, obtie1·-

va~o o di.sposto 

ATO ÓO PRESIDE:I-jTE 

No. 141, DE 1991 

de 1991 

O · PRESIDENTE: ,DO SENADO . F'EDERAl.., no uso da """ 

colllp .. tência re:~~i•ental or regulamentar, .,., ccnformidadc com a do:l~:­

:ll::l<;;ll:o de t'tlapo:tincia quo: lh,. foi autorgada porlo Ato d.ll Comi,;sKo Di­

r .. t·or::~ no. 2, de 4 de a.bril de 1913, c tendo e• vi•ta o que const~ 

R E SOl.. V E apclsenta\·, vcluntarholl~ntc, ANTô-

NIO FRAGA V!EIAA, Analista L.esrhlativo, da, Arca dfl ProC11'1111oO L"'sisa.­

tivÔ, ·cl,.,SISC "i~.", Pa41'5:o III, de Quadro Po:raarocn.to: do Senlldo f'EdR­

I"al, nos termo!l do '•rti~o 40, incir.o I{I, alinea "c", da c-on,titui-

492. Se0 c 4SS, !i 40., do..Resul:a.nu;:nto A<Smini<otr::~tivo do s..,nado f'e:de­

nl, bem 11.11sim com"" Vllnta:~~enSI da Rlilsolu<;;$;a SF' .no. 21, de 19811, .,. 

<::010 o artigo 11 d~ RE"IIotução SF' nu. 97, dG: 1959, com prevcnton pro­

porc:!cnais "" t~:01PO dE" lõerviça, corrl!~pondente ... i\ razlo de 32/3!1 

<trint01 .,. <!Oil> h·inta c ~ince iP.VOsl do s_c.u vencimento, ob'(I.O!"rvaelo o 

ATO 4.'0 F·RE:SH•ENTE 

I~'! 142, [oE 1.991 

O F'RESIDtNTE . DO SENADO FE:DERAl.., no <.<~O dn """' 

~o,.pcl:>r,cia re~imcnl<ll c regul:>.OIE"nt:or, d"' canformid"'d-:. com 1.1. dele­

sadio di! comp.:tó;,·cin qu.~ Ih<: fo:o1 autorg<.~diP. p"\o Ato da Co10is~;io OL­

retol'l\ n;.>. 2, dot 4 de !\.l:n·il de: 1973, e t'i'ndo "'" v1sl:a. o que con~\11. 

do F'I'O<!!I<:"I!"' no. 0i5.94!i/90-1 

R E S CJ L V E- a~>psent;o.t•, volunti:lo'i!1.011!nl<., rl..SOI'l. 

DE FIGtJE:lRE:DO, tma.li»l<l Legislativo, di\ Ár~<il de f'ro.::c!OJ>O L.cgistuti­

vo,- "Crisc"Q;- "h .. ", Padrl'<o 11-I, da <i<.~ildro F·ol!,.,.-;n<i:nte: da Senado FE'de­

l'tll, non lcr11os ~o ~rtisa 40, i~ci-!:.a· zft, ~olínoa• "c", d11 Cor,,.tilui-

:~~;rt iyoç 490, 

-192, :i20. r; 4S8, 1'1 4o., do R.cgtdii<Ucnto Ad•ünistrative de Senado l"e<Sc­

Yal, ·bem iP.SlliKI ao .. i\& v<~nlilgEng <!"' R.:so\u~iia SF· no. 21, de 1950, ~ 

com. p ;,i·ttg";, i(d..; ~e .. .;lu.;:[o Sf' no. 87, d"' 1911?, colll PI'OVI!nton pr-o­

porcionai~ no tcmpq de 1lt:rvio;o, corro:t,.,pQndo:nto:!i io. ra:tilo <llõ' a.;Í/::l!i 

Urint"' lrinla e cineo a.vesl elo ""'ll veneill!cnlo... "!b~õel'vado_ o di~Pa~>tO 

no artillo :37, 

ATO 00 Pr~SIDENTE: 

No .. 14) , DE 1991 

O PRESIDEI~.TI: DO SENADO FE'DE:RAL, no uso da su:. 

COOIPCtólnci" rr.:gillotllt<ll e rcgut~m~ritilr, dO!" ~onformidadlõ' ~em A dclc­

.IIAo;i!o d., comP-c;H!nciiP. qu,. lhe foi outorgada pelo Ato da C.ornis,.lio Di­

r.,torll no. a, di: 4 el., llb1·il de 1973, c to:n<SD Em vistO\ o que · consi:11 

do ProCG:$10 no. 016.ia3/90-!!o 
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F: E SOL V E apgo:cnt:!o.r, 1Íolu.ntari:r.111<rnt~:, HA!~IA 

IZABEL PINHEIRO, Analistll L~tSiillh.tivo, da i!lrea do: JO'r.;:,:;to•no- Le!lisla­

tivo, C:l:o.st.C' "ia.", Padd(o li I, do Q~:adro P"rman.,nt~- do Scn>~do F~d~­
ral, no~ t«\'1110'"' do to.rti!IO 40, inCi'll~ IIt, alin~t1l "c'·, da Con,.titui­

o;lio d:;o. REp<lblic~ Fedc,·ativa do Drat~il, coool>irli\dP com os-:~rtiQot. ~E~l 

490, <\'i-'2 e 489, !I 4o,, do Rcyulanumto Ad<D.inh.trilltivo do Senildo F'edl!'­

r;.t, bc11 a••ill col!l o arl'iilo .li !;la Rl!soluc:ílo no. 97, dE 1989,-" ac' 

vantag~rns da Refoolu.ci:c no,-21, de- 1990, co,. Provcnta,;. p\·o.,-orcion;o.i,u 

0\0 temPo dl!' Soõ'rvico, lo. raz~o dr 2::f/:3Q (vir>te e cinco t1·inla õ\VOS) dÓ 

SEU vcncincnta, observado o disposto no arttso 37, inci;;;:o X~, da 

Conçtitu.i~W:o l'"o:Jlo:no.1, 

1991 

Ato o'o PRnroc~rn: v 
No,i44, DEi991 

O F'RI:SIDEI~TE" DO SENAOO f'(DI:flo'>.L, roo _u!lO dõ> .,_ui\ 
CQO\petih•~i" rq<;JlO\e.!\tl\1 ~ o'll!gul""'<\"nt.p,r, de conTarmid:o.d., com"' -d.,.h·~;,o.­
o;la dc comprt6ncia <u.cr lhe foi outo;•gllcla p'\!:lo ilto d" Cooü-scl.:o toir·~­
torõ\ no.(!, de" dl!. ilbl'i\ d., 1973, <:tendo 1011 vi'!ô~il a qu.,-con~.t,., do 
fTocou:;o no. 01~.9<!7/90-J, • 

RESOLVE "pot:cnli\1", volt<ntaril\.,entfl!, JUM,EZ 

~:uL~~;; ~~;, "~~~ 11 ~~:r i~s g} ~t ~ bo o ... :: ... ~rg: r~~~ ;~~=o~~"~~~~~ çncl~; ;r 
no,. ter-mo;;: do ;.,rti!IO <10, in~i,;;o tii, al:ino:a .. c-, da Cono;til<.\icf-o da 
Roa><Jblie:;o. f"'h'r'<tivn do I<•·aail, corobinndo ~o• oo: ;o.rti>IO!I :;aij"; ":>24, 
517, in<=i<>a I!, fi 1.-o., 4_96, ll _4a,, 1!?0" 492, do R~!lulamcnto--Aifmfnit;­
trativo do S~n"do l"<>dO:\'iO.I, boi:m Mlo;i,; com o arli9o eo., t 2o., d11 Lo: i 
no, 6.323, de ~>;>76, i 2o_,, artiilo-3o, do I•ccreto-lci no. i.I!0\5, de 
1976, com 11.11 111t<ira~3~~: d~:~t~~:roün~o;!aç P"los D.n:rcto~-1~1 no. e.210 .• 
de 199'3, 11: no. 2.365, dj!- .1997, apl_icacloll no Sc,.;.do Fedo\'i':~t !>i<'la .. Re­
t><>lucl5!!:'5 SF no. 01, de 1987 ~ SF no. 19!.:1, dci988, bel! Mlsho coou? 
orti9D 1!, o;!a Rc~oluo;:l'lo SF•_no. 87,-di! f'i'S9, na ~rt~o e10 comu ... ao, 
simbalo Do\S-~. cgm op~~o P~~:la rl!:tribui<!t;o do cl:f90 .,-fctivo, CQoa pro­
v<=ntos PrOPO>'Cion~<itl ao tt:oopo d" ..,.,,-.,d.co. co•·~~_ondcntf!,. i< r·;..;,:[o de 
34/35 (t>•int<'. ., q<.\atro lrint""' cinco avos) dir ~"u. "emcl1ncnl·~, ob­
,..,r,vDdo o di!!Poo;to no ,.,,.-l __ i>IO 37, inci•o Xl, dil Cooo;;tit~dcllQ F"dton•.l. 

ATO DCl f'RESlDJ:NTE 

Ng, 14_5 , 11\:: 1?91 

v 

O f'I'\E5lDEHTE 00 SE:rtADO FEOCR,,L, no uso da , ...... 

competl!n~la .-eS,imE:"ntal e re~ul~lumtilr, de conforroid:..de c<.>m a dlflc-

9.,çt;:o dor eoi~Petincla que Ih« -!'oi cutor~ilda Pelo AlOJ dll Coiillli;\c ili:_ 

,...,t0 n 1 no. 2;, de 4 dt:, lll:>l'il d"' i9?3, o: tendo em vlo;~"' o que con .. ta 

do rrocessa no. 016, 062/90-â 

R E 5O L V E aposentu, valu~>t».r-~-ame.nte, ARY 

PIHHEIRO KORCIRA, Andlbta Le>!iSll.tiv<:~, d:!l .:11'1":0. Xédico-Od.;mtolósi<::a, 

Clas"c "Eo;pech.l-, "Padrão I!Í·, do <luadro F'erm .. ,.;ente do·s,.n~do Fo:d,.-. 

ral, no'lõ to:•·mo" do ~rtiilO 40, inci~o' III, :o.Jine:o. "d", da -con,.litu.i­

ç:!to da F:cpcibhca Fc<h,rativ:o. do E<ra:sil, cortbln11do Gomo; lirtrgo"' <1?0, 

'1$'2, !i20 c '\SEI, A 4o., do Rcsu.h,ffi..,nlo ~dminio;t"r<~ti"ó do Senado Fcde­

ra,l, bc., :r.sdm cem o a>·tis'o Ú -da_ R~sclu.~;!lo sr: no. 87, d" 1989, co111 

prcventoo; P>'OI"orcicnai!l •o h'I"PO de So:\'vio;o,- co;::,.,.,.pc,:J.,nt-~-,. ); -,.,.z;;O 
• . . - • I• 

do:· 24/:3':i <vinte t: quil.tro tl .. intil e cinco to-vos) do .:eu "encímento, ob-

ATO toO PRESIDENTE 

No. 146 , DE 19'?1 

Fcdo:ral, 

,O I'R;S:SUIEinE_ DO SENAOO FEDEI'::,,L, no \.\~0 dl'. sua 

corop_etólncia , . .,~imcnt;,.\ e re>l<.\lãmenlar, dE: confo•·.,id.:.d•.· co"'" d(IEts"-­

t~~ de COOIP~tênciil qu,,. lhe foi cuto>·g~il pelo A lu d~ C""i~.·.~.:. Di r c-__ 

l<»·~ no: 2, d<i" 4 de ::>b>•il dO< 1973, le.,do e'" vi~.t:o. coue con"t" do 

P>'oO::E~S<> no, .;)y!i,!ÕI~/90-3,_ 

JORG~ CLAPP, Técnico LA>Iilll;o\ivD, 6:,.-ea de __ To·:.n~;·orte, 

leronQii elo 11rtigc 40, inchoc III,. 01line:. -a", d-õl Conshtuic~c d~ Re-; 

P<Íblii:~- F.,~er;o,tivil do B\':u;il, combina.do com b<> ;lr't1-;o" =;1~. inci5o 

II, :a6, incioõo I, ~17, inciso IV e 'IBS, i 4o , do Re~•1ll!.mEntQj;d_mJ-.: 

nilõ~r<>.tivo dCI SEn"'dc Fli~.,;,.-.,:1, boioo ,.,.-,io1 ccrO-õ_ ~r\i,ga I\ J;o R,. .. clt,~_ç\1:0 

SF' no~ 87, do; !989, co~' p•·oventos inl>l:>lr'lio;, c:.>b!iEl""ado o d•~PO'ó-\O nq 

~rt.i~o 3?, in<:: iso 

A']'O DO rRES!DEilTC 

N<:~. 147 , DI': 1991 

O I'RESIDEI.nt: 1!0 SENADO F'EDtR,~L, no u.;o dil """ 

compd(·ncla reg-imo:ntlll c r~~:çulMI\<ntilr, d11: conro,·mi~ad€ com.._ do<:le!ii"ll;.. 

~tio ée comPo:li>nci"' que lhe foi outo1·9adil pel_g Alo da Com1o;~~o Dirlf­

lon>, no. ~. tl\1 .\ d'!" abril de 1973, 11 t11ndo ~m vist" o qui? ton5-tl'. do· 
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R'E S O I. (J E Dpi>s..,nt~r, votunta>'illml!'nt..,, 11AFHA 

IGt-IEZ BROWN ROOR!GUES, Õcupant~ do <:USIO isolado de Pl'ovimeolo efe-

tive de AUIIS'I'Or I.<!:Qitll~liva, CQdii;rd' SF-AS-U2 3, do ~UIIdrO P"ePI(II­

rllmlc do Scnnd'c F.,deral - f'artc E,;;pe~ial. nos t"''fiOS do ar ligo 40, 

'inciso III, olinra -a•', d~o Cont.lituiclío dll Rt:P~bli<:a F"d<r>·at.iva do 

<r>·asil, ca••binado com os llrtiSIOIL :li~, inciso II, ~16, inci!!ôo I, Si?, 

incio;õo VI, •190, 492 C 488, ii 4o,, do R<t!i<~lll"'"'"t'a 11d•dn!st>·ativo do 

Sciiado FEder~!, bam Mlsi11 co11 o krtigo 11 dll R~ .. alu<;io SF no. 87, d"' 

1989, COIII P~ov~rnlos inl'i:grais, obs.,r·v11do Q di$POSt.:> ne> to.r•ti!lo 37, 

incis.o XI, da Conslituici:o F<>do:\'1'.1. 
~· --

Srn11do FE:d~tn.t, 

S<1nador. I~E 

O I"RCS!toCNTE; DO SENAI•O F'OiCR~L, no u~o d<1 l<'il 

cam.pdl!roch, \'~llimt·ntal c rC'gulamcnll\1', de conformidl.,de C<>m ~ d.:;l~~ 

9a.;l(o d~t co'"p~t~ncii\ quor lhe foi o~.<lol·~a<h. pelo At\J ~;; C.;;omi~sillo D>­

tctora no. 2, de. 4 d~ abril de 19:73, ,. Sendo CIQ Yit:.ta o qu~ conr.tll 

1o PrQ<:.,t:.~o no, >116,..106/90-3 

R E S O ,L V·E npounti\1', voii.mtad:;uno<nt~, CELSO 

SALEH, t'\ro~lis.ti\ Lr!li•l.,livc:., da tlrea di: Pro~C'••o Lc!l"i!õh.tivo, Cl;uu 

"Especial-, Padr>ío !Il, do Qu.,o'I'O F''-'l'm>lnt:nte do S..-n;o.do F'oa-dera!, noJ. 

tc•·.,o:; do uU.go 40, inciso III, ali~t "c", d;o, Con;otituic:lo_ da Re­

pÚblica r~~lõ'ri\li'lll do DI'BS~l, COllbin.;do com os artigos 490, 492, !.20 

~ "'SS, o:; 4o,, do RtSIUll'lllCnlCl Adoq,toh;t.·ativCl do Senado F'.::der!>.l, b~m 

a•11im com as 'l!>.ntagen• dll Ru•olud'ÍCl SF' no. 21, d" i96Q, o: co11 o ar­

ligo ii d'll Rc~Cllu~!\o SF' no. 9:7, de 1989, com pr~:~~<:nto' proporcioro'~t" 

110 t<:npo d" .,;.,rvi.;o, CQ\'r<:spondornt.,,. .._ rar.il.:o de '3·1/S~ (tri!'ltll e <lu~-

tro trinlll c einc:co liVO"~) do •o;u "'"n~im~nto, o~~Cl'Ynd o dispo.:.to no 

arti,;o 37, inchg 

ATO _DO PRESIDENTE 

No, 14SI , DE 1991 

~ 1991. 

O PRESll:iEIHE: DO SEI~ADO F'EirER,~l, no UIO ~" '""'"' 

C:OIIIP~t.:n~:i~ , . .,~im.,t\lil.l " resulamentar, d" confor .. !•h•d~ 

gao;:~o d" Collpd,;lnda quor lhi: foi Cll<l<JI'lllldil P"lo Ata d~ Comill'lCO Di~ 

n:tOl'll no. 2, .:.l<i> '4 d<i> ab•·il d., 19:73, e lendo co~ Yh;la o <l'.le ,.Ot"lfol>l 

do P1·oc:101',.o no. 016.':531/90-ó 

R E S O L V E ll?Oll""t:o.r, volu.nt<~ril'lllente, F'EDRO 

klOUEL DA SILV,\, Analio;ta. Lfl'ithh.liYCl, dil. Âre;i.d.: Prcoo.:cug L.,g;.,l<l­

tivo, Clns•e .. 1., ", "P:o.ddito lil, do auadf'o P<:t'"'""""l~ o:lo Scn:o.do F"'de-

ral, nos t~I'I!Cl" do arti11o 40, inci,;o II!, :o.lín.,a "~~. d>1 CqnEtitui­

o;:iío da R"'l"iblic& Fo;:d.,>·:atiYII d<:1 91'1\~il, c:ombJn:-<lo io111 os 11rtfgos 490, 

492, !iê!0 " 488, li 4o., do R~·llulam~nta t1dr1ini~trntivo do Senado F'G:d.,­

rBl, befl :>.ssim c:o11 o"llrtigo 11 d!>. Resolud\o no. 'e7, .:1~ i9S9, ~as 

ATO DO PRESIOf.}lTE 

No.JSO , DE: 1991 

O PRESIDEI~TE DO SENADO F'EDCf>AL, no u~o da 1õ~l:>. 

o;ompc:ti:!neia regil!lcntill c: re&l.ll<IIICnta•·· de: cot"lforoüdadc com a dcle­

&a~ilo de COin~eU!nd.a qu~ lh"' foi outorgada pelo ÃtÕ d:a Ccmi<isiio Di.­

r .. t~:~•·:a no, e, de 4 d<1 abril de 197:>", t1 tende e11 Yh>ta o que o;on::;tu 

do F'I'O<.:.esso no.' 016.149/90-4 

R E SOL V E i\POI'entu, voluntaria.mentji!, OUl-

LHERI'íE OSCAR TOZZitH DEL!..A GUAROit'\, Ãnalist:a. LeghlatiYo, da .<irelil de . . . .· , 
F':·oc<i>ll'SC L10gi1õl:o.t:lvo, Clas,.., .. E,;plõ'cial", l'"adrlío XII, do Ouad\'0 Pcr-

Oiancnh: do S..n«do F'o:d<rral, nCll> te•·,.o• do arti~o 40, inc:i!õo IIl, :o.li­

n~:a "c", d:o. Con•tit«ic~o da Re.pUblicll F'eder..,"tiva de Brl'.~il, COilbina­

do com os >~~rtisio• 520, 490, -192 e 4S<I, (!;'lo., do Re~ulamcnto Admi_: 

ni:;.traliYc do s.,n'lldo Federal, ben l\Ssim co• o artigo 11 da Rt»olu~;:lío 

no. 97, dG: _.1999, <r""' Yantagens di\ R<:.•oluc:!io no. 21, de 1990, com 

prgvo~:nto• I>I'OI>Ol'Cional.s ao te11po de :!>trv:l<;:o, i rM!I:o de 3~/3~ 

(trint:a e quatJ·o trint:;. e cin~o il<VC:õ) do .-.eu "'"'ncimcnto, <:~!1-!.erva.do c 

di•Pot:.to no art. :::l7,~'!.ncico XI, 

ATO DO f',E:CSlDCI.~lC v 
l~o; 1~1. Dê: 1991 

C! H'-E:SIDI:..IHC [1Q SCIHoDO F'f:DE"R{o[, na ut.o 0<1 .. u:.o. 

cgmpct~ncia , • .,.~imc~~ul e rc~ul:.o.LIIent"r, ele confo<'miJ;,Je: coon o. d..:le~l\­

çl;;g d., <:o .. pcti!"~l:l qut· lh" f>:~i ouloo·9"<1"' pelo llto d::o. CQr~is::;<lo Dire~ 
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R E SOl. V E a~o·s~n~ar, volunt:o.ria~~nt'i, HAR!H 

OSlAS I•E MIRANDA HARC.•IH1:';-An•1i"tota L.o:sislativo, Ál"o!li. d!l' F'l·oc:e.at~Q 

L~9J.~h1tivo, Clllslio: "E~pcc:1a1", Pad1·lo IIL do Qul!\dl"o Perm~no:mtc: do 

SentidO F"eden.l, 1\oli tl\'rmos do al'tiSIO ""• inc:i!IO !II, •lincll u., .. , da 

[;<>n!õtitu.ic:l'io da Rc:?úb·l~c:• l"eder:~t1va d~ DrMiil, <:PIIbin"do <:Qm O!' •r­

t'i:.>os 51:0, int:iiiP II, ::i16, inc:i!l"o' L 5l:7, J.nc:iGo _IV, '190, 4-,2 o: 488, 

§ -lo. do R'"llUllu•o:nto Adllinutl"'!-tivo do S_otnll,do Fc.J<!rlll; b<!m af._llim. 

c:0111 o 11rti9o i1 da R .. !laluc:!l.o SF na 8;", dR 1~B9, ~0111 p1·ov.into:; trote-

tedErnl 

ATO DO PRE_SIDCNTt ·U 

t.~o. 152, DE: J991 

O F'RI!:SIDE:I~TC DO SENADO FEDERI\L, no u-;;o· da .sú;.. 

competCnc:ia re<;JUl<:nt"l " r"guJament<w. d<f conform1dt<de CQKI" ~.,1,.­

fi'-O::<I:o dE' o::ompQt.l;.,cia quE!' lhe foi o~o~tQI"iiJIId" p<rl.:. Ata d:a Corni'l'~li.o Dt-

ro:tor" no. 2, d<r 4 de 11bril d~r 1973, ·e .tC:n-d<:l "'"" v,i,.tó\ o quq consta 

do f>•·ace;;ç.c 110. &16.9ió/90-i 

R E S O' L V E tlPOI.:tnlllr, valunt..u!amente, VALDI-

HIR S!t.VI; 110NTE, ·Analilitil LO::Sli~lativ<:J, d;. Ãri!ll- de PI'OCI!$:!00 \,.o:gisla­

tivo, Clau.o: "10\.", f>ndrlia III, do Quil\d\·o P&rro.no:nt~: do SE'n;o.iíe~,f:cdo:-

1"111, nos ter10010 de__ a1·tigo 4~, ino::iso 1II, 11lin"'" -c-, dll. Con:;tihd­

o;!io d~ R<rp~Íbli~ll F'"'d••·ativa do DI'IIJ;il, <;:ontbiot\do c:-om ,.,. ~~·ti:;Jo'l' 49~, 

492, :520., ~SS, 1t ~o., do R"pullu•cnto Ad!lini'l'tl·~tiva do_St:nMio F',..d.,-· 

r;o.l, beou "-~'"i'" com"'" Yant.,.g.-nll dll Re,.-alw,:.!.(c,st no, 21, de !960, • 

com o !1\"tigo 11 da Ro:aoludlo SF' no. S7', d1r i9S9,'t::cm prov.,nec" p\"o-· 

pa•·ciant~il; ila t(lmpa dt: •t:rvio::o, cc\"rcspOn~"ntet; :. nu:So d" 3:3/s~ 

ct~inta., lris obso:-rvado o 

1991. 

Nl), l~) , t•E 1991 

O PRESIDENTE DO SENAOO _ F'EDE.RI'lL no ),t,.;o d;a 11-Uil 

ca,.pctil-nc:ill ,..,~i,.enlal e l'8'~Ula•untar, dt: c:onfar11idad11 t::o .. 11 del«­

!llil~!ita d"' compo:t~nda que" lhe foi oo.o.to•·g.,da poria Ato dll. C:QOUit;'sílc Oi­

ro:'tar~ no. 2, d<: ~ dt: 11.bril dir 1973, o: lendo"'" vista o <11.1e can.:>t:>. 

da Prao::o:uo no. ê1:5.904/9~-3 

_RESOLVE ;:~pos,.ntl\1", voll.1nt ... rla•..,nt<>, ELIE-

ZER DUTRA RlSEfRO~ Analil;t"' Lo:~ishtivo, da Área de r>ro<:o:,so l.o:~ic­

h.tivo, Cla:ne "in .. -, P<~.d•·-~o III, do Quadre F'el'loar_H:nt" do S•m<><l~ f.oo:­

den•l, na• t;:rm.:~~; do :r.rtigo 40, ir.ci~o nr, <.>.lin<>;o. "c",. dR Con"Sti­

tu.ic:!(a da_ R~p<.iblica F.;:oi..;:•·...tiva do !l>·aail, co>l'!binÍ>.do coon_os ,;o.rtio;o'"' 

49{), 492, ::;2.;:." 4SIL i 4o., da R"'~"-lilm«nto Admini'<>t•·Rtivo d<:t Sen,.do' 

F~der11~, bE"'. ii~~J.,._co., o :r.rtü1a 11 d;o. Rc;;o_lu.cão no: 67, d"' 19(39, « 

"" var>t~go:n.: da _R~"'oluc\lo no. 21, .de i9S0, \:o .. -,rovcntor; p\"opa\"cto­

nl\i~ ;,o to,:,.po ~e servit::o!_ co:·'""'Pand€n_te• lo. raziiío d., :32/3:S ttrint.._ .:r 

dois ~rint" c eino::a avos) do "'~" veno;inoe:nto, Cb$CI"Vndo o"'êt.;.~oitc no 

~t. 37, iOd$a 

G.TO nO l'f,ESUoC:tHi::: lj 
No, 1~4, t•C 199~ 

O F'RESIDEinC DO SE'I1ADO · ê~DCR;,L-, "o u·,,0 --~,._ ~ .. ._, 
cGmpP.l.,nci" ,-~~''"cnt~1l ~ I'C,;Jui.o.""'"t~l, do? "'-'"rormi<la..Je co~~ d~le!J ,­
o;~o <lc co,nrvteu<:l.<~ que. lh<: lo• aulonl"d"- P"lo f•to d., Co•9•~,,.>:., .!lir"~­
t"'r\\ n<> "2, de _4 de "b,l'l,l ~(1- ~~7;:1, o -~cjl_d.o_ __ ~·•n vi~l:. _o qu~ ;::o_n~t., -<lo 
P•·o,;cç;ao nu, 01S.899/9'b-0, · -

ATO DO PRESHlE!"Tf: 1J 

Na·. 1::;:;;; r•E 15'91 

O F"RES!DCI~TE . DO SENAPO_ ~EDER(Il., n•) u~o d:, SU"­

t::OI'IIP•Úêroci:!. regi,mcnt::ll e r_e~ul;o.me:11tar, d., Ggnfar01idodc o;or11 " d"'l-::­

!Jt~C'llo do~r c.ompetl<nci::% qu., lho: f,oi auta_l'!,!ada pelo Ato d., _Cotu;;o;:ío Di­

r~lOI'Il no, 2, de 4 de "bl"il do: 1973, <r tçndo Clll v1$t_il.-o "~"" con"'t" 

·ao -Pl·acet:;,.., no. >'!16. 0<!0/90-4 

apÕ5o:ntar, vclunt:u-1a .. <>nte, .JOA-

OUII1 tiNTOI~!O HART!NS, Anali<;;t>l Lcyi~lativo, _d~ t>ro::a de: f'rocc~<;O L.e­

sulativo, Clao;~.:r ~h.~, F'ndriio !II, d~ Q<.<ildro P~rmanenlll do Sen~do 

Fedei'al, na& t<>rmoS do :o,l'ti~o 40, J.nc:i~o 11!, al':inea "d"', da'Con<>ti.-

--



130 Quinta-Feira 31 I)IÁRfO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Janeiro de 1991 

tuiclo da r:..:vUbl.icl\ r.:d~yati"i. do Ilrou;1\, c:-bin ... do cum 

c c:o11 o :~.nipo 11 da Rl:!l'oll<<::tío Sf" no, 97, de 1999, co.,. prov~~:.oto:;; 

proporcionais ao ll:otPO de s .. rvico, c:cr~otii.POOdcnt<:ll à rado d~ z9/3'S 

(vint~: Cl: nove~: ll'inta c cineo avos) do"""' VCD<:imcnto, obG~rv~~odo o 

dillPOf.tO no 

ATO DO PRESIUE:NTI: f/ 
No.\:>6 , DE 1'i''i'1 

C PRE:STDCNTI: DO SENAifO F'F::OtRA!., IH• UllD d:1 11ua --------- . . . 

c:omp~tl<nci111 r'"!;lim.,nt.•l c re~ulamentar, <;!« conf_\O.~JIU..d.o.d~:_c:o_r~~ 11 doti~>J!I.-. 

Çll;'o do: c:ompdi}ncia quoo lhe foi outo\'SIIII.d;!. po:lo Alo_ da Comills5:o Dire­

tor:>. I)O. 2, dc 4 de :<obl'i\ dl: 1973, 1t tenJo "'"' vi•t-' o ~w: .::on&tM do 

P;·oceu.u no~, 0.16,139/90-9, 

R E S 0 L. V E apOLO<'ntar, voluntl\l'hmo;nta, EDISON 

ROORIGU~S-CHA9ES, ocupant" do car90 i'tl!lldO de PTQV,ino~nto r.fct ivo <J..­

As•o:s,.or Lo:gi"l~t1vo, Código SF-AS,..-19<!.3, do Qu.adrp Pe:o·nanent>~ do 

Senado F"i:d•H<!.l- Pil•·tc EtoPi:O::!al, OH>o;,tO!'O"IIO~ do :P.rtiso 40, in.:ir.o 

III, .,lino1;o. -.,-, d:p, Con•titu.ic[a da Re:púb11c:r. Fedl!r«tiv:o.-d<> !<o'""'\, 

~ooobinado com as r~rtigos !ii:i, inciso t!, !iió, incl•o I, >190, 49~. c 

488, :i 4o., do RO:!olU.lruunto,Adninistrativo da S<tn.ado F'<>doz-o·lll, h:m ,..,_ 

s~ot com o ill'liga 11 d" Rll'saluci'a SF no. 87, de: 1989, <:am prav~:nl;_gs 

intll'91'õ<is, obsCH'YO\do dir.pasto no iJI'ti~a 37, incigo :<t, da Conati.-

tu.ic:la F"e:do:\'1>.1. 

Nci.157 , toe 1991 

O Pl':l::liDENTt:' DO SENÃDO I"EOERA!., no u.::;a da.""" 

ca.,p(t~nci~ rc-g~t:>.; . ., 1'1õ:SlU.1Mu"'t:..r, de conformldad~ GOOI '11 d .. tc~~­
clo d<O ca~<pE'tin<=>tl <IU.\If'Jhe foi ot.>..tor:;~:p,dil po:la Ato d.o. cu .. iuot\a Dire­

tora na. e, do:' 4 de <\bril do: !973, c te:n~o em vista o qu.e <:ontott~., _do 

II, d"- C.;o"i.lituid\o <1<1 ReP>.lbllc" F~d"r"'tiv;:>, ~a Il!·:p,'lil, cambin>1d>:1 o::om 

a ~ortill<> 186, inciso Il, d;o. L<:i na. 8.112, dt: "11 d~ d<:.::embl".:l de 

119~, 49>). ~9a, I! 1o., >:lo R,::>~ul"'""nh> Ad"'inl,;~nüivo do s~n"d" F.;;>:lo:-­

rt>.l,., lll"t1''" 11, da Ji:.,&olu~óío no. 87, de 1939, Coou pq:we"los pi'C­

Por~·,Onili<J 110 tempo <1.:: s"'rvi~o. co•·rEspon.der"ot\li> <. r_;u:~o da 1'\/SS 

(qu'Ptu•''-'' tPi~~~~ e ~ino::a "vo;;;) do s~u v.;n~imenlo, ob~·:·1·w•da o_ ~rl1~" 

ATO DO PRCS!Dt:NTE 

, No.158 Ol,ê 1991 

O F'R!::SlDENTt DO SENADO F't:DET..AL, no usa da- ~"" 

COIIPctil.nci'-' rc;illumt;.;l e I'E:IIU.l<lmmi.ar, >:!e confOl'llidad<: CCI• a d,..l.,-

;a.,;:l\o do:' _ccmpe:tl!ncia qu,o: l_ho;~ foi outori"d" pelo Alo d" Coonssi\.;o [li­

rctl:lr:o. no. a, d" <I d..- !ilbr!l d~ 1973, e tcnda em v1s.tiil a que_ 'cana~;.o, 

do Pro~;.t":II&Q no. 016.S28/93-!5 

R E" SOL V E t\posentar, vol~.<nti.ria,.e"te, Josoi 

DE HANCILA HAOEII'>A, A"<!.listi. Le;~slativo, da ,.;l"Cil de Pl'OCe:IISO Legis-

!ativo, Clasr.c "E:!!opcci'-1", F'<1d1·lo !U, do Q\.l:o.dl"O rennan€né1õ: do Sit"CI­

da Fo;:del'l>l, nos 't.,rmoo; da 11xtisoa 40; in.ci"a III, alincil -~-. da 

Coru.tilu.i>;:[a d" ~ept.\blicil F"<:do:rativ;.. do Drafiil, co~nbi"«do <:01~ os :..r­

tisoos !JZG, 490, 49e e 46$, 1 4o., do Resot.>.la•ento AdminiStrativo do 

Scn~>d<> Fo:.:de1·aJ, bo:m assim ca11 a artigo i1 da.R~~:solu.~ll:o no. 87, d.,-_ 

1989, e ao: vant~"ros da R:"'sclu.~fc na. Zi, d"' 1980, <:.Olll prcvi:nto,'li 

propOI'<:ion;..iso <lO t€111>0 de servi~c, "'ra2io d"' 30/3!5 ttrintl!l trintil e 

<:inco avos) dQ '""" vo:ncionenlo. ob,.o:rvada o dlspo•to no l!ll"t, 37,, in-

d<o ''- <• Coo5jry~· • • ~~' (.],, do "" 

So:nador NE: SON CARN~ 
F'~e idi:mte 

ATO DO ·PI'.:C.:SH•(IUE 

No, 15.9 , ItE 1991 

O Pf,;ESIDI~HT!:• DQ SENADO FEI<õ:RAL, no \.1~0 dõl 111.\1\ 

c<mP"'ten•:ia I"O:llill"'ntl>l 1 ''t!,~Ul"ment•V• ~E o::onfo1''"1..d!.ld; cilm"' de:l~~a­

~1<0. d€- ecmpo;:titneiá' qu<!" lhe fo_i oulorga(j~ po::to ,o,"to _dil Co"isct:o L11t<:.::­

ton, na, ::: •. d~ 4 de abril <.loõ 1973, c \o:nda o:r• v1~t_o1 o q"·"' <:an.:t.o.. de 

F'roc..-,.:;co ·no. >1-i:i,9:i2/90-S, 
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R E S O ,L V$.-· i.\PO~E<"<ta~·, voluntfll'b,.,ente, HoiLIO 

VARGI;S AC;-uiLERAS, Anlo.lht:o. LII!Sii:>ld ivo, Ãrctl de PI'O!:..,Gt.O Lel!iSlilti­

vo, Ch.sfi,., "ia,D, Paddío !Il, do <htioo:lro Pera<1ncntc d<> S"'n"d" F"dc-

l'llincra ··n. ·, <101 Cons.lilv.i-

o;:.i\11 <!~ R~pJi:>l1<::l Fedcnl.tiva de Elrll.tlil, <:l>tnbü•~o c;oo.o o" A~ti~OJI ~li:S~ 

in<:1so Il, ~ió, inelso I. :a.r. in<:itl<> III, -1~0,'492,., 458. 'li 'lo., 

do R!<'1Ui<IITU;:nto f\.:lministrlltivo do Somado Fedt:rr.l, btm assim co11 o c.r­

t~t>o ii da R"solu<::l!ô<> SF' no. a7, d" 1989, <:o• oY,ov,.nto ... inl<tiH'ilill, 

obse~Ylldol o dit.poo;lo no arti90 37, iru:.ifoO XI, d~ C~:~rutH1.1i<;9õo 

FG'd.,,·al. 

Ar,D DO f•f:Es.,IDC~ITE f; 
lo/CJ, 160 , lo!;. \9j-'J 

cooop~·t~n<!l<> ro:~_illloe.nl<~l e I'CSl"'llll!lerolill', de .:<:~nhorm•J~~'- c.o" ~ d.:1c-

9B"lo da <:I!IIIP..,t•1nc1~ qu11 lh<l' foi outoo gM;o. pot\o "ttC> .j.). C,:;mhl.,.;.;o J•~-

c~·tor" no 2, uc 4 d<: tlbl'i\ de 1'??3, ., l:c:ndo .,,. vislic o "''" o.:cn"t~ 

do >'I'OO:<t~::l-..:1 no;), <H.:i-.lo;,ll/~0-1 

R E SOL 'J E lliPOi.Cntlu', voluntal·>.am~nt.o. :oNIZ. 

RnHO!; [•C I"!GUi:!REDO, .:l•:~.list:~, Lotsoi~<:l:otivo, d~ ..lir.;:>< d'l f•q,.;a~l>O t.c­

o;~~"llltlvo, C16~•c "E~PIIO:.:i.l\1 P~dd(o lii. dO Qu ... di'O ,F'O!'I'ma~l!fotc ~o 

' Sen:ulo F.;:de•·;:,i, no,. lecmo:s do 11\'tigo -t-21, incico I!r, ><lin<:>< "c", d::o 

Coos_titulc~o de. R<rcubl•<:.-. F'"de1·.ot!v" Jo Br~'ldl,, c·.l~ib•n .. d_o ·:~OI .0\1 lll"­

tigos 49o;,1, '492, :i2oi, f! 41;:8, t 'lo., do Rc:guJnmc<otc lt<i,.:ni!:l\·ati·•o. do 

Senado F"d"'l'al, boeri_I'Sllll eorn o arti90 i~ 1111 R~solu•;_!;'o_SF n.o. i;7, (lo;,• 

1"89, o;: <~.s V!lnt.,.~<rnl .;!11. Rcr::.olucllo SF no. e1. de 1980, ca1• !>'I"::V~f<""~-

Pl' Hl~nl"' 

:-.. \6 roo rm::s tow_TE 

No. 161, · IiE: 11'91 

1J PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no ~,s;o dn lliuil 

<:oiOPI:t'i!n<::ill rr:1111111:nt111 111 regultuuntar. de c:onhrmid:.'ld<:> coro a <l<rle-

111"-dío dr: romp~tl!nc:ill. q1,1or; thr: fo~ outOI'IIII.dll. p.o:lo Ato da _Co!llii.,;l\o D~­

t'l'lora nO. E, dlr.; dlr ro.bril de 1'?73, e t.cmdo c:• vista o '1'-'1' <:on<>tll 

do PI'OC:CI'SIIb no, G16.117/9o:)-~ 

RESOLVE apo>a:ntar, vohmtllrir.n<mte, .JOA-

O.UII1 ORTEGA FILHO, Téo::nio::o L&lli5lativo,_dll Ã.r•"- de Al"t!l'!:itlna~o, Cl;~:~-

no.:. 

"Eçp~ci11l~, PadriO III. do Quadro I"G"r111ancat~ do Scnildo Federill. 

Lcl'mC<S do !!.l'bliO 40, 1nc:i~o III, afío~a "d-, -d·!I-C:onlõt!tuiclio da 

R~·pú.bli~ll. F~d~r»tivn do Eiras i\, <:ollbin.-odo CC!'> oc :\rti~os; ~90, ~92, 

::l20 ~ 48B, I 4o., do Rc~ull\lll&n~o Adroini~h·at_ivv do Senado ~r:der<~.L 

buo 'na-sim co., iiS vanti\~ens da R<1-solu<;:~o SF" no. 2t, .;te 1980, "com o 

artigo H dll. Rr:o;.oludlo SF no. 87, de 1989, <::o• !>l"OYc:nla~ !'roporcio-

"'TO DO f'RESIOEi~TC 

No·. 162 , [!E (<?91 
v 

O f>RESIDENTE , DO SENADO F"EtíERnl., no Ui:<:O d:r. su:;o. 

competl;nci;,o. l'fi':.limcntiP.l e re9ulamoml0t1', de ~onformidad~ cem 11 dcltHlll-

5~0 d<1 ~o~opet&nc.io-.. """' lhfi' foi o<.<tergada pelu Ato d"' Co1ni"'"'iio Dire­

tOI'II. no. 2, de ~ d<: ab•·il de 1973, c tG:ndo <:!1'1 vist:.o. o qu., cen .. ti:l do 

Pro~G:slõo no. 016 074/90-4, 

R E 5 O L. V E' IIP~sent~.-, voluntlll'i:;o.m.,nto:, ALCEU 

VIE.IHA GCHES, Técoi.co_ LG::.li&l"-tivo, llir111~ de 'Transporte, Cl::o.slõl!' 

"E.specitll", f'add\o X!I, do Cu:;o.d•·o E'"'l'llMt:nte do Senado Fedcr'll.\, 

to:rmQ" do ill'tillp 4"!• inciB-O IIL illínl'a "~", d11 Constituiç!\o daRe­

'pUb.licn F<:derll.ti<-•11. do Br11sil, combinado com os artigo.- !il.!;, inciso 

;n, ~i6, inci!lo l, 517, inciso !V, 490, 49a, "'468, i 4o. do Reyu-

hun~nto Administr.üivo do Sen11..10 Fi:dlitrill, bem iiSsim com 11.rti110 H 

d:;o. Rc.:.olu~iio SF, no. 67,. dfit_i9B?, c.om proventos. int~·gr~i~, obs.onva_do 

o disposto no 

ATO [oO f'RCSilré:NTC 
N'o.l6} , DE i991 

O PRt::Sl!IE:HTE lrO SEI~oilrO FEDE'l\o'ol., no uso dl su:: 
COIIPelé'nci" I"E•Jil"'''nt:;o.l "I'C'IIUI:.m;.nt'-1', de con.foroni_d>\de,cono li ._j.;-lc•>Oil 
clío d.-: Colnpeténciil que lhe foi o~tlo•·g:.;da p.::lo Mo d~ ce,.is:;':\o D-ir.,~ 
tora no. 2, dii 4 o,le ::o.bdl dj" 1973, e tendo.,,. vi~t~ o que. <:om-st';o. Jo 
f'roce'l'so no. 01:í.9;)2/90-0, • 

R E S O 1.. V E iJ-!>011\>nt:;o.r, voluntarii'IJrlCI1t<1, LOURI­
VAL. ZAGONEL DOS Si\NTdS, 1\rmli .. tl\ Lt!Sii5l"-tivo, dn .:\re:o. -d,. f'l·ocCi-~0 
L~'lislativo, C\õo.ccc 1 "E<~PB~i:o-.1", f'add(o III, <lo Ouad•·o P.:r01arl<:f)t1> <lo 
S~~:na<lo Fo:derlll, no.o to;,rmos do o~.rtho 40, inci'o III,,alinca "o:.". <In 
Conslil11ic.iío cf11._ Ro:pUblica f'<:d.,riltiva do ~t;<S11, coJ1bin11do C'O(A ~" .. .--
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No, 164 , uc 19\'1 

O rRESIIlENTE DO SEI~•iCIO_ rt:DERAL, n.Q ~1"'0 da sua 

COOIP.,tí!nCJ~ \'C:!Ii:IUlHto\J OI \'C:Ç'U}JIOI.:Oll<o", d~ çonforlli<llld"' COlO A dcJ~·q .. -

' ci>.o oJs comPo~<ll.'ru:i::. que lhe foi outOI'l:lilldl\ pelo Alo da Comi.~>!!lio Dil·o;­

t<»"ol nu. e, d.:: 4 d" llbl'il do;: 1973. • t«nl:lo "* vist;o. o que .:on,.t.o. du 

R E S O I. V E liPOSCnt~~;r, voluntoiO"ia"e~t.,, JOII-

OUil1 F!::r;I-IANDES DE OLIVEII'lr;, Anllli.,ta Legislativo, o<lo•e:;.; di Pl"OC:C!õ'-0 

Lc9isl•ltivo, Clli.SU' "EiPeci"l'', P>~dri(o !U, do Qu:o.dro PermO\n~~tnte do 

Sl!nlldr.> F"dcral, nos l•Hmoi;"-do· ufíyq;'f0, ihcfso UI. l!llínu "aH, d:11 

ConstJ.luic!l:!> da R.,públic" FcdEr>lliv~ do Ilradl, combin11do com""' :o\·­

ti;~u;; ~a~~inci"'" u, ~a~. inci.oo I. ~90, 492,·c 49B, I 4o., do Re­

s:rulam~nto 1\dllinh,tr>llivo d~ Sen:r.do ro:d .. l"ll.l, b."'"' IISIIil!l COlO 0 >1\'tigo 

11 da R"•ol~.<o;S"o SI'" no. S7, dc 19S9, 11: :r.s vanta;~~ns da Rco;oll.ocSo SF' 

no 21, do: 1980, .;ooo proventos int.,~rll>,., obsiE'I"v"do o dit>P\!1\0lo n~' 

:r.di;~o 37, indso XI, d:P. C:onslU~.<iclo ::~(t';:t 

~·:~; &i2'"~"~ "" 
Si'n:t.dOI NELSg] C:ARI,E!F(O 

F'res>dln·t., 

ATO l!O F'RI:SIDCIHE 

No, 165. ·, DE 1991 

O PRCSIItCI,TE: DO SENrlDO FEDER(1L, no_ uso d:;.. 1-<-;.. 

compct<::nci;~, rcgilll'nt.al 11: regou.l:t.IOI!:nlM", de confOI""ld?.diE' com l\ do:lll'~~­

o;lo d<: c.om~lltioch. qUii: lhe foi outol"gllda pelo A': o d:P. Com111;t:"õ Ilir~­

ton< 1\o 2. dor .11 d" :p.bl"i I de 11'73, c l11nd() em vista o que cOnstP. do 

Pro~esso r.o. 001.:i77/91-:l:, 

RESOL-VE -,.posent.,r, vo!Unl.I>"Ü\II~,nh, D.:.RW!N 

ARALiJO loto: CARVALH(l, "f€cníi:.o I:C.11l":.t:.tivo, ,:írc:o. d11 Al"tcsÃil:P.tO, Cl;uçc 

11os do a•·liilo 40,iriê1"5o Iu: al~nea 

b li c·~~ F<~de•·ativ:;.. do . .B"tll.:i ,·; ~o~bina,do 

Ha", "ia Constitu1o;ao Cl>~ Re'Pil­

' com os :P.rti;~os Si~, inl;to;;o ~I, 

S.iO:.... iOc:iGo 1, ~90, ~92 e 4SS, I 4o., do R~guho1111nto Ad"rnini;t.· ... bvo -. -- . 
do s.i:n11do F"~d<:r>~l, bem ~.:.111i• co• o ~~ortiSIO 1i d:p. R~:lloluc;ko SF no. 87; 

d~ 1989, e ns va.nta>~~ns da,Retloluc;3o sf' no. 21, d~> 1~lJ0, com proven­

tos into:gtais ob:servl\do 'o di11post'o "no :t.rti11o "37, ino:;ho XI, ~~~ 

Con5tituic!Ko !'"edE:ral, 

ATO 00 .PRESU':ENTE 

Ho·. 1{56 .' DE 1"991 

O !"RESIDENTE . DO : sENADO FEDI!:RAt., no ulil<l da s!.l:t. 

c:ompo:tllncu' !"l!::llim~·ntal o: "rlt!I'Ul:P.~I!nt:r.r, de conformid~:~de eo11 a dtt:l~~::sa­

c;~o de compo:ti<n<::iil 'IWt lhe foi.o!.ltcrgad:r. p~lo Ato d;~. Co•issio D~re­

torl\ no, 2., de 4 <foR nbrit de 1973, e tendo em vist:tt; o que const:r. do 

F'I"OC>I:Sio no. 000.<!21/91-0, 

• 
p~tti1· de 12 dG: dezo:mbro de 191'0, CÃNDIDA t'lEDElROS MARIZ, Ãn11.li11ta 

L~'!liSl:r.t.ivo, &rtt:;~, de Pro.: .. <lso t.ellisl:r.t"ivo; Cl:~~sse "is.", P~d;·[o I, 

do Qundro Pe<"miln<&:nfe do S~~>nado F'~dtt:ral~ no• termos dei arti:so 40, in­

.cn~·õ rr, dio. C.onfi~i~u.·!ilo da R"'P\Íb.llC:r. F'eder:r.tivõ\ do Brasil. collbina­

Oo co11 o lirli9o 186, i.no;.il;o. II,, d;. L..,i no. 8.11.::!.' J'., 1i .de d":t:cmtiro 

dor 1990, arti~c• -190, ~92, §!o., do Rs.g~.<l:P.IIRnto Admini.str11tivo do 

Sllnado F'lld.,r<ll, e "rtislo' 11, d:;.. 'Rcsolu.;:ll.o no. 87, ·de 1989, ci:>r1 p\'""o­

._..,nto!O propr.~rcion:r.i5 ;o.o tl'mpo de !OR\"Vic;o, ccrrl',pond<Entt'lil à r:r.~:io" d~. 

12/30 (do:..., trinta avoa)~do Sli:l.l vencimRnto, obsel"V!ildo 0 artigo 

:!n<::io:o XI, dl'\ 

ATO DÓ PRÊSI[(Et;n: 

No. ·l67, Il"E: 11''11 

O PRESIDENtE. Da " Sll:NAIIQ F'EDERN-, .no u:<.o dll •ua 

colllPelolncia rcgim~nt;.l e fllllul;~.r~ent:u·, de eonfor11idõl.de eo11 a clel.i:s&­

~;:i'(o de CO!IlP~ti!n.ci::o. que ih.- foi outorgad>~ Plti'o Ato d:.. ~ooo!&si!(o Dirl'­

t'o>">l no. e, dt 4 cl" abril d"' 1973, c t11ndo 11111 vis.t;. o que can!Ota do 

Pr_oJ;~_~tso no •. 000.Z17/91-3, 
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RESOLVE aposl'ntar, o:;DmP«lsori:o.mcnte, 

p;o,rtir de 12 de dc;u:nlbro. d'" 1990, CARHEt>l liOHTO~O VENJURA, Têc:n!<::o 

Lc11is111th•o, l:l:rc-a <1111 F'n><:~sso L~rgislat:Lvo,, Ch.sac "E:o:pll:cial", f'tldl"t(O 

I~I, do Qul'.di'O F'.:rmanrnt.:, do Senado f"ellcrll\l, no!l tEl"IIO'CI do ».l'ti.A" 

411, inc:h.o II, da Constitl.liçJ:Q da f:rpúbli.::;o. Fc.:dcrativa do Br11sil, 

combinado COJI o ll.rti!IO !.66,, :l.nc:·i~D U, da 'LI'! i nJ. 8.112, d.. H, de 

dezEabro '111' :1.990, al"tigo"C; '199, 492, I :Lo., dQ Ro:gulamcnto Adlllinh­

trativo do Senado Federal. I' arti!ID 11, 'da Rescil«c:,;;.o no. 87, c1C. 

11'89, c:o111 pravlintos prop'or-c:iona:L" ao t.;,mpo d~ scrv:l.ec, o:;orrrspondcn­

tcli à •·;o,zli:o dé:' :1.7/39 (dczcssrtc t.-:Lnta aYo•l do sc~.t ""'n<:inento,' ob-

J::ompet~nc:ia rc11~,.,.ntAl c rl'o«hmlitntar, c.., c:~nf~;~rouJll<1e eco••;;.. l!Ele~n­

d(o_ dfO C:QlOP<rtinc:ill qt.l(' lhll .r~;~i QUtO\"IIada PE:'I0 iltt> da C~;~mi'!<S~O l)irc­

i:or~ no. a, d(' 4 de a.b/il do: 19:1;!'3, "' tf!ndo ll• vista o q•.lfl cc~;~r>,,t,. d" 

P\"oc:rsso no, 0.Z.I 21&/91-1, 

apa..:rnt.ar, c:ompuls<>ri:l\m..,nt~:~, 

partir -dt: 12 d"' do:>zt:mbl'ct d'-' 1990, ROBE:RTO PllKPE:U DE SOUZA BRASIL, 

AriÀ-lhta Legil.htivo, Á\"o:'l.,df! Orc:a>.mt~nto F'Üblico, Cliiu., ''EiiP,.;ci~l' 

P:J.~dia III, do Guadr~;~ Pe1'11anc-nte do ~·nJ~do F'o:~rr11J, nos te\'m.:tto êo 

al'tigo 40, in~:iso II, d;, Constit~içlío da R:rpúbl.icrt F",;:dl}r;,~J.·n. .::10 

Braf.il, <:ombinl!ldo c:om o l!l'rtigo. 18&, inc:ill~:~ n, -~~~ Ld no'. 8.1i2, de 

i1 . dE ..:!E::c•mbro d"' 1990, nti~oa ~a:;, J.nc:tso ;, ti io., -19Q, -1?2, 11 

i o.~ do Regulamento ,Admini•tra(J.vÓ do Sen;,do F"d'.i.r;o:l, "' artii!'o !{ d" 

'Ruoludôo no. 87, d..: 1989,, c·~o:~ provent~c Proporc:l.on~o.Is 1>.0-ti!mP.O .;,.· 

·~ervi~c., co-rr'i>:~POIId~•nt>iiJ :1.. ~~ziio do~ Í3/3::õ 't~ilo ~rint'~ e <:.in<:.o ~vo-cJ 
do seu .,.,ncilr•.,nto. oblli>:rv;o.do o dl;posto ~.:> artig<l 191 d~ Lei no. ·•··· . 
e.ue •· l!lind;o., 

t)TO DO P~ES!DEt!TE 

NIL1.69, DE 1991 

O PRESIDENTE DO 5!i:Hil110 FEDERAL, no uso d~ sua 

c;ompl"t~'nc:in r.rgiment ... t ..: rr:gulamentar, ~e'<:onformid:..de co111 <. dcl<:9~­

c;.lo .:~ .. · c:ori.prtinc:il!l qua fh..: to :f. outonJada po:lo· Ato dn Coni'.-..ii:õ O in-

RESOLVE 

partir de !.2 de <IEXe•br~;~ de 1990, TERil:f.IC!O ANDRAOC DOS S.:.IHOS, Tã,~ 

nic:o Levislativo, ,:(r.,,. d• Tt<quigr,.,fb, Cli>sse "Esp.rc:ial", P<oddío I, 

do <h.O:aÚO ?~rmamrnt., d<> S~nad~;~ f""d"''"'~' -no• t"l'mo-11 do utigo 40, in~ 

ci11o li, d11 Coolõtituio;S:o da .Rep<ib1 i c a F'.,.J.,,·Iü i vil do Dr11si 1, ~o,d>.i.n.>.~ 

do c:om o l!ll"tigo 196, inciso li, da LO> i no. a. 112, de H d<:. d>\':o=.,f11bro 

.de 1990, ;o.rtigor. -'190, -'192, 'li 1o., do Re9<th.motnto Adl'lli.oi,;.tr~tiv.o do 

6•mBdo F"..:d,.ral,., l!lrti_go 11, d" R"'"'olu'õiio no. 87, dO!" 1999, com pra· 

ventos propor'õionais 110 te•po de sei'Vico, corrcspondentE:s à. nl:dlo d'" · 

iô/35 (dEli:'-'SS"is trinta t: c:in<:o l!IVO~) do seo.( veoc:i11Emlo, obsirvpdo o 

~rtíg<> 37, inchil XI, da Canstüoaçi.o Fede~ 

ATO !10 F'i"\t:S.~JJ<:IHE: 

Ho. po. DE i?91 

O PRE:S~DE.IfTC DO SE:If:IDO P!:Dt:IML, no> U'-<> dOI ~p, 

coon!>et:õ;n'J." r.,~i.,~ntal ..: r..:~ula11eotao·, de cor.For10id,.de ~o,~ a !lehNa~ 

ção d"' o;ornpetiir.eia que lh<> foi outon1ad" p.,]o (lta dp, C.O••is~llo Di~c-

loo·a <Hl, 2, do: 4 d"' abo·il d.., 197!'3, "'t .. ndo "''" vÍ•.ta o que <:"Jn.-.ti' 

P:ESOLVE 

Pilrtlo.' "d<t 1<:! d., d"zeO\bi"O de 1990, JOS,; MAl< IA i:IO::l S.:.NTOS AJ\,•,,j.JIJ CA­

'IALC~HTI, ~oulhta Lt~.islalivo, Âo'<õ:'- de Oo·o;ill.lll>ll'lto I'·UIIti<:o, C1..,si'i 

"[:sreci'~oi", P!t.ddlío I!I, do (lul!ldr!?' P111'lfl;>,nente do SEnado i"ed"er<-.1, nos 

t..:•·onos do ;orti9o 411, in~:ho II. d"' C~nsUtt.~id\o 11• ~.;po.it:>Uc:a f'"l!"den· 

l'iva do Br .... ail, c:oo:~bio.;odo'co•~ o arti~o iSt:., inch:o !I, d:~ Lei roc. 

8.112, ..So: !i 4e dcnonbro de 1990, "'''ti-los :li:i, loc:iso 1, il h~., 490, 

-4'i'2, !l 1o, do R~gul"oôcnto Adminis-t:.<lt;vo--do s~-;;;_d~;~ 1'"~~~'·"1, e ~rti·­

.. 0 11 d" R~soll<.;:$:o no. Si', doi 1989, ..:~on pra ... ento<!l- PI'OP.,)o'O::i"n.;dlO ooo 

t.,mPo d<r sE:rv"iç;o, corr..:s;pondE:nt~s ~ rl>Z~:::' de ~2/3~ tdozl! ~l"inlz. 

cin.c.1' avos) da sqt.t Vi!:ncil)l..:ntp,' observ=Ado i.rtho 37. loc::lso XI. <h 

Consti~ui<;$"o r .. d.,r"~· ~~·"""· 

de 1991 

S•n ... dar I~ELrl-l CARI~E:IRÕ;---

F'resid.,ntt • 
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1.~, 111 , m:- l?71 

O F'RESIDt:NT~ [IQ S!:o,,;{oi:l ___ n.l~o'\'!:;- roa·1!;-:>· ~;.. ~-·~ 

<:oMIP~t'<n•:ir. o·~i,.omt~l e: o·~:~ul~~nC"nt;;,l', ~<: ~gnl"<»mid'!.d€ ~·:.eo ;o do:l~:il~-

<;i(o de <.<><npdl:uO::il> quo;· lh~ i"oi outoo'~l!:o'a r"'lo nto da ___ ~!"1"'~l\o_ l!i,·c-.~ 

t~Jrlt nu. 2, de 4 do; ll.lll'il d~ 1973, c lc:ndu .;:., vil>t-' c; q\1~ ~<>r>·:.tll. Cu 

RCSOLVE 

partir dt: li:' <Jc de;;~~:cmbo·c dt~: i'i'90, JOSIIÉ OS' QtJE!i\'0~ _ CMiPIJS, "ü<p..:nH 

do c:or'ilo Yl' ,,,.,..,,.:ooo• J.agi.lõllltlvo, Códi~C>-SF-AS-i\!12 3, <lo C<e~.Jl'O ro:r-

011\ncntc du <lG"n:>do F~·d,(l'al, noi to;rm<l"';d·o aYt:igl> 41}, incir;o !!.. é(' 

Co>nltituiç:,.:., llll P~P~lblic11. 'F•~d"r"Illi'll do·--sv-a;;rt, o::_ombinlldo ~"'"o <>.r-

nislr<tli'l<> do S"n"do r~·deo·•l,•• ~~~i_go 11 d .. R~~ol~·.'ç~o nt•. S7, Qt' 

19S~, e,,,~ ~rov .. !\t.;,~ PI"<>I'Cl"C.ion"'-J.J._II._CI lel!ll'c de servio:o, c-m-r~pondcn-' 

!('~ .t.' rl\l::l<> ,,., <.'013~ tvinl., t>·int" c cinoo :-.vc"') dco t!:~\.1 """""''~'~~.u,, 

ATO DO PRCSHobHt 
No. 172, DE 1.991 

O PRCG:i:DC!~TC DO Sl:l~<oDO F"CDCR,1L, nct u~c d« '-'"' 
comp.ttólncia r"9iao~ntal o: l"<tguJJ.m~·nt"-r, de conf9t"midol<lc C'·"·~ ;o. '>otle~"­
c!õo d,. compc~~OCill que lf>C fci outorii"-d" p..,lo Ato d11. cu,.~•to.l<o Di>"o:­
tora no. 2, dtr 4 d..: J>.ll\"~1 d.., i973, t1 tcnd.o .,-., v.ist;, o qu" con.,tl\ --do 
"'-'""""~"'" nc, 001.i:l~l91-{), -

R E 5O L V E- ~postnt;,o.r,. yuhmlo\l'i,,mcntor, l.U!<; 
f'AUl.O F"El.l'"CIAI~O DE· l.II-IA, Anlllh,t~· L"!li!l.lt<t1vo, d11 lll"el>. Qq C<>muni<:n­
dio Suei:~ I; _ Cl~$S<r "ESP"-'C:l::>.l'", P::>.drJo Ilt. do Qu<Hlro F''<'l"nt;;.n.;;"t~ d12 
Sen!ldo f"~dcr:~l, no" t.::no.:.~ do 1\rli~CJ ~~~. ~ncl'!'<> Il!, ~>.lín""' "c", d<> 
Const~lui.:S:c d" !<"públic" F"'der;..tivr. _do p,·.uoll, COIIl~io;..du com o,;, ... ,._ 
tiSOG ~211, :l2~, ·lSS,, • 4o, 490 ~ '•92, do Re>tul:u•~·nto; Adon;!;nic.tn..tivo 
do '3~n.,.do F<:<;lotr"l, b~m i.çs;ho com o 11Ttí11C 2o., 'l<!c., d.,. l.~i. nç., 
6.~<!3. d,. 1976, i ao., ~;\:l11o 3c.~ do D<:cr"'t"-l.:i n•;;.. i 44!;, d(:l 
197ô, O::Oifl .,.5 "'ltt>il~l!lors di:terJioio"d"'s pelo:SI D~cr,.;t.,~;-lei no. 2.27(', 
de 19S::;,,., no. 2.30:::, de 1987, ioplicndO$ no s~n<~do·r~der.:~l pdv-, Rc­
-sol\\o:ê!cs s.- no. 07, dor 1987 11 SF noJ'-~98, dll: 1988, bem;..~~::~,"""'-"-

• >1rt>90 11, dl>. Resotudio SF no. 87, dE" 1989, no c~fy? em co-.;;-.,,.~"' 

~~~~~!" p~~;~~~i~~:, ~P;:" l ~:!~. ~:t.~;~~t;~~ ~~f~;~:~n~:~;!~" ~ ~!~\i~··~; 
.3213~ <tr:inti. " doi"ll trinta " cinco ;Õvos) d'>" u:!!. Vltnci-'""nt", "boocl·­
v;o.do o d1~po~oto no ;uti!IO 37, inciso Xl, dõl Conlltiluiç:S:o-F· .Ot';l.l, 

Sc-n11do l'"cdcr:P.l, "m J0 

~·· 
s .. nador, N.'i:.LS~~c,,',,<,'.,'',l-,~1..--'<:..'-,/._ 

_ .......... · -?,·uldr~-

ATO DO F'f:ESIDENTE" 

No. fn; , DE 1791 

"O f'RES:iOENTE DO SENADO FEDERAl., no <.1(.0 d:J 51.UI. 

GO!Ipet~ncia regimental c l"f':9<.<lamE"ntar, df': cooformldõldl! ca10 11 dcl.,-, 

sr.a.;~o dO'; <;ollp~ti<ncht que lhe foi outor9ad>1 P~'lo Ato dõl Cootissão Di­

re-tor;, no. 2, de 4 de ab>·il dot 1973, "' tendo etll vistõ1. o que const 11 

do Pro·c:._e.s,;o no, 016.~30190-0 

R E SOl. V E aPot.ornt!lr, voluntariamcnt.,, NEl.SON 

OOHE:"S DOS SANTOS', An;ill,;ta l.otgislativo, d<\ .::rãa de f'roc..-.:,;; 0 l.agi•la­

tivo, Cl•••~ '"!:.,po;;c:lal", Põ!,dr[o II!, d~ o..tadro Pcrmanent~ de Senado 

f""'denol, no" totrnos do Utigo 4~, inci<:.o I.lt,_ alineê. '•c-, d;t CÓnSli­

tui~ll:o da R..-públic• Fo:dotrativa do Bl·a'sil, colllli!l~do com os ;"'rti 90., 

'-4$'0, 49e, 520"' 408, li 4o., do Rcgulam,.nto Administrativo do Senado 

F"ed .. rl\1, bCOI !1.5110111 com O llrti9o 11 d1o Rc»olucic> Sf no, 87, de 1989_, 

C<lll provenlcs prcporc:lon•lis ao tempo de SE'rvico, corrc,.pond.::nten ~ 

razl<o de" 3<1/3;; <tr:r:Ota e qu11trc trintõ1. c.cinco avoll) do 11eu v~ncJ.-

11ento, obt;crv•do o disposto no õldigo 37, 

.-· 

1-lc. 114 , t·~ 1991 

c-omp.,t\;ntil'l \"eg>rnenta.l e reg.uló\m~r>t~''• d~ ccn•~r.,i<!ad~· ~o'"<. d"l~., ... -

cJio d~ tom»ctin~iil <luO:'_lh.,_ foi outc,·g;..:l<'- P~Jo Ato ~" Com:ls,;tõo I•ir(• 

Pl'cc~li.oo no, 016.0711?,0-':i, 

R E S O l. V E 0\pc,-.cr>tat, voll.lntar1.~.10t'nt~. P<,Tr::F;­

SON GOT1ES ror;: F!GUCIREI•O, Ato:<l b.t a Lcg i :>1 a.t ivo. <Ir eu de Com...tn i c "-c \i o 

Soo:.h.l, Ciõl5<1ot '"E-opct:t;;l"", P""d1·ãc. I ri, d_c Cl.lo?i'O Po:1·mano:nte do, S€na­

do F"<;~~·,·al, nos lct""".~ de artigo 41ô'~_ih~iso 1q:, 'llin~" ')."", 'd•• 

Constitcti,;lo JJ. Repc\~ll~« Fcdcr:;o.t;Va.~<> Dr ... s.:.l, co01t>1'n"d~ te"' 

ti!luii- ~1:;;, ir>dsco ri, ::;-16, incho I, ::;17, incisÓ !'.\ 49-21, 4?0:: 488, 

' " 
Coto e arlig~,;~ 11 d" R":ooluti>o SF no 87. d., 1989. "c.on P>·ovc'!to~ intc-

9\"a:ifl, ob-llo:tvado o dispcst.o no õloti~o 37. inc~o XL da Consti!,uidio 

Federal, 

de ·t991 
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1\TO DO Prdi:~l.OCNTI!: 

Nu.',ns, m: 199'1 

O f'RCSIDEtrõõ:: DO Sl:f:IADO F'<:DE:R;,!., oo UlOO da "'"« 

~or'lt "'"· ;:;:, de 4 de ilb\'il de 197l, e lorudo em vista o ~m!• corost01 dofo 

011 2 ... ~/89-Q .. 914.213/9~-7. 

R E S O L V E ltll.:!nu· o~ l'itt>to d~Hfl Prc,;,idÍ:oH:in 

nç, 64, doo 1980, Pt.~blic:ado no DCH, s ... dio' I!, de 04.11.8õ a no . .267, 

aent~d\!1 o ""'rYidor .JOSoi DE lit\TTOS CABRAL, no Cllrgo d~~: Analistto. L<t-

9id"livo, Área do;:. P•;o<:.eu.o Leg,isl!lti~, Cl~sn .. J:,;pcc:ir.l", P<tddio 

XIX, do Gluado·..:~ t'Gl'lnl\nent., do Sotn<~~do r~dc_rl<l, no; toõ:\'110» do artigo 

::;;~1, ~nci~o. Il, co,.bin[l.d" e.:. .. o,;;'arlipos :51:!:1, inci,;o IIl, ::ao, in.:i---

lil, !i11, in<:: i 5o IV e 488, 'l •1Q., do R~>HAla•~nto Admirlistn.t ivo 

do Sen:o.do Federal, 1: utülo io da Lei no. i.'iiSO, de 19!i0, a Pl.l"li~ 

de 19 de outoJtlo·o d!l 1989, act"e.,;c~ntilndo, nos l.rr .. o~-dc -i\,·tiyo 521, 

<r ~clulndo o :o.rti~o -:117, incir;o JIJ, "p"rt.lr d., i<l ds. nov .. mbro de 

1990, 

inciso ~.J, 

ATO [10 f"RESIDE"'TE 

No,' 176 , DC i.991 

c:io d~ coniPetênc:h. qu!> lhe foi ou lo• jlild"- pelo Ato da Co10i!i1!11\o Dl~o:­

to·r;,, no. ~2. d" 4 ds. abril da 1973, e t.:ndo '"'" vllit:o. o quo: <::onJ:ta. 

'do f',·.,ect:;o nil. 01.>.137/1'\Y-ó, 

R E SOL IJ E a.P05!!nta~·,- p!!ir-i"nV:iíldO::i; H•·Vi-

dor" CLGl.A HMUIA CUNHA DE.MEI~EZES, An:..list:>. Ll!'!li:olntivo~ dif. I!ÍI"U, dE 

Taquigl"afi;o., Cla,.so: "E~õpec:'i:>.l", Padrão lii, do <lu.,dro p.,, . .,.,.n.,nto: do 

Senod.:o Fed,Hal, no!l_tl.,-.,oa do :r.rtigo ~0,- 1~c:iso I, d::> Conlõtitu.idío 

d~ R~públ~,;;a 'F~dar.kti.va do Brasil, combinado com o,; :O.I'ti~o,. ~'?0, 

4_n:, ::i1S, ~no::il!:o IIL Sió, inds-o ltl, S17,- in.:i•o rv, 45ó c ~sa; 

4o., do R<::~uh.ml!nto AdiRinist•·ativo do S>il'll~Ílo Fwd<r1'al b..-ln ass:m c:o" 

artis<o li dll r.onloiU.;:!to SF, no. 87, de 1988, coa1 P~DVI!ntor. · int"ol\":>.1:., 

' d"' "-CDI"dD COIIl ~ l>~~ViGtO no :>.rtig-o 'to,, da Lo:i no, 1.0S(l, dot 19'!10 i: 

obs .. rvarlo o dhopos-ttt no a~'ti!Jo 37, inciso XI, dto. Com;,ti!:ui.;::ito 

F'o<deral,. 
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ATO 00 PRCSIDE:I·I'l:~ 

No.177; , DC 1991 

O PRESIDENTE DO SEIMDO FEDERAL, .n.o u.OO d~ su:o. 

!1:0..:.1\Q de; COI'IIPCti<nci<l qUI; \h(< foi 0'1l01"jj:ada Pl!!<l Alo d" COIOÍS<>:io t)i­

~etCH'o\ ,,.,, 2, de' 4 d" 11bril d~ 11'73, 1: tc.'ndl> "'m vi~t .. "' qui!' <:.un~ta 

do PI'OCe~!ôo no. 01ó.t~ó/9C-6 

R E S O L,IJ E liPD"-o:nt~r, volul'\bWh11ento:. R,;~-

fiONDO SG>iflES DE HOR.:.IS, Al'l:>.li&l:>. Ll!'lli<>l:>.tivo, d:> ÁI'Eõl de Pro~ ... ~!l-0 

Li!gisl;o,Livo, Cl:-.~;,;.., "la.·, ?addío III, do Ouõl.d,·o ?~•·.,anente do Sofn;r.-

' ~o F~'dcr"l, nos te1·mai. do :;wtipo 40, Uh:i!Oo III. alinn. "c", dt~ 

Cons.LHt.liçi:o dõl. Rcpo.<blic:o. F~J>i.'rto.ti"~ ~o S>·:o.•>J, <.'=!mb1n«do C<.>m '·"' ;,•·­

.ti!lof. 490, 492, ~03, o;, io .• ~20 e 4S9.'i< 4o. do Resul"'""'"t" 1\clml-. 

ni~t•·ativo do S<lnado tc~er:-.1, lli!ll ~ssim co., o uti~o 11 di~, R>lli>O!I.l~3o 

SF n<.>. 97, dli: 19C9, com provento& proporcion:>.l!l 110 Li:I~PO de »ervi~o, 

corrErSP~ndente!l i I":O.l:~O d"' 32/35 <trinl"'., doh b•int:t"' cinc-o a:vo") 

do 1oeu venc:iloe>nto, obS81'V:tdo o d~6PO&to !"" art!go 37, inc~so XI, da 

Presidente 

'N~-178. Dt 1?'?1 

co""'"'ti<nc:!A r"'s.imo:nt"l "'r."'ll"l"""'"t"r, ds. conrormid:o.d.; ~<:jm., •hl.,.­

~,.c~o de C0111P~l~nc1" que lhe i'oi outoql"d" relo Ato <i<>,_C"'"i<õsll:o Di-

r~to,·a 2, d.,_ 4 dl! ab\"11 dl! 1973, ·e t<1ndo ,..., Vlst,; o <1ue ..:onst:o. 

CIUII-t SERt,FI11 [li:: SO<J~o'o, An~lil!lt:O. LC!IlSl:>.liyo, d:o. I!Íri'i< .;li' PI'OC~ii>O L<:­

glih.tiv~, Cl..,iH~ "1<1.•;,, f"«d.ri:o·It~, do (ha..,d•·o Pennanento\ d"' 5-;tn~do 

FcdC::\'tll. n»s t"rmos do arti,;.o 40, in~i;.q Il!, alin"'~ "c". -d:" C<.>n~li~ 

tuici\o d" Riipt1b1ica F~der:~tiv11 do B1·Í.,s~1. CQ.,bin:-.~o com o.:: HtiJO" 

~$'0. 492, ~03, ' io •• :5'20 <r 4881 ~ 4o,~ d<O F-:l!:il'-'l""'"'nto f,dinini&tl·~.li­

vo do So:n11do Fc-:lo:r'!-1• b .. m 1\SSin! COOI <> :-.d:i.qo ·~1 d~ R<>solu.;:Ô;Q SF n~. 

s:-_,- de 19$9, 'o"' provent.os- I'I"OPOl"cionaill "-"' tc~+PO d-!1 ,_~rvic:o. cor.,. 

r>l":!Pondentl!'s k r<>.zllo·d.r 31/3S (trint..._.,,..., trinta eil'\eo ;wo~) <lo 

s .. u ""ncim<:nfã, ob,.crvado o <lh;posto no >~.rt~!IO ::!7, inci"'o X:!. d" 

C.:>n1>ltil<.<içlii'o Fl!'d"''"l..;~ 

o de 151511 

< 
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ATO DO f'RirS!llLNT~ 

O PI\ESli)I:HTC DO SCIMDtl I"CDER.:.I., no uoo da ~Ui> 

<;;oi•P~·~~nc~~ l'<r<:im..:nt;~J o:o 1"~91.1\..,mel"'tar, d,. coni'ormi'dil.ilr com;. d~l"­

s"dlio de comr-c~in~:i>< "'-'"' lhu toi outoq;:t.dll Pelo 1\lo d~ Comltno:\o D>­

.- .. ton• "o. E:, de ol dor :abril d"' 197::J, .. ., tendo •r• VlSL>. o "'"" c:onst11 

do Po•o;:ceç"'-" 1•0. 016.226/90-9 

R E SOL V E IIPOSentõ<l", Voluntuiam.::ntll:, liANUEL 

l•E OLlVElF:.'t, T&i:.nio;o Lc.Rlc.l!<_tivo, dll <irE« oôc S!IJIU\"IIfno;l>., Clu<le 

"C§P!<d~l'' P10~dío III, do Qulldro Pll'r,.ancnt~· do S~nado F~<~"'""i, 

l<;-riOo& do a>·tillo 40, incic.o UI, 11\~e• "d", da Con'iolituic~o dill R.,­

pú~l)c:l. F"denotJ.va do ';ilrasil, c:o111bin~dc co111 os M'ti~"" 4'1'0, 492, S€0 

E.' 4SS, & 4o., do RcsulamE.'ntt. AdJ!o:n>str;.ti•/o dG Sentodo Fedo~;r,.l, ~~~~~ 

1111::>i111 c;om C!. '11\'t~go H d~_Rt't.oluo:l\o SF ng, S7, .;!c 1':'89, o:om ProveMo$ 

P~OPorc;iun:dll '<,0 tempo. de ll'lOrvieo • .;orntspondanto:s. à r'!ll!ii:o d., E:?/:::5" 

(vintll! "' st~l' trint:.. t c;tn<:o 111.,.011) do 'IOCU 

di!iPosto no 

.ATO DO rRESIO~NTe: 

No. ia1., OE: L99t 

Cl PRESIPCNTE 00 SENAOO F'EO~RA1.., n"o U'õO <la 'OU" 

eomPeH1ntiil rtllil'lcota_l e riSlll1hncntar, d<: c;onformid:o<dc c;o•~"' d~lc­

li:P.Cio, de eompet~ncla q;_ue lho: fui outo\'111\d.,. pe:lo Ata d;~ Cumissão Di­

r .. ton• ng, 2, d10 4 d<: al>1'il d" 1973, r t~:nilo ~m vist• ç qu., con.:ta 

d,__f'roc;•U!IO ':10· 019.293/90-'5 

R E S 0 L V E 'apo!l.,nh.r, vollmt .. riMIII!IIt~·. JCS;i 

CARLOS f'ôRTC DE HENDONCA CLARK, Anali!õta L,.gisbtivo, d:.o. ,., . ..,,_ dll 

Pro_"'"sso Legisl,.tivo, ClMIS<: ''Esp,.cilll-,,.r.,dr!õr:> Iii, do <lu:~dro Pcr­

m:J>oeote do Sc .. :.do F~:der~l, nos t,.r,.os do art_iso 40, inc;i'o Ill:,-:i:J[..:.-

do cem o., ;o.rtiS~OS 490, ~n:, 503, i !.o·. 520 ~ 488, ti 4o., do R,.guh.-

11~oto Adm!.ni~trlltivo da S.::nado F'ede;ra), b<:• :>.S!Iim <:0111 o 11rtigo 11 dto 

t~II\PO 

d~ sc•·viço, corf'CSPorrd,.ntE!r. à r-.d:o de 321<15 (b•in~:>." dois tdnt:o. ~ 

cinc;o iVCIII) do '~u vo:ncimento, ob•erv~dQ o dispo1'to n 01\'{i!lo '37, 

in'cicg XI, dll. 

ATO OC P~E:SIDE:IlT!: 

DE .1'i'9t 

Q PF;r.:SIOE:HT!:. DQ SEI~ADO FEDERAL, no '-'I•O ~~~ ,;u" 

competl!nc111 ft<Ji.""'.nt:-.1 e ,..,~Ulillh.,Olllr, d,. conforr~id.-dc;: co111 a d<:_l.,g!l­

cio d~· d:>!IIP..ti:nci;. que \l-11< foi outo>'gl\dn __ ~elo Ato dll !;_ql!)i'5o.:.iÕo·o,:,·e­

t~r:o. no. 2, -.:1 .. 4 dOlO .. bril d"' 1973, "'tendo"'" vi1>t11 o"'"" con~t;. do 

1'-reoc;..,~so oo. 000.0:19/91-6, 

R E S O l. V E apos.,nta•·, compulsoria••~:nt(l, 

~:oo.rtir d~ 12 d€ d~<=<rmbl'O dli' 1990, SYLVIQ õ"E:Il.N.-NDE:S SOA"!:;S,' ,\nillbtl\ 

l~<;dSh•ti ... o, ... r .... • d .. -' P\'OCCSSO Lo:gish.tivo, Clllt.•<r ~:ti<';"-, p.._dr-Jo l, 

do Quodro Pe\·m_,n..,nte do,S"'nado f''<'dll\'11.1~ nar. t<r.oouos do "'di9._, 1',0, io­

>:tsc IJ, d>t. Consti~uJ.o;io d" RepUbli..::>. F"d"'''"t~"" do llrllsll. combin,_­

do o:om g artigo 186, inci!lo II, da l..ci no. 8.1_~z; dl!: 11 de: d<l'l'o:mbro 

d~ 1990, :oo.rti~o.: ::as, indso I. i io., 491il, 49e,, i ~o., do R"gul::o.­

meoto Adminh.tr~tivo dO S~nBdo Fii'd<:r::>.L 11'! >t.rti!IO i.t dll R"'!1oh1CÔ:o no. 

87, 'd~ 1989, com p\·ov<imto• PrOPOI-cion;o.i,. 110 tempo d<:! ç,..rvic;o, cof'­

respoodl!:n\<:» il r:>...:!âo de 19/3~_ (d,..ll<:nov"' tr'tnta R c:inco <ovor.) do »<r.u 
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ATO DO PRE:SIDEH'n:: 

No. '1a3 , ot 1r91 

O PRESIDENTE Db SEI~A_IoO FEDERAL, 'no us.o d;, s~u 

c:ompetinc.:a regimento! c r.,gu.lam~ntio.l', de conf'ormidl'ldc: com :o. o;!çliSiil:­

clo. de colfti>etl!!ncill quot lhe foi o<~to•·~.._da Pelo Ato d~ Comi~••<> O ire-. 

tono. no._ 2, Oe -1 dE l!lbril dot 1913, c totndó em vhta'o quo: o::onsta do_ 

P•·o,:;<;:a;;.g'no, 015.905/?~-e, 

]ativo, Clasaor ''EilPECilll'", ~·adrliío III, do Qur-.d.ro_P .. rm?-nEntlt <ia S.,n;,-

IX I. al:ine~ "11-,",- da 

ATO DO PRESIDEN.TE: 

Mo .,185 , DE 1,~91 

O PRO:SlDENTC }lO SEl~ADO- ·n:;DERAl., no !.<DO da 511JI 

c:ompet i!nci_:<._ r_eg iaent:~~l _ .. _ r,e,ulallleot ,_,.; d"' conforlllldad" co_~_ "- d~ lfl'jja­

çl(g dor compcti!ncil\ que lhor f'oi_ o~.<t_g,·gndll Pela êb;. dll Co.,is'J\to Dire­

tor,. no. e., ~de 4 de abril d10 ,!97"3, e tcnd,o .,., vh-t'\ " q<~e cono;ta. do 

Proc;el<l.o ""· 000.!!16/91-0, 

ll.PDGentar, c:ompul.,orii<OIEntc, a 

p;,rtir d<1 !2 de dazemlno d., 199"ê, OSWI'ILD!3 lÍOAf{!;S, T(<:nic:o Li1SI-islifi­

vo:· ~~·.:~ de: .Proc:cs11o L"!!isl;p;<ivc, c1 .. ..,,.~ .:~;,.p..--eial", Pno:lrl;(o III.- do 

Quad•·~ Fanu,ownte d_o 'sc:hado f"edcr:al, no; tc,·rtoi> do artigo 40, inciso 
Conslitui<;:3o d;, F:~P<lbli•a. Fcd~rlltiv;o. do ,IJrr.sU, __ c_":ntbin'!l.dQ com os_.,,·- · , __ 

·----·rx, dt>. cõnit1t11.içS:o dli. RépúbÚc<~ Fir-dftn,Hva dó Bruil, eombinadc ç;om 
tiliOil- '!i15. inciso II, Sió, inciso J, Sl7, J_ncho_ I:IJ, 

"'?e, __ ~ o'i"?tig:o 186; i~dt:o II, da Lei 1'1<>. a.ue, da ii de dezambro de 

499, c; 'lo .• do RcgulamE>ntc Ad11inhtr:<tiY<1 dtt$enl\.:lo Fedar11l, be:m a•-· 

11-im coa Q ·to.rtipo 11 da Rot.;oluç!:o SF no. e.:r, dE 1999·, com P'rovcnto!" 

inte9fõ\il!O, ob~Ervl!ldo o dispo'lot_ao no_ a•t_illo 37, inch~> -xr, da Consti­

tuic&o FEderal. 

ATO DO PRESiiJEIHE: 

No J84 , m: 1991 

O PRt:SIDENTE DO SENADO F't:DERI'!l., no U!ol:l dl\ $UII 

c:om~Elio~i~~ tor9i.oumtal ". ra~Ull!ll""'nt11r, d<i' c:onfarmidada com l!l .:lorll:ç~­

'c:t\o dE e_omp~ll!!ncb, que lhe fgi gu,tor»:l.dA porlo Atg dJo Çomisl'!'il> Dir~­

tora no. 2, de 4 ~" 11bril d .. 1913, e totndo 1!:11 vi_llta o quor ~.:m~t" do 

F'roce~•o no. 016. 102/9;,-a, 

R E Sol. IJ_ E il.l>o_s.,ntllr,_ voluotO>Yia(!lcnte, LUtZ 

CASSEHir.tO DOS SANTOS, ocupant,_-!)'o c_arga hohdt;>~d"' Pj'Q_.,.~mento~_ef'eU­

""' de ASS.,l'<OOr L"'i11~l,.t1._.o, Cód)-..90 6~DA:;õ_-'3,- do_Quad>:_o> l"~r-m,.n..-n.te d~_ ... inc:i~o 

III, .._unea "a", d" CoostHuidío d1. R21>l\biic~ -t..:der..,tiva do Dras_>], __ 

co®intodo c;~:~,. o,.; arlbo..: !51:1, inciso II, !ii4, i~ciso ,t, -517, iilciso 

VI, 490, '19::!" 488, S 4o., do Ro:~uhmoroto Adnrtnistr<otivo da :S<:ri'-d_o 

Ft-der:ol, b~m asl'im c;om c t~rti~o 11 d:;o. R<!'solu~5:o SF' n<>-_. 61, .:le 1981';· 

c;Qm pro..,tntos int'e91'D.is, obs•f.,.ado o d!spoo.to no arti9;o 37, ·;:nciso 

XI, d-11 Con~titu.io;.l:>o F<idE\"1\1 

. .,,,~f." jfto M 

o~ 
-1-~9--1---

Pr,es~d.~ntr 

· 1990, 'lirHgo10 490, 49<!, i !o., ?o ~esul~<m.,nto Adm-inilltrat·i._.o do Se­

nlliiÕ F'i:de-nil. e io.rHSID .U, da Resoluçiiio no, 97, de. 19119, con prov~~­

tl>,. proporcioo11i,. ao tempo de 'llotrvic;'o, .::aireJõp·gnilcnte-.. à r~zl5:<;! d<t. 

10135 (da: trint;.. fi' cincp u.vo!l-l do aeu vencimento, ob.,~·rvado o d111-

po5to no p,rtiSIO 191 d" l.ei n.o. 9,112:, d<i'_1990 e no 11rti!IO 37, inciso 

XI, dil 

ATO DO F'RE:SH•ENTC 

No.· 166 , OE 199! 

v 

,O I"Rt::'srt•EI-tTE DO !lEHr.toC FEDO'Uol.. oo ur.o da ... "" 

~o.,petiocb regia"'n~:.-.1 e nguiame~far, -c,., C:gnfor.ti:!ade·-com i\ deh-S~a­

cl'CI> -:1~ co .. Pei:!;nci~ que lhe foi óutorgad:!. pi:lo Alo da Coldi"o;ão ~<ir_:­

tort>, oo. 1'12,- d~ 4 -de "-bril d~ -1973, e-tiind·o-.,• vi.:t;:~. o· qU,. cenGt-" 

do F"l·oc:,.v'!lo ng, 016.139/90-2, 

R _E S o L V E .-,ppc<rota_r.J pgr inv':'lid~.:, n -:E~vi­

dora HA$!~ -JULIE"TA ASSUHPCíSO n·os SA~ITOS, Anali..tll Lqgh.lati ... o, IÓrGa 

_do: Pr.,_~c_<>_"'::o-- L.,Jõ,hho.ti""• _C::!""''"' "1n.N, F'~dl'il.o IV. do ~ua.d~o_ Pçp•::;_- __ 

·o,ote do Senado F'cd<::!'al, oor; t~rmoa .do lll'ti!IQ._4., ino;;i~o I, d, Cons-- - - , . -

t1tuic<i1> dl\ RG"públiC)\ Federntiv_a do Il!·_a..,_!l, co:&lt>nad_o Cl>l!l o_s- ~;ti~Q.:!' 

49'11 1 492, !íi!í, iod~l> III, ~lo\, _inci~>o iii, -t!íó •. ~ 'IBS, !li -lo.,·~ ~03 

do • .Rc:gul:o.nento <'ldmini'l-trntivo d" ~an11do Fed~rd_bcr:n ::>lllli~."-0111 o a.r-_ 

tigo H d:a Re,;glu~!\o SF na. 87, doe i9B9, cot1 p,--~ta~- inte~n;i,., d~. 
11C::otdo c:gm o previ'l-to no llftigo ia., da L<:1 ftO. 1."'50, d<r i9!50 c 

ob!ier ... ada d!-..po•to •nQ afti~o 31, !nci;oo ::o, d!> Con<>titui~iíl> 

-/] 
.. ';;::f'! "" 

CARNE IR :r 
Frcsi <rnt>r 

- _,-

,· 
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ATO DO PF:ESitiE;t<TE 

N11, 187 , IlE 1_91'L 

0 I"~E:SIDENTE .00 SENADO I"EDERAL, no U<!o d~ lll,l" 

C:OIIIPetência re:~~in~~til.l e l"llrDU.lam_cntn, d~~r eonformidad,.. çom a d•d!iH•·­

o;io. do: c.onpc;:tênch. que lhe foi outorgnda por lo Ato da [;,)•iss.ííll Dil·.,­

tclra no. <!, .d11r ~ de abril dor 197S, I' ts:n~o e• ,vis.~!- o q1u i;;on!O.tó\ do 

Proeeuo no. 000.1!26/'71-2, 

RESOLVE D.Poscntllr, cor~pl<l9or;. .... ..,ntc,. a. 

partir de 1<! de d<U~:cnbro dc 19_9j!' 1 AHTSHlO DE SOUZA llfo.RR'OS,- Téc:nico 

!Agi11htivo, ÁJ't:a d11r Sorguno,np•• C1a:;~u: "E!IPorc:iat", P:adri\o JX, do 

. ' Qu:adro Pllrrlll•nent~r do S1>nado F~rderal, RCIS t..-r .. a~ do arti11o 411,_ jnc;-i~o 

li." d .. Con!õtituio;{o da RRPilbliU. FllrdO:rl!;tiva do _BI· .... ;Il, C:O!Ibinad<> COlA 

o ar~islo 196, inei'IID II, d:to Lei no. 9,112, de 11 de do:o:irmbro de 

'191'Q, ar"tiootl 49~, ~92, I 1o., do Regula111o:nto Adnin_i.stntivo do S<r.:. 

~aelo Fcdt:r"al,., arti110 1l., da R"solu~l!lo no. 87, de' 1989, c:oa prov.!"!"­

tos proporo;ion'ais ao tc .. po d~ ser"viço, <:O\'I"IUipondcnt~:ll ~ razlio de 

U./:3:> '(omu: tr~nta 1: J:ir~c:o avos_) do ;eu vo:n<:i01t:nlo, obs.,rvado o dh:­

posto no arti~o 191 ela Lei "~.>·a u-e, d" 191'<'1 o: no_:o.rtigo 37, inc:itlo 

XI, da Com•titu:i.dl.o F!,..d.~i".' 

'ATO 00 PRESIDENTE 
No. 168, DE 1-991 

1991. 

0 PRESIDENTE l)O' SENADO fEDERAL, no uso da flUa 
J:OilPetincia. rcgi,..,ntal e rcg\olhllantar, d., o::onfornid:ade 4:0111 a dclo:ga­
ç!l:o de J:omportinc:iá i;ue lhe foi outorgada P"lo Ato da Comi.:st:o Diror­
tor.,.a no. e, do:~ de •bril de 19?3, o: tendo ont 'vista o q_ue c:"onsta d·o 
J>ràtesso no. ~16. <!28.190-1, 

R. E SOL V E apollentar, voluntari;~.m.,ntc, CID St­
nQ#ru:o DA F'RANCA IiRUGGEf;, onu>antc rSo cargo holado d"' pt•ovimento 

-efetivo de A•s.,s!'.Oor Lc!litoh•tivo, !;ádi11o sr-AS-102.3, da p;nt<> Et~po:­
c:ial do Quadro Po:r111an11nte do s .. nado F'oui.,ral, noc t8'rnotl do artiJlO 
~o. tnc:ho UI, alíneil Me", da Conatituic!ío d:t. Ro:públic:r. Fedl!n.tivll 
do D;·a5il, c:ombinado c:o!'l os a.Ytigo• 5211, :a?, in<=i11o'Xt, G 1o., -488, 
t "'o, 4.9111 c ~92, do _RClll.l~amotnto lld.,inist'r.ativo do Senado Fotd8'ral, 
bc• ilJitlill co .. o artigo <!o., t 2o., da Lei no. ó.323, de 1976, l2o., 
r.r.tiQo 3o,, do Dccrcto-1~~ no. 1.4.115, dot 1976, Com as lllt.,rll.~Õotfi' dc­
tar .. inada11 pelos o .. .:ro:tot;-ld no. 2.2?0, d" 198:5, " nq. 2.3&5, de 
1987, aplic:ados no Senl\do •Fotdcr"1 p't:lu Rc:~~oluçl5cs SF no. 07, de 

!~~o., ;~~~P;.,;;,~bu~~!í!9:~· c:~~ll~·~~~t~~o~0:!:•~~i=i~~~l~ ~~~~:~ ft~ 
:! ~=s~;~~~~ci~l" o::~~~.,::~n~!nt!!9 i ~~;~~r~:c~~/$s~~--~~~~~ ;o~ a.~~ i :o t ~Í~: 
ta e cino::o avos) de seu vo:ncimo:nto, observado o disposto- na arti110 
3?, incho XX, ela Cont~tituicão Fcdcr .. l. 

ATO IlO PRESIDE:I;TE 

No: 18$', DE 1,991 

0 PRESIDENTt:: .DO SEIMDO FEDERAl., no UI>O <la S.U<."I 

'cosp.,tinch. rcgim.,~till e rcguh.ol~ntar, de ccmfornidade co111 a dcl<rQa­

c!\o de <;OIIPIIItil-nci:a 'IUC lhe foi outorllada Pl!lo Ato da Comi1111io Din:·­

tora !)O., 2, dl! >1 d~ abril de 197'3, o: hn<!o o:m vist~ 0 '!UI! consta do 

P;·-oc:eSSCI no, 000,220/91--4, 

R E 8 O L V E, !IP0111fntar, CO!'IPuleoriamcnte, 

partir dé 12_ de-_ dc:o:eq~b_ro ele 1990, SINFRONIANO PEREIRA DA SILVA, Têc:­

nit:o 'Lesislntivo, . Qrc'a de Artl!l!lanato, ClilUif ME~pco;inl", J>adt'lo I, 

do Qu!ldn:o ?crtoan8'nt., do Scnado F'ederall"no,; t"raos do artigo -10, in­

Ci!lo II, d11 C'onstitl.d<;ão dill RorpÚblica l::«d.,rdiva do Braail, c:ombina­

do 'com <> artigo 1B&, inciso II, da LEi n<1, 8. ue,·· de 1.1 de de:J:cmb;·o 

de 1990, artiS~oa ~90,_ ~9<!, ti io., 'do RR,g1.tla01tr~tq Adsinist!'.,tivo do 

Senado Fo~~:derttl,., :arti11'o 11, dil. Rewolu~l<o no. O?, de 1989, o;om P>'?­

vcr~toi: fr<>Porc:ionõ\is :o.tl totmpo de servi.<;o, c:orrespondcnte10 à rl\:>::$:o d1: 

13/3:i (tYII:l~ trint;, .• cinc:o avon) do seu vino=iao:nto, obse1·vado 0 ar-­

tigo 3?, 

ATO 00 PRESIDENtE 

No. 19.0 , DE 1991 

O PRESUtENTE lia SENADO F'EDE~AL,' no u.so dt~ sua 

co.,o~tinc;ia re~imc:n~al e rr~ulame-ntilr, do: c:onforoddade c:om 11 deh·­

gi\C~O de c;o.,prtinciil quC lhe- foi outoruda pelo Ato d" Comi.:ll-l<c _oi--: 

reto•·• no. 2, d., ~ de ilbril dor 1913, e tk'ndo orm vH.ll\ o 'lU" c:onst;o. 

do Proc;or .. so no, Oi&.Q79.1'N-ó 

R E S 0 L V E ilPOSEMt<l\", volunh,riame:nte, AHARO 

CORRiiA IiE OLIVE:lR._A, An!<lh.tõl L1t9isl_1!tiVC1, d:a Âre:a ~c P>·oceS50 L"gi~;­

l:o.ti\11:1, C\1\Siolt "111.'~~ Padrio lii, da O~.t,Wro Por>"lllliM<IMt<: do S<!nll.tlo Fc­

dc;·~r~l, nos t~o:rmos do art19-0 -40, inc:i111o :II, alinou1, "11", dll. Consti::. 

tuic!l:o dl\ Rcpúbl~o:::a Fed.,rativil. do Brasoit, combinõl.do com o_ll'il.rtillCS 

"Í90, 492, ::i<!ll C "'BB, ti 4o,, do RE9U1iP.tnen-to Adl-.inistr;p,tivo do S"nl\dO' 

Fc·d,..-,·al, b""' iP.ISim co .. """ vanll\gens; da R~l<>lL~<;S:o-sF' no·. e1, dt' 198~_, 

c 7011 o >1rti9o i1 ela Re .. olu~!iío sr no. 87, clllt 1989, com provot"nto!ó 

p;·opor~ionais- too t~mpo de •icr~io;:o: o::orrc,;pondttnto;,!l f< r">."io d., 2&/35 

<vintll ., s"ic trint:o. c c1nc:o avos) do tlllU vencimentc, oh,;;crvado 0 

disPosto no 
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ATO, DO PRE.SXDC:i>ITE: 

No.191, ' DE !991 

O PRESIDENTE: DO. SENADO FEDER,;,t.., no ""'" dol ~u~ 

cor.P<:tinch, rO:!>l.mcnt3l e regu!o.momt.,_r, d~r confoL'm:lOi.dC o;:o1n a dcl'"~"­

c~o d<: comp..,tlnch, ""'" lho<' foi outorg-,da p~lo Alo dit Coru~,.&:o Di r o;:-' 

toL'>' no .. 2, de -l de abril do: 11'73,., to:ndo ""'' vistl\. o"~""' ~on"l~ do 

01:5.949190-7, 

DE' Ol.!VEIRA FREITAS, Anal~sta l..<:gil.htivo, tl>·e:n do: TBquf>Hilfi>l, 

Ch.s,.e ''E"'P"'ch,1", p,.d,·i:o-rrr·; ·do G'-'i\dn> p.,, .• ,,.n.,nto: do srn11.do rede­

' \"al, no'S t"''""" do arli!o)o 40, inciso II!, •lín<!'a -.,.··, d:o. Cg"stit..,i-

c!(Q da K ... públlc>~ Ford .. r:~liVI' .:IQ Ilr111<il, C.,,.bina~o co" os arti<;~o·~ :51'!i: 

incho I i:, 514, inci,;;o I, 1517, incisg rv, 490, 492, e 4Sfr,- !il 4o., elo. 

Re~uhlmento Hdn•ini,;trativa do St:nado l"cdoorl\1, be., :ro~Dil!l com o zrtigo __ 

1S da R.,'5ol«~.::i(o SF no. 87, d., 198'1, COIII Prov~ntco; inlit.!lr<li:o, cb_. ... r-

vado o disposto no 

ATO DO PRESlttGNTE 

Nci, 192 , 'DE'- 1991 

O PI<CS!OCNTE DO SENADO êEDERA!., no u'(,O <h• <lU~ 
compct2nci" r<roí10cnttt.l ,.. regul~tm~ntar, em conf<:Hinldõdc <:om" dclc-»!1-
~~o dt: .::cmpctCnci"' qt.ur lhe foi outorgad;r, po:lo Alo dto. Condo;o;!f\o Dire­
tora, no .;,z, d"' 4 dO" tlbril de 1973, t: tendo <Hl vi!õt" o qu" e-on~t~ 
do Pn>_c.,-o~o no, 018.74'!1/90-3, 

R E S O L V E apo&ent<ll', por :invlllidc;:, F'CDRO 

;:v~~;~'i~! ~;H~=~~~~~uE .. ~Í:~;~~~~~n~d~~o c~~~~s=~~k~~-~ ~: ~~;{!"'~~= 
plt:m<>nt:ttl' do Ql.lndro p.,hot\liehl-1': do Scnl!do r .. dúnl, l.tua\n_lcnl<: nó· r­
><.,rcicio do ctwoo, em c-Omi~•!to, de Con.,;~.~Jt_or-Ocr~l ,_ Códi~o SF:-DAS-
101.5, no• tcnno'5 do •wtigo 4<3, inci"'o L da cO:n<õtitulc~S:O d~ R•~;i>Ô­
blica ê<'d~r~tiv:o. do B">';r,sil-, con~binlldll com 011 llrt1goç ':il"S, in<:i~o 
lU, 516, in<:iso II!, <\:;6, <\90, 49<!, 3e4 ,.- 488, ~ 4c,, do R!:JlVltt.mcn­
to Adnunistrlltivo _do Senado Ft::der;r,l, bem af.Jiirt .;on~ o a~.l.~ __ aP_,, !I_ 

•zo., da Lc1 no, ó.3S:3, as: i97ó, I 2a., ~rtigo 3c., dó ~'I!qey~_!.o-lci 
no. 1.~4~, dli' 1976, eom· •• 1.\tt::l'~<õ<:Sc-i d<iterminl.clali--po:lo.J t<O.:O:::I'Ctas­
ld no. 2.270, dos: 19S!:'õ, e no. 2.36S, de 1987, aplieaáo:. n11 Sqntt:do;­
FJ:dcral pclDJI l<t::Jiohu;_ti•n•_ SF no. G7, dli' 1987 e SF' no 19'8, do?. 19'88, 
no carSID em comi"!liõo, "Simbolo DAS-&, b<:n -II.I!Gi"' com o :>.r tipo H, d-11. 
R>i1,.0l!,ld\o SF' no. 87, dll' 1?89, co"' prqvl!"nto& int<;gf;r,ie, .ll~_l\<:cOr:do cc_m. 
o previsto no·1.rt:igo 1o. da l..ci no. 10S0, de 95-::., !I o\)..,,..rvndo 
diJ:po&to no :o.rtigo_37, -inci10o :a, ifa Con&tit dC:o F'·~ ·r I. . 

"J!fdl"'' ';i;"' 
S•nador I~EI..S.Oi'-1 ARNElRO 

Prc'loiden 41' 

ATO bD . rncS I DCII'TE 

H'i' 19.3 

C PI\CSIOENTt 00 SEHAOO f~DEI\o\L, no u~o dç ouoo otr_l 

bui~Õoa quo lhe conferem os arti!IOS S2, Item 38, c 97, !nd~o IV, 

do Rc!llmento lnterno·e de conformld.ode com a de\eg::o~io de compe­

ti:nclo que lhe foi outor~ada pelo Ato da Comiuio Dirdora n'i' 2, 

de 1973, 

RESOLVE norAeor RAIMIJHDO ÇARREJRO SILVA, Ar>.!!_ 

IlHa Leçlsl::otlvo, ltrco de Orç'"-mcnto Pübll~o, C.laHc "t$pec1.a1", 

. p~'drõo. i !I; do Quadro d.c. PoO..soa\ do ·scn~adb- _F'ri<i'Ç'r:'ll ,_ para e><e~c::r· 

o cJrso, em comlssSo, de A~sessor da Secreurla-Ger~l d~ ~.csa, C2-
no pc 

PORT!t.nlll. N9001 , DB 1991. 

~ PlUMelRO.-SBCRB'l'ÁRlO DO SE~O FEDERAL, no 

u.::o de &uas atribuicOcs re<;Jirnontais, rcsolyc determinar 110s 

As&c:;!lorc& 'l'ê.cnieos c Se-e•cat.iirios Parll!.rncmtarea lot.o.do.s nos 
G.::Lir.otoo da Senadores, cujos mandatos O:l;piram nc&ta data,que 

a p;"trtl.r do dia "01 de !ovcrairo de Í9~l,. obr19ator1amcn~c,no" 
ter10o~ reg ... lamentaros, o onquo.nto ~'JuOrdOJn nov<> lot<:~çào, .o.~s! 

11~1a o ppnto na s'ubsocrota:da de Aalnil'l.istrl!çâo .(lo Pessoal. 

PORTARIA 
.NII 002 • ;,.s: 19:)'1 

O PRIHEIRO-SECRETitRIO 00 SENADO FEOiRA!., no 
uso C:ns suu:s aU.ibu.tç.õe.,s· :regimentais, 

R'ESO!.VE: 

c!_es.!.gnar GOITACP.l BRAS0t~IO PEOROSO OI; Au;l.!:! 
t:;U::~1!..i~, Analista !.egislativo, ANTONIO CARLOS FERRO COSTA, Ana­
lista !.egis~alivo, e TAl-liA MARA CAKARGO FALSO A!.VES OA CRUZ, An!!_ 
lit:ota !.cgi:slativo, para, sob a presidência do primeiro, integru­
.r::-:a C:O:nlss!lo de Inquérito incumbida 'de apurar .os fatos consta­
tes Cos Processos ngs 01480::1/S0-9 e 016440/90-0-. 

Senado F'ederal, em )) di!!_ janei:::,.o de '!991 

Sena,.fu'"~~:'% 
P< 
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PORTARIA 

N!J! 0) 1 DE 15'5'1 

O PRIHE:l~O-SECRETflRIO DO SC:N/'!D_Q _f:~~RI\1., no 
uso de su11s otribuiç!:lcs regimentais e tendo em visto o disposto 

no ertigo 574, § 62, do Regulamento A\;lmini:stutivo, 

RESOLV_E; 

prorrogar pol' )0 (ttinta} -~dias, Q prazo pa­
t'll 11 reallzaçllo dos trabalho~ da Com'Íssll9 de ln(lt.lérito institui 

d11 pelo Pottnris ng 27, de 1951Q. 

Senado federal, em :n de janeiro de 19511 

PORTAR!/\ 

N2 04 , DC 1991 

O PIUM!::lRO-Sp:;m:TAniO DO SJ;:NI\00 f"EOElU\L, 
no uso da~ suas atribuiçtles roQlmontais, 

RESOLVE: 

designar COITI'.~I\Z OR!\SÚNIO PEDROSO DE A!:_ 

DlJQUCRQW.:, Annli':sta Lcghlativo, JOS!f J\liC:USTO J\RCOVCIWE DE Hf_ 

LO, Analista Leglslai:ivo, e TANIA Mnrm CI\MMCO 1"11!..00 IILVCS DA 

t:mn:, 1\nnlista LegÚlativo, para, Sob a pres1d!!ncla do primei­
ro, integrarem Ccmiss~ii _de_Inquérita· incumbida de apurar _o_s f,! 

tos constantes dos P~;occssos_ f)IZ_s_ OlZJ~Y.I/90-6, 012905/9"0-9, 

013273/:'J-8 015507/90-8. 

Senado Federal, em 3l de Janeir-o de 1991 

,.,h ""''''~ -'Ji~ciro-Sc 

O n ll 1.:: M O t:: 5 I:: à V I C .O 

Em ~o;l.cndo li Por_tarj<). n'? Ql.L2_1, das ta Pr,!.t:teiro.­
-Sccr-ctarl&, determino sc:j& conccidiclo .,~a. o cl.i,a ~5- de fcivcre,i 
1:0 <la .1991, inclusive, como prazo ~?ra que os sacretil:los Pa::; 

lt:l•t<:>ntn~:cs c Assessores 'l'ácnicos CID __ cxcrc:k:io nos E.s tados de 

ori!j<::rJ elos respoctivos Son;~.doros se apresentem nll Sul:lseorc~a­

r1:>. de 1\tlminlstro.t;.;;o elo J?oosoal. 

Senado Federal, em 31 cJ.e ~(l,n_ei~o_ <;te 1991 


